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• .	 .	 ,t	 DECRETO N. 8 319 — DE 20 DE • OUTUBRO DE 1910 Ç),

.0 o 13iario _Oiticica 	 » 11r1.0 será, publicado	 •
•amanh.11, pro sei- hoje dia, dó festa nacional. .Crea 'o Ensino Agronomico e approya o respectivo regulaMenfci

..	 •	 ..	 -	 .	 .
• O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, á vista

,

do que dispõe o art. 2°, § 1°, da lei n. 1.000, de 29 de dezembro de
1900, e de accôrdo com o art. 48 0. n. I, da Constituição Federal, -
resolve crear o Ensino .Agronom , co' e approvar o respectivo regula- • .• .
mento,. que com este baixa, assignado nolo Ministro do Estado .olos,
Negocies da Agricultura, Industria e Commercio.
. Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1910, 8'd° da Independen:Pre4.
22° da Republica.

As assignaturas do .z Mario Official >> são pagas •adeantada-
-Alente: na Capital Federal, á Thesouraria da Imprensa Na-
cional; nos Estados, ás . Delegacias Fiscaes do Tbesouro Fe.,
deral e ás Alfandegas, e custam :

Por anno 	 	 20000
Por .nove mezes 	 	 18$000
Por seis mezes 	 	 12$000"

• Os funccionarios -publicas da União que autorizarem o des.;
,t• onto mensal de 1$500 em seus vencimentos terão direito ao rece-
-bimento da falha pelo tempo que fixarem.

Os ffunccionarios publicos, estaduaes ou municipaes, poderão
o• bter a. 'íolha paio mesmo preço, sendo, porém, o pagamento
-adea.ntado.
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AbTe ao Ititin.isterio da Acricultura, Industrio. e Conamercio "o cre-
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xis. 8.247 e 8.248, de 22 de setembro ultimo, que reorgani-
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• O Presidentoda Republica clã 'Estados Unidos do Brazil,
•;usando da autorizaçã3 que lhe foi- conferida pelo art. 5° da lei

n. 1.000, de 29 de dezembro do 199O, citendo ouvido o TriDunal de
Contas na ti:asma do art. 70 § 5° dó 'respectivo regulamtato, re-
solve abrir ao Ministerio da A'riculturia, Industrio., e Cornmercio
o credito . especial da 38:144818 para dar execução aos decretos
ns. 8.247 e 8.248, de 22 de setembro ultimo, que reorganizaram as
Juntas Cemmercial e dos Corretores do Districto Federal.'

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1910, 89° da Independencia e
-22° da Republica:
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• EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

. Sr. Presiden 4 e — A obra proveifos3, realizada no inicio • dei
vosso 'governo, com a installação deste mmisterio. ficaria reduzida:
em seus effeitos sociaes e economicos; si o plano delineado em sua,
lei organipa não assentasse sobre a . base segura-e duradoura do cri-
sino agronomico.	 .

Seria, realmente, improficuo aspirar ao renascimento da agri-
cultura nacional, que ha de provir da renovaçáo dos Inethodoá'que -
a teem orientado, da reforma gradual de seu regimen de trabalho.
sem . dirigilsa á luz dos principies novos e assegurar-lhe a contri-:
buição que a sciencia deve prestar-lhe.
• Não estudar a questão por esse aspecto fundamental, sacri-
flcal-a ao prejtt , zo de praticas que á teriam determinado a riiina
do paiz, si ,não eira a prodigalidade dos Seus,dons naturaes, impor-
taria, sem duvida,. em adiar a solução de um problema proposto a
mais de uma geração, elucidado em discussões eruditas, cru pro-
jectos e programas successivo, mas esquecido nos dias de abas-
tança ou no momento em que se faz preciso -sahir do d'ominio das

•abstracções.
Nenhum paiz alcançou a sua regeneração economica, na

luta cada vez mais intensa,., concurrencia, na conquista dos
'mercados, por vezes pleiteada pelas armas, a não ser mediante •
'a difusão do ensino profissional cru todas as camadas sociaes,
fazendo-o 'intervir na educação g3ral, 'desde .a infaacia, multi-

P:ica,udo-o em instituições varias, umas que se devotam ao tra-
balho manual, ás industrias e manufacturas e formam patr53s e
.operaricH, outras que se propõem a despertar aptidões para 'O
commercio, avultando na estructura desse mechanismo os orgãos
de vulgarização d .N ensino agronomico, porque a terra é por toda
parte a principal força economica, a primeira fonte de vila e de
progre3S3 das nações.

Foi assim que a agricultura fios velhos paizes europeus; em-
bora explorada cru terrenos exhauridos pelos latifundios e pelo tra-
balho perseverante de muitos seculos, conseguiu, quasi. por com-
pleto, afastar a ameaça que pairou por sobre dia, quando os povos
da,- - Ameri3a, ajudados pela uberdade do-solo viagem, começaram
a influir no mercado universal, como productores privilegiados
de generos largamente consumidos.

•Fomos, dentre as naç53s do continente, uma das que menos
procurou apparelliar-se. para esse encontro desigual, em que nos
levou de vencida a cultura scientiflca dos nossos concurrentes, reve-
lada na formula ecenomica de produzir bem para vender bem',/,'
e, máo grade o insuccesso que dello nos sobrevehr e do qual
constituiu attestado inilludivel a industria assucareira: deixámos
que a instrucção agronomica continuasse a figurar nO paiz .corho
caso isolado na vida administrativa de alguns governos locae.s.

•Compulsado q. codigo legislativo da primeira phase de nossa
vida de nação independente, da Regenc : a e do 21 Imparia, sente-se
o vasio em torno da. questão do ensino da agricultura, em seus -
differentes rafi,"õa„á falta de um dispositivo sigam-, qunradaki; e-
intereSse do- Co 	 .--avocar a responsabilidadedesse„-ranio
de serviço publico; com. excepção do acto que ..crepti-	Instituto
Agronomico de Campina s, antes se apprehende 'o lintosito delibe-
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• ralo do o confiar á iniciativa individual, á acção collectiva das
associações, ficando as classes dirigentes adstrictas a fomental-o

, com auxilios indirectos ou por meio . do (lotações orçamentarias.
E' certo que em alguns paizes a iniciativa privada, se ante-

cipou, nessa particular, ao governo, como offerecem exemplos, em
Allemanha, as escolas de Mõglin e de Hohenheinen e em Franç 1, as
de Grignon e de Grandjouan ; porém 03 poderes constituidoa foram,

, sem delonga, ao encontro dessas manifesta,çõea, &urdo que a lei
franceza, do 3 de outubro de 1818 erigiu aquelles institutos de en-
sino em escolas nacionaes e noites m idelou a. Escola de la Saulsaio,
transferida, em 1872. para Montpellier. 	 -

Renovavam-se, entretanto, no Brazil, as promessas referentes á
•organização do ensino da industria agricola, em documentos
officiaes e na . palavra do governo, que, pelo orgãa do Chefe do Es-
tado, ao abrir a assembléa, legislativa de 10 de maio de 1850, dizia
que o ministerio cogit Lva das ame lidas para vulgarizar os conheci-
mentos uteis -á lavoura» e, no anuo seguinte, em identico documento,
incluia entre as providencias que não podiam ser retardadas a
reforma da lei hypothecaria e a fundação de Escolas Agricolas,
em que o ensino theorico fosse acompanhado do iadispensavel es-

aNs\ ,tudo pratico.
eanimaram-se, então, as esperanças dos propagandistas e a

lairlfiança  da classe agricola, mormente deante dos debates mamo-
raveis que se travaram, a proposito do projecto offerecido ao Parla-
mento pelo Gabinete Ferraz, para organização do Ministerio
Agricultura e que foi convertida em lei par decreta n. L067, de
28 de julho de 1830. -

Naquelle acto legislativo, como em todas as reformas a que o
submetteram, desde a de 29 de abril de 1863, sempre se alludiu a
institutos agricolas, dos quaea apenas não cogitou o decreto do
Governo da Republica, sob n. 2.766, de 27 de dezembro de 1897, que
os excluiu das attribuiçõss da Secretaria de Estado.

Entretanto, a acção do Governo continuou inalteravel, á parte
o acto prámcivido, em 1888, pelo ministro Rodrigo Silva, e a. ini-
ciativa do segundolmpera.dor, que, em sua viagem ao norte do
13razil, estimulou indirectamente a creaaão do Instituto.Bahiano
da Agriculura, de que se originou a Escola Agricola de S. Bento
das Lages, no anuo de 1877, estabelecendo-se, em seguida, institutos

• similares em Pernambuco e Sergipe que, infelizmente, fracassaram,
assim como a Escola da "Agricultura que hada silo planeada para
a, então. provinda do Pará.

Coma úm contraste eloquente, proseguirarn com maXima por-
• severança as demonstrações da iniciativa privada, que, já ern 1833,

graças á Sociedade Auxiliadora da Indtastria Nacional, tentara ins-
tituir uma escola agricola no Rio de Janeiro, e de tão feliz orien-
tação, secundada, ás vozes, pelas administraçõas lanes. emanaram

• escolas de agricultura, de zootechnia o veterinaria, asylos, cobaias
e orphanatos agricolas que o Governo subsidiava, exim'ndo-se,

• entretanto, de intervir ellicazmente em sua fiscalização e muito
• menos assumir o encargo de as installar e dirigir, temeroso talvez

daquelle perigo illusorio que um dos membrosdo Senado lobrigara,
em 1850, no projecto de organização do alinisterio da. Agricultura:

-- o Socialismo de Estado.
Foi nesse regimsn de quasi indifferença do ptaler publico pela

instrucção profissional que se operou a formaçao soei ti e a edu-
cação da generalidade dos agricultores brazilaivos, arguidos, em
tolos os tempos, de retrograd como se lhes fora posnvel conhe-
cer a moderna technica agronomica, com -esclusa) dos conheci-
mentos scientificoa, da apreadizagem qua só poderiam obter por
intermedio dos institutos de ensino que lhes negaram.

• Deram-lhes apenas o escravo, a machina iucmsciente, movLia
ao temor do castigo. e nem delias lhes foi permittido auferir todos
os proventos. Por attingir esse objectivo, seria necess trio que a

- acção dirigente pudesse supprir, por suas qualidades de iniciativa,
de vontade bom educada. de cultura apropriada aos misteres da

• 'vida agricola, o que faltava aos rudes trabalhadores, arrancados
criminosamente ao territorio africano e á sua desventurada das-
cendencia.

• Foi, no entanto, com esse elemento do trabalho que a União
americana conquistou, em grande - parte, sua prosperidade eco-

•nomica, e a rehabilitação dos Estados do Sul,' após a guerra de S2C-
cessão; mas naquella republica, desde a mensagem enviada ao Con-
gre,so ver "Washington, a 8 de janeiro de 1793. até aos actos

• legislativbs de 2 de julho de 1862 e 3 de agosto de 1890 o á utilis-
sima lei Batch, de 2 de março de 1877, jamais o Governo se furtou
ao dever de dotar o paiz de ensino agronomico.

• Não tinto pelas descobertas das minas do carvão, de minorias
• de ferro, de petroleo e das numerosas applicaçõas das forças hy-

draulicas,asinão pela agriculturao progressista é racional, os Es-
tados Unidos puderam, 03IA o auxilio do escravo : e, mais. tarde,
com o do liberto e do trabalhador estrangeiro,- rehabilitar-se dos
gsaves prejuizIs da guerra civil, chegando a accusar em suas es-
tisticas, desde a termipação da meta fratricida, até ao armo do

,1890, o augmento annual de dous e meio milhõas de fardos,'
ska prciducoão-do algodão., •	 •
• Outras culturas alli se desenvolveram sob a mesma influencia,-

• .pltre ellas a do rumo, Icura -producção ascendo -annualnaente.

330.000.000 de kilogrammas, com uma exportação de 180.000.000'
tendendo a melhorar, graças á selecção das sementes, ás praticas
de cultura e ao beneficiamento racional do proclucto. ,-

Cumpre, pois, . ao Governo da' Republica sanar ou reduziras
males de um passado que -Cambem lhe pertence, procedendo con-
forme o • pensamanto que V n33 induziu a enfrentar com a maior
amplitu le o ensino agronomia° e me fez elaborar o incluso regu-
lamento, fundado em bases largas, abrangendo tolas as modalisi -
dados do mesmo ensino, não com o intuito do o executar imme-.
diata,mente, mas sim como um plano geral a que o Governo irá
dando aumprimento na medida dos recursos do Thesouro.

O Governo Federal não poderá satisfazer com anus elementos
exclusivos o encargo oneroso de propagar a instrucção profisaional
agricola em todo o paiz, provendo-a, conjunctamente, dos institutos •
e serviços complementares que se tornam imprescindiveis, si lhe .
não prestaram • a precisa collaboração os governas- locaea, as asso-
ciações agricolas e as proprias classes interessada,s..

As nações que mais activamente se toem dedicado a esse tra-
balho meritorio jamais -o intentaram com os recursos isolados do r
governo central e, ainda assim, as organizações que ora possuem
representam muitos annos de esforços ininterruptos e sacrificios
considera vais para o erario publico.
' A lei italiana de 6 do junho de 1885 esta,tue que a fundação das

escolas praticas de agricultura (lave ser auxiliada pela provinc ia,
ou pela communa, quo ha de contribuir com o edificio e o minimo
de 20 hectares de terreno, cabando ao governo geral tres quintas
partes das despezas de installaçã,o e mais doas quintos do total des-
pendido pelas mesmas administrações. 	 •

Real Escola Superior de Milão, una dos melhores institutos
conhecido, é mantida á custa, do Estado, com o concurso da pro-
vincia e da cammuna de Milão, recebendo tarnbern o auxilio que
lhe advem do patrimonio de 100.000 francos da aIstituziono Agra-
ra Dr. Andréa Ponti», tendo, além disso, dons institutos annexos,
o Collegia Chimico Arbitrai e a • Asso iiação Geral dos Fabricantes
Italianos de Adubos Chimicos, fundados por associações syndica-
tarias.

03 Estados Unidos, a Belgica,, com o soa systema de escol as
livres subvencionadas pelo governo, a Allemanha, onde ha insti-
tutos de ensino, como a Escola Superior de Agricultura de Berlim,
subsidiada annualmente pelos syndicatos industrihes com , qua-
tro milhões de francos, além dos recursos provenientes de outras
associaçõ ss, são exemplos que apoiam efficientemento a deli-
beração do Governo em confiar ao Estado, ao Municipio, ás asso-
ciações e aos particulares parte da exec,ução do presente' regula-
mento.

Procurei constituil-o á feição dos modelos que nos offarece a,
legislação similar estranze'ra, considerada em seus principioá ge-
rama, tal como a da França, Estados Unidos, Belgica, Austria,

Suissa e outros po.iz is, procedendo, no emtanta, a una
trabalho de-adaptação, estroine de innovações contrarias á nossa.
indole, ao nosso meio climaterico e ás necessidades mais imperiosas
daa gricultura e das industrias ruraes.

Nelle foram attendidas todas as hierarchias do trabalho agri-
cola, a começar do curso suporiar de agricultura, que visa a,
grande propriedade, passando a todas as formas do ensino popular,
como convem á uma democracia, onde deve haver logar para todos
sem esquecer o pequeno cultivador, o trabalhador rural e aseuS.
filhos.

Não foi omittido no regalamento o ensino primario agricola,
necessidade inilludivel do todo o plano do instrucção agronomica, -
de que é principio essencial, mórmeate em um regimen • que ,deve .
ter o maior empenho em alargar r1 área de distribuição da escola
primaria. Com esse proposito. franqueei a entrada nos aprendi-
zados e a participação nos cursos ambulantes aos alumnos que não
saibam ler, porque cumpre ao Governo attrahil-os para lhes ensi-
nar a língua materna, antes do ensino pratico da agricultura e
adoptar orientação diversa implicaria em punil-os por falta inani-
pavel, cuja responsabilidade é mais dos governos, porque lhes não
deram escolas.	 • • • -
• A organização do ensino, de accórdo com as dispositivos do -re-
gulamento, comprehende a agriculturaoa zootechnia, a Neterina-
ria e as industrias rumes, teu lo como fundainento o ensino' pri-
mado asY ricrla, os cursos ambulantes, as escolas domesticas da
agriculaura e lacticinios e, corno ultimo esta lio, a Escola Superior
de Agricultura e Medicina Veterinaria.

Aquelles que preteadem reduzir a agricultura á uma arte ma-
nual, a um officio dos mais rudimentares, poderiam restringir
todo o programma elaborado aos aprendizados agricolas ; mas a
sciencia, fliz;a um doi classicos da agronomia, não sobe nunca, alia.
se propaga de cima para b lixo.

Acredito na eflicacia immediata cio regulamento, pela .accen-
tua,çao de suasparte pratica e experimental. Devo, aliás, observar
que não terei illusões sobre 'os resultados que dello 'poderão advir
ao Brazil, si não for fielmente garantida sua perfeita execução pelo •
methodo pedagogia°, pela capacidade scientifica e experimental do
pessoal docente. Os programmas são formulas e o que lhes dá Valor..,



DO CURSO ESPEC:AL DE ENGENTIEIR - S muna:0:+ms

Art. 9. 0 O cursa especial de engenheiros agronomos sorri de
iras annos, divididos. cá semestres, e coastual, das segaintes
cadeiras e aulas de desenho: 	 •

Primeiro anno

I a cadeira — Chimica organica ebiologica.
2' cadeira — Botanica systematica e Phytopathologia.

cidaira — Animaesuteis e prejialicia,e tI agricultura. l'n-
tomologia agricolaa Hydrobiolo.gia applicala.

4% cadeira — Mineralagia e geologia agricolas. Chimica agri.
cola.

5' cadeira — Topographia e estradas. Estradas do rodagem O
caminhos vicinaes.

• Aula — Desenho do aquarella e topographico.
• Segundo anuo

1° cadeira — Chimica. vegetai o bromatologica.
21 cad !ira — alecanica agricolaa Machinas agricolas e de in-

dustria rural.
3 , cadeira.— Avicultura geral. Culturas industriam S . Ivi-

cultura.
• 4% cadeira	 atcrobiologia agricola. Conservação dos produ-

ctos a,gricolas.. Industrio. frigorifica.
5% caleira - Technologia industrial agricola.

• Aula — Desenho organographico e de machinas.
Terceiro acne

l a cadeira — Agricultura especial. Culturas arbustivas. Tina-
ticulturaafructicultura, viticultura.
•• 2' cadeira — Zootechnia geral e especial.'

31 cadeira —Materiaes de coustrucção. Construcç5e3 ruraes.
Hydraulica agricola.

4' cadeira-- Noções de direito constitucional o administrativo.
Economia rural. Organização commercial da agricultura. Legisla-
ção agraria e florestal. Contabilidade agricola.

5' cadeira — Hygiene dos animaes domesticos. Medicina vete-
rinaria.	 - 	 a •	 , .	 .

; Aula,— Dasenho, e projectos de h ydraulica, agricola e constru-:
cções ruraes.

-- Art.. 10. :Ao Curse espeaial de 'ergenheiros agronomos seguir-
se-lia o curso de espec'-alizaçãa. - que será - doura aúna, de -acce• ata
com as prescripções do preaente regulamento,	 -

Qu rta-feira • 2	 -15I.À1ttO'OPFICIÀ1,	 Novembro: 1910	 0141

. 'ecal é o methódo de ensino, Tr.) deve visar no aluM no: a educação'
lormonica da sensibilidade, da intellagencia e da vontade.	 "-

O que se pretende é obter agriculto es. 7ciotechnicoS,' veterina-•
rios, profissionaes de in -ustria rural e e mos não poderão 'sallir dos
cursos de memoria, synthetizadas na celebre phrase .do ex-rninistró
-francez Hanotaux, aprender, copiar, repetir, e sim dos labora,to-
rios, campos de experiencia, e de.nonstração. fozeadas e estaç5es
experimentaes, .postos zootochnicos e outros institutos dogue cogita"
o regulamento.

O professorado, pens., eu, fará as esnlas e os alumnos as com--
- pletarão. As lentes confere o regulanianta os ninai:ores estimulas,

dando-lhes laboratorios, remia ierando-os safli ienternente, piamo-
veado a publicação dos s ms trabalhos didacticos, canferinda-lhes:
premios de viagem; aos alumaos proporcinna todos os elementos'
para o estudo tueorico e pratico d ts disciplinas, além do estagios,
cursos de aperreiçoamenta e diversas COOCOSSUO3. Poderá, pois, o
G.verno exigir dos lentes que saibam easinar e das ativamos que
se disponham a aprender.

A's congregações foram conferidos 03 direitos e as fcanquias
i- 

indispens wels ao livre desempenho de suas funções. certo, como
estou que, em mataria de ensino, o legitimo papel do Governo deve
ser fiscalizar e não intervir. 	 -

0"provimeata dos cargas docantes a, em tolos os paizes orga-
nizados, ob,eoto da uri i.r; solicitada, oba tecendo sempre a praia:-
pios rigorosos, e foi, acceitam(lo essa directriz, que estabeleci,
entre outras medidas, a preceleacia d prova pratica eliininatoria •
em rallção á oral, canvertila em lição soboe a mataria, c ira as
demonstraçie,s coraelativa-1 , o exigi que as guindados ped.agogica,s:
dos concorrentes canstitaissem motivo -de prefereacia, c.a igual-o
dada de ciscumstancias. •
a E'. digno deme.10-.° o que se p1331 O	 oa le é exi-

gido de quem se pro oa- e a easinar agricultura que tenha cursad )
mate.da durante ires annos era um c e cola superior cm u nt Un'-
-versidade, obte ido approvaçãn na caio de profess ra Ia, além de:.
contar tres annos de pratica, um cuias ) da me,tholciloaia, realizado
em Escola Normal, e um anil) de esaagio em propriedade agri-i
cola.

O aviso de 15 de março de 1930, do Ministerio da Azricraaral
da Austria, insiste sobre a neaes ada le de se sabinetterem os candi-.
datos ao professorado a um exame pratico do peirigodi, donos
haverem ensinado agricultura pratica em uma das grandes escolas
do pau.

. No preenchimento dos cargos technicos, que iudependam de
concurso. é forçoso substituir e ,se critori.) pela observancia da
escolha dos mais aptos, e ter-se ha segairaoço, de auto, quando, ri.
falia de nom:o:nes °aviamentos, roaarrerm os a proasaionies estrato-
g,eiraa, pie aigiailos por S'el, capaaida Ia. s.oientifica 'e p.a' seu tiro-!
cinio em 1uncç5as similaros.

Com a obseraancia, desses prec-eitos e f izen lo-se a salecaão dos
alu .nn is dos iust tilam do ensina pelo amima de airM8ãO. o pre-
sunta rega a,menta poderá, Sir C00.3iddral.) como uma das mais
uteis ra ali las do periodo foounda do voam Linverno.

Retilamnt6 rt, fine se ver..ve o decreto
iit.ST.'310, de ;20 de oiatulwo do 1910

CAPITULO I •

• Art. I.° O ensino agronomia° institaido no Ministerio da Agri-
Culta:a, Induatela o Comniercio, de acciorila com o presaata reata-
mento, tem poraim a tisitatcçio technica poofissin ial relativa á
agricultura e as ia lustras correlativas, e coma:ah-laia o - ensino
agricola, de madicina veterinaria, zoitecania e iflatISGI'lAS

-
CAPITULO II

DO iNSINO AGRICII.A.

Art. 2. 0 O ensino agr:cola toai as seguintes divisõos :
1 Ensino s perima

.2.° En ;Mo modio ou thearica pratico.
3. 0 Ensino pratico.
4. 0 Aprendizados agricolas.
5. 0 Ensino primara) agricola.
(, 0 Escolas especiaes de agricultura.

• 7. 0 Escolas domesticas agricolas.
8. 0 Curms ambulantes.
0. 0 Cursos connexos com o ensino agricolaa
10. Consultas agricalas.	 •.
II. Conferencias agricalas.

a Art. ;.).°. O ensino agricola séráaaninistrado em • estabeleci-
; Tantos adaptados aos fins a , que se destiaam --O tr ra•Os ségitintcs.

erviçoS e installak5as "Le implenientares:	 •	 -

• u)''sta-ezies experirneritaes ;	 ' -
• - b) caufaos do experi e oca-e demonstra(o

c) falendas experimentes ;
d) e.st Lção de ensaio de machinas agricolas
eypost.,s zooteclin:cos ; -,••' •
p postos meteorologicos.

CAPITULO III
DO ENSINO SUPERIOR AGIVCOLA.

• Art. 4. 0 O ensino superior agricola, é destinado a for mar ell n
genheiras agronomos e será professado, conjuncta neate com o de
medicina veterinaria, do mesmo grao, na Escola Superior dtv.A4rid
cultura e Medicina . Veterinaria, fundada no District° Federal.

Art. 5. 0 A Escola Superior de Agricultura e Medicina Veteri.;
fiaria terá doas cursos distinctos: o de engenheiros agronomos e o
de medicos veterinarios, sendo cada um delias dividido em funda-
mental e especial.

Art. 6.° O ensino ministrado no curso de engenheiros a grongmos
tem por fim promover o desenvolvimento scientifico da agricultura,
pela preparação technica de profissionaes aptas para o alto .ensina.

- agronomia°, para Os cargos superiores do Ministerio, e pari a
dirocçã o dos serviços inherentes á exploração racional da grande
propriedade agricola e das induatriaR rumes.

Art 7. 0 O ensino do curso de medicos Veterinarios d destinat;sa
a'constituir um corpo de profissionaes para o e :e . 'cicio da medicina
véterinaria e do ma gisterio. nos cursos da referida espeoialidade
e para as funcções officiaes que com alia se relacionarem.

Paa'agrapho unico. O ensino de medicina vetorinaria ser1
-Lambem ministrado em cadeiras especiaes dos Cursos de agricultura,
nos postos zootechnicos e de seecção do gado ii Icional, nas estaaõ os
zootechnicas regionaea e nos postos veterinarios que se fundarem.

.	 •	 -
DO CURO FUNDAMENTAL DE ENGENHEIRO -3 AGRONOMM

Art. 8. 0 O curso fundamental de engenheiros agranomos será
de um anno, dividido eco semestres, e campreheaderá as segain...es
cadeiras e aula de desenho:

l a cadeira-- Physica . ex oerimental. Meteorologia e ClimatO-
logia. principalmente do Brazil.

• 2a cadoira—'.;himica geral inorganica. Analyse chimica. -
3a cadeira—Botomica,. Morphologia. Piysiologia vegetal.
4% cadeira—Zoologia geral e systema,tica.
5' cadeira—Noções do Geunetria analytica e Mecomica geral

• Aula.—Desenho á mão livre e geometrico.
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DOS LABORATORIOS E INSTALLAÇ5ES DO CURSO DE ENGENHEIROS
AGRONOMOS

•
Art. 11. O CUNO de engenheiros agronomos terá os seguiai.es

laboratorios e instalações destinados aos trabalhos Praticos dos
alumnos e ás demonstrações e investigações do pessoal do-
cente :

1°, gabinete de physica experimental, mèteorológia e clima-
tologia ;
; 2°, laboratorio de botanica e physiologia • vegetal — her-

bario
3°, Jaboratorio de chimica geral inorganica
40, laboratorio de zo3logia — co11ecç5es didacticas

- 5°, gabinete de mecanica geral, topographia e estradas ;
6°, gabinete, de desenho ;,
7 0 , lal,oratorio de cliimica organica e biologiea

. • 8°, laberatorio de phytopathologia ;
.	 9°, la,boratorio de entomologia agricola --a collecções dida-

cticas ;
10, instalações de hydrobioloaia applicada

sat 11, gabinete de geologia e mineralogia agricolas e laboratorio
de chimica agricola—colleicçõeS didacticas de rochas, terrenos geo-
kla0 ic3s e terras de cultura

12, 13,boratorio de chimica veaetal e bromatologica
.	 13, gabinete de mccanica hYdraulica agricola e constru-

eçi5e z rumes
14. laboratorio de microbiologia, agricala e instalações frigo-

rificas;	 .
15, laberatorio de technolog ia industrial agricola
16, museu agricola e florestal
17, Mil ;Mas para o trabalho do ferro e da madeira
18, gabinete de photographia
19, fazenda experimental ;
20, estação de ensaio de machinas agricolas ;
21, posto meteorolog,ico.

Do CURSO FUNDAMENTAL DE MEDICO§ VETERINARIOS

Art. 12. O curso fundamental de medicos veterinarios será de
um ano, dividido em semestres, e comprehenderá as seguintes
cadeiras e aula de desenho:

la cadeira	 Physica experimental. Meteorologia e Climatolo-
. gia, principalmente do Brazil
, • 2-1 cadeira—Chimiea geral inorganica. Analyse chimica.

3a cadeira—Bota nica. ahrphologia—Physiologia vegetal..
4a cadeira—Zoologia a arai e systematica.
5a cadeira—Noções de chimica organica.-
.Aula—Desenho a mão livrem geometrIco.

-	 DO CURSO E ,:-PECIAL DE MEDICOS VETERINARIOS

Art. 13. O cursa especial de medicos veterinarios será de qua-
tro annos, divididos em semestres, e constará das seguintes
cadeiras:

Primeiro anno .

1° cadeira—Physica e Chimica biologicas.
2° cadeira—Anatomia comparada, principalmente dos pequenos

animaes domesticos. Systematica.
3a cadeira—Anatomia descriPtiva do boi e do cavalo-1/s-

secção.
4a cadeira—Histologia o Embryologiaa

Segundo anno

l a cadeira—Physiologia.
• 2a cadeira—Anatomia e Physiologia pathologicas.

34 cadeira—Therapeuticaa Dietetica. Pharmacologiaa Pharma-
cogncsia. Toxicologia.	 -

.ia cadeira—Parasiblogia e molestias parasitarias.
Terceiro anno

1° cadeira—Microbiologia e molestias infecciosas.
24 cadeira — Pathologia, propedeutica. Clinica medica dos

grandes animaes.
3° cadeira—Pathologia, propedeutica. Clinica medica dos pe-

quenos animaes. Polyclinica.
4a cadeira—Patholog.ia, propedeuticsa Clinica cirurgica. Me-

dicina operatoria experimental. Molestias do pé do cavalo. Fer-
radura.	 -

Quarto afino
la.eadeira—Obstetricia. Clinica obstetrica.
2a cadeira—Exame dos generos alimenticios de origem animal.

Islicroscopia applicada. Fiscalizaçã3 sanitaria das carnes e dos
matadouros.
•- • 3$ cadeira—Hygiene epidemiologica. Policia sanitaria e medi-
cina legal veterinaria,.

;4$ cadeira—Zooteehnia geral e especial.:
't •
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Art. 14. O curso de melicos veterinarios terá es meguintes Ia-"
boratorios e intallações, destinados aos trabalhos paaticos dos'alta,
mnos e ás investigações do pessoal docente:

• Hospital veterinario
Com as seguintes instalações: , 	 •
Uma enfermaria para clinica obstetrica.
Doas enfermarias para grandes anirnaes (rnad. e eirtIrga)
Duas enfermarias para peauenos afliM3.03 (med. e eirarg.)
Pharmacia -veterinária.
Labaratorio de anatomia.
Labor atoria de pa,thologia e museu.
Polyeli nica.

Hospital de isolamento
Uma enfermaria para grandes animaes.
Um t enfermaria para pequenos animaes.
Sala de autopsias e forno crematorio.
Laboratorio ile bacteriologia e parasitologia:
No edificio da escola:
Gabinete e laboratorio de physlca, e chirnica biologicasj •
La,boratorio de physiologia e zootechnia.
Laboratoria de histologia.
No matadouro:
Laboratorios para estudos relativos á fiscalização saldaria

das carnes.
CAPITULO IV

DA ORdANIZAÇÃO E FUNCCIONAMENTO DOS LABORATORIOS, GAI3INETES
E INSTALLAgas DA ESCOLA .31.Ji s ERIOR DE AGRICULTORA E MEDI-
C NA VETE RINARIA

Art. 15. Os laberatnrio, ga.binstes e mais instalações da Es- -
cola Superior da Asricultu sa e Medicina Vetarinaria'deverãa ser
organizados de modo a correspondarem ás exigencias do ensino ex-
perimental, devendo ser dota-los dos melhores instrumento:, asna-
relhos e mais elementos de estudo e de iavestigação scieatitha.

Art. 16. Todos os laborater os. installaçães e 'mais elementos
de um curso deverão, quanto possival, est te etinidos em torna
do mesmo lente, e serão estabele.nos do maio a haver entro
alies perfeitaligação COITO p trtns integrantes do mesme todo.

A-t. 17. Serão communs aos dons curses, os la.boratorios
mais depenlencias das a , 2a 3' e 4a caleiras do curso fundamental,
de engenheiros agronoms, inclusive os gabinetes de desenho e
de photog,raphia, os de zootechnia geral e especial, os de chimica,
org,anica do curso ff ndamental de medicina veterinaria e de chi-
mica organica e biologica do 1 0 anuo do curso especial de enge-
nheiros agronomos, os hospitaes veterinarios e de isolamento, com
suas dependencias, e o laboratorio para estudos relativos á fi.ca-
lização sanitaria das carnes.

Art. 18. A estação de ensaio de machinas aaricolas será orga-
nizada de accôrdo com o art. 441 do presente regulamento.

Art. 19. O museu a.gricala e florestal constará de collecções•
de plantas uteis, tesras de cultura, sub-selos, rochas, adubos, cor-
rectivos, productos aaricolas e flarestaes, tudo devidaimeate clas-
sificados o com as infamas:6M correspandentes.

Ara 20. As oficinas para o 'trabalho do ferra e da madeira
terão applicação aos dons cursos, havendo na primeira uma depen
dencia destinada á pratica da arte de ferrar, na qual serão rece-
bidos apremUzes de 14 a 18 amuos, com a diaria de 1$0.10 a 2500.

• Paragrapho unico. Haverá em cada urna das offi sinas um
mestre e o numero de operarios que faz . necessario.

Art. 21. A organizaçã,) da fazenda experimental será regida
pelo art. 430 do presente regulamento.

Art. 22. lavara uma bibliotheca commurn aos doas •carsos,
com duas divisões abrangendo as matarias de cada um dellesa

• CAPITULO V
DA ADMINISTRAÇÃO DA ESC )LA. SUPERIOR DE AGRICULTURA E DE

MEDICINA VETERINARIA

Art. 23. A Escola Superior de Agricultura e Medicina Ve-
terinaria será administrada por um director e um vice-director,
nomeados por decreto, dentre os lentes cathelraticos, sem prejuizo
da regencia das respectivas cadeiras.

Art. 24. A auctfridade do director abrange todos os serviços
inherentes a Escola.

Art. 25. O director será substituidO em seus impedimentos'
pelo vice-director e no impedimeato de ambas servirá o lente •
mais 'antigo que estiver em exercicio.

Art. 26. O dispositivo do art. 23, sobre o provimento do carga
de director da Escola Superior de Agricultura e Medicina Vete-
rinaria, fica extensivo aos estabelecimentos do ensino agronomice
em que houver congregação.

Art. 27. A directoria da Escola Superior de Agricultura e.
Medicina Veterinaria e .a dos estabelecimentos de que trat O ara .
ligo anterior poderão ser renovadas pelo Governo, ao fina de dona
annos do exercicio.	 - •
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t	 Art. 28. Incumbe ao director as funcçiies que dá-Jorrem do pres.! 	 Art.- 42. • As gratificaç5cs .addicformos .de - que trata o art. ar
sente regulamento e as qiié cdnstarei-ii do .reasilamento da Escola. 1 serão reunidas integralmente aos vencimentos do funccionario

Art. 2. O pessoal administrativo da .liscola constara de um lado
asecreta,rio, deus escripturarios, um bibliothecario, ti t pharrna-
laceutico, um porteiro e um ajudante, e o numero de canservalores,
' baleis • e serventes necossarios ao respectivo serviço.

CAPITULO VI
D)S ME ,1133,03 Do .MA9ISTERIO
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Art. 30. O corpo docente da Escola Surerior de Asricultura
Medicina Veterinaria, comp3e-se dos lentes e substitutos das ci-

hdeiras comprehendidas nos. dons earS3S, e (lo3 professores de de-
senho.
. .Paragrapho unico. A cada cadeira correspoalsrá um subs-

tituto.

agronomo-s.	 .	 coacedidas as licenos com vencime itos, a nenhum fanecionario

• •	 t
Art. 31. Constituem respectivamente urna cadeira, e serão

regidas pelos mesmos lentes substitutos, as seguintes inaterias
. a) as da l a cadeira dos cursos fundasuenta,es de engenheiros

agronomos e medicas veterinarios
b) as da 2a cadeira, dos cursas funlamientaes de eigeaheiros

agronomos e milicos veterinaa ias
-c) as da 3a cadeira dos cursos fandamentaes de eagenh)iros

agrononomos e moncos veterina,rios
e) as da 4a cadeira das cursos fundamentaes dá engenheiros

agronomos e*rnedico; veterinarios
1) as da 5 caleira da curso fundamental dc, eng:mhoir)s agro-

nomes e as da 5a do 1° armo do curso espacial
g) as da 2° cadeira do 2) anuo do curso especial de engenhei-

ros agronomos e as dt 3a do 3 , alma do Me11113 curso.
h) as da 2 1 cadeira do 3° anuo do cursa especial de modicos

veterinarios e as da 5a caleira do • 30 anuo do curso especial do
engenheiras agronomos •
• i) as da 4a cadeira :do 4 , ann3 da cur ;o especial de 'milicos
veterinarios e as da 21 do 3' anuo do casso especial de engenheiros

fessores, sendo um para os dou; cursos fandarnonta,es e o l s atm) i pra,zo de um anno, contado da, data em que . houver expirado c
do curso especial de eagenheiros agronomos, e outro para os 2) e
3° annos desse ultimo curso.

Art. 33. 03 lentes, substitutos o professores S3r3.0 vitalicios,
desde a data-da passe e exercido, e não perderão s ais respectivos
cargos, senão nas forma; das leis penaes e das disposiç3es do ra•
gulamento da Es ioda .•

•Art. 34. Os deveres que incumbe	 osm a	 lentes e sabstitutos

2.a Com ordenado integral, si tiver 25 annos de serviço effe-
ctivo no magisteric, ou 30 de serviços geraes.

Art. 41. - E' considerado caso de invalidez ter o lente, substi-
tuto ou professor, attingido a :idade de GO armes, devendo eu tal

--circumstanda ser jubilado,- observad ts • as regras do ,artigo ante-

ultimo.	 .	 .
Paragrapho uoico. O membro do magisterio poderá gosar a

licença obtidt oade 111 3 convier ficando, porém, a mas na sem
effeito, si della não se aproveitar dentro de um mez, a contar 4.
data da coacessão.	 .
. Art. 47. Não terá direito á licença O membro alo magisteric

que não tiver entrado em exercido do respectivo cargo.

Art. 49. Em caso de lic	 aoença, ser extensivas aos funcciona,rio3
coatractados as disaosiç5os referentes aos electivos, qutn lo o as- ..
sumpto não estiver comprehen lido nos respectivos contractas.

Art. 59. Das faltas que forem dadas pelos lentes, substitutos ou
professores poderá o director justificar até o ma,ximo de tia; aos que
derem menos de cinco dicções por semana e até o dobro p tra os de-

Art. 43.. Para, o . &leito. da jubilação dos ' membros do ma-•
gistesio, serão contados como tempo de serviço no mesmo Coagis-
terio : .	 •	 .	 .	 .	 .

a) o tempo intercorrente de serViço gratuito e. obrigatorio;
bao temo de serviço publieo e:n comrnissões scientificas ; .•

	

e) o de serviçà .de . guerra ;	 .	 . .
d) o de serv;ço auxiliar do ensino;

. e) o numero de faltas não excedente de 20 por anno e motiva-
das por molestia ; .

f ) o tempo de suspenão judicial, quando o funcciona,rio fôr
julgado innocente ;	 .	 .
- g) o tempo do exercido d.e membro d.) Poder Legislativo

Federal, o de agcmte diplomatico extraordinario, o de ministro
da União e o de presidente oa de . vice-presidente da Republica.

Ar:a 44. Cabe ao ministro- a, coucessio do licenças cie mais
de 15 dias a um azulo, em 0.1S9 de molest:a ou. por motivo justifi- •
cavei, mo diante requerimento, do interessado com informação do -
director da Escola.	 .-	 ,
. § 1.° A licença motivada por molostia, dá direito a todo o or- -

deaado até seis mez2s e a metade d.) mesir.o par mais de seis '

1113ZeS até uni anno; por outro motivo dá lagar ao desconto da
4°- pasto do ordenado até &os rnezes, da metade par mais de tres
M37,e3 até seis, das tre3 quartas partes por mais de seis até nove o
de todo o ordenado dana por deante. •

§ 2.° A licenea, em caso algum, dará direito á gratificação dc
exereicio do cargo. nã3 podendo, I) ;ré n, soffver desconto cs-a,ecres-
cimos de, veacimentoS obtidos por aatigui Iole.

Ast. 45. O tempo de prorasação de unri licença, consolida uma
ou mais veses dentro de tim . ann a se si contado do dia, de termi-
nação da primeira, para o efluis.) do desconto de que trata o § 1° do
artigo aaiterior. , . .

Art. 46. Essotado o tempo maximo dentro do qual poderão sei .

Art. 32. As aulas de desenho verão dirigidos' por doas pra- i será, concedida nova licença com ord sia lo ou pa,rte deite, aates do

ma,teria, devendo a Consregaçao pronucia,r-se sobre o assumpto.
Art. 50. O lente, cujo trabalho houver sido premiado, deverá

fornecer ao Governo, gratuitamente, -100 exemplares do M3SInq
trabalho.	 - •

Art. 57. A C mgregaçã,o indicará, • annu,alniente, ao. Governa
um lente ou substituto para, no, panz mals . Coavenieate, pasee:delal

10 anno3 do serviço
15 .annos de serviço.

	

20 anuas de serviço 	

	

annos do Sor viço 	

	

30 anaos de serviço 	 	 41 ai,
Art. • 33. Os lentes, substitutos ou profeS3orgs que fica.sem em

disponibilidade, por disposição de lei, manterão seu direito á grati-
1:reação addicional.

•Art. 39. Para obter o maximo da gra,tlfica,ção addicional será
preciso que o lente, subStituto ou professor tenha publicado no til-
tDuo quinqueanio trabalho ornal ou livrO dialactico que, a juizo

cOnstarão' do regula mento da Escola:	 •. Art. 43. O membro do na t gisterio que for licenciado poderia re-
Art. 35.'0 lente, substituto ou professor que, caicaso extra- noticiar ao resto do terno) que tiver obtido, desde que aura ¡mine-

ordinario, reger cadeira ou dirigir aula por impedimento ai falta diatamente no exercido do seu cargo ; ma,s , .si no tiver feito a
do respectivo funccionario, terá direito á gratificação correspon- renuncia, antes de coueearern as férias, só po lerá apresentar-Se,
dente ao cargo.	 .	 depois de termMo.da a licensa. -

Art. 30. Incumbe ao substituto, além do que se contiver rio
regulamento da Escola:	 .

-	 1.° Substituir os lentes das respectivas caleiras
• 2.° Leccionar theorica e'praticamente• parte das maiorias d is

Cadeiras, conforme indicação dos respectivos' leites, appros-ada,
pela congregaçao ; 	 t

_ . 3 • 0 Auxiliar 03 lentes nss trabalhos praticos das caleiras e nas mais e o pessoal administrativo, o que deverá ser feito até ao til-
uno d' dexcur.sões scientifisas.

Art. 37. (Mente, substituto ou professor que cumprir fi I- Art. 51. As faltas dos lentes ás S33S503 de Congregação ou a
mente os deveres do magisterio e revelar • assiduidade no exercido quiosques asto3 a que forem Obrigados •serã,o contadas para todos
effectivo de suas funcçoes, terá direito á gratificação adlicional os effeitos corno as que derem nas aulas.
aos seus vencimentos, a qual será calculada sobre os . vencimentos	 Parasrapao nniS0 . Na caso de coincidir a hora da aula. com
da tabella annoxa ao presente regulamento, e terá, a seguinte dis; a da Se3Sã3 da Congregação ter.; esta preferoncia, importan lo em

tribuiçio:	 .	 falta- a ausencia do lente, substituta ou professor.
5 %	 • Art. 52. Os lente', substitutos, professores, auxiliares de en-

:10 °as	 sino que faltarem por motiVo justificado só* terão direito ao or-
	 ,	 23 04	 den Ido.	 .

33 %	 Art. 53. O Governo premiará os lentes, sabstitutos ou pra
.4. fessores Tm pablicarem as Itcç3es de seu curso ou qualquer traba-

lho original sobre m iteria de sua cadeira ou aula, fazendo
patinem, o mesmo trabalho, si 03 fôr approvaslo por dons terços
de votos da totalidade dos membros da Congregação..
: Pa,ra.s. rapho unte). O Governo concederá ao autor do trabalho

asaprovado o premio peeuniario de 2 a 5:000.,. conformes fôr arbi-
trado pelo ministro, ouvido o director da Escola. 	 .. .

da congregação, tenha a3agealado mento. :	 .	 Art. 54. A concessãodo premio pecumario só se fará effectiva,
Art. 40. Em caso de invalidez, depois de 10 anuo; de s orviço, si a Congregação, ao ernittir o seu voto, considerar o trabalho de

incluido o caso de disponibilidade, o lente, substitut a ou professor mente excepcional, do ponto do vista scientifico e pedagogitio. -
terá direito á jubilação, de accôrdo eOrn as seguintes regras:	 .	 Art. 55. A reedição do trabalho será feitt par conta do Go-

1. 1 Com ordenado proporcional ao tempo de serviço, si o exer- -i veSno, com a condição de ser ampliada do accôrdo com a orientaçãn
cició-effectivo no magisterio fôr inferior a 25 annos. 	 do p coprio corso o o desenvolvimento scientifico que tenha tido a,
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'CAPITULO IX

DOS AUXILIARES DO ENSINO

Art.. 79. Cada lente cathedratico terá, por grupo do 20 ala-
!unos de sua cadeira, um auxiliar de ensino para guiar os trabalhos
pratieos.

Art. 80. O; auxiliares de ensino serão de livre indicação dos
lentes o nomeação do ministro, e poderão ser escolhidos deatre os
aluninos de afino superior que houverem obtido melhores notas na
respectiva cadeira.

CAPITULO X

DO REGIMEN ESCOLAR

Art. 81. A Escola funcionará como externato e o regimen
escolar será o do Crequencia obrigatoria, cumprindo aos alumnos
matriculados assistir ás aulas theoricas, aos exercicios, responder ás
arguições dos lentes e dos substitutos e executar os trabalhos prati-
cos de que forem incumbidos,

Art. 82- Os cursos da Escola serão feitos em duas épocas do
anno, isto ée de abril a agosto e de setembre a janeiro, havendo fé-
rias durante os meses do fevereiro e março.

CAPITULO XI

estudos.° investigações relativos ás matarias da respectiva cadeiras
e visitar os institutos similares.

Art. 53. No orçamento da Escola deverá ser incluida, annual-
Mente, a verba de 3:000$, para bs fins do artigo anterior.

Art. 59. O lento ou substituto que fór designado, recebará, da
Congregação as instrucç5es precisas para o proenchimsnto de suas
funcções, cabendo-lhe informar,- periodicamente, o estab leci mento,
por intermedio do director, que deverá, velar pelo cumprimento das
mesmas instracç5es, de tudo que posa 'interessar a respactiva
cadeira e o ensino em geral.

Art. 60. Os lentes e substitutos poderão ser incumbidos pelo
ministro, de aos:ardo com a respectiva Csngraaação, de fazer con-
ferencias durante o anno lectivo ou no pedalo das férias, sobre a
mataria de sua eseecialidade, mediante as condições estabelecidas
no regulamento da Escola.

Para,grapho anico. Os lentos de clinica do curso de medicos
veterinarios darão consultas gratuitas na Polyclinicti da- Escola,
conforme as prescripç5es regulamentares.

Art. 61. Si as conferencias de que trata o artigo anterior forem
realizadas em periodo da férias, ser-lhes-ha arbitrada urna gratifi-
cação.

Art. 62. E' vedado ao lente, substituto ou professor, dar curso
particular aos alumnos do estabelecimento sobre matarias do sua
cadeira ou aula.

Art. 63. A Escola manterá„ com collaboração de seu corpo do-
cente, uma revista, na qual serão publicados os resumos das dicções,
com a respectiva bibliographia e o resultado dos trabalhos pra-

.	 ticos.

CAPITULO VII
DO PROVIMENTO DOS CARGOS DOCENTES

-	 Art. 61. Os lentes - catisedraticos serão escolhidos dentre os
substitutos das respectivas cadeiras.	 -

Art. 65. Os substitutos e professores serão nomeados por de-
- ereto, mediante concurso.

Art. 66. O concurso para provimento dos cargos do substitu-
• tos e professores deverão constar de urna prova escripta, uma oral
•e uma ou mais provas praticas, conforme a natureza da mataria.

Paragrapho unia°. As provas praticas devem preceder as
Oraes e são eliminatorias.

Art. 67. A prova oral deverá ter o caracter de uma dicção,
acompanhada das demonstraç5es que o assumpto exigir. -

Art. 68. Satisfeitas as formalidades do concurso, a Congrega-
- ção procederá rd votação sobre a capacidade do cada candidato,
sendo considerados enlatados os que não obtiverem doas terços da
totalidade de votos.

Paragrapho unico. Feita a classificação, de accórdo com a
, mesma regra, a Congregação organizará a lista dos candidatos

aceitos e classificados, propando o candidato que julgar preferivel.
Art. 69. Não haverá concurso para preenchimento do cargo

de substituto, no caso previsto no pa,ragrapho unia° do art. 122 e no
art. 132 ou quando houver dentre o; pretendentes algum que tesha
publicado obras de alaria) excepcional, entre as quams trabalhos
originaes sobre as rnaterias da cadeira, com applicação ao Brazli.

Art. 70. Dispensado o concurso, será sabmettido,á deliberação
do Governo o voto da congregaeão, que deverá representar doas

• terços do numero de seus membros.
Art. 71. Havendo mais de um pretendente ern identicas con-

dições, a Congregação os classificará na ordem do merecimento.
Art. 72. As demais regras concernentes ao concurso serão

objecto do regulamento da Escola, que as estabelecerá do accôrdo
com a natureza de cada disciplina.

Art. 73. No julgamento do concurso, dever-se-ha ter em vista,
não só os conhecimentos theoricos dos candidatos, sinão tombem
seu tirocinio pratico ou experimental e suas qualidades poda-
gogicas.

Art. 74. A' falta de especialistas nacionaes, serão as cadeiras
providas, mediante contracto, por technicos estrangeiros do reco-

' nhecida, competencia.

Art. 75. Na hypothese provista no artigo anterior, abrir-se-ha
concurso para o provimento do cargo de substituto.

Art. 76. Em igualdade de circumstancias, serão preferidos,
respectivamente para lentes e substitutos dos cursos de engenharia
agronomIca e medicina veterinaria, engenheiros agronomos e me-
dicos veterinarios.

Art. 77. Constituirá motivo de preferencia, em igualdade de
circumstaneias, o facto de haver o candidato professado a. mesma
padeira por mais de tres annos. em escola congenora.

CAPITULO VIII
DA CONGREGAÇÃO •

Art. 78. A Congregação da 'escola será constituftla,alos lentes
cathedraticos e substitutos dos cursos, e será. presidida pelo dire-

4-1etor ou seu substituto irumediato. 	 •	 • - - -

DA INSCRIPÇÃO DE MATRICULA

Art. 83. Para a matricula em qualquer dos cursos da Escola
será exigida a idade minima de 17 annos, titulo do bacharel em
sciencia.s e lettras, aertificado de exame de madureza ou parecida-
dos.

Art. 84. Dos candidatos que exhibirem diploma. de bacharel
em seiencias e letras ou certificado de exame de madureza se-
rão . prefiridos aquelles que houverem obtido melhores approva-
Oes.

Art. 85. Dos candidatos que apresentarem certificados de ex-
ames parcellados de preparatorios, serão preferidos os que houve-
rem obtido melhores notas em mathematica elementar, physica, e
chimica e historia natural. 	 -

Art. 83. Os candidatos de que trata o artigo anterior deverão
exhibir certificados de exame das seguintes disciplinas : portuguez,
francos, inglez ou allemão, historia geral, especialmente do.Bra.zil,
geographia geral, especialmente do Brazil, physica e chiraica, his-
toria natural e mathematica- elementar.

Art. 87. Um anno depois da installação da Escola, só se fará a
matricula após exame de admi são, que constará de conhecimento
pratico de francez, ingles ou allemão (traflucção), mathoma,tica ele-
mentar, physica, chimica, botanica e zoologia (elementos).

Art. 88. A matricula em cada um dos cursos fundamentaea
da Escol Superior de Agricultura e Medicina Voterinaria, será.
annualmente de 100 alumnos; no maximo, tendo em vista as exi-
gencias do ensino 'experimental.

Art. 89. A Escola comprehonderá duas • classes de aluamos
alumnos regulares ou matriculados e alumaos ouvintes, anjo ' nu-, •
mero será annualmente fixado pelo ministro, de accôrdo cena a
Congregação, não podendo exceder da quinta parte dos alumnos ma-
triculados.

Art. 90. São alurnnos matriculados os que satisfizerem as Cai-
gencias do art. 83 e as que a respeito forem estabelecida3 no re-
gulamento da Escola.

Art. 91. São considerados ouvintes aquelles que, de conformi-.
midade com • o Regulamento da Escola, se inscreverem para
acompanhar qualquer dos cursos ou professar uma ou mais disci-
plinas relativas a cada um delles, sem se submetterem a exame.

Art. 92. Aos ouvintes poderá ser concedido, no fim do atino,
um attestado do frequencia, em relação ás matarias das cadeiras
em que estiverem inscriptos. . 	 ..•

Art. 93. Os alumnos ouvintes são submettidos ao mesmo regi-
men escolar dossalumnos matriculados e serão escolhidos, de pre-
ferencia, dentre os candidatos á matricula que não tiverem sido
attendidss, em virtude do art. 88 deste regulamento.

ArG. 94. Os alumno.3 que não conseguirem matricular-se na
Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinaria, em canse-
quencia dos arts. 84, 85 ou 88, terão preferancia á matricula
nas esco!as theorico-praticas.

Art. 95. Os alumnos que houverem obtido pelo menos dom
terços de distincçõas nas matarias mencionadas no arc. 85 e uni
terço de approvações plenas serão dispensados do pagamento da'
matricula.

Art. 93. O governo dispensará annualmento do pagamento de
matricula tres alamos do cada curso, quando, além de terem sido
approvados plenamente, pelo menos, no exame das mat ;rias a 'que
se refere o art. é5, provarem, a juizo do ministro", falta de recur-
sos para satisfazer á contribuição estipulada. 	 '	 "	 '

Paragrapho unico. Em igualdade .de circumstartelas, serão pre.,
feridos os filhos de agricultores ou p:ofissionaes de industria .rural.,
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Art. 97. A dispensa do.pagamento de matricula é concedida,
•Pcir um anno escolar, podendo ser-cassada por falta de aproveita-
' mento ou falta disciplinar e renovada, sempre que o alumno o me-

recer; em vista de seu aproveitamento e boa coa meta.
Art. • 98. , Dada a hypothese da primeira parte do artigo aete-

rior,.a vaga será preenchida pelo alumno contribuinte do mesmo
anuo que tenha sido , candidato á gratuidade, na data da admissão,
s3 se distinga nas meterias do curso. -

CAPITULO XII

- DO METIIODO DE ENSINO, DOS EXERCICIOS ESCOLARES E DO3 EXAMES

Art. 99. O ensino theorico deverá ser ministrado de moio in-
tuitivo, o será campletado por excursões e trabalhos praticos nos
la.boratorios e installações correspondentes a cada uni dos CLIPS3S.

Art. 100. O lente ou substituto, assistida pelo auxiliar de'ensino,
deve executar as op trações que descrever nas aulas theoricas e nas
excursões, e expor os instrumentos "a que se referir, fazendo com
que cada alumno os manipule, sempre que fór passivel..

Art. 101. O horario escolar deverá ser organizado de modo a
permittir que os alumnos, acompanhados dos 'auxiliares de ensino,
se exercitem directamente WS trabalhos de gabinete, laboratorios
e mais dependencias seertencentea ao cursa a que se dedicarem.

Art. 102. O ensino pratico deve ter o objectivo de estimular o
desenvolver o espirito de iniciativa e observação dos . aluemos,
instruindo-os no manejo dos instrumentos e machinas e ensinando-
lhes os melhores methodo.s experimentaes.

Art. 103.. No curso especial de engenheiros a gronomos, o ensino
theorico de agricultura deverá ser seguido de demonstrações pra-
ticas na Fazenda Experimental, nas' officinas para o trabalho do
ferro e da madeira e em estabelecimentos annexos ao Ministerio ou
de 'propriedade particular.

• Art. 104. A pratica relativa á Zooteehaio,, Policia Saltitaria e

Veterina,ria Se fará, respectivamente, na Escola, na Fazenda Expe-
rimental, no Posto Zoatechnica de Pinheiras, em qualsuee proprie-
dade agricola bem organizada e nos hospitaes o installações do curso
de medicina veterinaria.

• Art. 105. A pratica das materias mencionadas no presente ar-
tigo, poderá ser dada pelos lentes ou substitutos, cintando for con-
veniente aos interesses do ensino, nos seguintes estabelecimentos

Physica experimental, climatologia e meteorologia, na Dire-
ctoria de Meteorologia e Astsonomia

Botanica e chimica agricola, na Jardim Betanico ou Museu
Nacional ;

Physiologia vegetal e silvicultura, no Jardim Batanico ;
• Zoologia, entomologia, phytopathologia, chi mica vegetal, ana-

lyse chireica de minereos e rochas, mineralogia e geologia agricola„
no Museu Nacional.

Art. 103. Além das excursões feitas durante o anuo lectivo aos
estabelec:nrint officiaes, fabricas, proprieda les agricolas, MIL:ha as,
exposições agricolas, pecaarias e de industrie, rural, cominarias,
trabalhos de irrigação e drenagem agrieela, etc., deverão os
alumnos do curso especial de eagenheiras agronoinos, de accairdo
com o programma do lente da cadeira, fazer esereicios praticos
durante as férias em estabelecimentos agricolas, italustriaes ou

rn quilauer instituto sele itifieo dependente do Ministesio. 	 -
Art. 107. 'Os exe 'cicio; praticos durante siai ferias, a que se

refere o artigo anterior, Lambem devesão ser feitos na parte que
lhes competir, pelos alumnos do curso especial de medico veteri-
narios.

Art. 108. - A distribuição do tempa para o horario das aulas
theoricas, aulas de desenho e exercicios praticas 'será regulada me-
diante as seguintes bases:

l a , as licções theoricas serão em numero ! de tres por semana
para cada cadeira s	 •

2, os alumnos serão chama los iirdiv : dualnieate, e nas respe-
ctivas cadernetas ser-lhes-ha mareado certo] numero de poatos
correspondentes á applic !mão e aproveitamento revelados ; •

além da arguiçãe feita pelos lentes, haverá, em dia deter-
minado, arguição p0 parte dos substitutos sobre a materia que
houverem leccionado. cabeado-lhees, sambe n, /farmu'ar sobre ella
questões diversas para sirena respon lidas pelos aluamos

4a, as aulas praticas serão eu numero do tros por semana para
cada cadeira.

Art. 109. O ensino seri obrigatosio, gradual e sucessivo, não
podendo Passar de um ,semestra'a ()atro saile os alamaes que hou-
verem obtido determinada.• média.

-• Art. 110. O alumno que não siver obtida, no conjuncto das ma-
terias, o numero de poetes para passar ao . segando semestre será 1
eliminado e podendo recomeçar o c uso no anuo seguintee,

Paragrapha ',mico. Esta fixai Jade não .poderá ser concedida
„Senão urna vez clurna r.i tolo o perlo lo osc ilar.

Art. Ilh A:cond'ç'ie enressi no artigp anterior para prumo-
.ção de sernestresubsiste, para admiesã o ao exame do fim do armo,
que será feito exclusivamente em uma sa- épeaa.	 •

a Art. -112. A praya. pratica dos exames prece lerá á theorièa, o,

	

.	 .
será eliminataria.

1 Art. 113. Será obrigateria a frequancia aos exeroicios praticos
aos laboratorios, officinas„ hospittes. fazenda experimental e ests;,-
belecimentoi des'gnados pelos respectivos leites. • 	 • -

.	 CAPITULO XIII
DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO DE ENGENIIEÍROS AGRONOMOS

Art. 114. Para o elfeito do curso de especialização, a que se
refere o art. 10, do presente regulamento, haverá as seguintes se-
cções:

l a . Botanica geral o systematica, physiologia, vegetal, zoologia
geral e systernat i c 1, phytopathologin, e entomologia asricola.

23 . Physica experiment ii. meteorolo aia. clirn atelogia,
geral inorg mica, caimica oraarlicsae biologica, • mineralogia e geo-
logia agricola chimica agricola, chimica vegetal e bromatolo-
gira, microbiologia. agricola 'e i;eclinologie industrial e agricola.

3'. Agricultura geral, ceifaras in lustr:aes, silvicaltura,
agricultura especial, horticultera. fract'cultura, • viticultura,
economia rural, zootechnia ger•il e especial.
' 43 . alecamica agricola, coastrucções rumes e hydraulica agri-

cola.	 •
Art. 115. O quarto anno de eseecializa,ção poderá ser feito na

prepria escola, na Fazeada Experinienta l ,em qualquer proprie lado'
a gricola, bem organizada, no Posto Ziotecaaico Faderal, Museu
Nacional Jardim Bet anic a Directoria de Meteroloia e Astrom-
mia ou em qualquer outro estabelecimeato scieutitico, dependente
doMinisterio, ou em instituo scientiftco estrangeiro, conforme a
natureza da mate-ria e a escolha da congregação

Art. 116. S3 piderão seguir o qaart anuo de especializa.çlo
aluemos que tiverem pelo menos doas terças de appmvações plenas
em todo o curso e appávações plenas pelo mentis, em tolas as

-disciplinas da 'secção a que pertença a meteria em que s3 tenham
de especializar.

Art. 117. Dous dos atumnos que houverenn obtido melhores ap- .
provações na secção respectiva, receberão do G >vara ), mediante*
as condições que foram estabelecidas no regulamento da Escola,
um auxilio mensai, durante o anuo de especialização.

Art..118. Si a especialização tiver de ser feita no estrangeiro.,
03 aluirmos, além do auxilio mensal, receberão a quantia que for
arbitrada para as despezas de transporte. 	 -

Art. 119. O alumio) que completar'o 40 anuo de esPecialisação
deverá apresentar á escola urna mentiria origi tal ou til se Are o
ramo de secçãa em que se inscreveu, cuMprinde-lhe defeialel-a pa- .
blicamente perante a commissão de lentes nomeada pela congre-
gação.

Art. 120. Si . a nie-noria, .aprósentada tiver valor excepcional,
Poderá o ministro, ouvida, a 'congregação, autorizar a respectiva -
impressão por canta do Governo, fixando o numero de exemplares
que pertencerão á Escola e o que deve ser entregue ao autor.

Art. 121. O aluinno mais distincto em todo o curso fará o anno
de especialização, em relação á materia qu3 preferir, devendo
apresentar á escola urna memoria, original soare o assumpto.

Art. 122. Si a memaria tiver valor exceacional, confirme
o juizo da congregação, expresso por deus terços de votos, o "
alumno poderá, em caso de vaga, ser provido s nu emearsa na .
cargo de su'istituto, si a mate-ria em que se especializou abranger a
respectiva caleira.

Art. 123. O regimen do curso de especialização será estabele-
cido no regulamento especial da Escola. 	 •

Art. 124. OS aitIMIllS que fizerem o curso de especializaçia
terão preferencia na ordens de seu meruim sota, para uS Cal'403
technicel superiores do Mininerio que competirem aos ongenhei-
ros agroacnnos.

CAPITULO XIV,

DOS DIPI»MAS E D)S PREMIOS DE VIAGEM

Art. 125. Os aluirmos que concluirem 03 caros especiaes da
Escola terão direito, respectivamente, ao titilo de engenheiro agro-
namo e de medico veterinario, depen leielo este ultimo do disposto
no art. 127.

Art. 126. Aos que houverem conclualo o curso de especializa-
ção do curso de engenheiros agronornos á forem approvacios na de--
tesa da me floria osi sinal a. que se referem 03 arts. 119 e 123, será
conferido uni diplom a especial ern que será consignada essa cir-
cumstanci a .

Ant. 127. Os aluamos que Concluirem o quarto atino do curau'
especial de medicina veterin iria só obterão o diploma respectivo
me ljante a apresentação da• uma meinoria orignal, que deveaão
defender publicamente, de accfirlo com o disposto no art. 119.

1	
Art. 1:8. Os alumnos do cursa de medicina veterinaria que

obtivesern deus terços de distiacções em todo .o curso e forem ap-1
provados com distincçã,o na memoria original, ficarão dispeasaios
tio pagamento da taxa do diploma. 	 •	 . .

	 •	 -- -----
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s Art. 129, Terão igual,concessão os alumnos do curso de enge-
Inteiros agronomos de que tratam os arta. 120 ë 121 do presente re-
etulamento.

Art. 130. O *curso do medicina veterinaria será dividido em
grupos de matarias correlativas, .para o fim de se premiar
o alumno que obtiver distincções em todas as materias de cada. um
delias.

Art. 131. O alumno que preencher as prescripções do artigo
anterior terá direito ao premio de viagem que Lir estipulado no
regulamento, afim de aperfeiçoar seus conhecimentos scleiatificos,
devendo ser o assumpte regulado par instrucOes especiaes organi-
zadas pelo lente da respectiva cadeira, approvada,s pela congre-
gação.

Art. 132. Ao alumno mais distincto em todo o curso será con-
ferido, além do premo do artigo anterior o direito do que trata o
art. 122 do presente regulamento, si a memoria a que se refere o
art. 127 preencher as condições do paragrapho unico daquelle

•artigo.	 L
Art. 133. Os alumnos que concluirern o curso de medicina

veterinaria, terão preferencia, na ordem de seu merecimento, pxra
os cargos do Ministerio relativos á saa especialidade.

Art. 134. Aos alumnos do curso de engenheiras agronomos
que satisfizerem 03 dispositivos do art 122 do presente re-
•gulamento será concedido, apóana curso de especialização, quando
este tenha sido feito no paiz, o premio de viagem ao estrangeiro.

CAPITULO XV
, DO ENSINO AGRICOLA. MÉDIO OU TIIEORICO-PRATICO

- Art. 135. O ensino a,gricola médio ou theorico-pratico tem
por fim a educação profissional applicada á agricultura, zoote-
chnia, veterinaria e ás industrias ruraes, mediante a diffusão de
conhecimentos scientifices e praticas raeionae,s necessarias á explo-
ração economica da propriedade agricola. #

Art. 136. O ensino devo ser theorico e pratico, baseando-se
nas sciencias fundamentaes da agricultura e visando constituir um
corpo de agricultores instruidos em todos os ramos de saa pro-
fissão.

Art. 137. As escolas médias ou theorico-praticas, fundadas
pelo Governo Federal, por si só ou com auxilio dos Governos loe,aes,
de associações agricola,s ou de particulares, terão caracter regi-
onal, devendo att .nder de preferencia em seus programmas ás
culturas e aos ramos de industrio, rural mais vulgarizados na zona
em que forem estabelecidxs.

Art. 133. As escolas thearico-praticas, além do ensino
que ministram aos seus alumnos, devem interessar-se em
todos os assumatos communs á região, collaborando em seu desen-
volvimento econarnico, por meio de investigações scieitificas o tra-
balhos pr tticas nos laboratorios, na fazenda, experimental e pelos
melhores methodos de propaganda agricala.

CAPITULO XVI
DO CURSO DAS ESCOLAS DIÉDIA.S OU TII2ORICO—PRWICAS

_ Art. 139. O curso das escalas médias ou iheor ice -prat loa s
Jomprehencierá tras arines de curso regular, dividido em semestres
e um anno de estagio.

Art. 140. O curso respectivo compreheaderá, as seguintes
cadeiras:

- la cadeira— Algebra, Geometria, Trigonometria, Noções de
Mecanica Geral, Mecanica Agricola,, Construcções Ruraes, Hydrau-
lica Agricola.
, 24 cadeira—Physica, Agricola, Chimica Geral Inorganica, No-
ções de Mineralogia e Geologia agricolas.

3, cadeira—Botanica e Zoologia agricolas. Systematica. Estudo
dás principaes molestias das plantas uteis.

4a cadeira—Noções de Chimica orga,nica, Chimica agricola e
bromatologica, Technolagia industrial agricola, Fermentações in-
dustriaes.

5a cadeira—Agricultura geral e , especial, Sylvicultura„ Eco-
nomia, rural, 'Legislação agraria e florestal, Contabilidade agri-
-cola.

' 6a cadeira—Horticultura, Arboricultura, Fructicultura, Viti-
cultura, Apicultura o Sericicultura.

7a cadeira—Hygiene e alimentação dos animes domesticos,
Zootechnia geral e especial.

8a cadeira—Nações de Anatomia e Physiologia dos animaes,
Medicina veterinaria.

Art. 141. Além das cadeiras indicadas no artigo. anterior ha--
typrá, uma aula de Topographia e Desenho.
— Art. 142. O programma do curso será assim distribuid94

-

•Segundo semestre

Geometria nó espaço e Trigonometria.
Ch i mica geral inorganica
Zoologia agricola. -
Aula—Desenho deaquarella, de paiz tgem e de floras. •

Segundo annO=Primeiro semestre

Mineralogia e Geologia agricola,s.
Noções de Chimic organica,.
Mecanica elementar. Maeh i nas agricolas.
Molestia das plantas uteis.

• Aula — Topographia. Desenho topogranhico e de machinas:

• Segundo semestre	 •

Chinaica n,gricola e bromatologica.
Agricultura gelai. Silvicultura.
Materia,es de construcções. Construcções rurares. Estradas do

rodagem e caminhos vicin Les. 	 • .
•-Aulas —Topographia. Desenho o projectos de construções

ruraes.
Terceiro a tino — Primeiro semestre

Hyd ra 1 i ca agr icol a .
Technilogia industrial agricola. Fermentos e fermentações

industriaes.
Agricultura especial. •
Exterior dos animies domesticas. Zootechnia. geral.
Aula — Desenho e projectos do hydraulica agricola.•

Segundo semestre

Horticultura, 'arboricultura, fruticultura, e viticultura. Api-
cultura o sericicultura.

Zinteclinia, especial._	 -Ec sumia rural. Legislação agraria e florestal. Contabilidade
agric31a,.

Ilygiene animal. Medicina •veterinaria.
Art. 143. No regulamento das escolas médias dever-se-ha ter

eni vista formular programmas mais det aliados para as matarias
accessorias ou technicas que mais de perto se relacionem com os
ramos de agricultura e de • industria rural predominantes na.-
região.

Art. 144 Nas cadeiras- de agricultura, ao ensino theorico e
pratico das culturas novas, deve preceder o das culturas regionaes,
por meio de experimentações e da praticas que possam concorrer
para augmentar o Seu rendimento util. 	 •

Art. 145. A cada escola média ou theorica pratica poderá ser
annexado. além da fazenda experimenta i

'
 um posto zootechnice,

urna estação agronomica ou os dona estabelecimentos conjuncta-
niente, conforme as necessidades da região,

Art. 14 i. Quando a escala média ou theorico-pratica tiver
annexo um posto zootechnico, ou fôr estal:elecida, em reg,ã,o pas-
t ri1, as cadeiras de zoatechnia e veterinaria devei -á9 ter maior
desenvolvimento.
. Art. 147. Na cadeira de technologia 'industrial agricola, veri-

ficada a 'hypothese do artigo anterior, deverá ser especializada a.
industria de lactieini3s.

Art. 143. As escolas médias ou theorice-praticas terão, " além
do curso regular, destinado aos alumnos matriculados e ouvintes,
os cursos resumidos, destinados aos agricultores, criadores ou in-
dustriaes que se queiram instruir em um eu mais ramos de Sul
especialidade.

Art. 149. A organização desses cursos - constará do regula-
mento da Escola e sua duração não deve exceder de deus a tres
mezes, conforme a natureza da mataria ou do grupo de matarias
do que se trate.

• Art. 150. Os cursos abreviados poderão versar sobrequalquer , ,
ramo de cultura, zoatechnia, alimentação dos anilham • hygiene,
veterinaria, industrias agricolas, como sejam fabrico do queijo e
da manteiga, etc., mecanica agricola, drenagem, irrigação, etc. ,
sendo as licções theoricas acompanhadas dedemonstrações praticas.,
• Art. 151. Os cursos abreviados pelarão ser renovados annual-
mente, e' o numera dos que devem assistil-o será, fixado pelo di-
rector da. Escola, de encardo com 03 . lentes das respectivas espe-
cialidades.

Art. 152. Aos curses'das escolas médias ou theorico-praticas
poderão ser annexados aprendizados agricolas, sob fórrna do inter-
nato ou externato, com a organização estabelecida no presente
regulamento para as instituições desse genero.

Art. 153. As aulas theoricas e os trabalhos praticos das escolas
médias ou theorico-praticas poderão ser aasistidos por ,qualquer •
agricultor, mediante licença do respectivo director. 	 -

• Primeiro anno—Primeiro semestre

Algebra e Geometria plana.
Physica agricola.
Botanica agricola.
Aula—Desenho á mão livre e geoMetric0.*



CAPITULO XVII
DOS LABORATORIOS E INSTALLAÇõEs DAS ESCOLAS MÉDIAS OU -

THEORICO-PRATICAS	 .	 I

Art. 154. As escolas médias ou theorico-praticas terão 03 se-
guintes laboratorios e installações .complementares:

I) Gabinete de physiea-Posto meteorologico.
2) Laboratorio de botanica, zoologia e pathologia :vegetal.
3) Gabinete de topographia e desenho. -•
4) Leboratorio e gabinete de chimica mineral- Mineralogia•e Geologia.
5) Laboratorio de chimica organicaechimica agricula e bro-

matologica e technologia industrial agricola.
C) Gabinete de engenharia rural. .
7) Galeria de mach nas.
8) Gabinete do zootechnia.
9) Pharmacia veterinaria.

10) Flospi taes areteri nari os e an nexes
11) Fazenda experimental.
12) Museu agricola, e de historia natural.
13) Bibliothecas.
14) Officinas para o traba1h3 do ferro e da madeira.
Art. 155. A fazenda experimental comprehenderá campos de

experiencia e demonstração, culturas de todas ai plantas uteia da
região e de outras cpte lhe possam ser adaptadas, secção sericicola,
secção apicola, secção pecuaria, deposito de maehinas e instru-
mentos e utensilios agrico'as.

Art. 156. O labora,torio da- cadeira de technologia industrial
agricola deverá. ter inst illaçã'o especial, quando a escola fôr estabe-
lecida em região dedicada especialmente á cultura da canna de
assacar, permittindo aos alumnos se instruirem praticamente na,
industrie aesucareira e de distillação alcoolica e nas fermentações
industriaes.	 •

CAPITULO XVII
DA ADMINIS FRAÇÃO ' E DOS MEMBROS DO MAGISTERIO

Art. 157. As escolas medias ou theorico-praticas serão admi-
nistradas por um director, um vice-director, nomeados pelo Go-
verno dentre os lentes, devendo assumir a directoria na ausencia
ou impedimento de ambos, os dons lentes mais antigos.

Art. 158. O director da Escola deverá, ser engenheiro agro-
' nomo ou agronomo.

Art. 159. 0 pessoal administrativo constará, além do dire-
ctor, de um secretario bibliothecario, . um escripturario, um por-
teiro, um continuo, um economo, mestres de oficinas, operados e
O numero de conservadores, bedeis, serventes .e trabalhadores
ruraes necessario aos serviços da escola.

, Art. 160. Os deveres inherentes ao pessoal administrativo
• constarão do regulamento especial da Escola.
- •	 Art. 161. O corpo docente será. constituido pelos lentes das di-

versas cadeiras do curso, e o professor de desenho e topographia.
Art. 162. Os lentes e o professor de desenho serão vitalicios

, nos seus cargos, na fôrma, do art. 33 do presente regulamento,
salvo o caso de contracto.

Art. 163. Incumbe • aos lentes, além dos deveres constantes do
presente regulamento e dos que forem consign tdos no regulamen-
to especial da escola, attender ás consultas que lhes forem feitas.
por intermedio do director, pelos agricultores ou profissionaes de
industria rural sobre as meterias dos respectivos cursos.

Art. 164. Incumbe-lhes igualmente, mediante designação do
ministro, ouvido o director da escola, realizar conferencias nas
Zonas que lhes forem indicadas ou visital-as, por motivo de traba-
lhos scientificos, devendo ser observadas para esse fim as con-
dições que forem estabelecidas no Presente regulamento e no Re-
gulamento da Escola.

CAPITULO XIXi
DO PROVIMENTO DOS CARGo? DOCENTES

, Art. 167. Os lentes ca,theiraticos serão nomeados por decrete
mediante concurso, que deverá ser feito ;de canformid le com as
regras estebelecidits para os concursos da Escola Superior do Agri-

- cultura e Medicina Veterinaria, ~binadas com as disposições do
regulamento especial da escola sobre o assumpta.

No vembrO-.114510

Art. 168. No julgamento dos concursos dever-se-ha observar o
disposto no art.'65 deste regulamento, sondo condição de prefe
reneia haver o candidato professado a mesma cadeira em estabe-
lecimento oficial.
- Art. 169. A falta de technicos nacienaes, serão nomeados, me-
diante contracto, profissionaes estrangeiros de reconhecida - capacia
dado theorica e pratica.

CAPITULO XX
DOS AUXILIARES DO ENSINO

Art. 170. São conside.-ados auxilrares do ensino os prepara
dores-repetidores, devendo haver Uni p Lr.L cais et leiva.

Art. 171. Competem aos preparadores-refleti '1 ires as funcçõea
attribuidas no presente regulamento 	 substi' atei e aaxiliares •
alumnos da ELola Superior de Agricult ira e Me Ileina.Veterinaria,
além dos, deveres prescriptos no regulamen,o da, Escola,.

• CAPITULO XXI
• DO REGIMEN ESCOLAR

• Art. 172. O reginien das escolas me lias oa theorico-praticas 6
o de internato, com frequencia obri,gatora as a . ei•- e exercmios e
trabalhos praticos, sendo tambem admittidos aa U1111108, externos.

Art. 173. 03 alumnos deverão tonar -parte directa na exe-
cuçdo (.1 is trabalhos do labora-tora), lios serviços do ctmpo, das
oficinas e de tolas as dependencias da en,,Lt.

Art. 174. No regulamento das USCO:a3 7119;i19 ou taeorico-pra-
ficas dever-se-ha fazer a distribuição do te noo de moio que os
trabaltios pratico3 nos labaratorios e g tbint s se am diarios e os
do campo e da oficina se façam em dias alterna lua.

Art. 175. O curso das escolas medias sei-á. Peto durante dez
mezes, dividido em duas épocas, havendo dom. 111-';.es de ferias.

• ArL 176. O armo lectivo será fixa lo no Reiu eate) da Escola,,
de accôrdo com as condições climatericas de cala reg ão.

Art. 177. O numero de alumnos internos ee cada escola me-
dia ou theorico-pratica não poderá, sob pretexto algum, -exceder
de 50.
• Art. -178. O ministro, de aceôrdo com o director da as. ola, 6
ouvida a congregação, estabelecerá o aturier0 do alumaos exter-
nos que deverão ser admittidos annualmente.

Art. 119. A Escola comprehendera duas claSses de alumno8
externos : matriculados e ouviates.

- Art. 180. São alumnos matriculados o; qu houverem sido -
approvados em exames de admissão e satisfeita as exigencias regu,
lamentares para a matricula. •

Art. '181. São considerados alumnos ouvintes aquelles que, de
accôrdo com os preceitos regulameatares, se inscreverem pira
acompanhar o curso de uma. ou mais cadeiras 'da escola, devendo
ser observado para esse fi.n o disposto n) art. 93.

Art. 182. São app:icados aos abulareis livres das escolas me-
dias os dispositivos do art. 93 do presente regulamento.
e Art. 183. Os alumnos . serã,o arguidos d.aidamente polo3 lentes

e pelos preaaradores-repetidores, sendo aproai ido o valor das fi-
cções pelas respectivas notas, que constituirão a media de aprovei-
tamento de cada alumno, durante o semestre lectivo.

• Art. 184.-0s lentes ou os repetid res, nepoim de cala serie de
oito a dez licçõe.R. submetterão os alumnos a exames parciaes.

• Art. 185. Além das arguiç-ies nas aulas theoricas, os alumnos
deverão ser submettidos a provas praticas nos trabalhos dos labora-
torios, das oficinas e do campo.

Pau agrapho unico. A nota, respectiva entrará na, coniposição
da mádia concernente a dada materia do curso pratica. •

CAPITULO XXII
DA INSCRIPÇIO DA MATRICULA

Art. 183. Para a matricula do CIIPS) das escolas médias ou
theorico-praticae será exigida a idade minima de 17 anus e mia
xima de 21.

Art. 187. Os exames de admissão constarão das seguintes ma-
terias :

Portugurith franacez, do metica, geOgraphia geral, 'eseecial-
mente do Brazil, historiado Brazil.

Art. 1d8. O ministro nomeará as mesas para o exame de
admissão, as quaes serão constituidas por lentes das respectivas
materias em institutos cfficiaes.
• Art. 189. Os alum-nos que tiverem o 30 armo do actual curso
gyainasial poderão sor matriculados, prateada apenas o exame de
historia do Brazil.

Art. 19J. Os candidatos . á matricula, sei ro classificados por.
orlem do merecimento pela -mesa examinadora, • soado preferido
os que houverem obti-Jo meihores notas.

'Quar;efellgrPt2
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Art. 105. Os lentes e o professor de desenho e topographia,

presididos pelo director ou vice-director, formarão a Congregação
das Escolas médias ou theorico-praticas.
• Art. 166. As faltas, licenças, gratificações addicionaes, jubila-
ções, disponibilidade, contagem de tempo, penasdisciplinares, di-
reitos concernentes aos -membros do magisterio das escalas médias
ou theorico-pratioas serão regidos pelo presente regulamento, na

.parte referente ao naagisterio da Escola Superioe de Agricultura e
Medicina Veterinaria.	 •

"
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• ••Ii• •-• Art. 191. Os alumnos que obtiverem distincção•Orin,rara°,s-a-T
iltaterias do_exame de adniSsão serão dispensados da taxa de ma-;	 .
tricula.	 . • ,

• -Art. 192. O ministro-dispensará annualmente. da pagamento
, de matricula .cinco álitinuos. internos e dez externos, que reunirem
ç as. seguintes Condiç3es

•a) approvação plena em tilas as "matarias do . exame' de
. admissão ;

• 0) attestado que prove falta de recursos para saisfazer a res-
. peetiva contribuição.	 .	 .	 •

Paragrapho unico. Em iguallade de circumstancias, será, pre-
ferido o filho de agricultor, criador . ou profissional de iniustria
rural. •

Art. 193. Si o numero de candidatos OW3ler ao numero de
vagas, poderão os candidatos á matricula gratuita. ser .admittitloi
como contribuintes até que se abra vaga.

Arte; 194. A condição dos aluamos gratuitos ser d; reffida pelos
• arte. 97 e 98 do presente Regulamento.

Art. 195. No caso de concorrer grande numero de alumnos
4 matricula gozarão de praferencia :
;	 1 0 , os candidatos de que trata o paragrapho unico do art. 96.

2°, os que obtiverem melhores natas na exame de admissão ou
exibirem melhores certificados do pu-so gynnasial.

3', os que tiverem melhor campleição physica e revelarem
•_ maior aptidão para a vida agricola. -
K 1

CAPITULO XXIII , 	 -
-Z

DO ISIETIIODO DE ENSINO E DOS ESTAMOS'

ar aos mesmos preceitos p adagogicas estabelecidos para a Escala
„ Art: 190. O ensino thaorico e pratica das escolas deve obede-

Superior de Agricultara e aladicina Vetericaria, differindo apenas,
quanta aos primeiros, na manar complexidade dos prozrammas.

Art. 197. As aulas theorica.s deverá .) ser seguidas de trabalhos
1 nos latoratorios e outras installaçSes arfadas ao curso theorico,
fazenda experimental o suas depaadendas,no.s oftqcirias e quaesquer

, estabelecimentos annexos á Escola.
Art. 198. Após as exc irsõcs ou estagies do férias, os alumnos

deverão apresentar por escripto ao lente da cadeira o resultado de
rsuas observações, tendo direito á neta, que entrará na compasição

: 'de sua, media de exeroicias praticos. •
Art. 199. Os alumnos deverfta acompanhar não só os trabalhos

praticos da fazenda experimental, como tambem os serviças
ígaistrativos, intere3sando-se em tudo que se -ralacione Cem a receita
e déspeza e as diversas phases da contabilidade agricola attiuente
a cada generó do producção.

Art. 200. As observaçlas concernentes aos trabalhos technicos
deverão custar de caderaetas especiaes, mendonando cada um
dos ser 57k03 e a marcha respectiva, devendo as mesmas ser exa-

1 :ninadas mensalmente pelos lentes ou peles preparadores repeti-
dores.	

_

Art. 201. Os alumes deverão . fazer excursões periodicas e
estagies de férias, de conformidade com 03 pr.ncipios estabelecidos
no artigo 103 ci r.s.tra rogul tmento.

Art. 202. O curso das scioncias fundamenttes deve ser com-
pleta,do pela pratica dia,ria, nos labaratorios, por trabalhos de mi-
croscopia, he-rborização, desmontagem e montagem do apparelhos,
rnanejo respectivo, collecta de proluctos naturaes, sua classifica-
cão,.devendo algumas das collecções da Escola ser organiiadas
pelos proprios alumnos.

, - Art. 203. A pratica do programma das cadeiras de agricul-
tura, technologia iadustrial agr,cala, engenharia rural, COM das
'demais cadeiras, de e ser dirigida pelos respectivos lentes e pelos

reparadores repetidores, em complerneato do ensino theorico, e
Rer á. organizada de maneira que os aliamos collaborem nos respe-
ctivos trabalhos e se affeiçoem á vida agricala.

• Art. 201. A pratica nas offieinas para o trabalho da madeira e
ferro o cru outras que forem estabeleaidas será orientada pelo

, !lente da l e cadeira, auxiliado pelos chefes e pessoal das mesmas
e terá o mesmo caracter da obrigatoriedade das aulas theoricas e
praticas da Escola.

1	 • At. 205. Além do ensMo profissional agricola; as escolas mó-
dias ou theorico-praticas tratarao da .educaçao physica, dos alumnos,
anual deverá canstar de gymnastica, jogos spartivos, exercidos

;	 e pratica de tiro.
' Art. 205. Haverá nas - esColas médias ou theorico-praticas um
estagio final facultativo, para os alurnaos que ter.ninarem o curso,
o qual deverá ser feito na propria Escola, • ern qUalquer dos e,tabe-

liecimentos annexos ou 1.103 que forem indicados pela Congregação.
•• Art. 207. O estagio a que se refere o artigo anterior é • concar n
limite á pratica de agricultura, horticultura, arboricultura, fructi=
cultura, zootechnia e technolegia industrial agricola. •

Art. 208. O estagio só poderá ser seguido por alumnos que
tenham obtido pelo menos dousterços. de approvações plenas em
togo o curso. .

•

gf.r-tarAr,	 •

Art. - 203: faier estakle- dous -15'51
mais distinctos reaebarãxmensalmente um auxilio pecuniario fixado -
pelo ministro, otivi,:.6 o director da escola.

Art. 210. Nas escalas medias ou thearice-praticas.-p3derao • ser
admittidos aprendizes em número determinado pelo ministro, do'
acceirdo com a congregação,, para se insteairem praticamente em
qna.lquer ramo de agricultura, zoatechnia, veterinarià, industria
rural ou nas offieinas.

CAPITULO XXIV

DOS EXAMES DOS DIPLOMAS E DOS PRE.OUIOS 	 . .

Art. 211. Os exames das escolas médias ou thearico-praticas
obedecerão ás mesmas regras instituidas para os da Escola Sibe- •
rior de Agricultura e Medicina Veterinária, devendo ser reclizadas •
em uma só época, do anuo.

Art. 212. 03 alumnos que concluirem o curso de tres anno3
das escolas medias ou theorico-praticas terão direito ao titulo de
agrono ruo.

Art. 213. Aos que fizerem o estagio de que trata o art. 203'
será conferido una diploma espacial, no qual virá meacionada essa
circtimstancia.	 • •

Art. 214. Aos alumnos que não.houverem concluido . o curso,
tendo sido approvados em parto della, será concedi:1611m certificado
em relação ás respectivas materias.

Art. 215. .0s alumnos que concluirem o curso das escolas
theorico-praticas terão preferencia para os cargos que lhes compe-
tirem no Ministerio, de accôrdo com o gra) do ensino e as rnateriaS
que o constituem.	 •

Art. 216. Aos alumnos que tiveram feito o. estagio será dada
preferencia, em igualdade de ciroumstancias, -para o preenc-ai-
mento dos mesmos cargos, e para os do naagisterio nas escelas da
mesmo gráo e nas escotes praticas de agricultura, medianta coa-.
curso.

•
Art. 217. O alumno mais distincto em todas as materias do

curso pdlerá„ após o estagio, ser provido sarn concurso em qual-
quer cadeira de uma escola media ou thecricapratica. •

Paragrapho unico. Para o caso do presente artigo, o candidato-
deverá ser proposto pela co igregação, por 2/3 de votos, ao Goveana
que resolverá sobre a nomeação.

Art. 218. O Governo' concederá annualinente a 'deus dos ala-
mno3 mais distinctos• do curso e que tenham feito estaglo,ereinia do
viagem para aperfeiçoarem seus conhecimentos eM paz c"..J 'eu:-
turas ou industrias ruraes similares as do Bra.zil.

CAPiTULO XXV '
DO ENSINO PRATICO DE AGRICULTURA

Art. 219. O ensino pratico de agricultura -será professado em-
escolas cujo objectivo consiste em formar chefes de cultura, a Irai-
nistradores de propriedades rumes e instruir 03 filhos d3 aericul-
teres o aquelles que se queiram dedictr á vida agricola, n Mo-
dernos processes de cultura, e nas praticas referentes á zeoLchnia,
veterinaria e industrias ruraes.

Art. 220. • As escalas praticas de agricultura são destinadas rt
alumnos que, tendo.cmcluido o curso prima.rio e obtido o res see-
ctivo certificado, queiram adoptar a profiss;Lo agric-:a.,insteuiedo-se
nella e na aprendizagem dos serviços mais adeviacios aos misteaes
da vida rural.

Art. 221. O curso será de tres anises, divididos em semestres e
comprehenderá, além dos trabalhos praticos, do ensino profissional
elementar e da revisão e ampliação do. curso primaria, naç3e3
elementares sobre as seguintes discialinas:

physica, agricola, meteorologia e climatologia, 'principal-
mente do Brazil, previsão de tempo, chimica geral applicala á
agricultura e á technologia industrial a.;rico:a

botanica, zoologia, mineralogia e gealogia azricalas, ani-
ma,es uteis e prejudiciaes á agricultura, apicultura, sericicultura,
malestias das plantas, meios preventivos e curativos

3a, agricultura ^geral e especial, culturas regionaes. culturas
novas; economia rural, syndicatos e cooperativas agricolas, legis-
lação agraria e florestal e contabilidade agricala

4a, topographia, estradas de ro lagem e caminhos vicinaes,
mecanica a,gricola,, drenagem 'e irrigação, construcções ruraes ; •

5k, exterior, hygiene e alimentação dos an'mae3 domesticos,
noções de zootechnia geral e especial ;

6e, technologia industrial agrico l.a., industrias regionaes,, mo-
'estias contagiosas dos animes dornesticos, sua prophylaxia e tra-
tameato, pragas e parasitas, meios de os combater ;

7a. desenho a mãe livre, geometrico elementar, de allarella,
topographico, de machinas e cmstrucções ruraes. -*

Art. 222. O ensino theorico e pratico será comple.ado cora
exe cicios physicose . militares, pratica , de_tiro,e jogos.sportivos.„



• sanarta-feira 9	 --"i'Pa18-81eligAL
	

Novem£ro'2i'iiMi."')"	 -

" Art. °223. Creurso escolar será felto ,de accôrdo com o seguinte
slyasegramma:

Primeiro anno (Revisão e ampliação do curso primario)

Portuguez ; . ,
Arithmetica e geometria elementar • noções de algebra ;
Geographia e Historia do Brazil - deographia agricola ;
Instrucção moral o civica ; ,	 •
Desenho linear - Noções de desenho gearnetr:co - Dactylo-

graphia e ensino profiss.onal elementar.

Segundo anno

• Physica agrícola e chimica. geral ;
Botanica, zoologia, mineralogia e geologia azricolt: ;
Animaes uteis e prejudiciaes á agricultura ; apicultura, seri-

cicultura ; molestias diis plant is, meios preventivos e carativos.
Desenho a mão livre e geometrica elementar, de aquarella, paiza-
gens e flores.

Terceiro anno
Agriniltura geral e especial, culturas regionaes, culturas no-

vas, encomia raiai, syndicates e coop2rativas asrice:as, legis-
lação agraria e florestal, contabilidade agricola.

Tupagrnpliia, estradas de rodagem e caminhos vicinaes, me-
nanica agricola„ drenagem, irrigação, construcções ruraes.

Exterior, hygiene e alimentação dos animaes domesticos, no-
ções de zootechnia geral e especial.

Technologia industrial agricola, industrias re,gionaes, moles-
tias contagiosas dos animaes domestieos. sua prophylaxia e trata-
mento, pragas e parasitas, meios de os cc,mbater.

Desenho topograpbico, de machin ts e construsções ruraes.
Art. 224. As escolas práticas teião as seguintes installações:
1.° Gabinete de physica, com instrumentos simples apropria-

dos ao 'ensino elementar.
2.° Gabinete de historia natural, com specimens de plantas

uteis e prejudiciaes á agricultura, aniimae,s, rochas, terras de . cul-
tura proprias da região.

3.° Laboratorio de chimica geral applicada, contendo cs appa-
relhos mais simples para o estudo dos principias de cliiinica, a -a-
lyse de terras, de adubos, correctivos, e c.
.	 4.° Galeria de ma,chinas, instrumentos e utensilios agsisolas
o de industrie, rurtl. 	 • -

5. 0 Posto meteo.Ologico.
G.° Museu agricola e florestal.
7.° BiLd:otheca agric,,la.
8. 0 Fazenda experimentar. •
D.° Olicina para o ensino profissional elementar.
10. 0:1Icinas para o trabalho manual ou inecanico applioado á

agricultura.

• CAPITULO 'XXVI
DO PESSOAL ADMINISTRATIVO E D3CENTE

Art.- 2 5. O pessoal administrativo e docente das escolas pra-
ticas comprenende:

l^, um director encarregado da administr tção geral ,da 'escola
p:.cf .ssirde agricultura geral e especial, economia rural e-conta-

biltdada
- .2", um professor primario ; 	 •

3^, um professor de physica agricola, chimica,' geral applicada
e technologia industrial assricola

4°. um professar de botanica, zoologia, mineralogia e geo:ogia
agricolas

50, um professor de desenho, topog.Taphia, -mecanica agricola,
construsções ruraes, drenagem e irri sacão

G°, um pro'essor de zootechnia e veterinaria ;
°, um chefe de culturas

80, um jardineiro e horticultor

'	
'
•	 •

um,instructor militar e mestre de gymnastica ; •
10, um . secretario-bibliothecario e encarregado , da contabi-

lidade;
11, um inspector de alumnos e auxiliar do secretario-biblio-

thecario; ,
12, um economo ;
13, um porteiro continuo ;
14, chefes do caninas, operarics, conservadores, serventes e

trabalhadores ruraeS, necessarios a cada . escola.
Art. 226. O director da escola será nomeado por escoa 'do

Governo, -dentro os professores. 	 -•
• Art. 227, 0.3 cargos do professores das escolas praticas, excepto'

•'ia de professor prim trio,-serão providos por • -concurso ., de• accôrdo
tom os dispositivos do presente regulamento; combinados com 04
dcuregulamento especial da escola.-	 •

,• Art. 228. Em igualdade de eircumátancias, Serão 'preforidei
engenheiros agronomos, agronomos, regentes agrícolas ou technt-
cos de notoria competencia, revelada em trabalhos . e publicaçõeW
sobre qualquer ramo de agricultura applicada ao lrazi1. - 	 --

Art. 229. O professor primario deverá ter normalista -diplo-.
mado e terá um ou mais adjuntos, conforme a freauencia escolar
e as exigencias do ensino.

Art. 23). A' falta de norinalista diplomado, será preferida
pessoa que tenha exercido o magisterld em estabelecimento esta-
deai ou municipal, ou em instituto particular subvencionado o
fiscalizado pelo Governo Fe lera', estadoal ou municipal:

Art. 231. O chefe de cultura deverá ser engenheiro agronomo,
agronomo ou regente agricolt ou pessoa de notoria competencia,
que tenha, polo menos, dons anilas de pratica em estabelecimento
°Meial ou em propriedade agricola particular b3in organizada.

Para grapho unico. Para o cargo de jardineiro-horticultor
deve ser preferido technico nacionalen estrangeiro que apresento
documento de capacidade e attestado de que exerceu iguaes fun-
ções durante dons annos em estabele.cimentss conseneres ou pro•
priedade particular bem organizada.

Art. 23. A' falta "de technicos nacionaes, quer rara profes-
sores, quer para chefe de cultura, serão contractados technicos
estrangeiros.

Art. 233. Os chefes de pratica agricola e horticola, na hypo-
nese do artigo anterior, deverão ler tirocinio pratico de agricul-
tura tropical.

Art. 234. O professor de zootechnia geral e especial e vete-
rinaria só poderá ser zootechnico, engenheiro agronomo, agronomo
ou veterinario.	 •	 -

• CAPITULO XXVII ,
DO METII0D3 DE ENSINO NAS ESCOLAS PRATICAS DE AoulcuLTURA.

Art. 235. O ensino será principalmente pratico,.constituindo •

-parte theorica em noções elementares que possam guiar os alu-
unos La aprendizagem de suas applicaç3es á agricultura e ás
industrias ruraes.
• Art. 23-3. A distribuição do tempo será feita de modo que o

es`udo occupe p trte do dia e a outra parte seja consagrada aos
trabalhos nos gabinetes, lab,oratorioa, fazenda experimental o nas
officinas.

Art. 237. As licções theoricas deverão ser professadas em lin-
guagem simples e serão acompanhadas de d anonstrações ao alcance
dos aluemos, de modo a tornar o ensino meramente objectivo.

Art. 238. O ensino pratico coinprehende Os , trabalho nos gabi-
netes, laboratorios, officinas, fazenda exprime ital, installaçõss do
technslogia industrial agricola e outras dependencias da escola.
.	 Art. 239. O professor da parte theorica diri girá sempre o tra-
balho pratico que lhe corresponder, complet:in , lo-o com excursões,
vishas e pa,ssaios a proprielades ruraes, explorações agricolas, fa-
bricas, museus, mercados, etc.

Art. Para execução do programma pratico das escolas,
que deve ser rigorosamente observado, os ;duronas se revesarão
por turmas nos trabalhos praticos o nas licções theurica,s e nos es-
tudes. •

Art. 241.-Na execução daprogramma do 1° a.nno será adoptado
o criterio pedagogico estabelecido neste regulamento para o ensino
primario agricola.

Art. 22. O ensino profissional elementar ministrado no 1° anno
deve ter como elementos fundamsntass o desealio li tear e geome-
trico, com pletados pela teclinu:ogia e pelo trabalho manual, na
escola ou em olcina . propria para esse fim.

Art. 243. O estudo da techaologia será feito, intuitiva e obje-
ctivamente, de-modo a dar ao alumno o conhecimento das profis-
sões elementaxes, pelo estudo das niaterias trabalhadas e das ferra-
mentas o utensilios empregados para esse fim.

Art. 24 .1. 04 livros do agricultura adoptado; ,.no cará) devem
obedecer ás exigencias do ensino • intuitivo e pratico, não devendo
cot sinio as ne;õos geraes indisimnsaveis, com applicações
culturas do paiz e outras que-lhe possam ser proveitosas.

Art. 245. Deverá ser adoptado identico criterio na escolha dos
compendios e manuaes adopta.los nas domais cad-iras,"evitando-se
livro; complexos, escriptos sem methodo podagogico.	 •

Art. 246. Os alumnos deverão tomar parte em . todos os tra-
balhos internos ou externos, compativeis com sua organização,
nas excursões que ferem feitas, sob a direcç'.o dos professores, o
nos exercicios militares, de gymnastica e nos jogos sparti vos.

Art. 247. O regulamento da EscJla fixará o emprego dó tempo,
a ordem dos trabalhos e a disciplina escolar,

CAPITULO ...`'.crstai
DO_REGIMEN ESCOLAR

,

• ,.Art. 248. As escolas -praticas poderãci : ser iiiterria6s 'Ou eiter-
natos, conforme as condições regionaes, e deverála 'sempre ser BI.-
stalladas em-pontos onde a população rtiral. seja -mais densa. •
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: :• Art.- gO. Sendo,- adoptado O regimen de . internato, .eaTe-saãe
,deverá comportar. mais de 5) aluirmos. - • •• - -

Art. 250. O regimen escolar, em qualquer das hypotheses,
-Será obrigatorio areger-se-ha pelos dispositivos adoptados neste re•-.
gulas-isento para as escolas do gráo superior.

CAPITULO XXIX •
DA ADMiSS:k0 DE ALUMNOS, DAS AULAS E DOS EXAMES

Art., 251. Haverá nas escolas praticas que funccionarem como
internatos: alumnos internos, meio pensionistas e externos, dividia-
'fio-se estes ultimos em matriculados e ouvintes.

Art. 252. O ministro, do accôrdo com o director, fixará annual-
mente o numero de alumnos que deverão ser matriculados e do
)-nesmo nsodo o de ouvintes, de accôrdo com os preceitos do pre-
sente regulamento.

Art. 253. A matricula será feita mediante exame de admissão,
que constará das materias do curso primado nas escolas mantidas
.pelo governo local, devendo ser matriculados os álumnos de accôrdo
com a respectiva classificação.
, Art. 254. OS candidatos que exhibirem certificados do curso
:primario; realizado em escolas . officiaes, serão dispensados do
!exame de admissão.

;Art. 255. Quando o numero desses candidatos for superior ao
•de vagas, haverá concurso entre cites. •

Paragrapho unico. O candidatos á gratuidade deverão, em
qualquer hypothese, ser submettidos a exame de admissão.•
" Art. 256. -Deve ser incluida, entre •as condições de preferencia
terem os candidatos conhecimentos de materias não exigida 3 no
programma do exame de admissão.

Art. 257. Os candidatos á matricula deverão ter a idade de 14
á 18 annos, boa constituição physica e ser isentos de molestia con-
taadosa ou infecto-contagiosa., a

Art. 258. Dos alumnos internos 10 serão dispensados do paga-
_ assento da.matricula, desde que tenham obtido pelo menos appra-

vação plena no exame de admissão, sejam filhos de agricultores ou
trabalhadores ruraes e provem falta de recursos pecuniarios.

Art. 259.. Quando o- numero de candidatos á gratuidade for
superior ao de vagas; poderão os mesmos ser admittidos corno con-
tribuintes até que se lhes offereça opportunidade de matricula gra-
•nita, o que fica dependente da condição de pobreza a que se refere
o artigo anterior.

Art. 263. Os aluirmos externos - serão gratuitos e a respectiva
'admissão se fará entre os filhos de agricultores, profissionaes de
!Iiklustriavrural e trabalhadores agricolas, na razão de 60 % sobra
o numero fixado para matricula, devendo ser preenchidas as vagas
restantes com filhos de pes;oas que exerçam outras profissões.

Art. 261. O regimen das aulas, dos exames, das férias, dos
;estagios de férias será o mesmo das-escolas de gráo superior, esta-
skielecidas as-differenças resultantes da natureza dos respectivos
program mas de ensino.

•
CAPITULO XXX

DOS DIPLOMAS E DOS PREMIOS ESCOLARES-.-

Art. 262. -O alumno que concluir o curso de Unia escola pra-.
atica, receberá o diploma de regente agricola. -

Art.-263. Os regentes agricolas terão preferencia no preenchi-
•mento dos cargos technicos do ministerio compativeis COM OS co-
-rmecimentos adquiridos no respectivo curso.
• Art. 264. Os alumnos mais distinctos do curso serão preferidos,
pela ordem de seu merecimento, para as alludidas funcções, e para
os cargos dos aprendizados agricolas. 	 •

Art. 235. O alumno mais distincto do curso poderá ser provi-
do sem concurso, em caso de vaga, em qualquer escola do mesmo
gráo, a juizo do Governo.

Art. 269. Além dos trabalhos práticos a -. que se devemdedicar
."‘t das-explicações theoricas quellies serãe ministradas; intuitiva e•

_
-objectivamente, - incumbe aos aluirmos assistir a conferencias sobre
agricultura: horticultura, zootechnia, apicultura, sericicultura la
mathematica elementar applicada.

270. Fará parte da -educação pratica dos alumnos a ,
quencia áa oficinas para o ensino profissional elementar e para o
trabalho de ferro, ma leira, couro, vime, olaria, alvenaria e outras
artes manuaes e mecanicas.

Art. 271. Os aprendizados cuidarão igualmente da educaçãc
physica dos alumnos, par meio de exercidos de gymnastica, jogos
adequados á idade e esercicios militares.

- Art. 272. 03 alumnos deverão tomar parte directa em todos os
serviços da fazenda experimenta i , dar officinas e nos exercidos
designados no artrao anterior, devendo se ter em vista, para cada
caso especial a capacidade- physica individual.

Art. 273. O ensino será comaletado. com excursões a proprie-
dades agricolas, museus, • fabricas, officinas, exposições, feiras,
mercados otc. •	 ,	 _

Art. 274. NOS aprendizados serão organizados cursos praticos
abreviados para adultos, camprehendendo um ou mais ramss de
serviço agricola, pecuario ou de industrio, rural.

Art. 275. Nos cursos abraviados dos aprendizados agricolar
poderão ser admittidas alumnas que se queiram instruir nas pe-
quenas industrias agricolas, -Uses como apicultura,, sericicultura,
avicultura, alimentação e tratamento dos animes domesticos,
fabrico do queijo e da manteiga, etc.

Art. 276. O ministro, ouvido o director do aprendizado, poderá,
estabeleser cursos primarios nocturnos para adultos, sendo pre-
feridos para a admissão trabalhadores ruraes.

Art. 277. Os aprendizados nricolas serão internatos, ora
externatos, conforme permittirem as condições locaes, tendo em
vista a maior ou menor densidade da população rural nas pro-
ximidades do estabelecimento.

Art. 278. Em qualquer hypothese, deverá ser fornecida ali-
mentação gratuitamente aos alumnos externos que residirem a.
mais - de doas kilometros de distancia do eátabelecirnento e forem
desprovidos de recursos.

Art, 279. Sendo adoptada a forma- de internato, o numero de
alumnos não poderá, sob pretexto algum, exceder de 50, não
devendo mesmo attingir o rnaximo, sinã,o quando a capacidade do
edificio e suas condições hygienicas o permittirem.

Art. 230. Poderá ser installado uru aprendizado agricola ns
fazenda experimental annexa á Escola Superior de Agricultura
e Medicina Veterinaria e nsquellas que fizerem parte das , escolas
médias ou theorico-praticas. 	 •	 .

Paragrapho unia). 03 aprendizados agricolas poderão consti-
tuir estabelecimentos autonomos, organizados especialmente para
as funcções a que lhes são destinadas;

At-t.281. Em qualquer das hypotheses, os aprendizados deverãc
ter organização, similar a uma propriedade agricola,orientada pelos
modernos methodos culturaes e dispondo dos meios necessarios
para obter o maior rendimento util das culturas e das industrias
agricolas proprias da regiãa.

"Art. 232. De conformidade com odisposto no artigo anterior,
os aprendizados devem ser providos do material agricola com-
pleto, de installações e construcções adequadas á urna exploração
rural bem or„0-anisada, tendo em vista, alé n da agricultura pro-
priamente dita, a zootechnia e as industrias agricolas locaes:

Art. 283. Nos aprendizados agricolas serão principalmente
exploradas as culturas e as industrias prop rias da zona,podendo-se,
entretanto, proceder a ensaios de adaptação, relativamente 'a
outras que parecerem convenientes.

Art. 234. Haverá nos aprendizados installações para beneficia-
mento dos prediletos de suas culturas; podendo taes installações
ser utilizadas pelos pequenos cultivadores da zona, mediante as
condições que forem estabelecidas no respectivo regulamento.

Art. 285. Os aprendizados serão franqueados, mediante li-
cença do director, aqualsuer agricultor, criador ou industrial agri-
cola, que queira assistir os serviços a seu cargo.

Art. 286. Os aprendizados deverão dedicar-se á producção da
sementes de plantas uteis e possuir viveiros das mesmas plantas,
inclusive as- fructiferas, para distribuição gratuita aos agricultores
da zona, de conformidade com o regulamento e instrucções que re
gerem o respectivo serviço no ministerio.

- Art. 287. Os reproductores -de raça existentes nos aprendi-
zados poderão ser utilizados pelos criadores, para meteoro:
mento das raças que possuirern em suas propriedades agricolasa
de accôrdo com as regras estabelecidas em regulamento especial.

Art. 288. Serão feitos - nos aprendizados ensaios de machiaas
agricolas ou quaesquer investigações e experiencias sobre culturas,
beneficiamento dos productos, zootechnia e industrias rumes; pre-
cedendo licença do director e de conformidade com as regras que
que forem estabelecidas.

Art. 289. Todos os,ServiçoS a. Cargo dos aprendizados; dever'ão
ser cuidadosamente escripturados, consoante as regras da conta-
bilidade agricola.	 "	 •

CAPITULO XXXI
DOS APRENDIZADOS AGRICOLAI

• Art. 286. Os aprendizados agricolas teem por fim formar tra-
balhadores aptos para os diversos serviços da propriedade rural,
explorada de accôrdo com as modernas praticas agronomicas.

-Art.. 267. O ensino é exclusivamente pratico e deve aproveitar
de preferencia aos filhos de pequenos cultivadores e trabalhadores

k ruraes que queiram instruir-se nas artes manuaes ou mecanicas
que se relacionam com a agricultura, nos methodos rácionaes de
txplo ração do solo, manejo doa -instrumentoa agrarios, nas prati-
cas referentes á criação, hygione, e alimentação dos animaes domes-

' ticos, seu tratamento, e ás diversas indsiStrias ruraos.
Art. 268. A pratica manual dos diferentes serviços será com-

pletada por noçõeselementares ministradas durante -os tra-
talhos a que ditas se referirem, como meio -de esclarecer e guiar
os alumnos para melhor execução deites.
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CAPITULO`XXXII.	 ,	 .
DA DURAÇÃO DOS APRENDIZADOS E SEU PROGRAMMA

Art. 29S. O curso será de dons annos, dividido em Semestres,
havendo dons mezes de férias, que serão designados conforme ás

•condições clima.tericas de cada zona.
• • Are. 2ai..A3 noções elementares professadas de accardo . com o
art. 2a8 e os trabalhos praticas corresponderão ao seguinte pro-'•
gramara t

Primeiro anno
1. 0 Estudo pratico do solo, sub-solo e de suas propriedade

physico-chimicas. Diferenciação das terras da cultura, sua com
• posição, analysa physica das terras, rochas communs á região e

terras a que dão origem, terras de transporte, callects de amostraá
de terra para analyse.	 •1

2. 0 Estrumes. adubos o carrectivos, suas applicaçõssa conformo
natureza das culturas e dos terrenos, praparação, conservação e

modos do distribuição dos estrumes.
3. 0 Praparação das terras de cultura, instrumentos empre-

gados, desmontagem o montagem dos instrumentos agricolas, Cs-
;tudo comparativo‘dos mes.nos, saastituiço do peças. conservação
' e reparos-Desbravamento dos t , rranos e suas operações-Drená,
geni, saneamesto, deseccamento e irrigação.

4. 0 Estudo pratico d sameate .-Det ?rminação das sementes de
plantas uteis e nocivas-Classifieasão, ensaio e analyse d ts semea-
tes, identiticição, pureza e peder germinativoSelecçã e c arser-
vação-Procassos de semeadura o operaç5és ulteriores-Instrumen-
tos e utensilios empregados. -

5. 0 Noções g..,eraes sobre a planta e suas diferentes partes-
Observaçõ cs sobra as diversas piasses da vida ve.se ativa-.sgentes
naturaes da vegetação e papel de cada uni d.elles-Ac?ão dos estiar-

. mes, adubos e correctivos-Principios immehatos e furvlameataes
das planta s-Methodos de repraducção das p:antas-InstriimenGf)8,
utonsilios e ingredientes empregados-Variedades de eaxertos e Saa
aprendizagem.

Segundo anno.	 .
1. 0 Continuação e ro:apitulação das noçõss theosicas e dos ra-

Unos praticos do anuo anterior.
2. 0 Cu dados que devem ser proporciona los ás , plantas durante

a marcha gerai da vegetação-Amanhos e lavouras-Molastias;das
p:antas, suas causas, prapsylaxia e tratamento-Pragas e -plantas
nocivas, meios de as combater-Insecticidas o fungicidas, processos
e meios de applicaçã

3, 0 Culturas ragionaes, culturas novas, horticultura, fructi-
cultura, jardinicultura, floricultura, praticas e material amime-

. gados.
4. 0 Preparação e apropriação dos terrenos para as diversa S va-

riedades de plantas fructiferas-Escollia das arvores e arbustos,
plantação, transplantação, cuid Idos esenciaes, poda em geral,
tratamento das raizes- Sdubaçãa e lavouras annuaes-Eseolha
de arvores proprias para arborização, cultura e educação das
mesmas e das plantas fructifera,s-V,ticaltura-M)lestia,s, sua ipra-
phylaxia e tratamento, par sitas e insestas nocivos, meios de os
combater-Aves, insossas e °atros ani nuas uteis-Colheita, cansar-
vaçã,), emb dagem, transporte e c)mmercio das fructas, medes de
utilização, (1 stillaçã,o, fruetas secas, era compotas, etc).

50 Pratica de ilvicultura-Conservaçã3 e exploração das flo-
restas, plantio e realaatio, estudo da estrutura das arvores, sua
composição, qualidades technicas das madeiras brazileiras-Epoca
de côrte, tsatarnenta, conservação; transporte e commercio das
madeiras-Exploraçlo das esseacias flirestaes segundo seus dife-
rentes usos-Cultura das plantas textis da zona e 'outras que pos-
sam ser utilizadas-Isseparaçã,o das fibras, estudo de suas quali-
dades technicas e de suas applicações, embalagem e commercio das

• fibras.
6° Colheita, armazenagem e conservação das colheitas e dos

• productos agricolas-Apparelhos, instrumentos, utensilios e instai-
laçõ .s destinados a esses serviços-3eneficiamento dos productos
agricolasaaExterior dos animaes domesticos, organização geral e
suas funcçõn.

• 70 Criação,- alimentação, hygiene dos animaes do.nesticos, pro-
phylaxia e tratamento das molestias, pragas e animaes nocivos-
Estudo das diff Tentas raças-Raças nacioaae3 e estrangeiras, me-
athodos de acclimação, multip:icaçã,o e melhoramento, valor compa-
rativo das forragens-Raças leiteiras-Estudo do leite, fabricação
, do queijo e da manteiga-Industrias raraes proprias da zona, in-
dustrias novas, fabricação de farinhas, feculas, pastas, licores, oleos,
Sructas conservadas, productos de distillação, beneficiamento de

*principies immediatos, etc.	 •	 s
Constrticção das' pequenas construcções ruraes, material

empregado, installaçõis para as diferentes raças de .animaas,'
cuidados hygienicos, pratica de levantamento de plantas., noções

.,elementares sobae economia rural, syndicatos e cooperativas, eon-
agriónIa.	 •	 .

Art. 292. Durante o curso,-os alumnos receberão :explicações
praticas sabre as sciencia.s fuadamentaes da agricultura, recor-
rendo-se sempre ao methodo objectivo, com auxilio do material
didactico de que dispuzer o respectivo professor. 	 •

Art. 293. Nos cursos abreviados destinados a moças, deverá
ser mais deseavolvida a parte raferente á jardinicultura, floricul-
tura e á ornamentação floral.
• Art. 294. Os aprendizadss poderão ser organizados, com o fina
particular do se deiicarem ao assino pratico da fructicultura, hor-
ticultura e jardinicuitura ou sdimeW,e á primeira dessas espeCiali-
dadas o suas apolicaçies.

Art. 293. O+ alumnos do 1 0 anuo, além dos trabalhos que lhea
competem, deverão associarM como auxiliares aos trabalhos do
20 anuo.

Art. 2)0. Os alumnas que revelarem mais aprove:tamento
em c ida anno serão aproveitados cm O aliares do turmas nos tra-
balhas praticoss

Art. 2:47. Os altunnos pis tomarem parte nas excurs3es ás
rropriedadss agricolas, merca-los, feiras, museus e jardins, deve-
rão apresentar ao respectivo professor una memorial contendo suas
obser vaçãe 3.	 _.

Art. 99, Haverá nos aprendizados um curso primario para
alumnos que deites precisarem, podendo lambem. funccionar uma
seeção nocturna, destinada principalmente a trabalhadores ruraes

•da zona.	 a ,
Art. 299. No curso a que se refere o artigo anterior serao

observados os dispositivos do presente regulamento em relação ao
ensino prima.rio agricola.

Art. 300. Os aprendizados agricalas pari execução de seu prcg _,gramma devei 371,9 ter as seguintes dependencias : ,
a) deposito de machinas, instrumentos, utensilios agricolas,

insecticidas e fungicidas
. b) coustrucções proprias para os diferentes animaes, estru-

meira, depositas de sementes, ferragens e productos agricolas ;
c) arca destinada tis diversas culturas, casnao de demonstra-

ção, horta, pomtr, jardim, prados naturaes e artificiaes, installa- '
ções para saricicultura, apiario, etc.

d) installaçõas para bene:Iciamento e emb ilagem dos productos
para a industria de lacticinios, focularia, fabrica da farinha, dis

'	

-•-tillaria, etc. •	 s
e) gabinete e laboratorio de physica, e chirnica com apparelhoOl.

simples, dos que forem adoptados na ensino 'primaria agricola ; • •
f) gabinete de historia natural com collecções didacticas o hers,'

•bano, organizado pelos aliamos do referido curs.i ;	 .--
• g) bibliotheca agricola com livros alastre:ataras, revistas sobM:
agricultura, zaotachnia, veterinaria e industrias ruraes

h) 'museu agricola e florestal, com collecções de sementes do . -
plantas regionaes e seus productos, modelos de irachinas, instru-
mentos agricolas, planos, plantas e modelos do construcções
ruraes '-

i) officina para o ensino profissional elementar;
j) offuinas para o trabalho da madeira, ferro, couro, vime,

olaria, alvenaria, etc.
Is) posto meteorologic3. 	 .
Art. 301. Na organização das diferentes dependencias, dever-

sa-lião observar a natureza pratica do ensaio o suas applicaç5ea á. .
pequena cultura e aos generos do produção aue laes são proprios.
• Art. 302. Nas oficinas que forem estahelecalas dever-se-hão

observar os preceitos geraes do decreto 7.7ti6, da 23 de dezembro
de 1909, em tudo que se conciliar com o presente regulamento e
com o regulamento especial dos aprendizados.

•
-

CAPITULO XXXIII
DO PESSOAL DE ENSINO E ADMINISTRATIVO

Art. 303. O pessoal de ensino dos aprendizados agricola,s con-
stará de:

• •
a) um director e professar de agricultura, sootechnia„ vete-;,

riflaria e industrias ruraes ;

forme o numero de alumnos ;
C) inn professor primario, tendo um ou mais adjuntos, con-
b) uru auxiliar agronomo ;

d) uru secretario, encarregado da contabilidade, e professor,
de contabilidade agricola ;	 -. ,

e) um conservador da bibliotheca e do museu, e inspector de
alumnos;

f) um chefe de Culturas;
p) um jardineiro e horticu'.tor ;

•h) um tratador de animaes ;
i) um pratico do industrias agricolas •,
5) um mestre de ofileina para o trabalho do forro ;
Is) um mestre de officina para o trabalho da madeira ;

operarios para O trabalho de alvenaria, • olaria, ceti-ire1
Time. etc. ;
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• n) um mestre de gyrunasticaU3 instrucção militar ; -

o).uno porteiro continuo ; , 	 •	 a	 • s- ,
p) o numero de serventes o trabalhadores necessarios aos dif-

ferentes serviços. 	 -	 —

• Paragrapho unico. O posto rneteorologico ficará a . cargo do
- chefe de culturas.

- Art. 304. O cargo de directole dos aprendizados agrieolas só
'poderá ser °ocupado • por engenheiro agfonorno, agronsmo, re-

• gente agricola ou pessoa de notoria competencia em agricultura,
demonstrada em publica,ç3ee e trabalhos praticos, sendo indispen-
savel que tenha pelo menos doas amms de tirocinio na direcção
do e3tabelecimento rural, de propriedade particular ou do Governo.

Art. 305. 03 chefes do cultura devem ser profissionaes em
agricultura que provem cem titulo ou documento equivalente que

, fizeram o curso do uma escola pratica ou de um aprendiz Ido agri-
cola ou tenham dirigido um estabelecimento rural, organizado de

-aceôrdo com as modernas praticas agronomicaa.
Art. 306. Será adoptado identico criterio na escolha dos mes-

tres de officinas, que deverão ser aptos a ensinar por processos mo-
dernos as artes mamuaes a que se dedicam. •

Art. 307. O direçtor, além dos deveres preacrip`ms no regula-
monto especial dos aprendizados, deverá promover pequenas expo-
sições agricolas, interessando nollas 03 peaneaos • cultivadores da
'zona, e aquedas de que trata o art. 12 do decreto - n. 7.763, de 23
de dezembro de 1939.	 - -

Art. 308. Cabe-lhe tambem fazer propaganda a favor dos syn-
dicatos, cooperativas e instituições de mutualidade agricola, por
meio de conferencias pratica, distribuição das publicações que lhe
forem remettidas pelo ministerio.

Art. 309. Incumbe-lhe igualmeate a propaganda a favor da
conservação ou replantio das mattas, promovendo periodicamente

„festas das arvores e fazendo conferencias sobre o assumpto.
Art. 310. A exploaação da fazenda experimental corro sob a

responsabilidade do director do aprendizado, que deve submetter
-.annualmente á 'approvação do ministro o plane de exploração para
o atino seguinte, comprehendendo o respectivo orçamento.

• Art. 311: A esCripturação - da fazenda experimental deve ser
--feita de accordo com as regras da contabilidade agrlcala, cabendo

ao director enviar ao ministerio balancetes trimensaes e um rela-
torio annual sobre os trabalhos do aprendizado o da mesma
fazenda.

Art 31.t. Os deveres inherentes ao pessoal de ensino e admi -
nistrativo constarão do regulamento especial dos aprendizalos.

_Paragramlio unico. O director do aprendizado será substituido
Cm seus impedimentos temporarios pelo secretario.

• CAPITULO XXXIV

DA ADMISSIO DOS ALUNINOS

Art. 313. Para ser admittido corno alumio de qualquer apren-
dizado agricola, deve o candidato ter pelo menos 14 annos d3 idade
e 18 no maximo, ter boa conducta e constituição physica que o
torne apto para serviço do campo, ser vaccinado e estar isento de
molestas contagiosas ou infecto-contagiosas.

Art. 314. Os aprendizados agricalas, quando forem internatos
na fórma expressa no presente regulamento, receberão tatnbem
alumnos externos, que ficarão sujeitos ao regimen estabelecido no
regulamento especial dos aprendizados.

Art. 315. Os alumnos internos serão vestidos, alimentados e
receberão o ensino gratuitamente, sendo tambem gratuita a ma-
tricula dos alumuos externos.

• 'a Art. 316. Para ser attingido o maximo da matricula, será pre-
• ciso que as condições locaes o exijam e que não haja prejuizo para
, a hygiene.escolar e boa marcha do curso.

• Art. 317. A preferencia dada aos fil lios de pequenas cultivadores,
industriaes agricalas e trabalhadores ruraes da zona, deverá ser

:observada rigorosamente na ordem estabelecida no art. 260-deste
regulamento.
• Art. 318.. 03 aluamos que exhibirem certificado de exame
final do , curso primario ou revelarem 'em exame de admissão
achar-se habilitado nas materias do respectivo curso, serão matri-
culados no primeira armo, devendo os que não souberem ler escre-
ver ou demonstraram no mesma exame deticiencia desses conhe-
cimentos, matricular-se no curso primario do aprendizado, de
conformidade com a classe que lhes competir. .

Paragrapho unico. Dada a ultima hypothese, os ..aluninos só
.poderãe ser matriculados	 anno,• chiPois'do'.terminado
- curso primaria •

Art. 3/9.'0 'ministro, do adeôrdo caril o director, : indicará an-
nualmente o: numera de aluannos. • externos : que deverá Ser admit-,

-tido s	 - .

, CAPITULÓ XXXV
1 DO REGIMENTO ESCOLAR E ECONOMICO DOS APRENDIZADOS

• Art. 320. O regimen escolar será identico ao adoptado nag
escolas praticas e obedecerá aos preceitos de presente regulamento
e dos que constarem do reg,f_amento dos apreedizados.

Art. 321. Os alumnos receber -a,o, pelos trabalhos praticos que
realizarem e pelo aproveitamento que revalarern nas dicções theo-
ricas de qualquer dos cursos, notas que entrarão na composição de
suas respectivas mádias semestraes.

Art. 322. Nos campos de dem ostração dt escola, dar-se-ha a
cada alumno uma área de terra para ser cunha ida sob sua r .spon-
sabilidade e de accôrdo com as indicaç5ea e a orientação do resee-
ctivo professor, cabendo-lhe, além disso, tomar parte nos trabalaos
da fazenda experimental.

-Art. 323.. 03 aIumnos do aprendizado receberão Uma diaria ,
a titulo de remuneração de serviços, a qual será regalada pelo sa-
lario corrente na região e de accôrdo com a capacidade de trabalho
e as aptidões de cada um delles, a juizo do director.

Art. 324. A diaria de que trata o artigo aiterior será au-
gmentadas gradualmente, á medida da desenvolvimento adquirido
pelo &mamo nus serviços a seu carga.

Art. 35. Em relação á renda de cada ofilcina, regulará c
disposto no art. 11 do decreto n. 7.763, de 23 de dezembro. com-
pletado pelos artigos ns. 12 e 13 do mesmo decreto.

Art. 326. A renda da fazenda exper;meatal em que se achar
estabelecido o aprendizado agricola será assim distr:buila

a) 5 % ao director ;
b) 3 % ao C119,r0 de culturas

- c) 3 % ao secretario e professor de contabilidade agricola ;-
d) 2 % ao jardineiro e horticultor
e) 1 ea ao encarregado dos animaes e ao pratico de industrias

agricolas ;
r) 20 % para serem distribuidos annualmente pelos atinamos,

na ordem do respectivo mente e de accôado com a proposta do di-
rector approvada pelo ministro ;
. g) a quantia restante será recolhida ao Thesouro Federal o

destinar-se-ha a melhoramentos no aprendizado.

.CAPITULO XXXVI -

DOS EXAMES, DOS CERTIFICADOS DE CAPACIDADE
ESCOLARÇ'IS'

Art. 327. Nos 'exames parciaes e finaes, assim como em todo
o regimen escolar, vi gorarão os dispositivos estabelecidos para as
escolas praticas e os que furem consignados no regulamento dos
aprendizados.

Art. 328. Os aluinn ss que concluirem o curso terão direito a
um certificado de capacidade em trabalhos praticos de agricultura,
cabendo-lhes preferencia nos cargos do ministerio condizentes com
os me unos conhecimentos.

Art. 329. Serão tambem preferidos na acquis'çãe de lotes nos
Centros Agaicalas, e ao que mais se houver distingui to por sua
conducta e aproveitamento, poderá o Governa conceder um lote •
gratuitamente.

CAPITULO XXXVII

D3 ENSINO PRIMÁRIO AGRICOLA

Art. 330. O ensino primario agricola fará parte do program-na
das escolas primarias estabelecidas nas escolas praticas de agaieul-
tura, nós aprendizados agricolas, nos nucleos coloniaes, nos c 3ntros
agricolls ou ern quaesquer estabelecimentos de ensino agronamico
em que se fizer preciso.

Paragrapho.unico. Nos cursos primario3 de que trata o pre-
sente artigo poderão ser admitfidos alumnos dos d ms sexos.

Art. 331. O ensino primario agricola não constitue um curso
systematico de agricultura ou de scasnclas accessorias, cabendo-lhe
apenas a funcção, meramente educativa, de despertar a atteação
dos aluranos para a vida do campo.

Art. 332. O ensino primario agricola, é baseado no methodo
experimental, co-a exclu ão de qualquer tendencia a toraar mais

•complexos os programmas do curso primario e sobrecarregar a
memoria dos alumnos. •	 -

Art. 333. O ensina primario agricola deve ser ministrado de
accôrdo OMR O curso a que o alumno pertence na gradação escolar
isto é, curso elementar, médio o superior.

Art. 334. No curso elementar, cavem ser ministradas aos
alumnos dicções ddcousas com explicações simples e intuitivas sabre
os reinos-da natureza, os phenomenos • mais cammuns, as materias
primas e as transformações a que estão sujaitas. polo trabalho• ,•! agrícola eindustrial.	 ••

•	 •Art; 335.'0 onsino agricola no curso elementar deve ser 'com:-
-pletado Com ao-asseios. excursões:e organizaÇão" de 'pequeaaveolle-
-eções escolares -	 - - .	 _•,	 . •

. •	 •	 .
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• Art. 336. Nas aulas de escripta, leitura, calculo mental, exer-:s	 .cicios de desenho e nas licções das diversas matarias do programma
deverão os professores escolher, de Preferencia, sempre que fôr
possivel, questões que se, relacionem com a historia natural e a
agricultura, em seus diferentes ramos.

Art. 337. No curso médio deverão ser ministradas asis alumnos I
'noaties elementares de historia natural, intuitiva o experimental-

- 'Mente, com auxilio de apparelho simples e mediante exercicios e
demonstrações ao alcance da capacidade dos alumnos.

Art. 338. Completarão as ficções e exercicios escolares do curso
médio as excursões e passeios aos campos de cultura, jardins, mita'
seus, exposições, feiras e mercados, etc., e á organização de colle-I
ações de historia natural.

Art. 339. No curso superior os alumnos deverão fazer a revi-,
são do curso médio, em relação ao estudo do physica e historia:
natural, ampliando-o quer em relação ao estudo do homem, doS
animaes, mineraes e vegeta.es, quer na parte referente ás primeira
noções systematicas de physica e chimica.

Art. 340. No jardim da escola o no campo de demonstraça
deverão ser feitos exercicios sobre terras de cultura, poder ferti-
lizante dos estrumes, culturas demonstrativas em vasos e em par:-
cenas de terreno distribuidas aos alumnos.

Art. 341. São partes complementares do ensino primario agri-
cola os trabalhos mannaes, o ensino profissional elementar, o dese-
nho, a dactylographia, gymnastica, 0, jogos sportivos e exercicios
militares, tendo-se sempre em vista, em relação as deus ultimos;a,
idade e a cnmpleição physica do adunam

Art. 342. O ministro, ao expedir as instrucções relativas I
a

esta parte do presente regulamento, estabelecerá programma•
detalhado do ensino primado agricola e indicará o material de
ensino experimental e tudo que disser respeito ao regimen e á
hygiene escolar.

_ CAPITULO XXXVIII

• DAS Eseorsas EsPECIAES DE AGRICULTURA.

Art. 343. O ensino especial agricola tem por fina o estado
detalhado de certos ramos de agricultura, aperfeiçoando-os na me-
dida do desenvolvimento que se queira dar a qu tlquer ramo ;de
cultura regional.

Art. 344. As escolas especiaes terão organização similar A das
escolas praticas, conforme os dispositivos do presente regUla-
mento, com ampliação do respectivo programma, no sentido ;de
desenvolver o ensino do ramo de cultura a que se destinam las
miasmas escolas e o das matarias accessarias que com afias mais de
'.perto se relacionam.

Art. 345. As escalas especiaes do agricultura poderão referir-se
á horticultura, fructieultura, culturas forrageiras ou qualquer
cultura industrial.

Art. 345. O Governo Federalana forma prescripta no presente
regulamento, poderá concorrer para a fundação de uma escola
especial em qualquer Estado, de , preferencia a uma escola pratica,
si assim et entendem os respectivos governos locaes.

Art 347, O ensino especial de agricultura, em qualquer de seus
ramos, poderá tombem ser ministrado sob a forma de ap -en-
dizados agricolas, de conformidade coas o disposto no presente re-
gulamento.

Art. 348. As escolas praticas de horticultura o fructicultura
comprehenderão em seu programm t, com maior desenvolvimento
que nas escolas praticas, em geral, a arboricaltura, fructicoia, a
cultura e as construcções horticolas, a cultura florestal e de I or-
namento, a jardinicultura, floricaltura, ornamentação floral,ar-
chitectura pa,izagista. apicultura, sericicultura, avicultura o
criação de pequenos animaes domesticos.

Art. 319. As escolas especiaes deverão ser dotadas da material
o das installações necessarias ao desenvolvimento da , parte pratica
do ensino.

Art. 350 As industrias ruraes relacionadas com a cultura ;aspe-
ciai de cada urna dessas escolas deverão ter *analogo dssoavolvi-
'mento, em relação ás noções theoricas e á parte pratica dei ca la
urna deltas.

Art. 351. Os dispositivos do presente regulamento concsrneates
zlá escolas praticas applicam-se geralmente ás escolas especiaes
agricultura.

CAPITULO XXXIX . •

DAS ESCOLAS" DOMESTICAS AG:lIcOLA3

• Art: 352. As escolas domesticas agricolas viam prep.rar as
filhas dos cultivadores para os misteres da vida agrícola, minis-
trando-lhes, com esse proposito, educação apropriáda ao sex1 e aos
serviços ruraes que lhes são adequados. 	 , I•

Art. 353. A educação a que se refere 'o artiga anterior tem
inicio no curso primario agricola; na fôrma do -art. 33J, devendo
ger completado nos cursos ambulantes e naiescolas domesticas agri
colas.	 -	 i

I

Art.354. A organização das escolas domesticas agricolas de-
verá participar dos dispositivos referentss ás cssolas praticas'de
agricultura, co:n as modificações que forem feitas no regula-.
mento das primeiras.-

Art. 355. O programma do curso attenderá á revisão o anis
pliação do ensino primarás, á creaçã'o do ensino primario agricola
para as alumnas que não souberem ler e essrever, do ensino ele-
mentar das scienci as accessorias e do de horticultura, fructicultura,
jardinicultura, floricultura, zootechnia, industrias ruraes, inclusivo
a de lacticinios, economia domestica, economia social, noções de
hygiene geral, de direito usual, de commercio o contabilidade agri-
cola.

Art. 35 i. O ensino deverá ser professado pelos methodos pala,
gogicos estabelecidos para as escolas praticas de agricultura.

CAPITULO XL
DOS CURSOS AMBULANTE, DE AGRIULTITRA.

Art. 357. Os cursos ambulantes de agricultura terão por fim ã
instruoção profis sional dos agricultores M ie , por eireurnstaacial
especiaes, estas privados de recorrer aos cursos regulares dos estas
belecimentos de ensino agricola..

Art. 353. Os cursos ambulantes comprehenlerão, além dos di-
versos ramos ala agricultura geral e especial, a zootechnia,
taça:o e hygiene dos animaks domesticos, seu tratamento, industrias
males, arboricultura fructicola, horticultura, tratamenta das mo-
lestdas communs ás plantas cultivadas, avicultura, 'apicultura, seri-
cicultura, etc.

Art. 359. Incumbe aos professores ambulantes:
a) dirigir e orientar og trabalhos referentes ao campo -de' de-

monstração em que se acha estabelecida a respectiva, seda promo-
vendo noite a cultura medi° lica e racional dts plantas proprias da
zona o de outras que lho possam ser adaptadas;

b) dedicar-se ao estu to pratico dos melhores processosale boni-
ficação dos productos agrioolas resultantes das mesmas cub
turas-

estabelecer nos refer'dos campos de demonstração culturas
systematicas de plantas fsuctiferas para serem distribuirias gra-
tuitamente pelos agricultores;

d) e .tabolecnr nos mesmos campos de demons'a-ação secções
destinadas á avicultura, criação de pequenos animaeS domestico,
apicultura. sericicultura, leiteria e outras industrias. ruraes;

e) realizar, com auxilio de ser; ajudante, cursos praticos para
adultos na sede do servias, com um numero determinado de licçõ
sobre assumptos agsicolas e de industria rural mais uteis aos agri-
cultores da região, acompanhando-os sempre de demonstraçoes-
praticas;

attender á, s coasultas oraes e escriptas qus lhes forem dirigi-
das sobre assumptas technicos;

g) fazer executor gratuitamente no laberatorio de chimica
agricola do campo de demonstração analyses do terras. 'adubos, etc.-

h) f izer prOpig oda a favor dos syndicatos agrico!as, das eco-.
perativaS e das instituições da mutualidade agricolas, nas zonas
onde essa funcção não estiver cantieda aos inspectores agricolas o
seus ajudantes. attendendo pura isso aos pedidos do dados e infor-
mações que lhes forem feitos a bens da organização dessas insti-
tuições ;

i) fazer propaganda sobre a consarvaçia das Maltas, por melo
de conferencias e pnblicaçjies e promovendo periodicamente a roa-s
lização de festas das arvores ;

.5) realizar sp riodicamente esperieacias e concursos sobre ma-
chinas agricolas o instruir sobra o maneja de qualquer ~tina, o
agricultor ou trabalhador rural que deseje adquirir á pratica iler
Cessaria ;

• Ir) mant'r um serviço de informações esmmerciaes sobre o
prsço de machinas, Sement's, adubos, insecticidas o do tudo que
se relaciono com a agi-leu:tura, o industrias rue les

1) orieatar agricaltores que o solicitarem sobre a realização
de trabalhos de drenagem e irrigação, aberturas de estradas ou
qualquer construcção rural ;

m) organizar e dirigir cursos de adultos em qualquer-ponto de
circumscripção; de conformidade com as prescripções do pre-

sente regulamento e as iastrucçõos que forem expedidas sobre o
assu mpto ;
• n) concorrer para a organização de campos do demonstração;

promovida por iniciativa particular, -por as 4ociação tgricola, ou
pelo governo local, tendo em vista a3 formalidados estabelecidos
para osso fira;

o)realizar cursos' elementares de historia natural e de agri-
cultura nas escolas nines mais proximás da sNic de Sua jurisdia
cção, mediante accôrdo entre o ministro e o governo local ;

p) informar mas lamente o Ministerio de todos os serviços rsa,-
lizados sob sua direcção, e sobre a situação da agricultura local,.
acompanhando sempre essas informações de dados ralativos á pref.,
ducsão ;
- - g) additar ao relatorio mensal dados relativos ás excursões

alizadas durante o mez ;
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e.,	 •
r) promover exposições regionaes, concursos, comiclos, : eonfe-

vencias agricolas, distribuir pelos agricultores publicações uteis e
* prestar sua collaboração na organização de pequenas • bibliothecas
pgricolas ;

s) prestar seu conearso acs trabslhos de estatietica agro:pe-
cuária, que se realizarem na respectiva circumscripção.

Art. 360. Para organizaçSo de um curso ambulante de adultos
em qualquer ponto da circumscripção affecta a um professor am-

floulante, deve a autoridade municipal, associação agricela, ou gru-
o de agricultores, dirigir convites, nesse sentido, aso mesmo pro-

fessor directamente ou por intermedio do inspector agricela.
Art. 351. A real i zação do curso só poderá verificar-se quando

houver, no minimo, 20 pessoas que queiram acompanhar o mesmo
curso e haja legar apropriado para sua realização, correndo as
;Iespezas de passagens do professor e transporte do material es-
colar Por conta dos interessados.

Art. 362. O professor ambulante deverá ter á sua disposição o
Material necessario para os cursos que deve realizar, constando
de collecções didacticas de historia natural, instrumentos e appare-
Mos apropriados ao estudo elementar de sele nelas physico-chimicas,
nm laboratorio de chila-dee agricola, pequeno laboratorio portatil,
'amostras de terras, adubos, mappa,s muraes relativos a machinas
agricolas e aos diversos ramos da agricultura nacional, apparelhos
portateis para o fabrico de queijo e da manteiga, machinas e
litensilios para applicação de insecticidas, fungicidas, etc

Art. 363. Haverá na sede dos cursos ambulantes uru deposite
• de machinas a,gricolas para os serviços dos campos de demoestra-

ção e para serem emprestadas ao> pequenos cultivadores, me-
'diante as condições que forem estabelecidas.

Art. 364. Nas excursões que o professor ambulante fizer para
organização•de cursos de adultos ou de escolas domesticas asri-
'bolas temperarias, deve fazer-se acompanhar de todo o material

• .escolar -que se tornar necessario, de moio a dar o cunho mais pra-
- tico possivel aos referidos cursos.

Art. 365- O 'professor ambulante deverá distribuir aos seus
buvintes o resumo impresso das suas noções, COM indicação dos li-
vros que poderão ser consultados sobre os assumpto3 a que el.:as
,se referem.

Art. 366. Cabe-lhe igualmente fornecer monographias sobre
las mesmos assumptos eu livros simples, abreviados que poderá
requisitar do Ministerio, para esse fim.

Art. 337. Os alumnos dos cursos ambulantes poderão prose-
guir no estudo da meteria ou meterias de cre constarem os
esesmos cursos, por meio de correspondencia com o respectivo
professor.

Art. 368. Os alumnes"que pretenderem obter um attestade de
capacidade sobre a materia ou meterias dos cursos realizados, de
conformidade com o art. 369, poderão requerer exame ao mesmo

• professor, devendo a respectiva mesa constar do inspector agie-
, Cola, como presidente, do professor ambulante e do professor de
:qualquer-estabelecimento de ensino do Estado ou do agricultor que
for escolhido pelo ministro.

Art. 369. O professor ambulante terá um ou mais auxiliares,
'.conforme o desenvolvimento dosserviços a seu carge,cabendo a um
deites a fancção de chimico do campo de demonstração, obriga.
do a permanecer na sede do .professorado para substituieo
em sua ausenCia.

Art. 370. Além dos professores ambulantes, o Governo poderá
nomear especialistas techn i cos, quando :julgar conveniente, para
-realizar curso; ambulantes sobre certas especialidades da agricul-
¡tura, zootechnia e industrie, rural, ou attender pessoalmente a

• !consultas que lhes forem feitas sobre assumpto determinado de
• qualquer dos referidos ramos.

Art. 371. Os cargos de professores ambulantes, auxiliares e
professores de cursos ambulantes especiaes serão providosaor con-
curso, devendo ser con-tituida a commissão do inspector agricola,
?..tmo presidente, um professor de agricultura, um de historia
natural, um de sciencias physico-chimicas, um de zootechnia e ve-

.terinaria, um agricultor e um industrial a.gricola.
, • Art. 372. A' falta de especialistas nacionaes, serão contractados
'para professores ambulantes, technices estrangeiros de reconhecida

' capacidade, consoante as exigencias do pres mate regula-sente.

"	
Art. 373. Na hypothese do artigo anterior, abrir-se-ha con-

cursocurso para o cargo de ajudante.
• ' Art. 374. O Governo poderá tornar extensivo ao Exercito os

cursos de adultos, quer por intermedio dos professores ambulantes,
quer mediante uma organização especial estabelecida por accôrdo
entre os minietres da Guerra e da Agricultura, Industrio. e Com-
Merck).

Art, 375. O ministro, ao . organizar o serviço .de professores
ambulantes, marcará a zona; de jurislicção de cada um delles.

t

CAPITULO XLI	 „ 
DOS CURSOS CONNEXOS C3M O ENSINO7AGRICOLA.

- Art. 376. São considerados cursos connexos com, o ensino agri-
'tola su perior os cursos de Historia Natural realizados: no ,Museu

Nacional e outra que venham a ser estabelecidos em eguaes
condições. -

CAPITULO XLII
DAS CONSULTAS .AGRICOLAS

Art. 377. Os institutos de ensino agricola, qualquer que se:a
sua natureza, e os estabelecimentos e serviços a cargo deste Minis-
terio deverão attender ás consultas que lhes foSem dirigidas, por
intermedio dos respectivos directores, pelos agricultores, criadores
ou profissionaes de industria rural.

Art. 378. O ministro expedirá instrucções para regular o ser-
viço de consultas.

CAPITULO XLIII
DAS CONFERENCIAS AGRICOLAS.

Art. 379. As conferencias agricolas • ficarão a cargo dos inspe-
ctores agricolas e de seus ajudantes, podendo tambem ser realiza-
das pelo pessoal dos cursos embul antes, na foral indicada no pre-
sente Regulamento e nos regulamentos e instrucções que forem ex-
pedidos pelo ministro.

Art. 30. As conferencias agricolas, quando realizadas pelos
professores ambulantes e seus ajudantes, deverão versar sobre um
assumpto pratico determinado, sendo invariavelmente seguidas do
demonstrações.

Dos serviço-3 ,e installações complementaras do ensino agricola

CAPITULO XLIV
• -DAS ESTAÇUS EXPERIMENTAES

Art. 381. As estações exp erimentaes teem por ols'ecto o estudo
experiment ti de todos os factores da -producção nricola • retrional, •
de moio a fornecer aos agricultores os dados precisos par t aper-
feiçoamento dos metia/1os de cultura e melhoramento, quer das
plaeitss uteis e dos seus prodactos;'quer dos animaes ..domesticos e
d Is industries rumes.

Art. 382. As os:Ações experimentaes, para preenchimento dos
fins a que Se prosõem, devem

1. 0 attender ás consultas que lhes forem feitas sobre qualquer
questão agricola de sua competeucia ;

2.° executar gratultamene analyses de estrumes, adubos,
terras, pia itas e aguas ;

3...disà.ibuir plantas e sementes seleccionadas;	 •
eL° prernever o melaoramento dos processes .concernentes

bon - ficacio,des productoe agricolas e ás industrias agricolas;
5. 0 realiz tr em -campos de experiencia rsdemonstração esta•

beleeiles nes fazearies esperimentaes qu3 lhe ficam aanexae-exoe-
rimea`etções e culturas de plantas uteie camp eehendendo as que
forem cem-nuns á região e outras que devam ser nona exploradas,
assim C3110 todos os trabalhos referentes ao melhoramento das
tesrenos ;

• G.° estudar as moles.its commun s ás plantas cultivadas, 'os
meios e e as combater, vulgariz Indo-os entre os interessa-los; 	 •

7. 0 proceder ao estudo agrologioo e chimico das terras, quer
para as necessidades imme liatas da cultura regional, quer para
organização da carta agrologica ;

.	 8 0 estudar a composição chimica dos estrumes, adubos, corre-
ctivos, agaas, alimentos de origem vegetal e animal ;

9	 fazer experiencias sabre alimentação dos animaes do-
mesticos ;	 .

10, estudar praticamente o aproveitamento industrial dos pro-
duetos agricolas, o fabrico cio queijo, da Manteiga, si a estação Mn-.
ccionar em zona pastoril

11,proceder a estudos sobre fermentos, fermentações, industria
de distillaçãe, conforme os interesses eeenomicos e industriaes da
região;

12,promover o desenvolvimento da polycultura
13,concorrer para o aperfUçoamento de uma cultura deter-

minada, estudando-a sPb o pato de viAt t cultural e da bonificação,
methodos de co iservação, embillagem e comnaercio dos respe-
ctivos pr3ductos

14,contribuir para a especialização do' s alumnos que cone' airern
o curso da Escola Superior de Agricultura e Veter.naria do Brazil
e • das escolas medias ou theerico-praticas e para a instrucção
technica de qualquer profissional de agricultura ou de industria
rural.

Art. 383. As estações experimentaes comprehenderão duas -
ordens de serviços :
"	 a) serviços administrativos ; 	 -

b) serviços technicos.•
.. Art. 384, 03 serviços administrativos ficarão a cargo do • dire-

.ctor, a quem cabe simultaneamente a direcção technica -• do -esta- • • •
Ielecimento e queserá auxiliadosnaparte administrativa, por:um ..-
:escriPturario, elcarregado da contabilidade e e da.: secretaria; aim,s
escrevente; um bibliothecario, encarregado:da- expedição' das -pu-
blicações, um porteira continuo e o numero de serventes :e traba.S e.*: -
.1hadores ruraes que for nece,ssario.• _	 ;	 . •

•
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Art. 385. O numero e a natureza dos serviços technicos das
,estações experimentaes devem , variar conforme as necessidades
economicas das regiões que forem estabelecidas. 	 -
L Art. 386. Além da parte geral, commum , aos diversos esta-
belecimentos desse genero, cabem iis estações experimeataes espe-
cializar os ramos de agricultura e industria rural preponderantes

!na região e dos conhecimentos scientificos qu) guardarem com
:ditas mais estreitas relações.

Art. . 387. A - organização geral das estações experimentaes
. deverá abranger as seguintes divisões technicas

- eLaboratorio de biologia vegetal, compreliendendo:
c) physiologia vegetal e ensaio de sementes
b) phytopa.thologia ;

. c) entinologia agricola, apicultura, sericicultura etc.
Laboratorio de chi mica, comprehendendo:
.a) chiinica. agricola ;
,1),) chimica vegetal e bromatolog,ia.
c) inicrobiologia e technologia industrial agricola.
Secção agronomicl comprehendendo:	 .

, t o) agricultura geral e especial;
. b) horti&ailtura, arboricultura e fructieultura

Art. 38. O pessoal constará do director, o dos seguintes fun-
ccionarlos:,

•
plicações, á vinicultura, fabrico dd alcool, bebidas espirituosas, cer-
veja e 'outros- productos.	 •

¡ Art. 397. Serão adwitlidas nas estações experimentam peg
-soas que queiram praticarem qualquer das secções, a juizo do di-

rector que fixará o numero de praticantes, de accôrdo com o chefe
da respectiva secção.

I Art. 348. A' fa'ta, de profissionaes brazileiros., serão preenchi-
dos com technicos estrangeiros contractados os cargos technicos das
estaçõe3 experimentaes.

1 Art. 399. AS estações experimentaes d verão receber os alu-
nanas das escolas agricola.s q,ie tiverem de fazer estagio em qual-
quer das secções.

Art. 400. A-renda das est-.çes experimentaes, procedentes
da venda de productos agricolas e de animam, ficará sob a humo-
dia.ta r-sponsabil idade d )• director, que apresentará trimensal-
mente relatorio circumstanciado dos serviços realizados e de tudo
que disser respeito á administração • e os respectivos balancetas. •

Art. 401. No regulamento de cada 'uma das estacões une
se fundarem, serão estabelecidos os deveres e at l.eib i'Cd3s
inherentes ao pessoal technico e administrativo' das eseições expe-
r mentaes.

•
-Dos campos de experlercia e demanstraçãa •

Laboro brio de biologia vegetal

Um chefe com :dons ajudantes technicos.
Laboratorio de ebimica

Um chefe com dons ajudantes technicos.
Seeeão agronomica

Um chefe de culturas.
• Um jardineiro e hoe-Jicultor.

Paragrapho urde°, Os cargos-de ajudantes do Laboratório de
;Biologia Vegetal poderão. a juizo do mini ,tro. ouvido o director da
1iEstação Exaerimental, ser reduzidos a EDI, ficando o plQ topatholi-
eista, enczireegado das funcções de entamolcgo.

•Art. 389. O director deverá ser eslecialista em qualquer das
secções technicas e será simultaneamente chefe *do uma delas,
sendo condição indispensixel que, além do preparo theorico, tenha
tirocinio pratico.- •

Art. WO. Cada ajudante technico icrá a seu cargo uns dos
assumptes compreheudidos na secçÃo respectiva.

Paragrapho unico. A condição exigida para o • director da Es-
tação Experimental torna-se extensiva aos ajudantes de ch fe (.1!)s
laboratorios.

CA PIT O -K
DAS INSTAI': AÇ'""

Art. 391. As estações agronómicas terão as 'eguin tos instai-
laçõea:

I°, laboratorio de pliysiologia vegetal, ensaio de sementes e
phytopatholozia

2); laboratorio de entomologia agricola; ,
r. 3°, laboratorio de chimica agricola, vegetal e bromatologica.

("' 40 , laboratario de microbiologia e technologia industrial gri--
colas ;

50 , fazenda experimental com as re ;peativas installaç-ies
- 60 , c vupcs de exp.:lenda e demonstração ;

70, museu agricola e florestal
80, galerie de machinas

; 90, posto meteorologico.
) -;•Art. 392. A fazenda, experimental deverá ter pelo menos 50

liectires de boas terras de cultura e será dotvla de campos de
experiencia, e demonstração, jardim, pomar, horta, campos de

I cultura, secção pecua.ret, aplano, inst inações para sericicultura,
animaes de trabalho, deposito de machinas, sementes, adubos,

Art. 393. O plano das estações experimentaes deverá ser alte-
rado para cada caso, de modo as itisfazer ás neeessi lados peculiares'

lá zona em que for -estabelecido, conservando, entretanto, . os prin-
cipios fumlamentaes de sua 'organização.

Art. 394. As estações experimentam deverão publicar periodi-
, camerite um boletim destinado á divulzação dos trabalhos :e de co-
nhecimentos useis relativos a assumptes de agricultura e industria
rural e que será dis'-ribuido gratuitamente. ,	.	 •	 •

Paragrapho unico. O boletim será dirigido pelo director com a
collaboração do pessoal techuico. 	 .
- Art. 395. Si a estação experimental tiver de servir á uma re-
gião em que predomine a indastriaepastoril, deverá.° seu plano de

j'erganiittção- ampliar-se • na p trte relativa á .industria de lacti-
lcinios e no-que se, -relacionv com a hygiene e alimentação do gado.'

Art.-396..-As est.a,ções'experimentaes estabelecidas em ereziões
que teem por principal fonteeproductora a industria:assticareira, o-
de distillaçao deverão,porsua'vez3esenvolver na secção respectiva.
a'parte concernente-á microbiologia inclustrlak agricola -e suas ap-.,

. CAPITULO XLVI
DOS CAMPOS DE EXPERIENCIA.

-
Ar'. 402. Os campas de exaerienc l a (bevev,i) ser éstabelecido3

nos dilferentes estabelecimentos deensino agricola superior e mê
nas esta ões experimentam, e servirão excl tts.s-amente para ensaios .
e estud), • até que os resultaC,s obtidos meraç tios Ser vuki.arizados.
e Art. 403. Os campas de exoerieneia deverão ser orieotados o

dirigidos nos referidos estabelecimentos pelo lente da cade'ra de
agricultura especial ou chefe da secção de- agronomia secundados
Por seus auxiliares-

Art. 404. Os lentes de agricultara ou chefes de secção a gro-
nomica a cujo cargo estiverem os campos de experiencia, deverão
ser auxiliado; respectivamente, em seus - ensaios e experiment • i-
clic: pelos lentes ou chefes de secção teclinica cujos serviços lhe
forem necessarios.
I Art. 405. Oi cam-oos de experiencia, deverão ser dirigidos por

uns engenheiro ag,ronamo ou a..groaomo, com grande tirocinio pra-
ti m e clislAndo peio meus de rim laboratório de chimica aericola
e vegetal.

Art. 403. A área dos campos de experiencia deve estar subor-
dinada á natureza das experimentaçi-e3 a que são destinados, de-
vendo os mos aios ser est Lbeecitio; eito terreno de naturezt
germe. e (pie represente por sua compasição chimica e por seit-
grão de fertilidade as terras mais communs . en toda a reedã,). 	 • •

t.407. 03 resultados dos campos de experiencia sa's deverão
ser vulgarizados quando corres sanderem ao fins das experimenta-;
V-52S e possam servir de ensinamento á agricultura locai.

CAPITULO XLVII
DOS CAMPOS DE DEM.,NSTRAÇÃO

Art.408. Os campos de demonstração tenin por fins divulgar 03
conhecimentos prat'cas adquiridos em experimentações anteriores,
endo em vista o augmento da prnducção agricola.	 -it.

Art.409. Os campos de demonstração deverão ser estabelecidos
em terrenos - que reunam as candiçõ s exigidas para os campos do
experiencia, sejam servi los por meios laceis de cornmunicação e -
¡possam aproveitar ao maior numero pos:sivel de agricultores da
¡respectiva zona.	 _
I	 Art. 410. A ar.,a, dos campos de demonstração não deve ser
Inferior a 20 hectares, afins de serena realizadas, alem das cultas- ..
iras em canteiros destinadas -ás demonstrações, culturas normaes
das mesmas plantas, para verificação em maior escala dos resulta- -
dos obtidos.	 , •	 .
• Art. 411. Os terrenos dos caninos de demonstração 'serão di-

vididos em parcellas distincta,s, um is -destinadas á demonstração
. que se tem em vista, outra: que servirão de testemunha -e serão .
cultivadas de accordo com-os methados adoptados na região.

Art. 412, Os campos de demonstração, quando não forem
insta.11ados nas proximidades de qualquer estabslecimento de ensina
ou estação ageonomica, deverão possuir um • laboratório de chimica
agricola, para analyae de terras, planta, sementes; estrumes, etc. .
• Art. 413. Os campos -de demonstração deverão estudar, sáb o .

ponto de vista agricola 'e económico, as culturas locaes e outras
que d.ivarn ser introduzidas na zona e, com esse intuito, deverão
proceder a experimentações sobre as terras de cultura, sua explo-
ração mediante instrumentos a.perfeiçoadoe, as plantas uteis, as
molestiaS que lhes são cornmuns e seu tratamento, meios do aug-
montar o poder fertilisante do solo, estudos sobre criação de a,ni...
ma,es, apicultura, sericicultura e avicultura: • . • .. 	 .

Art. 414. Os campos de demonstração deverão ser dotados das
installaçks -precisas para ..bonificaçio dos productos aleestuts 'cul-
turas,'de : uma galeria': . de • maóhinas : agrieolas, ' de dopo áto$ ' de
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•c) installaqa para deposito do sementes; -.adubos, product4'
agricolas, celleiro pae.a, grãos, estrumeira„ installaç'ões para, 0:131.,.
maes de trabalho e mais dependencias;

d) campos de experioncia;
e) campos do demonstração;
t) prados naturaes e artificiaes;
g) terrenos de cultura;
h) horta, jardim e pomar;.r0 reserva de terrenos de mattti. 	 -
Paragrapho unico. Os campos de experiencia serão ' re-gerlfãciTS

ás fazendas experimentaes annexas á Escola Superior de Agricul-
tura o Medicina Veterinaria, ás escolas médias ou theorico-pras.
ticas, ás estações experimentaes e aos postos zootechnicos.

Art. 432. A secção de zootochnia constará das seguintes depennI
dencias:	 ,

a) installações para criação de animaes do accordo com os finC.,
á que se destina a fazenda;

11) installações para agricultura, sericicultura etc. 	 n
Art. 433. A secção do industrias ruraes comprehenderã ase

installaçõas necessarias á indu.tria de lacticinies.a, industria
distillação, fecularia, consorvação o emballagem de fructas, o ows
tras que devam ser adoptadas. conforme o programma, do orga,nr-
zação da escola a que deve ser- annexa á fazenda.

Art. 434. No caso em que as fazendas experimentaes não te.
nha,m em suas proximidades um laboratorio de chimica agricola,
mantido ou subsidiado pelo Governo - Federal, será estabelecid&
mais uma divisão para esse fim a qual será confiada a uni
chimico e um auxiliar.

Art. 435. A exploração de Urna fazenda experimental devera
ser baseada na escripturação detalhada de sua receita e despeza„
de accerdo com as regras da contabilidade agricola.

Art. 436. As fazendas experimentaes ficam subordinadas aoS-
directores dos mesmos estabelecimentos em que estiverem ali...
nexas.

Art. 437. Haverá em cada fazenda experimental que func-
done annexa á Escola Superior da Agricultura o Medicina Veteri-
naria ou á uma escola, media ou thoorico-pratica, um director e
chefe de culturas com o nuriiero do auxiliares e trabalhadores que
for necessario.

Art. 438. A arca das fazendas experimentaes, á parto as re-
servas de terreno de matta . deverá ser respectivamente de 100 pe.,
ctares, no minimo, para a Escola Superior de Agricultura e Medi-
cina Veterinaria ; 50 hectares para escolas médias ou theorico-
praticas ; 30 para as escolas praticas, 20 para os aprendizados mgr:, -
colas e para os campos de oxperiencia e demonstração destinados a,,
um ou mais ramos do cultura. - _
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t estrumes, sementes, adubos, e das installações necessarias para
Criação de pequenos animaes domestico; apicultura o serici-
cultura.	 •

Art. 415. A organização dos campos de demonstração, que
tiverem de ser installados como estabelecimentos independentes,
ficará a cargo dos professores ambulantes, nas zonas de sua
jurisdicção, cabendo aos inspectores agricolas, seus ajudantes e
aos professores especiaes a installação dos que ficarem na zona•

,Cril que tiverem de exercer as funcções que lhes competem.
, Art. 416. Os campos de demonstração que se constituirem, na

ferem do artigo anterior, ficarão sob a inspecção do .professor
ambulante e terão um director e o numero • de auxiliares que
for necessario, cabendo ao professor ambulante visital-o com
frequencia, e realizar nelle cursos de adultos ou conferencias
sobro assumptos praticos, no que será auxiliado pelo respectivo
director.	 •

Art. 417. Nos campos de demonstração deverão ser reser-
vados os terrenos necessarios para organização de viveiros de

' plantas fructiferas, afim de serem distribuidas gratuitamente pelos
agricultores.

Art. 418. Nos campos de demonstração serão admittidos
aprendizes de 15 a 18 ermos de• idade, em numero determinado
pelo professor ambulante ou pelo respectivo director, os quaes
vencerão diaria correspondente á sua capacidade de trabalho e
suas aptidões.

Art. 419. Haverá nos campos de demonstração cursos praticos
sobre manejo de machinas agricolas.

Art. 420. Os professores ambulantes ou os directores dos cam-
pos de demonstração deverão organizar periodicamente nos mes-

, mos concursos sobre o manejo de machinas agricolas, nos quaes-
' serão dados como premies aos concurrentes mais habe's machinas
ou utensilios agricolas apropriados ao genero de cultura a que se
dedicarem. •

Art. , 421. Poderão ser estabelecidos, mediante permissão do
yrilnistro, ouvido o professor ambulante quando lhe couber, cam--*

rpos de demonstração em propriedades particulares, cabendo ao
intere&ado fornecer gratuitamente o terreno, o estrume do cur-

rral, os animaes de trabalho e os trabalhadores.
Art. 422. Na hypothese do artigo anterior, os prediletos dos

campos de demonstração caberão ao proprietario ti,F,rricola, que
deverá subordinar-se ás instrucções do professor ambulante ou do
director do campo de demonstração, quanto á organização dos di-
'ti-ersos serviços.

Art. 423. O Governo fornecerá as sementes seleccionadas, os
4dubos e correctivcs, os instrumentos e utensilios que julgar con-
veniente e tomará a responsabilidade da ana'yse das terras e das
sementes..

Art. 424. O Governo poderá estabelecer campos de demonstra-
ção destinados a um ou mais ramos espniaes de cultura, com o in-
tuito de estimular seu desenvolvimento.

Art. 423. O pesscal desses campos do demonstração será cone-
tituido dourn director e chefe de culturas, e o numero de auxi-
liares e trabalhadores que fôr necessario.

CAPITULO XLV,II

DAS FAZENDAS EXPERIMENTASS

Art, 426. As fazendas experimentaes são destinadas ao ensino
,Toratico da agricultura, em seus diferentes ramos, por meio de de-
monstrações e -culturas systematicas das plantas uteis, principal-
mente das que forem communs á região em que se acharem esta-
belecidas e com auxilio de praticas referentes á zootechnia e ás

• industrias ruraes.
Art. 427. As fazendas experimentaes deverão ser estabeleci-

dos como explorações agricolas de caracter particular com todas,
as dependencias o installações proprias á uma fazenda madelo, in-
stallada em condições de obter o maior rendimento possivel
cultura do solo, da pecuaria e das industrias ruraes e, regidas por
um serviço completo de contabilidade agricola:

Art. 428. A cada um dos typos de estabelecimenio de ensino
agronomico, instituido g de accordo com o presente regulamento,
deverá corresponder uma fazenda experimental, organizada con-
forme o programma de cada uma delles, e com o fim a que se pra.
põe, tendo em vista a grande, a média e a pequena cultura.
• Art. 420. As fazendas experimentaes deverão possuir, além
da área destinada aos campos de experiencia o demonstração, a•
suporficie necessaria.para as culturas normaes das plantas que ti-
verem servido de objecto ás suas experiencias e demonstrações.

Art. 430. As fazendas experimentaes terão as seguintes divisões:
. á) agricultura;

b) zootechnia;
L c) industrias ruraes.

. Art. 431. A divisão de agricultura comprehenderá,
.,o a) deposito de machinas e utensilios agricolas;

b) apparelhos e .utensilios necessarlos ao beneficiamento dos
,Szluctos,agriplas;

CAPITULO XLVIK
DAS ESTAÇÕES DE ENSAIO DE MACEINAS	

-
Art. 439. As estações de ensaio da machinas agricolas ieem

por fim avaliar, por meio de êstudos e experimentação dirigidds",
'por pes)oal competente, a quantidade e a qualidade de trabalhe
mecahnico executado pelas machinas agricollts e de industria rural;
a natureza de sua construcção e as condições de seu funcciona,--
mento.

Art. 440. Serão providas das machinas, utensilios, apparelhos
e installações necessarias para os trabalhos referidos lio artigo ans
terior, para os ensaios de resistencias dos materities empregados
área de terreno apropriado ao ensaio das machirias agricolas o uma
galeria de machinas.

'Art. 441. As estações de ensaio do machinas manterão una,
serviço' de informações gratuitas destinadas aos agricultores e pro-1,
fissionaes de industrie rural sobre assumptos referentes á mechanical
agricola, preço de Machines, applicadas á agricultura e ás indus-
trias ruraes, indicação das mais apropriadas a cada genero
trabalho, e procederão a exames de niachinas,do commercio, me-
dianto urna taxa que será fixada em instrucções especiaes.

Art. 442. As machinas agricolas que não poderem ser exami-
nadas nas estações, serão ensaiadas em fazendas experimentaes, em
campos do demonstração ou em explorações agricolas particulares,
sob a direcção do pessoal technico das estações.

Art. 443. No fim do exame a que se . proceder, o director da
estação deverá fornecer ao interessado um attestado consignando
os resultados obtidos.

Art. 444. As estações terão uma secção de desenho, com ate-
lier photographico, a qual servirá não só para os serviços que lhes
são peculiares, como ta,mbem para attender ás requisições dos agri-
cultores o profissionaes de industria rural relativamente a assum-
ptos que se prendam os fins do sua organisaçãe.

Art. 445. As estações de ensaio de machinas promoverão pe-
riodicamente concurso e exposições de machinas agricolas.

Art. 446. O Governo Federal estabelecerá uma estação . de.
ensaios de machinas, annexa:a Escola Superior de Agricultura e
Medicina Veterinaria do Brazil, podendo estabelecer outras isolada-
mente, ou como parte- complementar de estabelecimentos de ensiI151:,
agronomico
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• Art. 447. O pessoal das estações de ensaio de, machinas coes- •
tara de um director (engenheiro agronorno), - tarn mecanico, um de-,

.1 sehhista photograpo, um-porteiro-contirmo o o numero de ope-
refles que fôr necessario.

Art. 443. As estações de ensaio-de machiam, quando annexas
á, qualquer estabelecimento de ensino, ficarão'sabardinadas ao di-
rector do mesmo estabelecimento e serão orientadas polo lento de
Inecanica, agricola.

CAPITULO L

CAPITULO LI1I

DOS POSTOS ZOOTECHNICO3

Art. 47;2. Os postos z oote clinicas terão por fio nremover o
desenvolvimento da industrie, pecuar:a e das industrias corre-
lativas.

Art. 453. Incumbe aos postos 7, ootechnicos:
1° estu lar theoric o praticamente todos • os assumptos

reátos á criação do gada e inello aramento das resoectivas raças;
20 promover a acclimação e multiplicação de animaes do raça,

• fornecendo aos criadoresoroductos seleccionados; •
3' facilitar aos criadores o melhoramento das raças • locies,

por meio dos reproductores mais convenientes para esse fim;
4° cuidar da impertação de animaes reproil actores, por conta

de criadores e agricultores, mediante as condições .que forem esta-
•bebe-idas no regulamento reseectivo, expedido pelo Geverao;

50 fornecer animaes reprodutores ás estações z Atechnicas
regionaes. tendo em vista as condições peculiares á cada zona, seus

• recursos forrageiros e sus necessidades ecoaomicas;
6) promover a selecção das raças nacioaaes mais conve-

nientes;
7 0 estabelecer o registro genealogico dos anima,es dos mesmas

-postos, das.estações zootechuica,s, oa pertencentes a particulares,
•de accôrdo com o regulamento e as instrucções que regerem o
assumpto;

3" dirig:r e orieetar a organização de concursos e exposições
9 0 , ministrar aos criadores instrucções sobre hygione e ali-

mentação dos animaes, suas habitações, valor nutritivo das for-
' ragens, seus methodos-de conservação, etc.

10°, estudar, do ponto de vista agricola; chimico e econo-
mico, as forragens nicionaes e estrangeiras ; 	 •

11 0; estudar as moléstias e parasitas que affectam o gado, sua
prophylaxia e tratamento

12', estudar, theorica e praticamente, os modernos processos
• relativos á industria de la,cticinies, procurando vulgarizal-os

entre os interessados ;
13 0, estudar 03 melhores processos de conservação e transporte

dos producto3 de origem animal ; .
14 0 , manter um serviço de estatistica e informações relativa-

mente aos mesmos productos ;
15", interessar•se na propaganda a favor da organização de

cooperativas de lacticinios ;
16', estalar as molestias e pragas que affectam as plantas for-

rageiras, e os meios de as debellar. ,
170 , proceder a analyse das terras de caltura, sementes adu-•

bos, forragens, productss alimenticios de origem animal, etc. ;
18^, attender -ás consultas dos criadores e agricultores so-

. bre	 differentes assumptos comprehendidos em :. cea . pro.•
':gr -airama - ; •	 .

19°,- rea,nzar cursos-abreviados . Obre zooteelinia, veterinária,'
-e industrias de latticiniose	 .	 .
e 20 0 , - divalgarepor meio de um boletim owdepublica0es

'os trabalhos e experimentações a seu cargo. •
.	 _

CAPITULO LIV-

DA ORÓANIZAÇX.0 Dos • pOSTaS zoOTECIINICOS

• - -Art. 454. Os serviços a cargo dos postos • zootechnice3 serão de—
duas cathegorias ;

a) serviços administrativos ;	 -
b) serviços technicos ; -
Art. 455. A direcção e administração dos postos zooteclinicos

forem fundados com auxilio do Governo Federal, serão confiadas •
a una director,-auxiliado do seguinte pessoal:- 	 -

1 secretario-bibliothecario, encarregado da contabilidade; •
• 1 escripturario;	 •

1 porteiro-continuo e o numero de serventes necessario.	 , a
Art. 450. Os Postos Zootechnices de que trata o artigo anterior

comprehendem as seguintes secções teelanicas:
l a . Zeotennia, e Veterinaria.

• 21 . Agrostologia e Bromatologia.
• 31 . Lacticinios.
Art. 457. Incumbe á I & secção o; seNintes assarnetes:
1 0, criação, melhoramento e exploração das raças animam;
2 0, acclimação e multiplicação de animes de raças, coai o fina .

de fornecer aos criadores prodactos seleccionados;
3 0, melhoramento das raças anima,es;
4°, auxiliar a Directoria do Posto, nos assumntos r.?ferentes

importação do animes reproductores, por conta de agricultores o
criadores.

50 , cuidar do registro gelealogica dos animaes;
6^, fornecer os dados precis ,s para a orgaliz ação do cencursda

e exposições de animaes ; 	 .
70, estudar as questões atrneutes á byglene e alimentação dos

anima,es e suas habitações;
80 , informações e estatistica's0bre todos os assaynptos referentes

aos animaes e seus prediletos. inclusive o resultivo transporto;
9', realizar cursos abreviados sobra sua ese recialidade, de ac-

côrdo com o presente Regulamento;
10 0 , realizar estudos sobre molestia,s e parasitas que affectam

gado, sua prophylaxia e tratamento;
11 0 , tratamento dos anim aes do Posto e das regiões circumvi-

sinhas.
Art. 458. Incumbe á 21 secção:
1°, cultura de 10:rág0119 Ruin -L(13 e estraage'ras, quer do

ponto de vista experimental, quer para a alimentação dos animes
do posto ;

2°, eAabelecimento de prados artificiaes o melhoramento do.
prado naturaes ;

30, trabalhos o experiencias relativas C, drenagem o irri,
gação ;

40, estado das molestias communs ás plantas forrageiras
meios de as combater ;

5°, fiscalização e selecção das sementes
6°. emerehe,ndimento de ensaios e demonstrações com instru-

raentos agricolas, applicados á cultura,_ colheita e preparo das
forragens;

70 , estudo e pratica dus processos relativos á conservação das
•forra gens ;

80 ,- estudos chimicos -e Vaysiólogicos sobre o valor nutritivo
das forragens e prodactos destinados á alimeataçã."o do gado e for-,
ragens alimenticias de origem. animal

9° analyse das terras de caltura, adulo:ia, correctivos;
observa,-;õ meteorologicas e clim ttologicas.

Art. 459. A' 3 1 secção compete :
1°, estado technologico do leite ;	 _
2^, fabricação do queijo e da manteiga e utilização dos sub- : -

productos da fabricação ;
3", processos de conservação e transporte dos mesmos pro-

duetos
'4°, fornecimento dos dados precisos para organização de coope-

rativas de lacticinios.
Art. 430. Os chefes das differentes secções e serviços e seus

auxiliares terão, além das fancções mencionadas, o dever de rea-
lizar cursos abreviados, conferencias o demon0trar:a-ia-8 praticas
concernentes á sua especialidade.

Art. 461. O veterinario deverá attender ás consultas dos par-,
ticulares, estabelecendo una serviço de polyclinica.

DOS pOSTJS zOOTECIINICOS

Art. 449. 05 postos zootechniers sn'rto organizados, do confor-
midade com os art. 458 e os demais que se referem ao asSumpto.

CAPITULO LI

Ws- poS roS METEOROLÓGICOS	 -
Art. 450. Em todos 03 Institutos de ensino agronemico e nos

estabelecimentos connexes com o m-!smo ensine serão fundados p os-
tos meteorologices, de a,ccordo com o regalamento o as instrucções
da Directoria de Meteorologia e Astronomia.

'CAPITULO LII

DO ENSINO DE zoOTECIINIÀ

Art. 431. O ensino de. zootec,clinia será professado em cadeiras
espezclaes dos estabelecimentos do ens'.no agricola, nos posto; zoo-
technices, nos postos de selecção do gado nacional, nas estações
zaetecheicas regiena,es, nas coudelarias, em escolas especiaes de
in.Itte.,r:a rural e nas escolas de lacticinios.

CAPITULO LV
DÀS INSTALLnZiES NOS POSTOS ZOOTECILNICOS

Art. 462. Os postos zooteelan ; cos terãa, além dos animes or..
differentes raças e das installações respectivas, as seguintes in-
stallações :	 -	 •

1. e Gabinete de zboteChnia, com esqueletos, preparações anaa'
tombas, m ideies para estudo' da anatomia e physiologia ; 	 '
. 2 a Laboratório de bactereologia, pharraacia veterinaeia, Itose;•

'pitai veterinario, sala de autopsias,: banheiros, polyclinica ;--
3. 0 Lab:n ratorio de chimica agricola e bromatologia ;
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4. a Fazenda experimental, -com campos de experienc:a e de-
. nsonstração.;	 - s • .	 ,

5. a Campos dá cultura
6. a Inst talação para industria cio lacticinios,•com•laboratorio.
7. a Bibliothesa.-
fsssa Posto meteorologico.

CAPIliilLo [si

DO PESSOAL TECIINICO DOS PCST3S ZOOTEOIINICCS

Art. 463. Os postos zootechnicos tesão o 'seguinte pessoal te-
choico

.	 ,
:

1 Che e de socção de zootechnia e veterinaria, que seri o di-
rector do posto.

1 Ajud tete da secção ( veterinario ).
1 Aux liar da secção ( picados).

. -1 Auxiliar da secção ( avicultor, sericiciltor o apicultor ).
1 Chefe da S32.0,-.0 do agrostologia e . brornatologia ( bromatolo-

giga).
1 Ajudante dá . secção ( chimico ).

• . 1 Preparador.
• " 1 Ajudante ( chefe de culturas ).

1 A nxiiiar.
• 1 Chefe da secção de lacticinios.

1 Audlisr.
Art. 434. , Os chefes das diferentes séeções deverão ser ,pro-

'fissionaes "de-reconhecida capacidade scientifics e que, alem dos
diplomas obtido; em institutos seientificos naciona.es ou estran-
geiros, apresentem attestados de exercido da identica,s funcções -
em estabelecimento similar, por does annos, no minimo.

• -Art. 465. Para chefes de quiliner ds secções serão preferi
- dos diplomados por escolas de agriciltura.
•• -Art. 406. O cargo do ajudante da l a 'sução deverá s g exer-•
e'do por - veterinario, devendo ser . preferido asuelle que tenha
:feito tireeinie de bacteriologia.

Art. 467. O preparador do laboratorio da 2 a secção deverá ter
• feito curso da respectiva maoeria.

Art. 468. Os cargos de auxiliares da l a e 3a senões deverão
Ser exercidos por pessoas que - tenham tirocinió pratico em cada
um dos asSumstos.

Art. 469. Para os cargos de preparador e auxiliar de qual-
quer das sedeões serão preferidos nacionaes, quando os houver
com a capaciaa le tochnici, exigida.

Art. 40. Não havendo especialistas no paiz, serão contracta-
dos t:chnicos estrangeiros.

CAPITULO UH

DOS CURSOS NOS POSTOS ZOOTECIINIO0S

Art. 471. Haverá nos postos zootechnicos cursos abreviados
para adultcs, destinadss ao ensino pratico das diferentes espe-
cialidad s.
. Ar c. 472. O curso the )rico de zootechnia, coo :tará de noç3es

,elcm altares sobre o exterior dos animacis domestises, suas diffe•
rente raças, reproduoçie, criação, hygiene, -alimentação e cui-
dados que lhes devera ser dispensados,- e pratica de medicina

• .:veterinaria.
§ .1. 0 NO curso de zootechnia . haverá uma divisão especial

para o estudo theorico e pratico da , avicultura, destinai° a mi-
nistrar aos alumnos de ambos os Snos conhecimentos •precisos
para dirigir um esta belecimento de avicultura, mediante

•processos aperfeiçoados, naturaes,ou artificia,es. 	 • .
§. 2.° O programma de ensino de avicultura a ibrangerá, a in-

cuba çã,o e criação, por processos naturaes o artifi3 aes, sacrificio,
preparaçd o e expedição de aves, estudo das raças mais convenien-
tes a,cada região, em relação aos seus. prediletos, etc.
, Art. 43. O cosmo da agrostologia comprehenderá noções ele-

• 'isentares sobre o solo, clima, prados naturaes e artificiaes, irri-
gação e drenagem, forragens nacionaes e eArangeiras, seu valor
Dulritivo, predileção racional, methodos de conservação e pratica
de contabilidade.

Art. 474. No curso theorico de lactieinios e de fabrico de
queijo, serão ministrados aos alumnos conhecimentos elementares

• sobre composição do leite, alterações, falsificação e meios .de ve-
rifical-as, installações de leiterias, ven..a, transporte do leite, fa-
bri,ação do queijo e da Manteiga.	 .

- Art. 475. Os cursos abreviados 'serão dados., de - dous a. tres
mexes, em todos os dias uteis, a alunanos externos de ambos os

fioxos, que satisfaçam as seguintes condições: - 	 . •
a) ter, pelo rnenos, 14 annos de idade ;

	

1)) exhibir certificado de instrucção primaria ; 	 •
C) declarar que seguirão regularmente os cursos e. se-presta-

ião aos trabalhos praticos, compativeis cara sua idade e
"	

constitui-
-	 .1são physica. • • •	 '"

CAPITULO LIX •

DOS POSTOS DE SELECÇÃO DO GADO NACIONAL

Art. 482. Além dos postos notechnicos destinados á acelima-
çã,o, sidecção e multinlicaçã ) de animaes-de raça, serão estabele-
cidos postos de selecção do gado nacional, quer como parte inte-
grante dos referidos postos zootechnicos, quer como estabelecimen-
tos independentez.

Art. 483. Os postos de selecção terão organização identica á,
dos postes zootechnicos, com as modificações relativas ao .seis obje-
cto especial.

Art. 484. Si os psstos de selecção funecionarem como de-
pendendo, de um posto zootechnico, ficará ca .:a um dos seus ser- .
viços - subordinado á secção respectiva do referido estabelecimento, •
com o accreseimo dos auxiliares, possod operario, trabalhadores
'e mais pessoal sobalterno, exigido pelos respeat i vos serviços.

• Art. 485. Quando os postos de selecção constituirem estabele-
cimentos isolados, terão direcção especial e ficarão directamente
dependentes do ministerio.

Art. 486. A' fundação de um posto de sn'ec;ão precederá, es-
tudo detalhado, feito por profi .,sioaal competente, designado pelo.
ministerio, sobre a raça que Se tem em vista seleccionar e as con-
dições agricola.s da rezião. 	 •

Art. •487. Havendo, no Estado em que se fundar um posto de
seleeção, um posto zootechnico, estabelecido com auxilio do Gover-
no Federal, ficará o primeiro subordinado ao segundo, ten lo entre-
tanto, direcção separada.

CAPITULO - LX

DAS ESFMAES zGOTECIINICAS REGIONAES

Art. 488. Estabelecido um posto zootechnico, o Governo Fe-
deral poderá auxiliar a installação, na rumai região, de estações
zooteclanicas, subordinadas ao mesmo posto, com o fim de premo- _
ver o desenvolvimento da pecuaria.

Art. 489. Para a fundação de uma estação zootec.hnica; regio-
nal, conforme preceitua o artigo anterior, será preciso que o
governo local, ou qualquer associação, agricola ou pastoril, forneça
ao Governo-Federal a área de t.:rreno destinada da culturas e ás
installaçõe necessai iss

Art. 400. Os serviços a cargo das estações zootedmicas regio-
naes serão confiados a um chefe, e ao numero de trabalhadores e
tratadores de animaes, que lôr necessario.

Art. 491. O Governo Federal fornecerá os animaes reprodu-
ctores, necessarios ás estações zootechnicas, assim como animaes do
trabalho, instrumentos agricolas, sementes, plantas, adubos, etc.
quando fôr neeessario.

.. Art. 492. As estações zootechicas são destinadas a receber
animaes reproductores fornecidos pelos postos zootechnicos . ou
postos de soiecção, afilai de serem utilizados pelos agricultores e

'criadores na zona, na cobrição dos seus animaes.
. s. Art. 493. As estações.zootechnicas serão dirigidas de accôrdo
com as instruções formuladas pelo director do posto tooteelmicoar,e aprovadas pelo ministro.

.	 .-	 .	 _	 •.	 .	 ..-	 -.	 .	 ...	 _
, Art. 476. O'director do posto . zootechnico, ele aCcôrdo dom os

chefes das secções, indicará anualmente . ao ministro o numero' do
alumnos que deverão ser admittidos nos cursos.

Paragrapho unico. Quando o numero de candidatos exceder ao
numero fixado para a admissão, proceder-se-ha a concurso entro
elles, versando o mesmo COLICUrS3 sobre as materias do ensino
primario.	 -•	 .

Art. 477. Além dos cursos referidos, haverá nos postos mote-
chnicos conferencias sobro os assãmptos das diferentes especiali-
dades, podondo tambem essas conferencias ser realizadas fora das
sédes dos mesmos postos. o . •	 .

Art. 478. No regulamento especial de cada posto, sei ão indica-
das as condições dos cursos e das conferencias referidas. •

• -Art. 479. No fundos cursos, os alumes serão submettideS a.
um exame pratico, nas condições que forem estabelecidas em regu-
lamento esoeeial, e receberão um certificado de capacidade.

CAPITULO LVII

LO PESSOAL SUBALTERNO E oPERARIO •

Art. 480. Os postos zootechnicos terão o seguinte pessoal sti•
balterno e operario: carpmteiro ferreiro, feitores, trab ‘Ilatilores
ruraes, vaqueiros, guardas nocturnos;- serventes do laberatorios,
de estabalo, moços de cavallariça - em numero neeessario ao
serviço.

Art. 481. Os deveres do pessoal teclinico o administrativo dos
post: s zootechnicos constorão do regulamento especial do cada
posto.
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• Art. 494.. As solicitações-para as fundaçaio „de • estações. mote-
'ehnicas deverão ser 'dirigidas ao ministro, por internielio do
'director do posto. • .

CAPITULO LXI
DAS COUDELARIAS

• Art. 495. As coudelarias, fundadas pelo Governo Federal, por
Bi só, ou com auxilio dos governos locaes, serão destinadas á
•criação, multiplicação de animes reproductores, para , melhora-'.rmento da raça cavallar do paiz.
• Art. 495. As coudelarias poderão funccionar como parte inte-
grante dos postos zootechnicos, eu como estabelecimentos indepen-
dentes.

Art. 407. A organização das condelaria.s constitu'rá obiecto
de regulameato especial, devendo os seus differentes serviços ficar
.subordinados a duas divisões, urna destinada á parte zootechnica

veterinaria, outra á cultura das plantas forr geiras, ssu bene-
•ficiamento, processos de conservação e emballagem.

CAPITULO LXII
DO ENSINO RELATIVO ÁS INDUSTRIAS RUR AES

Art. 498. O ensino das industrias ruraes será professado em
escolas especiaes, cursos ambulantes e em escolas de lac`dcinios, e
.tem por fim diffundir a instrucção profissional, attinente á techno-
slogia industrial agricola,preparanclo pessoal apto para a direcção

sdos estabelecimentos de industrie rural e collaboradores educados
naepratica racional dos differentes serviços.

Art. 499. Os cursos das escolas especiaes de industrie rural
terão programma similar ao das escolas praticas, conforme a

'organização prescripta no presente regulamento, e compreliende-..rão, na parte theorica, as seguintes materiae : matliematica ele-
•mentar, noções de historit natural e de sciencias physico-chimicas,
noções de mecanice, desenho de construcções e de machinas, noções
'dê agricultura, zootechnia; veterinaria, technologia industrial
agricola, microbiologia, economia rural e contabilidade.
• Art. 500. O curso das escolas de industrias rumes poderá re-
ferir-se a um ramo especial, inclusive a industrie de lacticinios.

Art. 501. O ensino pratico constará de trabalhos praticos no
campo, Jus laboratorios e nas diversas installações da escola, rela-
tivamente ás industrias agricolas proprias da região, e será com-
pletado por excursões e DOI' estagio:, realizados durante as ferias,-
em estabelecimentos industriaes.
• Art. 509 Em regulamento especial, : serão indicados os deta-
lhes de organização das escolas de industrias agrtcolas, que serão

i :fundadas em logar das escolas praticas, quando as condições locaes
e a preferencia do Governo do Es:-,ado ou municipio, que contribuir
para a respectiva installação, assim o exigiram.

CAPITULO LXIII	 •

DAS ESCOLAS DE LACTICINIOS

Art. 503. As essolas de lacticínios, a que se refere o art.- 45S,
elo de duas categorias

• a) escolas permanentes
b) escolas temporarias.
Art. 594. Nes escolas de que trata o artigo anterior estão COLD-

preliendidas as escolas domesticas da lacticluios, destinadas ás
t moças._

CAPITULO LXIV

tAS ESCOLAS PERMANENTES E T-EMPORARIAS DE LACTICINIOS

Art. 505. O en ina das escolas permanentes de lacticínios é es-
sencialmente pratico e comprehende as manipulações relativas ao
?leite, á manteiga e ao queijo, abrangendo tambem a criação- dos
animaes, alimentação, hygiene, tratamento, até o fabrico dos re-
feridos productos, sua emballagem, transporte e.commercio.

Art. 506. ÀS escolas perma,neif.es de lacticínios devem ser si-
bordinadas ao regímen dos aprendizados agricolas, ficando o tempo
escolar dividido entre os trabalhos praticos, dicções relativas ao
'curso primario ou aos elementares de chimica,, analyse do leite,
zooteclinia, fermentos e fermentações.

Art. 507. O curso das escolas permanentes de lacticinios será
de dotas annos para 03 alumnos que já tiverem o curso primado.

• •	 Paragrapho unico. Para 03 alumies que não tiverem feit ) o
• ,curso primario ou revelarem deficien&a, de conhecimentos nas me-

terias que o constituem, vigorará o disposto no art. 298 do presente
regulamento. 	 .

Art. 508. As escolas permanentes -de lacticinios funccionarão
•- como externatos, receberão alumaos de ambos os sexos, ou serão

destinadas exclusivamente ao sexo feminino. 	 .
Art. 509. O pessoal das escolas permanentes constará do dire-

ctor, que será 'professor de zootechnia„ veteridaria 'e technologia
rural ; um professes primaricamm tratador de animes, uru mestre,	 ,

- -	 _ •
para-o_ fabric o do queijo , e da manteiga;- e . o pessoal- Operado-alo

•for necesSario. 	 .
Art. 510. Nas escolas permanentes de lacticinios, para moças'

os serviços pratiás referentes a lacticinios serão dirigido por uma
ou mais mestras de laticinioã: .• 	 : •	 - 	 .•

Paragrapho unico. O Governo poderá adaptar ás escola, a,que
se refere o presente artigo, secções especiaes de economia domes-
tica.

Art. 511. As essolas temporarias de lacticinios teem Por fim
o ensino dos melhores processos de alimentação racional, hygiese
dos animaes doinesticos e as praticas mais • adeantadas para o
fabrico de queijos e da manteiga.	 •

Art. 512. O curso das escolas temporadas é de tres mezes,
sendo consagradas duas horas tis noções theoricas o ti-es aos traba-
lhos praticos.

Art. 513. As escolas são gratuitas, tencionam como exter-
natos e recebem numero limitado de alumnos.

Art. 514. As escolas temporadas terão o seauinte psssoal
uni director, cargo confiado ao professor ambulante, una mestra
de lacticinios, e o pessoal operado que . far necessario.

Art. 515. A creação de uma escola se eirá na forma prescripta
no presente regulamento, para os cursos ambulantes, deve i 'o ase'
mesmas ser inst tiladas de pref_esencia, em fabricas ou estabeleci-
mento3 dotados das installações necessasias, conforme as condições .
que fere si estabe!ecidas.

Art. 516. Os alumnos que concluírem 03 respectivos cursos
receberão um certificado de capacidade. , -

Art. 517. No regulamento especial das escelas permanentes e
tempora,rias de lacticinios, serio estabelecidos 03 preceitos attinen tes
ao programma,regimes escolar e deveres do pessoal atiministra-
tivo o de ensino.

DISPOSIÇ52S GERAES

Art. 518. O ensino agronomico, com os esaabeleeimentes e
serviços que o constituem, ficará depeedento da Direetoría (;eral
de Agricultura e Industrie. Animal, conforme o § 1 0 do art. 5, do
regulamento que baixou .com o decreto 7.727, de O de duo nbro
de 1909.

Art. 519. Fica; instituido o Conselho Superior do Ensino Agra-
•nomico, como or ca() consultivo, destinado a auxiliar a acção do
Governo, na orientação e fiscalização dos differentee e.stabelesimen-
tos e sarviços affestes ao mesmo ensino,' e"cujas f inoções Sc)eã dis-
criminadas em regulamento especial.

Art 520. O Conselho Su perior do Ensino Agronomieo será pse-
sidido pelo ministro e terá a seguint composição

a) os tres directores geraes da Secretaria de Esta lo
b) o director do Serviço de lespeeção, Estatistica e Defesa

Agricolas ;
c) o director do Jardim B)tanice ;
d) o director do Museu Nacional ;
e) o director da Directoria de Meteorologia e Astronomia : •
t) o director geral do Serviço de Protecção aos Indios e Loca-

lização dos Trabalhadores Nacionaes ;
g) o director geral do Serviço do Povoamento do Solo

• Is) o director da Escola Superior de Agricultura ;
i) o director do Posto Zootechnico Federal

• j) um representante ,de associação agrícola
• Is) tres representantes dos diversos ramos da agricultura, no-
-meados pelo Governo.

• Art. 521. Fundada urna escola pratica no District° Federal
ou em zona proxima, o respectivo director fará parte de Co isento .
Superior do Ensino Agronomico, o que se fará extensivo ao
Director de qualquer instituto agronomia° _fundado em identicas
condições.

Art. 522
•
. O Governo, quando julgar conveniente, poderá esta-

belecer, junto a cala estabelecimento de ensiao'agronomico, una
conselho de aperfeiçoamento do ensino.

• • Art. 5a3. A inspecção do ensino agroaomice Ws Estalos ficará
a cargo dos inspectores -agricelas.	 •	 •

Art. 524. A vulgarização dos conhecimentos agronomicos so
fará por intermedio dos estabelecimentos ,-olliciaes e sociedades de
agricultura e de industrio, rural, congressos e c ;miolos agricolas,
círculos de lavradores, coneursos e exposições regiouaes, museus,
bibliotheces e publicações agricolas. 	 •

Art. 525. O Governo Federal, por intermedio dos inspectores
agrícolas e dos professores ambulantes, estimulará a organização
das associações e dos serviços de • que trata o artigo anterior, con-
ferindo-lhe o auxilio que for consignado orla lei oraameataria.' -

Art. 52e. O Governo Federal promoverá tambem, por inter-
rnedio dos professores arnbalantes e da Directoria de Inspecção,
Estatistica e Defesa AgricolaS, exposições e concursos regionaes,
estabelecendo premlos de animação para 03 expositores, e auxiliara
os governos Ienes, para realização de feiras livres, em qUe se effe-
ctitern exposiçõeà annuaes deproductes agricelas, peatia,rios e de
ia lustria rural. s • , 	 ' •

, Art. 527. O Governo - Federal procurará auxiliar os goveraos
-locaes, e as as Sociações arscoIss, ai fitaelação de 'peqsien as s b biso-
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tihecas ruraes, que deverão constar de obras de 'vulgarização,- obras=,
scientificas uteis á agricultura local, monographias, rnanuaes
agricolas, planos de construcções ruraes e todas as publicações que

•possam interessar ás classes productoras. •
Art. 528. A Escola Superior de Agricultura o Medicina Veteri-

' nula- funccionará como externato e será installada em proprio
nacional, sito em Santa Cruz, no Districto Federal, ficando-lhe
annexa,s uma fazenda experimental e uma estação para ensaio de
machinas agricolas, installadas nas terras da pretora fazenda de
Santa Cruz, sem onus para o Governo.

• Art. 529. A organização da mesma escola não se effectuará
antes da adaptação do edificio alli exiAento e da construcção das
dependencias e installações, que forem necessarias aos respectivos
•fins, conforme o presente regulamento.--

Art. 530. Para orientação e direcção dos serviços,de mie trata
- o artigo anterior,serão nomeados, desde já, o director da escola e o
pessoal administrativo indispensavel, a juizo do Governo.

Art. 531. O director da Escola Superior de Agricultura e Me-
dicina Veterinaria deverá ser engenheiro agronomo, medico vete-
rinario, ou pessoa de notoria capacidade em agricultura e medicina
veterinaria, devendo ser preferido quem,possuindo qualquer desses
requisitos, já tenha dirigido estabelecimento similar.
- Art. 532. Só depois de concluidas as installações, serão feitas

as primeiras nomeações de lentes, substitutos, professores e auxi-
liares de ensino e para o curso fundamental de engenheiros agro-
nomes e o de modicos veterinarios, devendo ser preenchidas as de-
mais cadeiras, quando as necessidades do ensino assim exigirem a
juizo do Governo.

Art. 533. Só poderão ser providos nos cargos de lentes calhe-
draticos,nas primeiras nomeações,pessoas que tenham leccionado a
mesma cadeira, em curso congenere, ou p'ublicalo sobre o as-
sumpto trabalhos originaes, de merite excepcional, a juizo do
Governo, ouvido o director da Escola.

Art. 534. A' falta de nacionaes, que reunam as condiç3es do
artigo anterior, serão contractedos especialistas estrangeiros o de
reconhecida competencia, pelo -prazo de uru anno podendo ser
renovado o respectivo contracto.

Art. 535. Os cargos de substitutos serão providos interina-
' mente por nomeação, entre os technicos nacionaes de mais notoria

capacidade, devendo os mesmos ser submettidos a concurso, sois
snezes antes de findar o prazo do contracto do respectivo leutecaso
não- seja o mesmo renovado.

Art. 536.' Os preceitos, estabelecidos para as primeiras nomea•
çb'es de lentes, substitutos, professores da Escola Superior do Agricul-
tura o Medicina Veterinaria são extensivos, no que lhes couber, aos
demais estabelecimentos de ensino e ás instituições e serviços
complementares do ensino agricola.

Art. 537. - Não poderá ser demeado chefe, ajudante
de qualquer serviço technico nos institutos de ensino agro-
nomico, senão pessoa que exhiba titulo de capacidade sobra a re-
spectiva meteria, ou seja de notoria competencia no assumpto,
revelada em publicações ou trabalhos praticos.

Art. 538. O cargo de chefe de cultura das fanados experimen-
"taes não poderá ser emundo sinão por engenheiro agronomo,
regente agricola ou pessoa que exhibe attestado de capa-
cidade, obtido em aprendizado agricola ou qualquer instituto de
ensino pratico de agricultura e que tenha exercido funcções iden-
tinas durante deus ermos, pelo menos, em estabelecimento
ou propriedade agricola bem organizada.

Peragrapho unico. A' falta de tirocinio pratico. não poderáSer
supp. rido por titteao scieatifico ou atestado de capacidade de qual-
quer natureza.

Art. 539. Não havendo technicos nacionaes para os cargos de
chefes dcs referidos serviços, serão contractados estrangeiros, pelo
prazo de um anno podendo ser renovado o respectivo contracto.

- Art. 510. Os estrangeiros que forem nome mos lentes, substi-,
tutos, professores ou chefes de serviço, em qual-mar in-tstato do
ensino agronomico, só poderão receber o respectivo titulo depois
de exhibirem carta do naturalização.

Art. 541. O Geverno, além da Escola Superior de Agricultura
e Medicina Veterinaria, fundará um typo de cad t instituição de

• ensino agronomico, estabelecido no presente regulamento, de ac-
• ardo com os credites abertos para tal fim.

Art. 542. No intuito de promover o estudo ds flora brazileira
e da, 'silvicultura, assim como a • reconstituição das mattas em
certas zonas do paiz, o Governo Federal poderá tambem estabele-
cer um ou mais hortos botanicos e florestaes, nas regiões mais
convenientes,- nos gimes manterá viveiros de essencias fiorestaes e•
de plantas de arborização, para fornecer gratuitamente aos into
ressados, inclusive aos govereos locaes.

•- Art. 543. De-accôrdo com a organizazão do serviço de distri-
buição gratuita de plantas e sementes,cabe-lhe egtialmente installare
aso') á Nene de aprendizados agricolas ou de campos de demonstra-•
Mb, culturas systematicas de plantas fructiferas nacionaes o exoti-:
cas, em - diferentes zonas climatericas, completando-as com o ensine,

.	 .

• ••1 	 ••	 ' •

pratico de fructicultura e,dos methodos -de colheita; cOnserVaçío,..t
aproveitamento, emballagem-e commarciedas;fructas. 	 • ' •

Art. 544. O Governo prestará auxilio á installação de duas
escolas medias ou theorico-praticas,sendo uma no norte e outra era
um dos Estados do centro ou do sul, além d s que installará, por
sua conta, annexa ao Posto .Zootechnico Federal, com sele em Pi-;
nheiros, no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 545. Para a fundação de uma escola media ou the'orico-
pratica, deve o governo decai, associação agricola ou particulares,
que a promoverem, concorrer com os terrenos, edificios e installa-
çõos necessarias, ficando a cerga do Governo Federal o custeio da.. •
escola, cujo pessoal docente e administrativo será do sua livre
escolha.

Paragrapho unico. Na hypothese do presente artigo, a direcção
e orientação da escola caberão exclusivamente ao Governo Federal.

Art. 546. Havendo, em qualquer das zonas referidas, escola.
media ou theorico-pratica; com progremma identico ao das escolas
do mesmo genero, instituidas no presente regulamento, mão se
fundará outra com auxilio do Governo Federal, que poderá subven-
cionar o referido estabelecimento ou avocal-e.

Art. 517. Será preferido, para fundação do uma escola media
ou theorico-pratica, com auxilio do Governo Federal, o Estado que
offereoer melhores vantagens, quer por sue situação geogrophica
na região cru que se acha, quer em relação ao .terreno, ás instai-
lações e aos edificios, com que contribua para a mesma fundação.

Art. 548. O Governo Federal prestará auxilio para a fundação
de urna escola pratica de agricultura; em cada, um dos Estados da
Republica e no D strico Federal, na nrma estabelicida no art.515.

Art. 549. O programma de ensino de cada escola pratica deve
corresponder ás exigencias da agricultura e do: ramos de indus-
trie' rural proprios da região.

Ate,. 550. Conservando os principies geraes, que regem a orga-
nização dessas escola, o programma respectivo deverá attender
não só aos ramos de producçi.te agricela regional, como tamboril
ampliar o estudo theorico-pratice cies sciencias accessorias, que
com elle3 se relacionem.

Art. 551. Ai escolas praticas 'deverão ger sempre estabelecidas -
em boas terras de cultura, localizadas nos centra rumes de popu-
lação mas densa e melhor servida de meios faceis de communica-
ção, sendo preferidas para sua install.tção as proximidades de urna
estação experimental, quando houver.

Art. 552.Existindo no Estado ema escola com programma iden-
tico, vigorará a providencia do art. 543, ou fundtr-se-ha uni esta- .
belecimento de ensina agronomiso de outra typo ou qualquer
dentre as instituições complementares do mesmo ensine que pos-
sam convir, a juizo do ministro e de acoôrdo coes o auxilio pres-
tado pelo governo local, associação agricola ou particulares.

Art 553. Em legar de uma esco:a pratica de agrMultura,
poderá o Governo contribuir para a fundação de uma - escola de
industrias ruraes, de lacticinios, ou para uma escola especial de
agricultura, consagrada a um ou mais ramos da agricultura local
ou á sylvicaltura...

Art. 551. Si o Estado, pela natureza do auxilio que lhe cabe,
prestar ao Governo ou por qualquer outro motivo, optar pela.
installação de um aprendizado agricola ou de um campo de de-
monstração, será substituida a esmola pratica pela „torganizaçã,o
escolhida.	 .	 .

Art. 555. O regimen de cada urna das instituições fundadas
nos Estalos, com respeito ao inicio do anuo esJOIcr- e ao penedo'
de ferias, fica subordinado ás condiçõos cliinatericas de cada
zona.

Art. 550. O Governo Federol não fuhdare apseadizado agri-
cola no municipio, onde já fueccioae outro, quer pertenç I • ao cen-
tro agricola de região ou esteja annexo a qualquer estabelecimento
de ensino. .

• •
Art. 537. Para a fundação de uns aprendizado agricola 'com

auxilio do Governo Federal, é necessitei() que o governe local,
associação aericola cri particulares forneç cm a fazenda experi-
mental com os elificios precisos e com urna superficie de boas
terras do cultura nunca inferior a 30 hectares.

Art. 538. Em igualdade de condições, quando mais de um go-
verno municipal ou associação agricola pretendam a creação de una .
aprendizado agricola no mesmo Estado, deve ser preferida a pro-
posta referente á zona mais pr,xima das vias de communicação, -
coai molho es terras de cultura e de população rural mais densa.
• Art. 55). O regimen de internato nos estabelecimento; de meie,
sino agronomico só deverá ser admittido nos casos em mie se tomar •
ebselutaniente indispensavel, devendo sempre o .numero de alu-
mnos internos ser reduzido ao minimo.

Art. 5 0. A organização dos internatos deverá, obedecer rigo-
rosamente aos preceitos de hygene e á necessidade do approximar
o mais possivel o seu regimen das condições norrna.es..cla vida.
• Art. 561. -0,Governo. Federal; do accórdo 'coen e os-governoe 10? - •

..paee, poderá- promover os meios • de . 'introduzireo ensino primarió
". agribeta, nas escolas desse grão,- estabelecidos em zonas-ruraes -.:_	 _•
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•, Art. 562. Os auxili-oS -Prestados neld Governo -Federal- consis-
tirão em material de ensino pratica, collecções de historia natural,
apparelhos simples, apropriados ao estudo elementar das sciencias
,pliysico-chimicas, cartas muraes e pablicações. aoropriadas - ao
•esino ensino, conforme ós preceitos do respectivo resulamento.

'Art. 533. O professor ambulante da zona, 011 o director do es-
tabelecimento do ensino agronomico que. nella existo.• poderá ser
encarregado de installar o referido ensino e de miaistral-o, qu indo
preciso. por si mesmo ou por um dos seus auxiliares.

• Art.-564. Organizado o ensino prima.rio agricola em qualquer
zona, o Governo promoverá nolla cãncursos annuleS, afim de ava-
liar os esforços dos professores primarios na distribuição do ensino
O o aproveitamento dos aluirmos, distribuindo pramios.

Art. 565. O Governo a rirá concurso para (laboração de livros
didacticos proprios para o e sino primado agrieola, para • o ensino
alas escolas praticas da agri ultima e nos aprendizados, nas escolas
domesticas agricola.s, nas goelas permanentes •e ambulantes de
lacticinios comprehendend as e:colas domesticas- cessa ultima
especialidade e estabelecer premies pecuaiario> ' para cada edso.

plicados aos diferentes rán os de cultura do paiz e ás industrias

1
, Paragrapho urde). Os ivros de que se trata deverão ser ap-

correlativas.
Art. 563. O Governo ,Federal, com o auxilio dos governos

'ecoes, de associações astrico!as, mediaste á Collaboração d ) parti-
culares ou isoladamente, 1:romoverá a fundação de estações expc-
rimentaes destinadas especialmente ao aperfeiçoamento das prin-
cipa.es culturas do paiz, e tudando-as não só ena relação á cultura
propriamente dita como ambern aos processos de bouificação,
transports, emballagem	 coma:lerdo dos respectivos productos.

Art. 567. Havendo no Estado urna estação experimental man-
tida pelo governo local óti subvencionada pelo Governo Federal,
não poderá ser fundada outra do mesmo genes°, senão por dispo-
sição expressa do Poder Legislativo.	 •

Art. 568. O Governo, oor intermedio dos professores ambu-
lantes. dos inspectores a ricolas, e por acção directa jatara aos
governos locaes e as as. Jciaçõss agricolas, fará, _propaganda a
favor da installação do ca. pus de demonstração cai todos os mu-
nióiplos.	 .

Art. 560. Para a tu ação ile um campo de demonstração
deve o governo local ou asaciação agricola ou particular fornecer
o terreno, as instalaçõ2s e os editicios necessarlos, ficando a cargo
do Governo Federal o respectivo custeio.	 . .

Art. 570. O Governo poderá auxiliar a . installação de secções
agricolas nos estabelecimeatos de ensino secundario que funceio-
florem em zonas apropriaorlas a esse fim, mediante as coudições que
forem estabelecidos em regulamento especial, o de accordo com os
recursos orçamentarias.

iStriete Federal e no Ternteriono

	

,'	 '	 do Acre,
Art..571. Os cursos aribul Lutes serão organizados em todos os

Éstaclos'da Republica 
ficando a cargo de engenheiros agronomos, agronomos ou teahnicos
de agricultura e de industrio, rural, sendo condição indispensavel
que tenham tirocinio pratico. -

Art. 57.?. Para o efeito da organização do ensine ambulante
de agricultura, o territorro nacional ssrá dividido em 22 districtos,
a cada um dos quaes cor esponderá um professor ambulante e um
ou mais ajudantes, conto me as necessidades do serviço e as dota-
ções orçamentarias.. .	 .

Art. 573. No -Territo 'io do Acra eiberão;provisoriamente, as
funeções a que se refere c artigo anterior ao delegado do ministerio
naquelle territorio e ao s u auxiliar, até que seja estabelscido defi-
nitivamente o respectivo serviço.

Art. 574. A sSile dos professores ambulantes será estabelecido
em um esmoo de demonstração, installado em zoila rural, servia:
por meios fa,c2is de communicação, escolhida dentre as de popula-
ção mais dessa.'	 •	 .

• .	 .
Art. 575. O cãmpo . e demonstração que sereis de base a um

curso ambulante deveril ter, pelo menos, 20 hectares de tem.
ara,vel apropriada á • lavoura mecanica„ -as Installa,ções precis ts
para a residencia do rofessor ambulante e seus auxiliares e
as dependencias e instalações preseriptas no .presente regulimento
para 03 campos de demdnstração.

i	
,..	 .

Art. 575. Para a Dr dação dos cursos ambulantes nos Estadosi
'Gano Districto Federal, deverão os governos ienes fornecer, além
-da área, da terreno nee?-sso.ria ao campo de dom mstração, e:1'11cl°
apropriado -á re,sidenela ilo peofessos, d ) s 311 auxiliar e as descri-
densias indispensaveis, 'bando a carg,s do . Governo Federal os ins-
Whições necessarias e o custeio das mesmas custas. - •

Art. 577. O GoVerao Federal funda- rá, Postes zootechicos, postos
de selecção nasregiões oastoris, de accOrdo com os recursos da lei
orçamento.ria,e mediante auxilio do governo local ou de as3ociações
agricolas, pastoris ode. particulares. ---- • '--- , - - -'-'..,--',- -•:,

I

Art. 578. O auxilio a : que-se -refereb art. anterior, consistirá
em ter as iip • prialas á culatra de forragem 'e os edificioS s'ird1
cisos para .as -diversas,dcpen lenci ts do posto, além 4as respectivg
installaeões, ficando a cargo do Governo Federal - a adulação
anima.es e o custeio do posto.

Art. 579: Fundado um posta . zootechnico ou posto de selecçãc
do gado nacional, si poderão ser fundados postos e estações
zootechnicas regionae ,, na forma pre.scripta no presente regula-
mento.	 •

Art. 580. Por conta dos credites que forem abertos para as
despez ts de installações dos estabelecimenteis de ensino agronomico, -
poderá ó Governo promover os melhoramentos necessarios nos
la lceatorios o installações dos estabelecimentos em que tiver do
ser feito o curso de especialização da Escola Superior de Agricul-
tura e Medicina Veterinaria.

Art..581. 03 institutos de. ensino - agranomico poderão consti-
tuir 'matrimonio com as quantias ou valores que obtiverem de
doações, legados e subscripçõos, o qual será administrado pelos
respectivos de directores sob a fiscalização do Governo e de accordo
com o Regulamento organizado pelas r4ectivas Congregações.

Paragrapho unido. Haverá nos "inatitiitos agránomicos uma,
galeria destinada aos retratos dos sul§ bornfeitores:

Art. 532. O patrimonio será convertide 'em apolices dt divida
publica, si assim convier e os respectivos rendimentos serão appli-
ca.dos aos melhoramentos do ensiso, do elideio e inst _inações.

Art.'533: "AS 'domiies elegados comr designação especial terãO
a applicação que fiar indicada.
• Arts584. Serão nomeados, por decreto, o director, lentes, sub-

stitutos, ou professores, secretario e bibliothecario da Escola Supe.j.
rior de agricultura e Medicina Veterin ira, os directores 'lentes e
professores das escolas médias ou theorico-praticas, o> directores
das esc,las pratic is, Postos Zooteehnicos e das estações experimen-
toes e, mediante portarias, os demais funceionarbs.

Art. 535. Os serventes 02erarios e trabalhadores serão admit-.
tidos pelos respectivos directores.

Art. 585. O pessoal dos estabelecimentos creados por este re-
gulamento. quando tiver de-ausentar-se por motivo de serviço, de
conformidade com os regulamentos, terá direito a diarias de 54; a, .
10,:s, a juizo do ministro. 	 •

Art. 537. O pessoal extraordinario dos estabelecimentcs de ens
s'no agronornico o dos serviços que 111 s correspsndein, inclusivo
medicos, ploisimaceuticos para os internatos, chimicos p Ira os
campos de exporiencia e demonstração, na forma do art. 4[2, será
nomeado pelo ministro, conforme for necessario, -percebendo oã
vencimentos que forem er-tipulados no acto da nomeação.

Árt 588. Os vencimentos do pessoal dos estabelecimentos da
ensino agronomico e dos seus diferentes serviços serão . 03 das in-
clusas tabelas

Art. 58). O Governo dará a cada estabelecimento de ensina
agronomico um regulamento especial, cle areccieclo com os disposis:
tiyos gemes do presente regulamento:

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1010.—Rsc/olpho de 21:tiran fa.,,

-	 bel Ia. A.

VENCI.NENTOS DO PESSOAL '0.1. E • OnA SUPERIOR DE AGRICELT njliá.l:
• • • •	 • MEDICIN,S. VLTERINARIA

Categoria	 Ordenado- Gratificação	 Total

Director 	
Lente 	
Subst:tuto 	
Professor de desenho 	
Conservador 	
Secretario 	
Bibliotheeario 	
Pharinaceutico 	 . - ..
Escri p tura rio. 	
Porteiro 	
bedel. 	
Continuo 	
Director - da . fazenda experi-

	

mental.. 	
1 chefe de culturas 	 	
Auxiliar
Director -da , estação de ma-

	

chinas.. 	
Mestre de oflicina 	
Mec mico 	  
Operario (salarie mensal de 184 a 240000) 	
Servente (solaste mensal de 154000) 	
Trabalhador (salario mensal de 60 a 124000) 	
Feitor (salario mensal tle 180.j;000) 	

8:4051000
9:6051000
6:0001000
5:400$)00
2:400 :000
7 :2041 .0
6:04600
3:600r00
4:S00t000
4:804000
2:40n000
2:4)4000

7:200,5000
•6:00*00
4:804090

•7:2aos000
,3:604000
3:00s$100

•1 2 1640(0
(2:880000

1:800,000
5 724000
( 1 :.440 .000

2:160:14000'
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Ta,bella 11:3

NWCTMENTOS DO PESSOAL DAS ESCOLAS ~As ou =0R:100-PRATICAS

.Categoria	 Ordenado	 Gratificação	 Total
.	 ,...
Director 	 	 3:600$000	 3:600$000
Lente ""	 	 5:600$000	 2:8005000	 8:400$000

` Professor do desenho... 	 	 3:60%000	 1:80%000	 5:40%000
Preparador-repetidor 	 	 3:E65$000	 1:800$000	 5:4005000
I chefe de culturas 	 	 3:200$00).	 l:600$000	 4:803$000
Mestre de gymnastica e exer- 	 .

cicios militares 	 	 2:000000	 1:000$000	 3:000$000
Secretario-bibliothecario 	 	 3:200$000	 1:600$000	 4 : t 00$000

' Escripturario 	 	 2:400$000	 1:2008000	 3:600$000
Economo 	 	 2:000$000	 1:000$030	 3:030$000
Conservador e Inspector de 	 .

.	 alumnos 	 	 2:000$000	 I :0008000	 3:000$000
Porteiro 	 	 2:000$000	 I :000$000 -	 3:000,000

" Continuo 	 	 1:200$000 	 . 600$000	 I : 800$000
•	 Mestre de officina 	 	 2:000$000	 1 :000$000	 3:010000

,	 1:800$000. Operario (salario mensal de150$ a 210$) 	 	 I	 ..̀):520$000
Servente (salario mensal de 100$) 	 	 1:200:$000
Trabalhador (salario mensal de 60$ a 90$) 	 f	 .720$000

I	 I :08.1$000
Feitor" (salario mensal de 150$) 	 "	 	 •..	 1:8,0$00)

rrabella C

VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESCOLAS PRATICAS

Categoria Ordenado	 Gratificação Tutal

Director 	 —	 	 	 2:400$000 2:400$000
.Professor 	 	 4:800$000	 2:400000 7:200$0)0
Professor primario 	 	 2:000$000	 1:000$000 3:000$000
Chefe de culturas 	 	 1:600$000	 800O00 2:400$000
Jardineiro-horticultor 	 	 1:600$000	 800$000 2:400+000
Mestre, de gymnastica, e exer-

cicios militares. 	 	 1:600$000	 800$000 2:400$000
Secretario-bibliothecario 	 	 2:404000	 1:200$000 3:600$000
Conservador o inspector	 de

alumnos 	 	 1:600$000	 800$000 2:400$000
Economo. 	 	 1:600.1000	 800.;s000 2:400$000
Porteiro-continuo,. 	 	 1:60%000	 80 $000 2:400$000
Mestre de officina 	 	 1:600$000	 800$000 2:400$000
Operario (salario mensal .de 150$ a 210$000) 	 1:800$000

2:520$000
Servente (salario mensal de 100$000). 	 1:200$000
Trabalhador (salario mensal de 60$ a 90$000) 	 720$000

1:080$000
EeitOr	 salario	 mensal	 de 150$000 	 1:800$000• 9 	 --

Tabella

VENCIMENTOS DO PESSOAL DOS APRENDIZADOS AGRICOLAR

	Categoria	 Ordenado Gratificação

Director. 	
Auxiliar agronomo
	 4:0)0$500 2:009$000

3:200$00) 1:600$003
Professor primario 	  2:000$00U 1:000$000

1:600$000. .6o0$00aAdjunto 	
 •2:400$000 1:200$000Escripturario 	 	

1:600$000	 800$000Economo ....... 	
Conservador e inspeetor de

alumnos . 	
	

1:M00$000	 .800$000
Chefe de culturas 	

	
1:600$000 •..800$000
1:000$000	 800$C00Jardineiro-horticultor 	

Pratico de industrias agrieolas _ 1.60.4030 	 •800$000
1$60)$000	 800$000Mestre de ofilcina 	
1:600$000	 800$000Porteiro-continuo 	

" .de 150$) 	Tratador de animaes (salario
• Operario (solado mensal do 150$ a 210$) 	

100$) 	Servente (salario mensal do
. Trabalhador . (salario mensal de 60$ a 90$) 	

Tabella 1E. .

VENCIMENTOS DO PESSOAL DOS CURSOS AMBULANTES

Ordenado Gratificação	 Total
4:000$000	 .2:000$0610	 6:000:000
3:20041000	 1:600$000	 4:800$000
2:000000	 1:000$000	 3:000$000

Ta,bella
T-;

VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESCOLAS PERMANENTES DE LACTICINI05

Ordenado	 Gratificação	 Total ik

4:000,000- 2:000$000 6:000$00D
2 0105000 1:000$000 3:000$00G

	

1:600$000	 8005)00 2:40N000
Mestre..., 	 	 1:0015000	 800$000 2:400$003.
Tratador de animes (salario mensal de 120$)..., 	 	 1:440$001)

ç 7.0$000
í 1:080$000

1:200$00G

grabelda
VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESTAÇUS ExPERIMENTAES

Cate r, oria	 Ordenado	 Gratificação	 Total
Directir 	 	 8:000$000	 4:000$000 .12:000$000
Chefe de secção technica 	 	 5:600$000	 2:800$000	 • 8:400$000
Chefe de culturas e ajudante 	 	 4:000000	 2:000$000	 6:000%000
Jardineiro horticultor 	 	 1:6005000	 800$000	 2:40%100
Escripturario e bffiliothecario	 2:400$000	 1:200$000 ' 3:0015000
/outeiro continuo	 	 	 1:(•00$010	 800000	 2 :400$00()'
Serventes (salario mensal 100$000) 	 	 1:200$000
Feitor (salario mensal 150$000) 	 	 1:80%00(4
Trabalhador (salario meu ai 60$ a-94000) 	 72;t50'0,

1:080$000.

bel I a PE

VENCIMENTOS DO PESSOAL DOS CAMPOS DE DEMONSTRAÇÃO

Categoria	 'Ordenado Gratificação	 Total

Tratador de anirnaes • (salario mensal de 150$) 	 	 1:800$000 •

Director 	 . 4000$000 2:0M$000 6:000$000

Jardineiro-horticultor 	 	 I :600$000	 800$000 2:400$000.
Feitor ( salario mensal do R"-.0$ ) 	 	 1:800$000

Chefe de culturas 	 •	 1:6 0$000	 800a00 "2:400$000

;	 720$000
I 1:08 4000'

Servente (ailario mensal de 100$) 	 	 1:200$000

Ta -L.)011a, I
VENCIMENTOS DO PESSOAL DOS POSTOS ZOOTECTINICOS FUNDADOS

COM AUXILIO DO GOVERNO FEDERAL .

Categoria	 Ordenado Gratificação	 Total
Director 	 	 8:010$000 4:000$00a 12:C00$000
Chefe de secção tcchnica 	 	 5:e00$000 2:8019300 8:400$000
Ajudante 	 	 4:000$000 2:C00$.00 6: 000$000
Preparador 	 	 2:S00$000 1:400$000 4:2000000-
Auxiliar (Picador) 	 	 1:600 0",..0 8015000 2:400$000.
Secretario 	 	 3:2(0$000 1:6000)0 4:800500G
Escripturario 	 	 2:090.000 1:000000 3:000$000.
Porteiro-continuo 	 	 1:6005000 800$000 2:400$000
Auxiliar (avicultor, sericicul-

2:160$000'
1:2oomoc,
1-8 0$ 00

-• • 720$000
1:080$000

• • 1:14013000Operario (salario mensal de 120$ a 210$) 	 . I 2:520$000.

"rabo]] a, 3
VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESTAÇÕES ZOOTECHNICAS REGIONAL,

Categoria	 Ordenado Gratificação	 Total

720$000
Chefe 	 .. . 2:000$000 1 : 000$000 3:00013000
Trabalhador (salario mensal de 00$ a 90$)... , 	 	 1:080$000
Tratalor de animaes (salario mensal de 60$ a 120$) 	 	 1:7421a.

Rio de Janeiro, 20 de outqbro de 1910.—Rodolpho de Miranda.. \

Total

6:030$000
4:800$000
3:000$000
2:400$000
3:604000
2:400$000

2:400$000
2:400$000
2:400$000
2:400$000
2:400$000
2:400$000
1:800$000
1:800$000
2:520$000
1:200$000

720$000
1:080$000

Categoria •
Professor
Ajudante
Mestre €1 .2 lactleinies

.

Categoria
Director 	
Professor primario 	 •	 •

Escrovente 	

Operado (salario mensal de 60$ a 90$ 	
Servente (salario mensal de 100$000 	

Trabalhador salario mensal de 60$ a 90$) 	

e apicultor)
mensal de 180$  -

Servente (salario mensal de100$ )
Feitor ( salario mensal de 150$) 	

tor salario

Trabalhador (solado mensal de 60$ a 90$) 	

,
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. SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

•Exponente de 26 de outubro de 1910
4	 DIRECTORIA DO INTERIOR

-

Foram naturalizados brazileiros Emygdio
Alves Nunes de Pina e Manoel Pereira da

-	 Costa naturaes de Portugal, resi lentes no
Estado do Amazonas. — Remetteram-se
portarias ao governador do dito Estado.

. —Foi exonerado o Dr. Ernani Lopes do
Jogar, que exerce interinamente, de alie-
nista-adjunto do Hospicio Nacional de Alie-
nados, visto ter sido nomeado, ta,mbem i u-
terinamente, para identico Jogar nas Colo-
siias de Alienados.

—Foram nomeados
O alienista adjunto das COI0111.1S de Alie-

nados Dr. Gustavo Riedel, para exercer as
funcções de director do Labaratorio Anato-
mo-pathologico do Hospicio Nacional de
Alienados, em 'muito durar o impedimento
do Dr. Mario Pinheiro de Andrade

.0 D:. Ernard Lopes para exercer o logar
re al ienista adjunto das Colonirts de Aliena-
dos, durante o iMpedimento do Dr. Gustavo
Riedel.

— Foi declarado vitalicio, a vista do dis-
posto no art. 28 do decreto n. 6.621, de 29
de agosto de 1907, o provimento do professor
Francis-ao Nunes Junior na cadeira de ela-
riaete e congeneres do Instituto Ntcional de

—Declarou-se:
Ao delegado fiscal do Governo junto ao

Gymnasio do Amparo, em S. Paulo, haver
se resolvido autorizar esse estabelecimento
a preceder aos exames • exigidos para a ma-
tricula nos cursos do pharmacia, odontolo-
gia, obstetricia, bellas-artes e agrimensura;

Ao delegado fiscal do Governo junto ao
Athcneu Sergipense, que, tendo sido dispen-
sadas as aulas de revisão. ficou dispensado,
ipso facto, o exame de madureza.

—Remetteram-se:
Ao Ministerio das Relações Exteriores, em

referencia ao aviso n". 58 bis, de 3 de agosto
do corrente anno, o afim da que possam ter o
conveniente destina, o decreto de 15 de se-
tembro ultimo e a medalha de distincção
2a classe, eu° o acompanha e foi concedida
ao commandante do vapor Sarta firsula,
Paul Schultze, em attenção ao serviço pres-
tado pelo mesmo commandante á tripulação
da embarcação de pesca denominada Ria-

. enteio, a qual, completamente desarmada,
se achava em perigo na altura do caba São
Thome, em o dia 27 de julho deste anno ;
•Ao Ministerio da Guerra, em referencia

ao aviso ri. 41, de 8 de agosto deste armo, e
afim de que pos afici ter o conveniente des-
tina, o decreto de 22 de setembro ultimo e
a medalha de distincção de la classe, que o
acompanha e foi concedida ao soldado do 13°
regimento de cavalla.ria do Exercito Satur-
nino de Oliveira Freitas, que, em o dia 1 de
julho do corrente anno, salvou, com risco
da propria, vida, a do menor Abel, quando
este se achava prestes a wrecer afogado,
por ter oah ido ao mar, na praia do Flamengo
nesta Capital

Ao Ministerio da Marinha, em referencia
aos avisos ns. 2.810 e 3 605, de 25 de junho
e 10 de agosto do corrente armo, e afim de
que possam ter o conveniente destino; o
decreto de 15 de setembro ultimo e a me-
dalha de distincção do 2a classe, que o
acompanha e foi concedida ao cabo foguista
da Armada Pedro Monteiro Tavares, que,
em o dia 27 de maio deste anuo, salvou o
operario do Arsenal do Marinha desta Ca-.

- • S

pitai Ernesto Augusto Cardoso, quando se
achava prestes a perecer afogado, por ter
micto ao mar de bordo do vapor de guerra
Andrada, na bahia do Rio de Janeiro.

Requerimentos despachados

Aldovandro Benev ides Gal vão, alumno não
matriculado no 1 0 anno do curso de phar-
macia da Faculdade de Medicina da-Bahia,
pedindo permissão para prestar exames cru

época.—In,deferido. .
Heraclio Achilles de Faria Mello, pedindo

permissão para prestar exame de madu-
reza.—Aguarde opportunidaie.

João de Lim te—Já foi attendido por aviso
de 15 do corrente.

Expedients de 27 de outubro de 1910

• • DIRECTORIA DO INTERIOR

Foram naturalizados brazileiros Francisco
Cardoso Coelho e Antonio Henrique Vianna,
naturaps de Portugal, o Vicente Spena, na-
tural da Italie, residentes nesta cidade, e
Henrique Geenen, natural da Allemanha,
residente no Estado de S. Paulo. Remet-
tea-se a portaria do ultimo ao presidente do
dito Estado.	 •

• --Foi nomeado o Dr. André Pio da Silva
para exercer as funcções de alienista adjunto
do Hospicio Nacional de Alienados. emquanto
o ' Dr. Ulysses Machado Pereira Vianna Filho
estiver substituindo . o alienista Dr. Carlos
Mattoso Sampaio Corrêa.

— Remetteu-se ao 1 0 -secretario do Senado
Federal a mensagem do Sr. Presidente da
Republica concernente á resolução do Con-
gresso Nacional autorizando o Governo a
conceder um anuo de licença ao Dr. Alfredo
Moreira de Ba.-Tos Oliveira Lima, 'lente da
Faculdade de Direito de S. Paulo.

Requerimento despachado

Maria Hyrandines da Souza Brito, pedindo
matricala gratuita no GymnaAo Carneiro
Ribeiro, na Bahia, para o menor Raymundo,
— Selle o documento com estampilha fe-
deral.

• aMemloa.....	

Ministerio da Marinha
Por perlaria de l do corrente:
Foram exonerados o capitão tenente com-

missario Genes de Abreu Lima do logar de
auxiliar da Inspectoria de Fazenda e Fiscali-
zação.

Foram nomeados:
O 2° tenente Demetrio Begado para exer-

cer o cargo de instructor da Esecla, Modelo
de Aprendizes * Marinheiros do Estado do Rio
Grande do Sul;	 -

O 2° tenente Anna do Valle . Lins para
exercer o cargo de • commandante do rebo-
cador de alto mar Laurindo

O 2° sargento do Corpo de Marinheiros Na-
cionaes Boaventura • Desterro, para exercer
o legar de contra-mestre de ta classe do Corpo
de officiaes inferiores da. Armada, de accordo
com o regulamento annexo ao decreto nu-
mero 7.711, de 9 de dezembro de •1903. 	 •

— Foram 'concedidos ao capitão tenente
Benjamin Rodrigues da Costa, em virtude
do parecer da junta medica e na feirma
lei, dous reezes , de liceaç I, para tratar de
sua saude onde lhe convier.

—Foi promovido O opera.rio do l a classe da
Directoria de Machinas do Arsenal de Mari-
nha do Rio de Janeiro, José Mathias Ricão
para exercer o cargo de contra-mestre da
mesma officina„ de acciardo com o regula-
mento annexo ao decreto n. 6.78?, de 19 de
dezembro de 1937. ' •

• Directoria do Expediente 	
.1

EXPEDIENTE b0 SR. MINISTRO e
Dia 31 de ou'ubro de . 1910

Sr. chefe do Estado-Maior da Armada:. '--
N. 4.7 58—Declaro-vos,para os devidos fins;

que resolvi approvar o modelo de propostas
para pronioçõ -s de praç is apresentado pelo
cominando geral da Corpo de Marinheiros
Nacnna,es e que acompanhou vosso mento-
randum n. 875, do 27 de setembro ultimo. 	 •

• Dia 1 de novembro de 1910

Sr. presidente do Tribanal de Cotas i -
N: 4.805—Em resnOsta ao 'vosso officio

n. 78, .de 27 do s tembro ultimo, • decla-
ro-vos, que tendo, por engano de impressão;
figurado no— Material—da verba 16a-,,-Ilos-
pitaes, a sub-consiv.naç'to — Lavegem de'
roupa—com a quantia da 140,0$, quando è
de 17:000$. solicito-vos que ma-ideia fazdr a -_
conveniente rectificação, ficando assim c
saldo existente daquella sub-consignação ele'
vada a 3:058$052.

— Sr. ministro da Guerra :
N. 4.803 — Pretendendo a Superinten-

dencia da Navegação substituir o actual.
pharolete a gaz installado na Ponta do Cala-
bouço, no antigo Arseoal de Guerra desta
Capital, por um posto a electricidade, cpin
maior alcance do luz, tenho a honra clè So-'
licitar-vos a necessaria permissão para que
sejam iniciadas taes obras.

—Sr. ministro da I. azeada:	 •
N. 4.806— Rogo-vos exfied 1ção de ordens

para ser a Delegacia Fiscal do Thesouro Na-
cional no Estado de Pernambuco habilitade
com o credito de 2:000$ á coata da verba 23,
—Munições navaes. do orçamento vigente,'
afim de attender ao pagamento de contas de
consumo de gaz para a illuminação da Es.
cola de Aprendizes Marinheiros, alli estabe:
lecidae

..„
— Sr. director geral de Contabilidade ch:

Marinha :
N. 4.813 - Conformando-me com o pa,

recer do Conselho do Almirantado, emittidc
em consulta n. 881, de 27 de outubro ulti-
mo, resolvi conceder ao operario de l a classe

• _ _
N. 4.808—Rogá vos digneis de providenciar

no sentido de ser a Delegacia Fiscal do The:
souro Nacional no Estada de S. Paulo hab:14
tada com o credito de 14$100,á, conta da verba
27 a — Fretes, passa geris e pesoal, do orçae
mento vigente, para attender aopagamen
de .passagelis concedidas pela Gcnnpanlii
Paulista do Vias Ferrreas e Fluviaes.

Na escripturação da Directoria Geral de
Contabilidade deste mi iisterio fica anirül:
lado o alludido credito.

N. 4.810 — Solicito-vos expedição de or.:
dens para ser a.)21e1egacia Fiscal do Thesouro
Nacional no Estado de Pernambuco habil:.
bala com o credito do 185$147, afini - dg
attender ao pagamento de despezas com.e
fornecimento -ao contra-torpedeiro Santa
Catharina, á conta das seguintes verbas do
orçamento vigente: 22a—Manições de bocca,
150$147 e 23°— Munições navaes, 35$000..

Na escripturação da Directoria Geral de
Contabilidade deste ministerio fica anullada
a importancia do alludi lo credito.

—Sr. inspector do Arsenal de Marinha do
Rio de Janeiro :

N. 4.812 — Conformando-me com o pa-*
recer do Conselho do Almirantado, emittido
em consulta n. 881, de 27 de outubro
time,resolvi conceder ao operario de lactasse
da officina de aparelhos e vellas do Arsenal
de Marinha a vosso cargo Geminiano -Pinto
de Rezende, a gratificação addicional de20
sobre seu .= vencimentos, de acárdo com a
terceira observação da tabella 3,annexa ao
decreto n. 240, de 13 de dezembro de 1894 E.

tabell-t B do actual regulamento dos 'Arse',
naes de Marinha. 	 •

n
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' 'da officina de • apparelhos e vellas do Arsenal
•de • Marinha do Rio de Janeiro Geminiano
Pinto de Rezende, a gratificação: addicional

; de 20 % sobre seus venciment.s, de accórdo
- com o estatuido na terceira observação da

tabella annexa ao decreto n. 240, de 13 de
dezembro de 1894, e tabella B do actual
regulamento dos Arsenaes de Marinha, visto
contar mais de 20 annos de serviço.

ar.	 Requeriinentes despachados
Philemena Augutta Barbosa. — Indeferido
vista das informações.

d Gonçalves Whyte & Comp. — Soltem a
proposta.

Comp. 288$932; a Laport, Irmão & Comp. •
162$320; a M...ss, Irmão & Comp. 520$00;
a Oscar Taves & Comp. 177$ e' a Placido
Teixeira & Comp. 3:640$350 (aviso n. 934)

Da 15:009$')39, sendo : a Alberto d'Al-
meida & Comp. 15$600 ; a Araujo Sampaio
& Comp. 39G00; a Borlido Maia & Comp.
l35424; a Bruggmann Pereira & Comp.
857965; a Ferreira Passarello & Comp..
9:29:=$':50 ; a Francisco Leal & Comp.
l:080$; a Gonçalves Castro & Comp.901$300;
a Haupt & Comp. 98J$; a Luiz Macedo
308$ ; a Martins & Comp. 90$; a Oscar Ta-
vos & Comp. 4$300 ; a Pacheco Moreira Sz
Comp. l45; a Placido Teixeira & Comp.
1:112$ e a Vidal Baptista & Comp.. 92$
(aviso n. 9?5).

Submettencle á sua consideração o reque-
rimento em que D. Francisca Xavier de
Almeida, viuva do alferes do Exercito Dec-
dato Lopes de Almeida, pede que seja
desentranhada do processo do montepio en-
viad'o ao dito Ministerio pela delegacia,
fiscal do Ceará, a patente do mesmo off-
cial (aviso n. 937).

—Ao Supremo Tribunal Militar, submet-
tendo á sua consideração papeis em que o
1 0 tenente intendente Secundino Barbosa de
Abreu Lima e o 20 tenente Gastão Soares
Pereira pedem, este,promoção aoposto im-
mediato e, aquelle, que se conte de 17 de
julho de 1894 a sua antiguidade de 2°
tenente.

—Ao Chefe do Departamento da Guerra:
Approvando o termo do contracto cole.

brado pela Commissão de Compras do Lab3-
ratorio Chimico Pharmaceutico Militar com
diversos negociantes para acquisição,no cor-
rente semestre, de drogas de procedencia
nacional.

Declarando que aos aspirantes a oficial
Luiz de Mello Portela e Alipio de Almeida
Nunes, do 56° batalhão do caçadores, se
applica a resolação de 11 de agosto, tomada
sobre crnsulta do Supremo Tribuna/ Militar
de 4 de julho ultimo, e a que se refere o
aviso de 30 de agosto seguinte, segundo a
qual o 1° tenente Tharcille Franco Tupy
Caldas e os officia,es que com elle-sa, matri•
calaram em 1903 na Escola de Guerra deve-
rão ser considerados domo si tivessem con-
cluido - o curso em uma só data, porquanto
das informações prestadas se verifica ama-
ram os ditos aspirantes ela condições hien-
ficas ás do referido official.

Mandando:

Contar:
Para os effeitos de raferina-, ao 1° tenente

medico Dr. João Pinto Rebati° Pestana. o
tempo dec.,rrido de 23 de outubro de 1900 a
2 de setembro de 1904, durante o qual ser-
viu como interno do hospital da então Bri-
gada Policial da Capital Federal ;

Pelo dobro e para os effeitos de reforma:
Ao general de divisã graduado reformado

Ernesto Audusto da Cunha Mattos. o periodo
decorrido_ de 1 de março da 1870 a 12 de
maio de 1871, em que permaneceu no Pa-
raguay. em servico do Exercito, visto 'Inc a
oecupação militar do Brazil na referida
Republica. . sempre se manteve em pé de
gaerra com as vantagens de campanha até
27 de março de 1872, data em que foi pro-
mulgado o respectivo tratado de paz ;

I Ao coronel da arma de infantaria Alberto
' Gavião Parei , a Pinto, os seguintes period.os:

de 30 de janeiro a 17 de agasto de 1889, em
que fez p trte das forças mobilizadas na frau-

' teira de Matto Groso; de 9 de fevereiro a
17 de março de 1897, em que fez parte das
forças em operações no interior co Estado
da Bahia; de 1 de abril a 14 de maio de 1903

:e dl de novembro deste anuo a 14 de março •

de 1904, em que tomou parte nas forças eit-
pedicionarias que estiveram concentradas,
na previsão de guerra com a Republica du
Perú;

Incluir:
.Na tabella de medicamentos que são for-

necidos aos hospita.es e enfermarias mili-
tarei ás preparados «Miraculinaa e «Xarope
iodotannicoa do pharmaceutico Christiauo •
Felippe Fischer

No Asylo de Invalides da Patria, o soldado
reformado Domingos Theophilo. •

Transferindo para o Asylá de Invalides da
Patria, de accdr.:o com o disposto no aviso
de 5 de maio de 1697, o soldado do 52° bata-
lhão de caçadores Siverio Vieira da Costa.
' Permittindo ao 1 0 tenente Francisco- Vas-
Conceitos ir a Aguas Virtuosas, no Estado de
Minas Gemes, podendo demorar-se 30 dias.
' Transferindo, na arma de infantar i a, os
20° tenentes Francisca de Malte do 13° regi- •
mento para o 3°; . 11defonsd Gomes Jardim do
3° para o 130 ; Zacheu Penha Brazil do 51° •
batalhão de caçadores para o 1° regimento
e Francisco Vieira Muniz Telles deste regi-
mento para aquelle batalhão.

Ao chefe do departamento de Adminis-
tração, mandando fornecer á Sociedade de
Tiro do Avaré quatro'cornetas do typo regu-
lamentar e quatro tambores. • •

—Ao inspector permanente da 8° região
Approvando o contracto celebrado com

diversos negociantes para, o fornecimento, •
durante o actual semestre, de viveres e ou-
tros artigos ao 51° batalhão de caçadores,.
recommendando-se ao commandante do dito
corpo que de futuro 'não se deverá cercear -
aos contractantes, como faz a clausula 11 4 •
do contracto actual, o direito de recurso •
para o Ministerio da Guerra das decisões do -
conselho administrativo e da inspecção per-
manente sobre duvidas que se . suscitarem •'
na execuçãa dos contractos, em cuja organi-
zação se escreverão os artigos e preços uns .
em seguida aos outros, sem claros e por
extensa, evitaarlo-w, como determina o
aviso de 3 de dezembro de 1907, a forma de'
relação dada ao que foi reinettido."

Concedendo a autorização 'que pediu o
cammandante do 70 pelotão de estafetas e •
exploradores para despender a quantia de
300$ com o serviço. de limpeza dos canna-.
viaes.

—Ao direct3r do Arsenal de Guerra do
Rio de Janeiro, declarando que O dispensado
do trabalho, com dons terços do .vencimento
que actualmente percebe, o oper,trio de ter-
ceira classe Henr,que. Ferreira de Souz s.

—Ao director cia Escola de Artilharia e
Engenharia, declea,ndo, em solução ao seu
officio de 3 do corrente,' que dos doeumentos
existentes no archive da extincta Escola
Preparatoria e de Tactica do R-2,alengo com
referencia á &lado do aspirante João Arthur
Reais e constantes de sua cedida° de ba-
ptismo e de uma justifiaaçã.o feita no Juizo
da l a Pretoria, deverá vigorar aquella para •
a organização da certidão de assentamentos
do mesmo aspirante, requis'tadaapelo com- .
mandaate do :56 batalhão de artilharia. •

Min i sterio da Guerra—N. 2.879—Rio de
Janeiro, 22 de outubro de 1910.

Sr. chefe do Departamento da Guerra--
Tendo o 2 , tenente Antonio Fróes do SitAzeve-
do pedido transferenci a da arina de artilharia
para a de' infantaria, de accardo com a
da parte da art. 25 do d appro-
vedo pelo decreteri..772, de 31 de março de,
1851, a contar de . 3 do janeiro de 1CO3,
que pela primeira vez a requereu, o Sr. Pré--
sidente da Republica, conformando-se com o
parecer 'do Sr. ministro Carlos Eu2'enio de,
Andrade, Guimarães exarado eni consultado •

Ministerio da Guerra
Por portaria de 31 do mez proximo findo,

foi nomeado Humberto Areas Pimentel, para
ministrar, na Escola, de Estado-Maior, o eu-
pino da lingua allemã; durante a ausencia
do respectivo serventuario.

Expediente de 22 de outubro de 1910

iAo .§r. 1° Secretario da Camara, dos Depilo
^ Lados, enviando:

-	 As informações prestadas sobre os reque-
rimentos do 1° tenente Francisco das Cha-
gas Pinto Monteiro e 20 tenente Francisco
Tavares dó Couto Sobrinho, pedindo conta-

• '&-na de tempo de serviço
• • Os papeis em que o 2° tenente pharma-

bentico Jeronymo Pires 'Missal pede ao Con-
reSso Nacional que lhe seja contado para

itodos os effeitos o tempo em que serviu ar-
regimentado.'

r-	 Ao Sr. Ministro da Justiça e Negocies
• Interiores, pedindo a remessa ao Ministerio
da Guerra, das alterações occorridas com o

cmserviço na Força Policial do District°
í2.° tenente João Augusto Guima,rães, quando

v i Federal.
Ao Sr. Ministro da Fazenda:

. Enviando, conforme pediu, as informações
• .e plantas relativas á ilha dos Ratonas, em

- .Sanata Catharina (aviso n. 941).	 •
-• Reiterando o podido constante do aviso

: .n. - 894, de 17 do corrente, sobre o des-
• pacho na Alfandega, do Maranhão de ICO bar-

. ricas com cimento e 2.000 metros quadra-
/ dos de ladrilhos (aviso il. 938).
a Solicitando pagamento no Thesouro Na-
cional das seguintes quantias

De 5 . 834312, sendo : a Anerto de Al-
. Meicla & Comp., 211$709 ; a Berna° Mala,

• i•-& • Comp.
'
 • 10$950 ; a Gonçalves Castro

Comp., 108;3002; a Laport, Irmão &Comp.,
3521$100; a Oscar Taves & Companhia,
1:420$560 e a Placido Teixeira & Comp.,

¡,560$000 (aviso n. 931)
"r . .De 9: 185$n0, sendo : a Alberto d'Al-

Tneida & Comp. 237$670 ; a Eorlido Mala &
Comp. 1:149j5652 ; a Domingos Joaquim da
Silva & Comp. 3:411$.)67 '• a Gonçalves Cos.
tro eè Comp. 580$401 ; a Laport. Irmão &

_ Comp. 5$4S0; a Martins, Malheiras &
Comp 360$500 ; a Placido Tei xeira & Comp.
388$ -e . a Vidal Baptista & Comp. 2 2.)1$300

• (aviso n. 932; •	 •
• - De 117:82¥69, sendo : a-Azevedo Alva,

Mattos & •Comp. 43: 137$314; a Alberto
d'Almeida & . Comp. 760$16?; a Domingos
Joaquim da Silva & Comp. .1:333$492 ; a

•1Ferretra," Passarello & Comp. 67: 859$201 ;
a Luiz Macedo 4:465$ e a Placido Teixeira

, & Comp. 64$ (aviso n. 933) ;• 	 -
• 3 - De- 5:440$172, sendo : a Albert) d'Al-

kaeida & Comp. 268$300; a Borlido Maia
Cenáp. .370$120; a GonçalvesCaStro s-& •

-
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Consulta a que se refere o aviso supra
Sr. Presidente da Republica — Ein vosso

nome o Ministerio da Guerra rernetteu a
este tribunal p ira, consultar, com o aviso

.n. 173, de 18 do-julho ultimo, o requerimen-
to em que o 2° tenente de artilharia Antonio
Fróes de Sá 'Azevedo pede tran-ferencia para
a arma do infantaria, do accordo com a t.;.'a
parte do art. 25 do regulamento de 31 de
março de 1851. •

O chefe da 4° divisão do Departamento da
Guerra «acha razoaveis as allegações que
faz o requerente, tanto mais quanto, por
um lado, está elle impossibilitado do tirar o
curso do artilharia, o por outro, ter o curso
de infantaria pelo regulamento do 1905».

O chefe da 2° secção da l a divisao.informa
nestes termos:

«O 2° teneate Antonio Freies de Sá Aze-
vedo, do 1° regimento de artilharia mon-
tado, requer a sua transferencia para a
arma de infantaria,. de accordo com a 2°
parte do art. 25 do regalamento de 31 de
março de 1851, ainda em vigor, e a contar
de 3 de janeiro de 1903, data em que re-
quereu .pela primeira vez essa trandb-
rencia.

E' de parecer esta . secção que o calo de
que se trata foi perfeitamente elucidado
pela maioria do veneran lo Supremo Tri-
bunal Miliiar sobre o requerimento apre-
sentado pelo tenente João Bemvinclo Re-
ines, a,ccrescendo para o peticionario a van-
tagem sobre este cie ter o curso do infanta-
ria e cavallaria, ao passo que aquelle não
tinha curso algum.

Sobro aquelle requerimento foi contrario
o Sr. marechal Francisco Antonio de Moura,

• baseando o seu parecer em que, á vista dos
arts. 3° o 4° do decreto ri. 1.351. do 7 do
fevereiro de 18)1, não estão em vigor, desde
1897 o art. 25 do regulamento de '31 de

_março de 1551, mandando transferir para as
armas de infantaria o (avaliaria os 2°° te-
nentes de art lhana, que não concluirem os
respectivos estudos, e a resolução de 29 de
outubro de 1881, declarando que os odiciaes
nessas condições transferidos não perdem
antiguidade.

COM o parecer do Sr. marechal Francisco
Antonio do Moura concordou o liam. Sr.Pre-
sidente da Republica em sua resolução de
12 do agostode 19 8.

Ora o art. 15 da, lei n. 1.351 revoga as
disposições que lhe são contrarias.

Mas o art. 3° dessa lei dispõe
« Nenhuma praça do prat, seis annos de-

pois da publicação do presente decrete, po-
derá ser promovido ao posto de alferes ou
23 tenente, sem que ao curso da arma de
infantaria reuna bom comportamento civil
e militar.»

Donde se concluo que para as promoç3es
ao prim Aro posto nas tres armas era exigido
o curso de infant .ria.

E, cerne o peticionario_tern o curso exigido
pela, lei, parece não contrariar a sua pre-
tenção o disposto na 2° parte do ara: 25 do
regulamente de 1801, o que pelo conte Lie°,

•• se dará, si , continuar, fora, da arma de..infii,n-
• - uris. tendo,o respectivo curso.

Aldm disso ha . a f ¡mor do - requerente,
os precedentes e dos então 2° 3 - tenentes Paias
lino Lemos e Ililario Dias, cole fiaram trans-
feridos nas oadições ora requeridas».

O auxiliar do'auditos do guerra no Depar-
tamento da Guerra diz: -
• «Requer o 2° tenente -do 1° regimento do
artilharia montada kntonio Frões de Sá
Azevedo a sia tranferencia para a arm
de infantaria de accerdo com o art. 25 do

e 	 de 31 de março de 1851.
 maioria do Supremo Tribunal Militar,

emittindo parecer acerca de urna petição do
2, teneate do artilharia João Bemvindo
Ramos, foi de entender que devia ser dada
a es;e cardal a traesferencia, para. uma das
armas, infantaria ou cavalli ria, de acotiado
com a 24 -parte do art. 25 do Regulamento
de 1851, a exemplo do procedimento que
havia tido em 1903 com os então 20° te-
nentes de artilharia Pauliuo Pereira Lemos
e Hilario Francisco Dias.

O Sr. mare.:lial Francisco Antonio do
Moura, em desaccordo, apresentou voto em

• separado, declarando que mantinha -o que
havia expendido em parecer exarado nas
consultas .de . 16 de-maio- e de 27 de junho
de 1904, pensando que á vista do disposto
nos arcs. Se o 4° - do decreto n. 1.351,
de 7 de fevereiro de 1801, não estão em
vigor, desde 1897, o art. 23 do Regula-
mento de 1851 e a resolução de 29 de ou-
tubro de 1881.
e Com este parecer do marechal Moura
.concordou o •... Presidente da Republica,
Dr. Affonso Penne.

Com o devido respeito, sou de opinião que
ainda estão em vigor, tanto o art. -25 do
regulamento de 1851, COMO a res:dução
de 1831.

De outra sorte não se. justificaria a obri-
gatoriedade do dispositivo de art. 25 refe-
rido e aconteceria que os ofileiaes perten-
centes á arma de artilharia não possuiriam
outro re,cui s.) que o de ficarem na sua
arma sem o direito a accesso.

Não e :isto collisão entre os arte. 3° e 4°
do decreto de 1801 e o art. 25 do regula-
mento de 1851, o ique se verifica confron-
tando-se os ditai artigos.	 •

O art.-25, 2° parte diz: (Passarão para as
armas de cavallaria e infantaria os .alfères
e 2r ° tenentes que, pertencendo ás armas
scientilicas, não concluirem os, reseectivos
cursos.» •

O art. 3`) do decreto de 1891, acelera: «Ne-
nhuma praça de pret, seis annoi depois da
publicação do presente decra'.o, poderá ser
promovida a alferes ou 2° tenente, sem que
ao cursa da arma de infantaria reuna bom
comportamento civil e militar.»

O art. 4': Metade das vagas que se derem
desses postos será preenchida por ordem de
antiguidade, Por a'fares aluamos, si 03 hou-
ver em num , ro suffleiente, e a Ladrá metade
ou as restantes, taaiibeni per ordena de amt:-
gualade, por praças de p.-et habilitadas, na
-forma, do artieo antecedente.

Tanto não colidem os artigos acima cita-
dos que o Supremo Tribunal Militar, em pa-
recer do 10 do janeiro do corrente anuo,
com relação " ao requerrneato do capitão
Zozim ) da Silveira, affirmou e declarou
que a transferencia, flO caso' de estar o orn-
ejai impo:sibilit ,do de concluir o curso de
artilharia, deve ser concedida ex-olicio.

Com este parecer do tribunal concordou
o Sr. Prasidente da Republica. Entendo,
pois, ser justa a pretenção do requereate,»

Em coesulta deste tr,bunal de 27 de abi•il
de 1938, Sobre preteocão do então • 20

tenente de artilharia João.BenivindaRarrie's,
um dos ministros; -discordando' des seus col-
leras, apresent.,u parecer em separa . lo Man-

•teudo a opinião, que ease idem . nas °alisei-
tas de 16 de m do -e 27 de'inuho de 1904,41e
estar. derrocado desde 4807 o dspositiito 'da

2° parto do art. 25 do regulamento de, março •
de 1851; em vista.'do-quo . d.spõezn . O4 art.% '36 • -
e 4° do decreto n. 1.351, de 1891. 	 - - •

E em 12 de agosto, tombem de 1938, o
Sr. Presidente da Republica se enfermou
co o esse parecer.

O 2° tenente de artilharia- Antonio Fróes
de Sá e Azevedo, que solicita no requeri-
mento, objecto da presente consult I, sua
transferencia para a arma do infantaria, de
accôrdo com a segunda p irte do referido
artigo do regulamento de 1851, por não po-
der adquirir o respectivo curso, annexou a
esse requerimento um I, cer.idão authentica
passada pela Escola , de Estado Maior, da -
qual consta que o weticionario foi desligado
da extincta Escola M.litai • desta Ca,)ital,
«em 12 de agosto de 189 ;, como incurso no
art. 103 do regulamento de '12 de abril de
1893, visto haver sido hm ibilitado no pri-
Moiro exame parcial das cadeiras dos pri-
meiro o segundo periodos do 3° anno do
curso geral que escudava como aleetentee
ficando em razão' disso compreh n tilo no
art. 53 do mesmo regulamentos.

I npassibilitado de proieguir nos estudes
afim de alcançar o corsa de sua arma, o
peticionario requereu em 5 de jame:ra de
1903, conforme allega, sua " transfer...mia, -
para a arma de infantaria, de accórdo corn.
o dispositivo da segunda arte do art. as do
regulamento de 31 de março de 1851, e,seu
requerimento foi indeferido.

Em 1t04 obteve licença para matricular-
se na Escola Militar, em vistc do dia:Jos:o no •
decreto legislativo n. 1.172, de 13 de ja-
neiro desse anuo, que autori/.ou o Governo a
m dricnlar por mais um a cio nas escolas
militares os alumno; que dei a foram desli-
gados por não p_derein continuar a 'es-
tudar.

•Extincta a Escola Militar desta . Capital,
matriculou-se na de Guerra, em cujo curso '-
foi aprovado, sen io ernsi ierado 'habilitado
com o do infantaria e cavallaria, por ter
sido dtspensado do anue de frequenáa
Escola de Aplicação pelo a siso do .%
rio da Guerra n. 164, do -3 de fevere:ro do
1903.

De urna cera . ão pas zada pela. Escola de'
- Artilharia e Engenhar' e coacta que o re-
querente,matriculado neesa escola, foi della
desligado no dia 2 de ale lido corrente anuo,
como incurso no art. 123 do regulamento de
1808, por ter sido • reprovado nas meterias
do 3° arme do curso geral, tanto nos exames
a que foi subinettido na primeira aeoca,
como na segunda.

O requerimento em que o 2° tenente Sá
Aze,ve lo solicitou tainsferencia para a arma
de infantaria em janeiro de 1003 devia ter
sido deferido, piai que o reeuereate desde
1$93 estava cumpreheadido na disposição da
2° parte do a,rt. 25 do regulamento de 31 de
março de 1851.
_ E ainda não vigoravam 03 arts. 30 e 4° do
deceeto n 1.351, do 1891.

Não tendo sido dada. entio a-transfereacia
requerida, o Supremo Tribunil Militar é de
parecer que lhe seja 'dila agora CelleC lida, -
corno si tivesse sido naq tolda Oleosa : sub-
entendendo-seque o requerente não deve ser
cousideralo com o curso de infintaria, visto
como quando pediu a transfere ida, que lhe
foi negala em 1r03, ji nã ) podia estudar.

De mais o Supremo .Tribunal Federal em
accordão unanimo annullou, recente,nente,
o aviso do Ministerio da Guerra n. 164,
de 1903, em virtude do qual é o 2° tenente
Erras considerado com o curto de infantaria
e cavallaria.

Os ministros mirechaee Francisco "de Paula,
Argello e Franci,co Joee Teixeira. Junior,
apr se ;rtarana o seguiei veto : • .

Voes:: :do que :expia:ema. as repartiçãeS -
• etividasia respeito da reclamação tio 2°

-Supremo Tribunal Militar,. de ,10 do corren-
te, resolveu, em 20 deste mez, que a trans-
ferencia só poderá ser dada si o interessa-
do a acceitar com perda de antiguidade, de
conformidade com a lei n. 1.193. dell de
outubro de 1861, visto que, desde 1897,
cessou a autorização para se transferirem
2° 4 tenentes de artilharia com destino ás ar-
mas de infantaria e cavallaria, coafortne
ficou decidido pela, re;olução de 12 de agosto
tomada sobre consulta do mesmo tribmal
de 27 de abril de 1908, o que vos declaro
para os fins convenientes.

Saudé e fraternidade. —J. B. Bornzann.
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isente de artilharia Antonio FróesdeSlAie-
vedo, que ella é perfeitamente fundada e
que se faz necessario attendel-a immediata-
mente, em razão de virem • de tampa muito

• anterior os prejnizos do reclamante ao seu
access() hierarchico, por um olvido que nada
poderia justificar, e a propria 'ecapitulação
que o reclamante faz de varias concessões
.que a outros se teem feito. daquillo mesmo
que, por varias vezes já, se lhe tem negado,
contra os termos mais positivos da lei que
regula a mataria em questão, causará uma
cesta impressão de desalento a quem quer
que se tenha identificado com o regimen do

, igualdade de todos perante a lei, pois que se
, depara com uma desigualdade odiosa nas
'decisões tomadas em relação a servidores

Exercito em identicas condições, usan-
lio-se alternadamente de duas intelligencias
'eappostas, a saber, a uns attendendo ex-vi da
lei, e a outros negando systematicamente

• em nome da mesma lei, a qual:portanto
se tem interpretado segundo as coava-

. niencias da occasião, . por motivos certa-
ente de favoritismo ou de inconsiderado

arbitrio.
Aos felizes, a sua situação hoje é a de goso

'do posto de capitão na infantaria ou na ca-
evallaria ; entretanto, que o reclamante, e,
como elle, outros 2 0° tenentes de artilharia
são conservados -illegalmente nessa arma e,
ao que parece, estariam condemnadoa a
aguardar a reforma compulsoria, aos 45
annos de edade, si com o silencio absoluto
dos prejudicados o Governo não tivesse co-
nhecimento agora de semelhante anorma-
•lidade, para lhe oppor um paradeiro com a
reparação legal que lhe é devida !
-• Felizmente, o reclamante venceu o des-
animo advindo das suas mal succedidas re-
clamações anteriores, e agora semelhante
assumpto poderá ser desnudado por com-
pleto.

'Ainda é bem recente a . iníqua resolução
'do Governo transacto contraria ao ex-2° te-

/alente de artilharia João Bemvinde Ramos,
que havia reclamada mais uma vez contra
o esquecimento em que se o deixara no nu-
mero — um — da sua classe, sem gradual-o,
nem transferil-o para a arma de infantaria.
Pois os fundamentos em que se firmou se-

, Melhante resolução, para as mais vulgares
intelli eencias, são insubsistentes pela capeio-
sidadjdo seu emprego como argumento de-

: rogatorio da disposição ,de lei que taxati-
.evamento determina semelhantes transfe-
-- Vencias (parte 2, do art..25 do regulamento
• 'de 31 de março de 1851).

De facto, nada tem que ver as disposições
dos arts. 3° e 4° do decreto do Governo Pro-
visorio de 7 do fevereiro do 1891, com
aquella, outra que prevê a necessidade de
regular o access° na carreira militar aos
202 tenentes. de artilharia que não conse-
guissem adquirir o curso de sua arma, pelo
que, não podendo ter accesso por tal razão
nessa arma, deveriam realizal-o na infan-
taria ou na cavallaria.

Os dons artigos citados do decreto de 1891,
tratam de regras para se observar na con-
cessão do primeiro posto das diversas armas
do exercito, e isso não tem a mais remota
relação com os officiaes que tendo adqui-
rido legalmente o seu primeiro posto, quer
pelo regulamento de 1851. (de promoção),
quer pelo citado decreto de 1891, se pro-
põe a vencer o segundo posto da hierarchia
militar de conformidade com as leis vi-
sentes..

. • NãoeSta patente,, pois, que á falta de
razão para se embaraçar a reclamação, de
;João Benavirido Ramos recorreu-se a um
pretexto qualquer, sem_relação, quer'juri-

• dica, quer logica, com o assumpto daquellá
Ilde administrativa, para prejudidal-a.

• .Verndesde 1865 a. impugnação inconside-
sr Kada da:s autoridades superiores militares

contra a - execução do artigo em •.questão,
-25 do regulamento de 31 de março de

1851. •	 .
E a tenacidade dessa obcecação não cedeu

nunca aos doutos conselhos do extincto Con-
selho de Estado, o qual constantemente affir-
mou que taes autcridade não se inspiravam
no espirito nem na ladra daquella disposi-
ção, procurando derogal-a com argumentos
de inspiração pessoal que contrastavam com
o mais rudimentar senso juridico. São de 23
de dezembro de 1865, 29 de outubro de 1881
e 14 de dezembro de 1888 as consultas do
extincto Conselho de Estado em que se depa-
ra com a origem da systematica opposição
das altas autaridades militares contra os di-
reitos dos officiaes praticos da arma de arti-
lharia, obstinação essa que assentava em
preconceitos que o legislador nunca esposou,
porquanto considerou sempre com serviços
tão valiosos para o seu proseguimento na
hierarchia, militar, assim os officiaes praticos
de artilharia, como os officiaes igualmente
pra.ticos de infantaria e cavallaria, pelo que
estatuio em lei que os primeiros passassem
para qualquer destas-ultimas armas quando
naquella não pudessem fazer carreira e
rine nessas transferencias fossem respeitadas
as suas antiguidades de posto.

Rebaixal-os, porém, á categoria de mais
modernos nas armas de infantaria e cavalla-
ria era o designio daquella teimosia.

Com semelhantes transferencias e a sua
subsequente indemnização na hierarchia,
não provem nunca aggravações onerosas,
porquanto taes casos não se abrigam no
art. 31 do citado regulamento de 1851, no
qual vem articulada a unica especie de re-
paração de direitos hierarchicos com onus
para o erario.

&insonte se concede indemnização de an-
tiguidades ou de postos nas épocas oppor-
tunas, sem determinar aggregações.

O Executivo só pôde autorizar despezas
extraordinarias de differenças de soldo na
especie de que trata aquelle art. 31 do re-
gulamento de 1851.

Mesmo nas indemnizações de direitas por
decisões judiciarias, o Executivo não pôde
reconhecer direito a soldos ou a quaesquer
vencimentos atrazados, si os respectivos
accórdãos disso não tratam, nem determi-
nam aggregações de terceiros.

Assim como nada se pôde tirar de ter-
ceiros por força de taes actos, tombem não
pode ter logar a sua execução de modo di-
verso da regra ordinaria de preenchimento
dos quadros dos oficia-es de cada arma,
cumprindo, entretanto, indemnizar-se por
completo a antiguidade que coubera ao in-
teressado em cada posto, como si elle che-
gara em occasião opportuna.

O art. 25 do regulamento de 1851 é o se-
guinte, na sua 2e parte:

«... e bem assim serão transferidos para
as armas de infantaria ou cavallaria os effi-
aluis do primeiro posto da arma de artilha-
ria que não puderem concluir o respectivo
ClIrs0.

Ao que parece, pela simples inspecção do
Almanack da Guerra, os 20° tenentes de
artilharia Manoel de Oliveira Braga, Anto-
nio Fróes de Sá Azevedo, Ascendino Homem
de Carvalho, Germano Eugenia Vidal, Ge-
raldo Bardem Lima e Arthur Ribeiro estão
reclamando das autoridades administrativas
da guerra e da commissão de promoções
um rigoroso exame da situação contraria á
lei em que estão sendo conservados.
• Na nossa organização militar ninguem
deve ter necessidade de prover, por meio de
solicitações, ao conferimento do que de di-
reito lhe - deve tocar, pelos seus serviços,
porque para tal fim ha orgãos officiaes com
funcções proprias 'para o- fazer, :o a .sua
omissão sobretal 'particular parece dever
-ser- -tida -sempre como '•culposa,' seja por

incoinprehensão da lei, se„-a por .-inadver-.
tencias.	 .	 ,
• Manoel de Oliveira Braga é o numero um
da.artilharia. e é tambein o 2° tenente mais '

• antigo do exercito ; porque, pois, já não -foi
graduado, ma gno na situação iudevida em
que se tem deixado 1! •	 ,

Quantos 1 0, tenentes e capitães não bana in-
fantaria e-na casallari a que foram seus com-
panheiros no primeiro posto de artilharia,
mas que puderam vencer a cega obstinação
saciai contra 03 SOUS direitos á transfe-
renda para taes armas, e da qual Braga
não logrou ter a mesma sorte, pelo -que
ainda é 2° tenente?- 	 -

Não se poderá nunca desculpar que não se
advirta ao Governo da chegada ao numero
—um—da escala de seu posto, de qualquer
official. quando por -ventura se entender
que não lhe, cabe a graduação immediata
(lei de 1904, e. 1.215). Nenhuma exigencia
mais, aléns do que especifica essa lei, será
legal, porquanto não tem obrigatoriedades,
regras administrativas contrarias á lettra
expressa da lei, ainda mesmo contidas era
actos de re,olução de consulta.

As vantagens da posse do cursa da arma
de infantaria e cavallaria que o 2° tenente
de artilharia houver conseguido depois de
se ter inhabilitado para proseguir na arti-
lharia, lhe será, sempre objecto de conside-
ração na sua futura arma, si puder con-
correr para o seu adiantamento hierarchico
nella.

Este é o caso do 2° tenente Fróes que, por
um acto de favor regulamentar posterior _
sua inhabilitação para- continuar na artilha-
ria, conseguiu o curso de infantaria, como
igualmente cs• nseguiram muitos officiaes de
infantaria, tameern anteriormente inhabili-
tados para cempletar esse mesmo cursa.

A Fróes poderá, porventura, favorec •ir na
seu access() hierarcico o curso da arma de
infantaria que adquiriu depois de 1890, pois
desde 1E96 ficou com direito a ser tran4e-
rido para a infantaria, sem perda do sua
antiguidade de posto, e sem carencia de so-
licitação sua para semelhante acto 1

.Entre os officia.es acima indicados lia
guns que foram illegalmente transferidos
para a artilharia, porque não tinham o curso
de artilharia e, portanto, tias transferencias
devem ser ominadas.

Voltando ao caso de já possuir -o 2° te-
nente Fró:s o novo curso de infantaria, bem
que como dispensada respectiva applicação,
parece caber aqui o que segua.
* Pendendo de decisão judiciaria a questão
de legalidade da dispeasar da applicação
após o curso moderno de infantaria e cavai-
laria, para aqueles que ja haviam iniciado
com aproveitamento o mesma curso pelo
regulamento escolar anterior ao de 1905,
pondera -se com tempo que, qualquer que
seja a decisão a respeito adoptada pelo S-
premo Tribunal Federal, aquslla dispensa.
o Executivo, constituirá irrevogavelmente
uma garantia para os effeitos do curso, por-
quanto semelhantes dis pensados não poderão
voltar agora, tão tardiamente, para satis-
fazei' semelhante exigencia; entretanto
aquelle acto • da dispensa da a,pplicação de-
verá ser submettido á approvação de Poder -
Legis1ativo, si isso si tonar nesessario. •

O Governo não poderá ser convencido da
supposta exorbitancia do disposto no avisa
do Ministerio da Guerra de 3 de fevereiro
de 1906, porquanto semelhante acto obede-
ceu á disposição regulamentar que obrigava
aquelle -ministerio a regular ern tempo a
-mataria de que trata o'referido aviso. a

Dispõ3 o art: 195 do regulamento para os
institutos militares de ensino, expedido por.
autorização legislativa • érn 2 de outubro do
1905 decreto n. 5.698: • - 	 z •

Ministericr da Guerra, tendo Oin vista
a • motlificação•s eeratia,:nei seSeino	 -

-	 ass„	 .•
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_
pelo presente regulamento, providenciará
para que os actua.es alu-nnos prosigam em.
.seus estudos, respeitadcs os lineamentos ge-
raes deste mesmo regulamento.»
. Ora, aquelle acto é dó fevereiro do anno
seguinte, época em que se procedia ás pri-
meiras matriculas _na. Escola, de Guerra
crea.da polo novOregulamento, . e a mataria
do SOU contexto é a prevista no arti go tran-
scripto acima; portanto a . a.utoriXide de
quem o praticou não poderá ser posta em
duvida.

Não deixa de ser estranhavel que no AI-
gnanach. Militar figure COMO cousa feita 'de
favor ou por arbitrio a dispensa da appli-
cação.. O acto que isso autorizou deve ser
comi [orado CCM complementar do actual
regulamento dos institutos militares e, por-
tanto, tão natural como qual pier outro de-
corrente do mesmo regulim,ntg.

ptopria dispensa devo par sua justa
adopção merecer o acatamento de todos.

Não apressou ou eacurtou para os favo-
recidos por ella o tempo rosulamentar, au-
tor:0r e actual , ,p tia a posse do curso de
infantaria e cavallar:a, fizeram-no em ires
annus, segundo ambos osyegimens; portanto
não conseguiram com aquella dispensa an-
tecipação a!guma de tempo, que Ides désse
vantagem p ira concorrer pelo principio do
curso ao acces,o ao posto de 1° tenente, com
projnizo de terceiros.

Que podem ter que vêr portanto esses
terceiros com. o modo regulamentar pelo
qual se fez proseguir nas Se s estudos
aplanes seus camaradas ? • 	 .

Si o contrario s 3 fizesse, sim, é que lia.
veria offensa de direitos; mas seria contra
os que aba içaram a dispensa da applicação,
porquanta teriam foto o seis curso em qua-
tro annos, emquanto os que iniciaram na
Escola do Guerra o estudo do mesmo curso,
sem a pratica a lqu'rida na extinota :Escola
Militar do Braz,l, o fariam em -Usas,. Con-
cluindo assim uns e . outros ao mesmo tem-
po, opor tal motivo seriam prejudicados
aqueles antigos alumnos da cxtincta Escola
Mita ir do Brazil, com a concurreecia im-
prevista de todos os seus companheiros da
EcJa de Guerra, polo tempo adiante,
nas promoções para access() pelo principio
de estudos, como aggravante do que por-
ventura houvessem perdido durante aquelle
anno de aaplicação. por não serem consile-
rados habilitados, durante elle, com o curso
completo.

Aqueles ex-alumnos, com o aproveita-
i-110110 de um ou de dous annos da ex-
tineta Escola Militar do Brazil, haviam tido
o. ensino pratico simultaneamente com o
theorico, o no fina de cada anaã lectivo, em
um largo periodo de exercicios geraes, do
que prestavam exame ao Sell termo ; notan-
do-se mais que essa pratica se seguira á acl-
au'riila durante tras ou quatro annos
uma das amigas escolas de prep ‘ratorios e
de ta.,ctica, e c ,nio semelhante pi atices assim
adquirida durante quatro, c:nco ou seis
annos, não diferia em cousa alguma
daquela que se lhes dispensou, certamente
poderia ser muito lesivo para o seu futuro,
que se -os obrigasse ao retardamento do
termo do Seu curso por mais de um anno,
por tal motivo..

Observa-se que João Benvindo Ramos, que
foi por muito temps o numero—um—de 208
tenentes da artiIliaria, d ixJu e ;se quadro,
por ter alcançado, por concurso, entrar para
o corpo de intendentes como 1 tenente, sondo
certo que nessa situação .poderá vir a ser
commandado, uma ou outra vez, por algum
seu antigo companheiro de ' espera na arti-
lharia, de menor antiguidade, s tja como 'ca-
pitão commandanto de companhia isolada,
seja como commandante interino de algum
batalhão ou regimento.

E otre'anto, do que se conhece, João
vindo Ramos fui sempre official muito pre-
stimoso e • muito-considerado, e Com iguaes
pro licados sio notoriam rito. tidos ,alguos,
sinão todos os 2 ,5 tenentes que ata ao pre-
sente estão s3m essoerança de access° na

	

arma de artilharia. 	 •
Cons'gaa-se ainda mais, com vistas á razão.

absurda pela qual Se . denegou ao exo20 te-
ceste João Bem vindo Ramos a transferensia
que pedira, da artilharia para a iufantaria,
que ires anims antes o Poder Executivo
affirmara no nova :regulamento exaedido
para os. nossos insatatos de ensino
com o -decreto n. 5.G93, de 2 de outubro do
1905, por força de antoriz;ção
quanto ao•contestado preceito legal-do art.25
do regulamenta da 1851 (sobre tran .feren-
cias, - sem perda d I, sua antiguidade, dos
ofilciaes do primeiro posto da arma de arti-
lharia para a infantaria ou c tvallaria, que
já não pudessem ,alqulrir o sm curso da
arm L), que era disi»sição permanente da
lei, como se verá dos termos que segarem do
art.-42 daquelle regulamento:

«Art. 42. O alumio que, por motivos pre-
vistos .no presente regulamento não puder
tirar o curso cie artilharia ou de engenharia,
será desligado da escola e transferido para
a arma de infantaria ou c tvallaria, con-
forme as varas existentes, conservando,
porém, a respectiva antiguidade de posto, si
for °racial.»

Eci conclusão, pois. se reconhece a sistir
ao 2° tenente de artilharia Antonio Frósa de
Si. Azevedo pleno direito a ser transferido
para a armado infmtaria, sem pe . da da an-
tiguidade de seu posto, corno si para essa
arma houvesse sido tra,nsreridc logo que se

p tra proseguir na anti :a Escola
Milit r, pelo regulamento de 12 de abril de
1890 (irt. 103 desse regulamento).

Rio de Janeiro, 10 ,de. outubro de 1910.—
C. Netio —F. A. de Mora.—. A..90110.—
E. J• Teixeira Janilr.—X. da Camara.

Carlos Eagenio, vencido, porque está as-
sentado que desde 1$97 cessou a autorização
conferida ao Governo para transferir 2" te-
mentes de artilharia para-as armas de infan-
taria e cavalaria, sem pra; ui/o de antigui-
dade, conforme ficou explicito na resolução
presidencial de 17 de agosto de 1908. A
transferencia, portanto, só pode ser concedi-
da si o interessado acceital-a com perda do
antiguidade, de accordo com alei n. 1.143,
de 11 de outubro de 1861—P. Sal!es (votou
com a maioria).

RESOLUÇÃO

De accôrdo com o parecer do Illmo. Sr.
Carl )s Eugenio.

R i o de Janeiro, 20 de outubro de 1910.—
Ni.o Peçanha.—J. B Bormann

" Dia 24

Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando
pagamento das seguintes quantias

Da 31:002$710, sendo : a Alberto de Al-
meida & Comp., .3:034700 ; á Companhia
Morro da Mina 3:840s ; a Carlos A do Mi-
randa Jordão, 14:500; a Domingos Joaquim
da Silva & Coomp., 46€080 ; a Gonçalves
Castro & Comp.. 4:281$930 a Laport. Ir-
mão & Como., 2:55 .$ e a Pacheco Moreira
& Comp., 2:750$ (aviso n. 943);

De 1:790r,90, sendo : a Arnaldo Braga &
Comp., l79$200; á Companhia Brazileira de
Energia Electrica 17$a50 ; a Gonçalves Pinto
& Comp., 95$: a Gonçalves Castro & Comp
1:245.200 e á Sosieté Anonyme de Travaux
et d'Entreprises au Brésil 253$740 (aviso
n. 944).

— Ao chefe do Departamento da Guerra,'
mandando por á disposição do corninan lauto
da la brigada estrategica, o _capitão Maxi-
miano José Martins. , 

	

,	 .

- Ao Sr: d o seara Lrío d CaMara, dos Demi- '
ta.dos, érria.no, para que se digne apresen-m•:"
tar á mesma, Caniaraopapeis em que o mas.;
jor graduado relorma.do Valerio Augusto de •
Amorim Caldas pede ao Congresso Nacional
que a sua reforma seja considera-la na efe-
ctividade daluelle posto, •

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
Devolvendo, para os devidos an s , o processo

de divida na importanc• a do 318$540, do
que é credor João Cambito Teixeira,. visto
ter sido recoallecida a mesm divida. (Aviso,
n. 948.)

Enviando o processo motepio civil pre-
tendido por D. A nastacia Emilia, da Silveira •
Nunes Pires, viuva do professor do Collegio
Militar Dr. Evaristo Nuoes Pires, o bem
assim o tit lio declarat grio da pensão que
compete» á. referida vinvaae nedin io o pa-
gamiento 'de tal pensão e do quantitativo
para funeral ou luto. (Aviso n. e4).)

Solicitando providencias para que: .
Sela:n distribaidos ás delegacias fiscaes do o

Thesouro Nacional nos Estados abaixo decla-
rados os creditas das seguintes quantias:

No Maranhão, de 11:500$, p ir e onti. das
verbas li a a 14°, ns. 27, 29 e forravas do os-
çamento vigente ; 	 As., -

Na Parahyba. do Norte, de 10:977$950, par
conta da verba )0'—Reform dos ; -

Na Bahia, de 4:299$, por conta da verba
1 .1a, n. 22,-cara pagamento a Henrique dos •
Santos-e Silva.	 -

Sejam pasas no TilOSOUr0 Nacional as se-
guintes quansia

De l9:555:553 a Janowitz.31' Wahlo &:Comp..
(Aviso n. 930);

De 22:0)0$10, sendo: a Antonio Cid Lou-
reiro & Coma. 3:33J'S; a Arthur Batoa •
& Camp. 397$500; a Fraa cis 30 Vidal deC .stra
11:875$340; a Farinha, Carvalho & Coma.
154$830; a Meados & C ima. 2:757$1C30 e a-

& Silva 3:433$61 ) (avist n. 952:
De 8:03)$). Pedro Ra.cliard (aviso n. 933).

—Ao chefe do Dep wtamento dl. Guerra:
Concedendo ao 2° tenente picador Artaur

José Fernandes o prazo de In tis 3) dias
para se reunir ao corpo a que perseace.

Declarando:
Em solução ao polido crie s faz o comman---

dante do 13 o regimento de cavall tria, de pro- '
videncias para que scj substituida ou mo-
dificado o arrolamento em USJ no Exercito,
que são nomeados os coronais Manoel An-
tonio da Cruz Brilhante e José da Silva Pes-
soa e o major Alvaro Paireira Enlata) para,
em eommissão, emittir p use ..er sobre as MO- ,
difie ações que devem ..,er feitas no aaiolido
arrola men to;

Em solaoão á consulta que faz o som-
mandand do 13° regimento de cavalaria,
si está revogam o decreto o. 7.491. de 5 de
agosto do ando fiada, tratando .10 ss de lu-
Vas marrou, lia o mesmo deere ...o ião foi
revogado, visto que o de d. 7.917, de 14 do
abril findo, somente rev ‘ gou os arcs. 5' e 6,
do do... 7.231, de 26 de wembro de 1938,
estabelecendo . 4110 apenas com o 5^ ou 6,
uniforme s officiaes e asairautes usarão as
mencionadas luvas.

Mandando elo siar em b latim do Exercito
os auxiliares da Cenfedarasão do - Tiro Bra-
zileiro aspirantes Edgara Pereira e E 'gard
Colas e os sargentos amam .nses José Ri-
beiro de Assis Bastos, Oscar Torres, Luiz
Antonio Chaves lunior e João Amorico do
Moura pela intelligencia e dedicas go dernon.
stradas na organização da parada e cam-
peonato realizados em 8 de setembro findo.

Nomeando o 2° tenente R •ymundo Sam-
paio para servir como aux liar da Comis-
sao da. Carta Geral da Republica;

Transferindo: .
Na arma decavalaria, os' -1 09 Aecentes

Jeronymo da Costa Leite do 4• Tegimente?'
•



empregado- no serviço de electricidade do
edifiscio do Ministerio da Agricultura, IndUs-.
tria e Commercio.

Rio de Janeiro. 1 de novembro de 1910.—
Rodolpho Miranda.

MED../

anstrucções a que se refere a portaria desta
data, para o pessoa l. empregado no ser-
viço de electricidade do edificio do Ui-
nisterio da Agricultura, Industrio. e
Commercio

Art. 1.° O serviço regulado pelas presen-
tes instrucções comprehende a illuminação
electrica, o elevador, os apparelhos telepho-
nicos e as campainhas electricas do editicio
do Ministerio da Agricultura, Industria e
Com mordo.

Art. 2.° Este serviço, de aceardo com a
portaria de 2 de março de 1910, fica a cargo
da Directoria Geral de Industria e Commer-
cio e é confiado a um encarregado e a deus
ajudantes.

•Art. 3.° Ao encarregado, que é o princi-
pal responsavol pela regularidade do ser-
viço, compete :

1 0 , comparecer ás 7 1/2 horas da manhã,
afim da verificar si funcciouam regular-
mente os appadellios movidos pela electri-
cidade ;

23 , servir no elevador ata ás 10 horas da
manhã, passando a ser aht substituido por
um dos ajudantes ;

3°, examinar, diariamente, logo que deixe
o serviço do elevador, todos os circulas de
luz, substituir as lampadas e os fusiveis que
se acharem inutilizados, limpar ou lavar as
tulipas dos lustres, mudar o carvão das
lampadas de arco e grad sral-as, quando for
nocessario. e executar, emtim, os demais re-
paros e modificações indispensaveis ao for-
necimento de luz eleetrict

4°, conservar em boa ordem e reparar,
com o auxilio de um dos seus ajudantes, os
apparelhos telephonicos e as campainhas
electricas da edificio do .ministerio

5°, cumprir as determinaçõe; que lhe fo-
rem feitas pelo director geral de Industria
e Commercio para a boa ordem do serviço ;

Co, fiscalizar a execução dos trabalaus dos
seus ajudantes ;

70 , attender, corá právio conhecimento. do
referido director, ás reclamações-, sobre o
serviço de electricidade, que forem feitas
pelos chefes das repart ções installadas no
alam do ministerm ;

8, não fazer acquisiçãa de material al.-
gurn, necessario ao serviço, sem precedei-
autorização escrinta do referido director
geral sobro o pedido que o mesmo encarre-
gado formular

9°, responsabilizar-se pela conservação e
destino do matedal alquirido para os servi-
ços a seu cargo.

Art. 4.° O encarregado poderá retirar-se
do edificio do ministerio ás 4 liaras da tarde,
desde que ahi não sejam necessarios os seus
serviços.

Art. 5.° Ao ajudante, que pela manhã
substituir o encarregado no serviço do ele-
vador, compete o aceio, lubrificação e con-
servação do mesmo elevador.

Art. 6.° Ao outro ajudante compete au-
xiliar o encarregado na execução dos ser-
viços de que trata o § 3, art. 3 0, destas
instrucções.
. Art. 7.° Os dona ajudantes, que devem
comparecer diariamente ás 10 horas da ma-
nhã, revesam-se no elevador, de mo lo a
servir um,- das 10 horas da manhã tis 3 de
da tarde e o outro desta hora em deante, em-
quanto forem : nccessarios ' os 'seus serviços:
• •Art. 8: 0•Não só o encarregado • cana° es
•ajudantes assignarão o "livro do ponto,. de
entrada e•sallida, existente_ 'na.1 0 secção
Direntoria; Geral deIndustria•e Commercio;

Art. 9.° Os casos-de que estas instrucçõe -
não tenham cogitado serão • resolvidos pelo
-director geral . de Industria e Commercio,
com o conhecimenta do ministro.

Rio de Janeiro. 1 de novembro de 1910.—
Rodai/leo Miranda.

—
.

Directoria Geral da . Contabilidade
PRIMEIRA SECÇÃO	 ..

.	 .	 .•
Expediente de 29 de ozaub .o de 1910 '

Sr. d ir :ator do Maseu Commercal do Rio
de Janeiro:	 .

	

.	 .
Não ten lo sido pagos até a presente data

os alugueis da parte da predio dt Avenida,
Central n. 153, occupada pela Sociedade de
Geogranhia do Rio de Janeiro, canfoeme
c ommunicou-me o seu presidente, !citara-
vos as recommendaçõas feitas na aviso ir:-
mero 2.026, d3 25 de agosto pr,almo pas-
sado (aviso n. 2 554).

—Sr. presidente do Tribunal de Contas:
Eni respaeta ao voao alheio -n. 153, do 10•

do setembro proximo fiado; solicitando in-
formações sobre a falta de declaração de re-
cebimento das passagens C01120j idas pelo
Lloyd Brazileira a Charles CJnreur e Fran-
cisco Xavier Marcondes do Amaral, funccio-
nados do Serviço do Policia San itari I, o

• Combata ás Epizootim, declara-vos que as
referidas passagens foram recebidas e utili-
zadas pelos ditos - fuiccionarlos, que deixa-
ram de fazer a competente declaração por
.desconhecerem a sua necessidaje (aviso eu-
-mero 2.555).	 .

—Sr. presidente da Tribunal de Contas:
Transmitio-vos, para os fins cans-euientes,

os inclusos documentos cornarobat 'rios das
despezas realizadas pelo porteiro da Secse-
taria de Estado, Arnaldo Alvos For,-eira, por
contt do adeantaenento de 2:010$ feito em
virtule do aviso n. 801, de 15 de abril a:-
timo, para attender ás despezas minaas e .
de proinpto pagamento no primeiro semes-
tre do cosrente zomo (aviso n. 2.:" ai). • .	 .

Ao Mini,terio da Fazenda solicitaram-se .
providencias afim de que:	 .

Seja feito ao ajudante da .1° sub-directoria
doçaerviço de Protecção aos Indica e Lacali-
za ao de Trabalhadores Nacionae a Cypriana
Cesar de Carvalho Lemos, o ade Intameato
de 1:000$, por conta da cons i gnação aSlate-
dal» da tabella de distribuição do cre lite •
especial aberto pe:o decreto il. fl .159, de 13
do agosto ultimo, de que pre:t Irã contas
oppartunamente, para attend er ás desnez is.
miudas e de prompto pagamento do mesma
serviço. (Aviso n. 2.557.)

Seja paga a conta de .1. L. Rodrigues da
Costa, proveniente de fornecimentos netos
ao Serviço de Consultt deste =astuta, em
setembro proximo passado, na importancia
de 251030. (Aviso n . 2.1a58.)

	

--Sr. director do Jardim.lsatanico : 	 -
Tendo providenciado afim de serdes in-

demnizada da quantia de 3:233$, do que
tratastes em officio de 20 de setembro ulti-
mo, declaro-vos que só são consideradas
despezas miudas e de prompto pagamento,
as pequenas despezas que, por sua natu-,
reza, exigem pagamento immediato, Como
passageas de bonds para empregados em.
objecto de serviço, pequenos concertos e-
não as que resultam do fornecimento de
plantas e sementes, obras' e pintura, etc..
(Aviso n. 2.559.)

—sr.delegado fiscal do Thesouro Nacional
• no Rio Grande do Sul :

Declaro-vos que ora providencio para
que seja essa delegacia habilitada com o

1. credito de '3:000$, por conta' da verba II,'
• titulo IV —Auxilio - diversos .- conaigna?ao,

prernios de animação ti pecuaria, -etc.»;
• art.. -, XXIX, --da *vigente 'lei - orçamentaria,

destinado' a unapremie, que resolvi conceder -
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a para o 15° e Antonio Pedro da Fontoura- do
150 Para o 40	 .	 .

• •.' -Na 'arma • de infantaria, os • 20°_tenentes
!Ezequiel Medeiros do 47°- batalhão de caça-
dores para o 460 e Francisco Pereira MIM
deste para aquolle batalhão..

• —Ao director da Escola de Artilharia e
" • Engenharia, declarando que se permitte ao

aspirante Remitia Telles Pessoa, alumno da
mesma escola, prestar exame vago das
anaterias constitutivas do curso de artilha-

' ria, conformo pediu.
—

.Ministerio da Guerra—Rio de Janeiro, 26
de outubro de 1910—N. 10.
-.Sr. inspector permanente da 5° região—

Declaro-vos, em additamento ao aviso n. 8
que vos dirigi em 6 do corrente, que os offi-
ciaes encarregados da propaganda para or-

-. :.a,ranização de sociedades de tiro estão sujeitos
aos inspectores das respectivas regiões e lhes

i prestarão inteira obediencia, bem como
• darão conta de todo o serviço que se rela-

cionar com a commis.,ão que desempenham,
não devendo, entretanto, ser distrahidos

; para qualquer outro trabalho de guarnição.
Sande e fraternidade.—J. B. Bormann.

• -Ministerio da Guerra—Rio de Janeiro, 26
• de outubro de 1910—N. 2.892.

-Sr. chefe do Departamento da Guerra—
Tendo o Sr. Presidente da Republica assis-
tido no Curato de Santa Cruz, no dia 9 do

•• corrente, á manobra de dupla acção que ahi
se realizou entre . a 1° e 28' brigadas da divi-
são de manobras formada com as tropas da

região de inspecção o como fecho do pe-
. riodo de instrucção do corrente anuo, teve
occasião de apreciar o estado de instrucção

\alas tropas, o modo como satisfazem ás exi
jgencias do combate moderno e a utilidade
1dos exercicios e manobras annuae3 em que
;se 'executam themas e funecionam os ser-

- ! viços complementares, como se fosse em
campanha, tudo na conformidade dos planos

f de operações de guerra previamente elabo-
rados.

E com a maior satisfação manda o mesmo
Sr. Presidente da Republica elogiar em bc-tletim do Exercito o general de brigada JOI:é

¡ Caetano de Faria, inspector da região, com-
mandante da divisão e director daquella
manobra, pelas providencias que binou na
organização da, divisão e pelo modo dia-

, tineta) com que dirigiu a manobra, expe-
dindo todas as crdens gerae3 precisas para o
harmenico desenvolvimento do therna, a boa

, execução do exercicio e funccionamento de
.*todos os serviços ; cs generaes de brigada
iBellarmino Mendonça e Roberto Trom-
powsky Leitão de Almeida, commandantes

i 'das brigadas, pelo desenvolvimento e boa
' execução que deram ao thema que lhes foi
j proposto ; os officiaes que compuzeram os
estados-maiores dos alludidos generaes, no-
minalmente, pelo modo dedicado e correcto

• com que auxiliaram os seus generaes ; os
commanda,ntes de todas as unidades, seus
ofilciaes e praças, nominalmente, pelas

Wrovas que exhibiram da sua educação e
t-instrucção militares e preparo para a guerra,
rcabendo-me felicitar a t.alos os camaradas
que mereceram taes elogios do Sr. Pre-
sidente da Republica.

Saude e fraternidade.—J. B. Dormann.

•A
	 	••••

flinisterio da Agricultura,
Industrio e Com mercio

;.: o ministro de Estado da Agricultura, In-
- .atirstria "e- Cernmercio,- em nome do Presa--
• ' dente da

;.,R( solve .que. sejm observadas eas.hiStrus,
-C:02S, que com essa baixam, para o peasoal_
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ã, Associação Protectora do Turf de Porto Ale-
gro e que deverá. -ser pago ao Sr. Antonio
Pedro Caminha, presidente da referida assd-
ciação, logo •quea for concedido o mesmo
credito. (Aviso n. 2.562,) .

Requerimentos despachados

Dia 29'de outubro de 1910
• Euclydes Fausto de Souza, pelo Correio da
N.ite.—Apresente a autorização para fazer
a publicação cujo pagamento reclama.

Dia 31
• Carlos Jose a) Faria, pedindo providencias
afim de ser-lhe paga a quantia de 1:584.$ de
que tratou o aviso deste ministerio n. 1.533
de 7 de julho do corrente anno.—Compareça.
ã Directoria Geral de Contabilicade.

Fratelli MartinelIi & Comp.—Compareça
Directoria Geral de Contabilidade.

SEGUNDA SECÇÃO

• Por portaria de 1 de outubro, foi exone-
rado o engenheiro civil Alberto-Betim Paes
Leme do cargo de 2a engenheiro do Serviço
Goologico e alineralogico do Brazil, por ter
sido • nomeado substituto da 3 a secção do
Museu Nacional.

—Por outra do 29 do mesmo mez, foi no,
meado o engenheiro civil Mathias Gonçal-
ves de Oliveira Roxo para exercer o cargo
de 20 engenhe:ro do Serviço Geologico o Mi-
neralogico do Brazil.

Por portaria de 1 de outubro, foi nomeado
Oswaldo Joppert da Silva para exercer o
cargo do escripturario da Junta dos Corre-
tores.

—Por outra de 17 do mesmo mez. foi no-
meado Oscar de Miranda Pacheco pa,ra.o
cargo de 3? °tildai do Serviço de Distribui-
ção de Plantas e Sementes.

Fxpediente de 31 de oultebrà de 1910
Sr. presidenta do Tribunal de Contas:
Tenho a honra de remetter-vos, afim de

que -vos digneis de providenciar na sentido
de ser effectuado o respectivo registro, a
inclusa cOpia autaentica do contracto cele-
brado neste mirristerio, nos stermos do de-
creto n. 8.318, de 20 de outubro do corrente
armo, entre o Governo Federal e •o coronel
Paulo Orosimbo de Azevedo, para a con-
strucção de 60 kilometros de urna linha fer-
reza que, partindo da fazenda Rio Claro, si-
tu.a,da, no municipio de Sallesopolis, comarca
de Casa Branca, Estado de S. Paulo, vá ter-
minar na eas taçã,o de Mogy das Cruzes, Es-
trada, de Ferro Central do Brazil, mediante
a subvenção de 15:000$ por kilemetro.
Aviso n. 134.)
— Sr. ministro da Viação e Obras Pu-

blicas:
Tenho a honra de solicitar as vossas or-

dens no senti lo de serem enviados a este
ministerio, urna cópia do contracto celebra-
do a 12 de setembro de 1868, entre o Go-
verao brazileiro e Cari Friedrich von Mar-
tias, para conclusão da obra «Flora Brazi-
rionsis alartiuso e demais papeis referentes
go alludido cantracto. (Aviso n. 135.)

— Sr. presidente do Tribunal de Contas:
Tenho a honra de accusar - o recebimento

do vosso officio n. 167, do 17 do corrente, o
agra.lecer os exemplares do relatario desse
tribunal que vos dignastes de remetter-me.
(Aviso n, 136.)

Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacio-
nal no Ceará:

De 'ordem do Sr. ministro, aommunico-
vos que, por' portaria de 26 do earrente, fo-
ram concedidos seis mezes de licença,' com
Ordenado, conforme pediu, para tratamento
de saude,ao escripturario da Escola do Apren-
dizes Artifices desse Estadb, Jayme Carneiro
Mão do Vasconcelles, sendo nomeado, inte-

.

rinamente, fome sul5stitui1ao, - durante o 'seu
impedimento, por acto da mesma datas o
Sr. Mozart Pinto Damascena. (Officio n.226.)

Requerimento despachado
Nicoláo Fa,nuelo. — Compareça nesta se-

cretaria par assignar o termo de addita-
mento ao contracto de 4 de maio do cor-
rente.

•
Directoria Geral de Industria e Commercio

' PRIMEIRA SECÇÃO

Reqlterzmentos despachados

Dia 30 de outubro de 1910
The Leeds Forge Company, Limited, pe-

dindo privilegio para a invenção de aaper-
feiçomentos em va,g5es de estradas de ferro
e semelhantes». — Caracterize melhor a in-
venção.

Alexandre Victor Augusto Girard, pedin-
do privilegio para a invenção de «um novo
dispositivo depurador de meterias de exgo-
tos, aguas servidas, etc.». — Submetta-se a
exame prévio o objecto da invenço.

Expediente de 31 do outubro de 1910

Remetteram-se
Ao director da Directoria Geral de Esta-

tistica. em resposta ao seu oficio n. 1.934,
de 11 de agosto ultimo, solicitando provi-
dencias contra a exigencia de pagamento de
porte para a correspondencia endereçada
aquella directoria pelo . juiz de direito de
Olinda, cópia do oficio que sobre o assumpto
dirigiu ao Minsterio da Viação e Obras Pu-
blicas o director geral dos Corretos ;

Ao Sr. J. Pompilio Dias, despachanto.ge-
ral da Alfa,ndega, cópia do oficio a a
este ministerio pelo director geral da Esta-
tistica, sobre despachos destinados a esta
repartição, afim de que informe a respeito.

— Solicitarárn-sa providencias do director
da Directosia Geral de Saude Publica no sen-
tido de ser designado um funccionarid da re-
ferida directoria para comparecer nesta Se-
cretaria de Estado no dia 5 do mez proximo
vindouro, á 1 hora da.tarde, afina de assistir
á abertura do envolucro referente á,. invenção
de «um novo dispositivo depurador de mete-
rias do exgotos, aguas servidas, etc.», para
que pede privilegio Alexandre Victor Augusto
Girard, e dar opportummente parecer sobre
se aquelle dispositivo incide nas disposições
do art. 1 0 , § 20 . da lei e.. 3.129, de 14. de
outubro de 1882.

.Requerimentos despachados -

Dia 1 do novembro de 1910
Herogas Company, pedindo privilegio para

a invenção de «um novo methodo para pre-
parar hydro-carbureto liquido para combus-
tão e apparelho para esse fim».,—, Compa-
reça nesta Directoria Geral, afim de receber
guia para pagamento do sello o da primeira
annuidade da patente.

Reginald Vandezee Farnham, pedindo-pri-
vilegio para a invenção de «um apparelho
gerador do ga.z ou gozogenio aperfeiçoado.—
Idem .

George Vicent Barton, pedindo privilegio
para a invenção de «aperfeiçoamentos no
fabrica de oxyaos de chumbo (alvaiade, etc),
para fins industriaes e appa.relhas para esse
fim». — Idem.	 •

Antide Boyer e Pierre Louis Marie Go-
deau, pedindo privilegio para invenção de
«uma balança de equilibrio automatico».
Caracterizem melhor a invenção. • -

Alcides Catão da Racha Medrado, redactor
proprietario da Brazilian Engirmering and
Mining Revieto, pedindo,; a titulo de prémio
de animação á industria *mineral, • a aquisi-
ção, por este ministerio, -de 200 • collecções,

de 52 numetos;da'referida ! revista, á razãã
60$ cada uma, para auxilial-o a continudr',
na publicação, actualmente suspensa. --a
Aguarde opportunidade, visto estar esgetadei
o credito, para ser estudada a pretenção:-

Antenor Antunes Marcello, proprietario de
uma uzina do briquetagem de turfa, em Ma-
cahé, pedindo a concessão do varies favor

para a exploração desse combustiVel e '6
nhito..— Archive-se.

DIÁRIO DOS TRIBUNAES
Supremo 'Tribunal Federal

90, sessão em 1 de novembro de 1910(

Presidencia do Sr. ministro Pindahiba . de)'
Mattos—Procurador geral da _Republica, o
Sr. ministro Guimarães Natal

A's 11 horas e meia da manhã, abriu-se a
ses são, ,achando-se presentes os Ses. minis-'
troa André Cavalcanti, Oliveira RibeiN1
Amaro Cavalcanti, Manoel Espinola, Pódio
Lesse, Canuto Saraiva e Godofredo Cunha

Deixaram do comparecer os Srs. ministros
João Pedro, que se acha em goso de licença'
e os Srs. ministros Herminio do Espirite
Santo, Ribeiro de Almeida, Manoel alurtinho:,
Epitacio Pessoa. e Cardoso de Castro, cona'
causa participada.

Foi lida e approvada á acta "da sessão an-
terior e despachado todo o expediente sobro
a mesa.

Em vista da resolução tomada pela Tri-
bunal a requerimento do Sr. ministro An-
dré • Cavalcanti, relator da, a,ppellação
minam. 324. (sobre embarges), o Sr. presa ! •
dente 'convocou para a sessão de sanado, 5 -
do corrente. afim de tomarem . parte no jul-
gamento do referido processo, os Srs. juizes
federaes da 1* Vara do Dietricto Federal e
da sução do Estado do Rio de Janeiro.	 ' •

JULGAMENTOS

Habeas-corpus

N. 2.964 — Capital Federal-- Relator, o
Sr. ministro An Ire Cavalcanti ; recorrente-
impetrante, Alfredo Jansan Tavares, em
favor de Antonio Augusto Castanheiro; re-
corrida a 1 a Camarada arte de Appella-
ção. — Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente.

N. 2.935—Bahia-a- Relator, o Sr. ministro
Oliveira Ribeiro ; recorrente, o Dr. Virgilio
Americo da Cunha Gonçalves, em favor do
paciento Francisco da Silva Duart?, Filho ;
recorrido, o Tribunal da Appellaçãa do Es-
tado da, Bahia.— Negou-se provimento ao -
recurso, urianimemente.• _-

.	 .
Appellaçao crin2inal

N. 452 —Capital Federal— Relator, o Sr.-
ministro Manoel Espinola ; revisores, os .

ministros, Pedro Lessa e Canuto Sa-a
raiva ; appellantéa o procurador criminar;
appellados, a justiça federal, João Martihs
Praga o Manoel Bernardino Lopes.— Foi re-
formada a sentença appellada, pára cona
demnar os reis nas penas pedidas no
unanimemente..

Aggravo de pettçao
-

N. 1.320 Capital Federal — Relatoe,"O
Sr. ministra Godofredo Cunha ; aggravantes;
Guinle & Comp. e outros ; aggravada, a
Société Anonyme du G.12 de Rio de Janeiro.' •
— Passando a, preliminar do ser casa dea
aggravo, unanimemente, deu-se provimento
ao mesmo, para mandar que ()juiz a auo não'
admita), os- quesitos . impugnados pelos aga:
gravantes.

1n1•1.
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-	 Appellaçaes doeis

Ç' N. 1.66.1 —Capital Federal— Relator, o
Sr. ministro Amaro Cavalcanti ;' revisores,
os Srs. ministros Manoel Espinola e Pedro

-Lessa ; appellantes, M. Buarque & Comp.;
appella,das, a Companhia de Seguros Mari-

: timos e Terrestres Garantia e outros.—
Confirmou-se a sentença appellada, unani-
memente.

N. 1.801 — Capital Federal Relator, o
Sr. Pedro Lessa ; revisores, os Srs. minis-
tros Canuto Saraiva e Godofredo Cunha
appellante, o Circulo dos Operarios do Ar-
senal de Marinha ; appellada, a União Fe-
deral.— Foi confirmada a sentença appel-
_fada, unanimemente:

Encerrou-se a sessão ás 2 horas e um quarto
da tarde.-.- O sub-secretario, Edmundo da
Veiga.

DISTRIBUIÇÃO

Recursos extraordinarios
N. 685 Matto Grosso —Recorrentes, Al-

fredo Mangessi e sua mulher ; recorridos,
'Hortencio Escobar e outros.— Ao Sr. mi-
nistro Amaro Cavalcanti.

, N. 686— Espirito Santo — 1° recorrente,
fLisandro Nicolotti ; 2° recorrente, o Bane()
'do Brazil ; recorridos, J. Luger & Comp.—
jAo Sr. ministro Manoel Espinola.

N. 687 — Capital Federal — Recorrente,
•Paschoal Segreto ; recorrido, Manoel Mar-
:fins de Abreu Lacerda.— Ao Sr. ministro
Pedro Lema.

N. 688—Paraná—Recorrentes, Romualdo
Ferreira de Azevedo Portugal ; recorrida, a
:Fazenda do Estado.— Ao Sr. ministro Ma-
'peei Espineta.

N. 689-Amazonas—Recorrente, a Com-
; panhia de Seguros Aachea & Munich ; re-
! corridos, Doolindo & Almeida.—Ao Sr. mi-
; nistro Godofredo Cunha.

N. 690 — Rio de Janeiro — Recorrente,
1 Júlio Antonio Ribeiro • recorrido, Cypriano
s:le Oliveira Costa.—AO Sr. ministro Ribeiro
de Almeida.

, N. 691—S. Paulo—Recorrente, Dr. José
Sylvestfe Machado • recorrido, Raul No-
gueira Rosai na qualidade de inventariante

;e herdeiro do espolio do coronel Segis-
y fredo da Motta Paes.— Ao Sr. ministro
André Cavalcanti.

Appdlaçóes

' N. 1,924—Bahia—Appellante, The Bahia
Tramway Light and Power C.° Limited
appellados, Companhia Trilhos Centraes e a
Intendencia Municipal.— Ao Sr. ministro
Ribeiro de Almeida.

N. 1.925—Capital Federal—Appellantes,
o juiz federal da l a Vara ; appellado, Al-
fredo Velloso.—Ao Sr. ministro Canuto Sa-
raiva.

N. 1.926— Capital Federal — 1 0 appel-
jante, o juiz federal da l a Vara, 2 0 appel
tante, a União Federal ; appellados, os her-
deiros do finado Antonio José Alves da Veiga.

* —Ao Sr. ministro Manoel Espineta.
N. 1.927—Pernambuco—Appellantes, Oli-

veira Carvalho & Irmãos; appellada, a Fa-
zenda do Estado. — Ao Sr. ministro Pedro
Lessa.

• N. 1.928 — Capital Federal — 1 0 appel-
lante, o juiz federal ; 2° appellante, a
União Federal ; appellados, Araujo Freitas
LiL Comp—Ao Sr. ministro Godofredo Cunha.-

N. 1.929—Capital Federal —Appellante, a
, União Federal ; appellado, Hugo•Ileydmann.
.—Ao Sr. ministroRibeiro de Almeida.

,
PASSAGEM.

Á:AM/ações eiveis

N. 1.733—Ao Sr.- ministro Espirito Santo:
N, : 1. .881	 Ao Sr. :ministro- Cardoso de

Castro..e.	 -

DIARIO OFFICIAt

N. 1.805 — Ao Sr: ministro Manoel Espi-.
nota.

Revisoes criminacs

N. 1.419 — Ao Sr. ministro Godofredo
Cunha.

Appellações criminaes

N. 454—Ao Sr. ministro Godofredo Cunha.
Sentenças estrangeiras

N. 572—Ao Sr. ministro Canuto Saraiva.
N. 626—Ao Sr. ministro Espirito Santo.
N. 634—Ao Sr. ministro Canuto Saraiva.

effiemffill.•

Audiencia em 1 de novembro de 1910

JUIZ SEMANARIO, O SR. MINISTRO OLIVEIRA-
RIBEIRO

Aberta a audiencia foram publicados os
seguintes feitos:

Recurso criminal

N. 234—Paraná—Recorrente, o procura-
dor da Republica na secção do Paraná ; re-
corrido Arthur Brazil. — Reformou-se a
decisão recorrida.

'Appellaçío criminal

N. 449—Minas Geraes—Appellantes, Anto-
nio Pores Herrera, e outro ; appellada, a
Justiça Federal.— Negou-se provimento á
appellação.

. Recurso extraordinario

N. 670—Capital Federal—Recorrente, Pe-
dro Zerlini ; recorridos, Reichert Irmãos.—
Não se tornou conhecimento do recurso.

Appellaçtio cível

N. 1.815—Capital Federal—Appellante, o
Juizo Federal da 2a Vara; appellados, D. Clo-
tilde de Souza Lima.—Converteu-se o julga-
mento em diligencia.

O sub-secretario, Edmundo da '1'e'ga.
_—

Jurisprudencia
Habeas cor pus

E' admissivel habeas-corpus ,;riginario, fun-
dado no art. 60, lettra a, da Constituição
Federal, quando a prisã3 é decretada em
processo manifestamente nullo, por hl-
competencia de juiz a inapplicabilidade
do lei que ..... regulou.

A Lei Estadual que manda applicar á
3ua Força Policial juridicção, e pena elo
Codig,a Penal Militar para a Armada e o
Exercito, infringe a C_nstituição Federal
e collide com lei federal.

As praças e s corpos policiacs res-
pondeu% pelos delicias que commattcrem.
perante a jurisdicção COMM11/11, regulado
o delicio e a pena pelo Codigo Penal %.
leis penaes da Republica.

N. 2.773.—Vistos, relatados e discutidos
estes autos de hubeas-corpus, impetrado pelo
Dr. Thomaz S. Newlands a' favor de Pedro
Soares Paquete e outros, sargentos do regi-
mento de segurança do Estado do Par tná, :

Verifica-se dos mesmos autos que, a 13 de
novembro de 1908, deu-se uma revolta do
referido_regimento : contra a, permancmcia
do seu com mandante, resultando, entre ou-
tros factos de gravidade, a morte de um in-
ferior por projectil de arma de foge, que,
dominada a revolta ou motim, foram apu-
radas em conselho de investigação as respe-
ctivas responsabilidades e proc3ssados os pa-
cientes, como cabeças, por um conselho de
guerra, que os condemnou nas penas do
art. 93, ns. 2° e 3), gráo sub-maximo doCo-
digo Penal Militar; sedo, porém, a sentença,
'em provimento de appellação*, •-inodificada,
para o gráo minimo do referido artige, por

-Novembro	 1910

—
aceordão do •Supremo Tribunal de .Tustiço;
do Estado, em funeções s'de Tribunal
Supremo, tudo em conformidade com a lei
estadual, n. 59, do 5 de dezembro de 1907;

Isto posto, e„	 -	 •-
Considerando que o mcordão de 6 do cor-; i •

rente mez, ut fls. 51, deixou firmado que --V'
cabe o habeas-corpus no caso, por ser evi-
dentemente nullo o processo e julgamento
dos pacientes, por i ncompetencia do juizo e
inapplicabilidade do Codigo Penal.Milita,r; o
é de conhecimento originario do Supremo
Tribunal Federal, por _ ter fundamento no
art. 6), lettra a, da Constituição Federal não
h-ta er mais recurso alzum a ser usado pe-
rante a Jirs , iça, Estadeai ; 	 ••

Considerando que a citada lei Estadoal,
em virtud- da qual fo-am os pacientegisub- 	 -
mettidos a processo militar e condenfnados
á pena do Codigo Penal Militar, infringe
manifisstamento a Constituição Federal o
collide com lei federal ; porquanto,

Con,iderando que, nos expressos termos
da Constituição, as forças de terra e Mar
são instituições nacionees permanente% •
sendo attribuição privativa do Congresso
Nacional fixal-as annualmente O legislar
sobre sua organização ; donie se conc:uo
prohibição aos Estados de terem instituições
suas desta -especie,—arts. 14 e 34, ns. 17 e
18 da Constithição ;

Considerando que o foro especial nos de-
lictos militares que o art. 77 da Con :tad-
ção determina par.t os militares de terra e
mar não é um favor ou privilegio de urna
classe de individitos; mas, urna necessidade
a bem da disciplina o da prompta e firme 	 .
repressão do delicto, com forma summa,ria
não Sci pede estender a outros que não
referidos militares ;

Considerando que, em face do exposto, as
forças policiaes dos Estados, não sendo os
militares de que trata a Constituição, não
têm a jurisdieção especial para os crimes
previstos pela Lei Militar, ficando, cense-
guintemente, sujeitas ao processo e penali-
dades comi-nuns em virtude do principio
geral da igualdade na administração da
justiça :

Considerando, ainda, que estender á citada
Lei Estadual a applicação do Codigo Penal
Militar e jurisdicção militar, . especial, a
crimes praticados pelos que comptiert a força
policia.I do Estado importa legislar -sobre o
direito criminal, definindo direitos e esta-
tuindo sancçãe penal o que é attribuição
privativa do Congresso Nacional, cit. art. 34
n. 23 ;•

Considerando mais que, ou o facto pelo
qual os pacientes responderam • constitue
cr:nae defiaido no Codigo Penal e então é
este o regulador da; pena, mediante .processo
regular e na jurisdicção competente, ou não
se acha nelle comprehendido e, escapando á,
sancção penal, em virtude do preceito do
art. 1° do mesmo Codigo, s5 poderá ser
-punido de conformidade com o art. 6°, lettra,
•c e art. 410 do Codigo ; * e assim,

Considerando que; quer em faote de pre-
ceitos claros e terminantes da Constituição,
e quer em face de disposições do proprio
Codigo Penal—lei federal. é manifestamente
nullo o processo a que , responderam os -
pacientes, por, inconstitucionalidade da Lei
Estadeai que estatuiu jurisdicção e pena
*militar para quem não está a ellas sujeito:
, • Accordarn 'julgar procedente o habeaS- • .
corpus, illegal a prisão que soffrem

, pacientes, e conceder a ordem impetraria,
afim de serem •elles postos em. liberdade -

continsnti.
Supremo Tribunal Federal, 30 de-outubro

dc 1909:—Pindahiba de Mattos, P.—Canute
Saraiva, relator —A.' A. Cardoso** Castro
Pedro Lesse, vencido.	 '
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minencia de uma guerra, com a do unia
,mni an odseo sa.1 .entia pd ai 11. age.: cii,ae ppraeis, a...; .- apreaaçpatidireapdoli ceirai

são de um tumulto, e, como o de deserção,
os demais crimes analogos, que polerão pra-
ticar os soldados. de umas e. outras forç is.

E, si os denoto:, funccisnaes da força po-
licial dos Estados teom muito menos repers
cussão, incomparavelmente menos gravidado
que os semelhantes do Exercito o Armada
naciormes, nada poderia justificar e le giti-
mar a identidade na severidade das penas.

O Codigo Penal Militar não pode, pois, a
meu ver, ser adoptado pelos Estados, nem
mesmo para a repressão dos delictos func.'
cionaes da sua força policial, dslictos que
deverão ser. punidos com penas proporcie-
naes á sua .gravidade.

Foi voto vencedor o Sr'. mini,tro ‘Herrni- -
nio Francisco do Espirito Santo.-

. Appellaçõo criminal

Applica-se o art. 241 do Codigo Penal et,
crime de introdUcção de moeda tal$a na

. circulação, praticado antes da lei n.1785,
• de 28 de novembro 'de 1907. 	 •

N. 400.— Vistos,•expostos e relatados os
autos, entre partes: appellante, Olampip •
Mendes Pereira; appella,da, a Justiça Fe-
deral:	 ... . . -	 .

Accordam negar provimento á appella-
ção, confirmando, como contirmam,• a sen-
tença appellada, pelos seus fundamentos ;
pagas as custas pelo appella•nte.

Supremo Tribunal Faderaa, 20 de outubro
de 1909.—PindaSiba de .111-cittos . 13 .—Ribe'ro .
de Almeida, relator.— Godofredo Cu» lia ._
A. A. Cardoso 'me Ca .tro.— .loao Pedro .—M.
Espinola.— Caimento Sarciira.-- G. Natal .—
Manoel Murtinho.— Au d, Cacalcanti.— Pe-
clic) Lessa.— Fui presente, 0/iceira Ribeiro.

Sentença do Juiz Federal da Secçao do Estado
de Minas Gemes

,
Vistos, etc.	 .
E' accusado Olympio Mendes Pereira de

haver, em sociedade co u. o Capitão Candido
Pereira do Vadie, arrendado a seu paia Mar-
cellino Pereira Mondes, no municipe de .
Juiz de Feira, uma velha fazenda, pio preço
exaggerado, a pretexto do nella estabelece- •
rena una ponto para barganha e compra de
a,ninmes, mas como real proposito de po-
rem em circulação *stocas de cedulas falsas;
e porque.. desde essa anstallaçao, na Fazenda
do Pestana, começaram a apparecer nume-
rosas cedulas falsas, que inimaa.rain os'cora-
Mareio; de Ewbank da Camaraa Bemfica o
Chapéu . d'UVas; que a voz geral e cosrento
aponta taes cedulas, como procedentes da
referida Fazenda, e dada uma busca, foram
appreliendidas, sob as saias do D. 1\1 ,ria.
Custodia do Valle, esposa do Capita') Can-
dido Rodrigues do Valia, 11:085$, num em-
brulho do cedulas falsas, CJMO taes verifi-
cadas, e . que lhe havia . sido entregue pelo
marido da mesma. Da prova dos auto; mos-
toasse que as cedidas p.stas em criminosa .
circulação eram de 5$000, de 50000 e de
104000.
. Ao Capitão Prudencio Amancio dos San-
tos, foram pelo réo Olympio Mendes Pereira
passadas oito cedulas falsas de 5000O, de
ns. 60.681, 60.781, 60.712, 60.749, 60.628,
60.900, 60 643 o 60.771.
. Estão nos autos . entre fls. 42 e 43, com o

carimbo , de' falsos. da Caixa de ,Am.mtisa-
ção.	 , .	 .	 . .

-Sobre a passa gem (restas 'cedidas infor-
mou o lesado — Prudencio A. dos Santos —. •
que; devendo-lhe Pereira . 33l$000, , restante .
d'uma •compra de gado, e tendo dado _o cre-
dito aa Francisco de Paula Line, partia -
respectiva cobrança, ó .-qual residia em Ew- .
bank da, Camaraana virsinlaanoa do devedor,

Voto vencido .
" -A Constituição Federal faculta aos Es-

tados, e não podia deixar de fazei-o, a
organização da, policia. Permittinclo que
cada Estado cassasse a sua policia, o legis-
lador constituinte não podia ignorar as neces-
sidades dos Estados. Estes no podem limi-
lar-se a toe uma guarda civica nas canitaes.
Dada a extensão chorographica de cada uru
delias, o especialmonte a de alguns. e tendo-
se em attenção os elementos de perturbação
da ordem publica, a necassida te de uma
força effica,z não só nas capitses, corno no
interior dos Estados, para onde se faz mistér
destacar frequentemente frça policial, os
corpos de policia precisam ser mais ou
neuos numerosos, bom organizados e disci-
plinados.

Sondo assim, a policia de um Estado não
se confunde cm o Exercito Nacional. M ts,
ta mbem, absolutamente não se coa Funde com

'uma organização civil. E' uma força ar-
amada, que só póde subsistir com ordem e
disciplina, o que não é ponto discuti vel.

Ona, os corpos armados estão sajeitos a
tres especies de punições: 1 0 , a castigos dis-
ciplinares; 20, a penas impostas por crimes.
communsa que, devido a circumstancias es-
.peciaes, assumem o c tracter de crimes mi-
litares -; 3 , , a posas comminadas a infra-
cçõess peculiares aos corpos armados, a de-
lidos funccionaes a transgressões de deveres
juridicos, sem cuja observancia se torna im-
possivel a existencia da força publica, exer-
cito ou policia. pouco importa,. Temos o
Regulamento Disciplinar do Exercito em tempo
de paz, decreto n. 5.834, de 8 de março de
1875, em que se enumeram muitos casos de
transgressão da disciplina militar e se auto-

- riza a imposição de varies castigos discipli-
nares. Temos, além disso, o Codigá Pe• al
Militar, que disp3e acerca de vario 3 crimes

'propricr:inente militares e de outros_impropria.
wizente toes.

Quanto á policia, os Estados toem seus re-
gulamentes discipl nares, cujas existencia e
applicaçãa frequente, quotidiana, nunca fo-
ram acoimadas de inconstitucionaes.

Os delictos communs. perpetrados pelos
officiaes e Praças dessa niesma policia, são

.punidos pelo Codigo Penal.
Mas,aos delitos funccionaes, as violações

da lei sem cuja 'punição é absolutamente
impossivel manter qualquer corpo armado,
que lei 03 pune quando commettidos pelas
praças o o1liciaes depolicia de um Estado ?
O Congresso Federal não legisla sObre essa
assumpto, que lho não compete. 	 .

Qual será o , poder competente para esta-
tuir penas para os delictos de insubmissáo e
deserçao, abandono do posto, inobservancia do
devsr policial, desafio e ameaças, publicações

, prohibidas, e outros, que causam damno di-
recto ci. disciplina, ao serviço, e, portanto,. ci
existene ia dos corpos armados de policia?

:Parece-mo indubitavel que, tendo a ConSti-
tuição conferido aos Estados competencia

_para cocar e organizar os seus corpos de po-
licia, ipso tacto lhes outorgou todas os po-
deres necessarios para legislar acerca do

:que é indispensavel para a .organização
desses corpos armados.

Dizer que o Cocligo Penal é bastante para
punir os - delicies dos officiaes e praças de
policia, é esquecer o que é sabido, isto é,
que o Codigo Penal não se occupa 'dos de-

s lictos funecionaes,.. dos crimes peculiares
• aos corpos armados. A deserção, por exem-

plo, não tem castigo no Codigo Penal. Será
asossivel- que fique impune, quando prati-
cada por praças e officia,es de policia? Seria-
extinguir a -policia dos - Estados.. Nem se

. comprehende que o .legislador constituinte,
: tendo dado. campetencia , aos Estados para

crea.r e organizar. apolicia, . lhes haja re-:
.ocusadO competenciaapara evitar a repro-

ducção do um facto que importaria a abo-
lição da policia.

Expulsar ou eliminar do quadro da policia
o desertor não é absolutamente pena admissi-
vel. Para alcançar o fim da pena, o legisla-
dor (é este o principio do direito sanai) es-
tuda a tendencia, a paixão, o interesse. o mo-
tivo, em summa, que leva o homem a perpe-
trar delicies de uma certa classe, e a esse
motivo especial de cada catágoria de deli-
atos opp3e, como força geralmente efficaz,
um mal consistente em privar o criminoso
do bem que elle mostrou desejar, neutrali-
zando desse modo a acção do motivo crimi-
noso.	 ^

E' por isso que Carrara, ao expor as re-
gras que o lezaslador devo seguir no esta-
belecer as penas, preceitua: «neto scegliere
Ia quantitá dei male da tntliggersi ai reo deve
cercarsi di agire, per quanto e possibile, sulla
passione che lo spinse ai delitto, onde privarlo
dei bene rui rol suo stesSo delitto ha mostrato
di maggior mente appettre» (Programma,
parte geral, a 698, volume 2 , ). Seria absur-
do punir a des i.'ção pela espidsãoo, sem pr,-
moiro siaasitar o delinquente a outro mal, a
outro casti go, visto como para esse delin-
quente a eliminação não é uma pena. mas,
pelo contrário, a satisfação do seu desejo.
Por outro lado,seria maior absurdo não punir
de modo algum a deserção.

Como esse delicto da deserção ha outros,
igualmente funccionaes. que só as legislatu-
ras dos Estados podem definir e punir.

Entre esses está o deboto pelo qual foram
pua idos os pacientes: a revolta, ou motim ca-
pitulado no art. 93 do Codigo Penal Militar.
Esse crime, inquestionavelmente, não é o de-
conspiração, de que trata o art. 115 do Co-
digo Penal, nem o -de sedição, previsto no
art. 118 do mesmo codigo. São figuras per-
feitamente distinctas. .
•Como deixar impune a revolta ou motim

de soldados e inferiores de policia? •
Ha necessariamente um poder competente

para estatuir penas para esse delicto. E,
como á União não compete legislar sobre a.
policia dos Estados, só aos congressos esta-
doaes compete legislar sobre essa mataria.

Como se vê a fis. 30, v, destes autos, pela'
informação do presidente do Tribunal de
,lustiça do Estado do Paraná, o congresso
daquelle Estado, em vez da crear penas es-
peciaes para os delictos funecionaes da força .
'policial adoptou as disposições do Codigo
Penal Militar, somente na parte concer-,
nente aos delictos funcsionaes.

E, sendo um desses delictos "o praticado
pelos pacientes, penso que a punição "infli-
gida, não se impoz com violação da Consti-
tuição Federal.
_ Eis os fundamentos de meu voto."-- M.
Espinola.— Andrd Cavalcanti.— Manoel
Murlinho: vencido, de accôrdo com o voto
do Sr. Ministro Pedro Léssa.- '- • Ribeiro de
Almeida.— G. Natal: votei pela conclusão
do accórdão, porque, embora reconheça
implicita, na competencia dos Estados para
organizar a sua força policial, a de estabe-
lecer penas pelas infracções da disciplina in-
dispensavel a qualquer corporação armada,
constado essa competenc'a é restricta ás in-
fracções de caracter propriamente funccio-
nal da policia e não previstas pelo Codigo
Penal cominam, constituindo assim uma
exorbitancia de competencia a lei do Estalo
do Paraná, que adoptou para a sua força
policial o Coligo Penal Militar.

A missão da força policial dos Estados não
é a mesma do Exercito e Armada; e da diver-
sidade de funcções; a • que se destinam, re-
sulta necessariamente substancial distincção
entre os principios. a -que deve obedecer o
respectivo- regimen penal.
• Não haverá-como assemelhar-se. em gra-
vidado e. conséquenciasaa deserção de um
soldado do- Exercito ou da Armada, na im-'
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'este -preferitt fazer urna, grande viagem
Para fazer- lhe pessoalmente o pagamento,

• com as cedulas falsas, dadas á apprehensão;
gim por enxergar pouco as recebeu como
boas, sendo depois verificadas falsas (ut
fls. 6).

• As testemunhas Francisco Amancio da
• Cunha e Antonio Vena.nclo Pereira, depondo

a fls: 8 e 9, confirmam essa pagamento, que
tambem é confessado pelo réo. Foram dias

• presericiaes.
O réo defende-se, contestando quo tivesse

,sido parte ou associado no arrendamento• da fazenda do Pestana, e, para prova, junta
a certidão de escriptiira. publica, a fls. 134,
que foi passada exclusivamente ao capitão
Candido Pereira do Valia e dá qual consta
ter-lhe ficado a moradia na parte ou sitio do
Caixa°.

Diz que o capitão Candido, abusando da
boa fé dele réo e de seu pae, fez-lhes paga--
mentos com cedulas falsas, e com alias foi
que fez pagamento de compras do vaccas a
Prudencio Amancio dos Santos.

Pelo contracto o primeiro pagamento era
de data posterior. Sobre o ponto capital do

• dolus malus,'caractoristico do crime, é esta
aprova:

Inicial:—A declaração do lesado, nos ter-
mos acima expostos á -fls. 6..

No inquerito:—Affirmá Leópoldo A. Por-
• tolla, a fls. 11, que é voz corrente na locali-

dade, que as cedulas falsas que alli corriam,
provinham da casa de Olympio Mendes, o
qual era socio do capitão Candido Pereira
do Valo, que arrendou uma fazenda velha e

• estragada, de Olympi o, e montou-a com guar-
da-livros e pessoal desnecessario ao amanho
da fazenda, sondo o unico negocio, que ambos
faziam, barganha de animaes.

Refere-se, nomeando, a diversas pessoas
-ás quaes haviam sido passadas as cedidas fal-
sas. Que elle, testemunha, eatavaconvencido
Ide que taes cedulas procediam da fazenda de
,Canddo Pereira, visto que o mesmo para
alli foi, ha cerca de dons mezeá, 'e desde en-
tão é que o mercado tem sido inundado

• dessas notas.
Declara, por ultimo, ter ouvido, de José

Rodrigues de Castro Sobrinho, que Olympio
Mendes Ferreira dera 2:450$ em cedulas
falsas, por 200$ verdadeiros (fls. 12 v. in
fine).

Joaquim Carvalhaes, a fls. 14—que José
Antonio Ferreira., seu amigo e em quem
absolutamente confiava, lho affirmara que
recebera de Olympio Pereira, em pagamento
de uma cabra; urna cedula falsa. da 7a
estampa, de 50$, se que, verificada a fals:-
dado, fez a reclamação o alie recusou-se a
dar outro dinheiro, sob pretexto de que á cé-
dula não tinha sido por elle dada, como re-
cusou-se a restituir a cabra.

• Quantas pessoas tinham recebidas di-
nheiro falso nessa occasião a ffirmaram à
procedencla de Olympio Mendes, situante
em Ewbank da Camara., dizendo que ó

- mesmo arrendara o sitio, de sociedade com o
- capitão Candido Pereira, por preço exagge-
- ra.do e a pretexto de barganha de animaes,

quando tinham poucos animaes.
_ Que o negocio não podia dar cousa al-

guma; entretanto, afies tinham sempre di-
nheiro:—e era voz corrente e gerai, não

• sarnento do •toda a população, como dos
. que tinham sido victimas nas compras e

-vendas, que eram alies moedeiros falsos;
• que, na opinião deite, testemunha, em

• vista da confiança extrema que depositava
em José Antonio Ferreira, jurava nas
'suas palavras. José Mendes Estavas (Vs. 16):

• -que, em .geral, a accusação é fe i ta contra
Olympic) Mendes, residente em Eubank da

• Camara,affirmando, positivamente, Leo-
-poldo Por;tella, tal procedenda das notas.

Antonio Candido Coelho ( fls. 17) que•
Zlynapio Mendes é acenado geralmente con:o

passador de notas falsas, que dentre as pes-
soas de quem isso teria ouvido pada citar
Leopoldo - e Lima, visinhos de residencia do
-Olympio Mendes.
• Manoel Caetano Pinto (f14. 20) que é pu-
blico que as cedula.s falsas que teern appare-
eido procedem da, casa de 101ympio Mendes,
'quo dizem ter grande deposito delias; que
Olympio, si é negociante de gado, não p3ga
-impostos; si é lavrador tambem não paga
impostos.	 •
• No summario:	 -
• I.° testemunha, — Leopoldo Augusto Por-
•tella, á fls. 50, a mesma do inquerito a
-11s. 11:
• «declara que o arrendamento foi feito por.
'Candido Pereira por preço que a fazenda
não valia, e que era voz geral, mil Ewbank
da Camara, que os denunciados eram pas-
Sadores do notas falsas ;
• soerem mais , que, na busca dada na fa-
zenda arrendada a Canclido Pereira, foram
apprehendidas 11:000$ do cedulas falsas
debaixo das saias da mulher de Candido Pe-
reira.	 •	 •

José Matheus, negociante italiano, a fia. 59
nada depoze	 1-
• 3a testemunha-Manoel Caetano Pinto (fls.
•64), o mesmo que depoz a fls. 20:

«que, flz muitos annos.' foi á fazenda de
Candhio Pereira o delegado de Juiz de Fara,
De, Souza Fernandes. e li a,pprehendeu, em
poder da Mulher do mesmo,11:185$ de cedu-
las falsas, e que em Paula Lima se dizia ge-
ralmente, quando appa,reciam notas falsas:
—«Isto é de Candido Pereira».

• Que nada sabia, quanto a Olympio Mendes,
o qual negociava em gado, usando de barga-
nhas e fazendo negocio aciganado.
• 4a testemunha—José Rodrigues da Costa
Sobrinho (fls. 75) que, nas proximidades da

• fazenda de - Olympio Mexidos, encontrou-se
com Antonio Euzeh'o Salgado, o qual lhe

• disse que Olympio Mendes Pereira • dava
•2:000$ de dinheiro falso por 200$ de cedulas
verdadeiras.	 "	 I

5a testemunha—Antonio Euzebio Salgado
(fls. 81) confirmou que Olymplo Mendes lho
propuzéra vender por 200$ do dinheiro bom
2:000$ de- cedulas falsas ; que corria com

•insistencia o boato que - Olympio Mendes
• possuia o passara cedulas falsas, coincidindo
com o grande derramo de cedulas falsas na
circulação pelas immediações da residencia
do accusado.

Os autos confirmam esto derramo de ce-
dulas passarias a casas commerciaes e tur-
cos, nomeadamente declarados nos depoi-
mentos a que acabamos de referir.

Interrogatorios a fls.:
O réo Olympio Mendes mansa o capitão

Candido Pereira do Valia como passador do
cedulas falsas, por si e seu . empregados;gasdeoms;

rnclara que foi uma das suas viétimas e uma
venda do vaccas, - pagas com400 di-
nheiro  falso; que com elle o foram outras pes-
soas, que deixaram de fazer reclamação,
com receio de prisão, o que lho succedeu.

Contesta que fosse socio no a-rendamento
da Fazenda do Desterra, pertencente a seu
pae, e accusa do suspeito o depoimento de
Leopoldo Portela.	 I

No planado, deixando a defwa a seu ad-
vogado, este allega a deficiencia de provas,
a boa ft3 de seu constituinte illaqueada pslo
capitão Candido Valia, que ati r asultarani do
processo presumpções, que pelo Codigo Pe-
nal não dão logar a imposição de pena.

- 0 que visto e examinado:
I s . ConsideOando que, embora, prove a es-

caiptura de fia. 134 que o arrendamento
Fazenda do Desterro rara feito passoalnienté,
ao • capitão Candido Josã Pereira do Valia,
peio pae de Olympio Mendes, ella mesmo
consigna a moradia deste em casa provisoria
no pasto do Caixão,- limitrophe aquella pros

priedade do mesmo proprietario, e com a.
clausula: «que o arrendatario desfructaria
o pasto da Fazenda com guanfas cabeças de
gado seu filho Olymijio Mendes tivesse no pasto
do arrendatario») ;

2. . Considerando que das relações de visi-
nhança e proiniscuida.de do interesses resul- -
teu a idéa scoeleris da introducção na cir-
culação do moeda falsa. inundando Ewbank
da Camara, Chapéo d'Uvas e circumvisi-
nhançaa (vide auto);

3..-Considerando que Olympio Mendes, com
grande stock de cedulas falsas, propoz a An-
tonio Euzabio Salgada vender-lhe por 200$
de dinheiro legitimo 2:000.a do cedulas fal-
sas (ut depoimentos fonema de Leopoldo Au-
gusto Portella, a fia. 11. J..sé Rodrigues da.
Costa Sobrinho, a fls. 75 e Antonio Euzebia
Salgado, a fls. 81;

40 . Considerando eine pa,ssau igualmente,
uma outra cedula de 50$ a José Antonio .Fer-
reira, como depoz o negociante Joaquim Car-
valhaes, a fls. 19;
• 50 . Considerando que ainda-deu em paga-
mento de 3S$ a Prudencio Amancio dos San-
tos as ce-lulas falsas apprehendidas, e con-
stantes dos autos de es. 60.681, 60.781,
60.712, 60.749, 69.628, 60.900, 60 643, 60.771,
facto coutestadapelas testemunhas Francisco
Amancio da Cunha, Antonio Venancio Pe-
reira, pelo lesado Prudencio Amancio dos .
Santos o confessado pele réo ;

6. 0 Considerando que Prudencio Amancio
dos Santos, explicando esse pagamento, disse
no auto de perguntas a 1 s. 6: que tiulia,
dado uma ordem a Francisco do Paula Lima.
para. receber aquelle credito, mas que
Olyrnpio Mendes, morando proximo della --
em Ewba.ak da Camara, deixou do fizer
pagamento a Lima, o que lhe seria muito
mais' facil, 'e preteriu fazer urna grande
viagem vindo á casa do respondente pagar
na moeda que apresenta: que elle, não
xergando, bem recebeu essas notas corno

-boas (palavras textuae'..) ;,
7. 0 Considerando que a generalidade doa.

depoimeatés affirma o doo da parte do
réo vt testemunha do inquerito a fls. 11, 14,
16,- 17, 20 e summario fls. 50, 75 e 81 (autos
ils. 42 e 48) ;	 •

8.° Considerando que essa prova, presu-
mida pelo fa.cto e pelo conjunto da prova-
circumstancia/, não puramente indiciaria,
não foi de nenhum modo destruido, pelo réo,
que se limitou ajuntai: o escripto de arren-
damento a fls. 134, e uma • =tu,- graciosa, a.
fls. 137, de MIL comparte e amigo; decla-
rando d&le ter ouvido que tinha vendido a.
Condido umas vaccas, sendo -vagas cem ce-
delas falsas •	 •

9.° Considerando que, para, destruir à
prova dos autos, não basta a negação do réo ;

10. Considerando que o libells não ar-
circunistancias aggravantes : •

De conformidade com a lei, csndemno a •
réo Olympio Men ies Pereira a pena do grão
médio, art. 241 do Codigo Penal, do a,ccordo
com o art. 409, e portanto a tres annos o
seis mezes de prisão -simples e - cii•taS a
perda -. das cedulas Publicado, intime-se.

Ballo Horizonte, 22 de 'maio de 1910.=a-.;
Carlos lionorio.Benedicto Ottoni.

Appellactro criminal
Constitue causa julgada a decisão do la

stancia affirrnando 'a responsabilidade cri-
minai do rèo e os requisites componentes
do crime que lhe é imputado,si elle não ap.
pella subindo os autos sómente por motiv0
da appellacão do orgão da accusaeão. -

Não sendo as circumstancias da preme
ditação,ajuste e emprego de diversos meios , ,
elementares do crime de peculato e não es-,
tando provada a circumstancia"attenuao-
te allegada; a pena é imposta no grito
ximo. *:	 -	 '
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• .A •mUlta iinposta na sentença con-
demnatoria nã e. pót-le ser deduzida dá
pertencia do-predileto .dos bens dados em

• fiança, estando verificada a insufficiencia
• delia pára pagamento da soroma- solara-

• •
N. 426. —Vistos, relatados e dLcutidos es-

tes autos de appellação criminal, interposta
pelo procurador da Republka da secção do
Estado do Paraná, da .sentença de fls. 495,
proferida, pelo juiz federal, 'em exeecicio, da
mesma secção, que condemnou o réo . Fran-
cisco de Paula Ribeiro Vianna, nas penas do
grão minimo do art: 221 do Codigo Penal,
seis rnezes de prisão unida', perda do em-
prego e • multa de 5 . sobre a importancia
dos dinheiros de quase apropriou;

Accordão dar provimento á a.opellação,
para, reformando a seatença, julgar, como
julgam, o réo appeliado incursa nas penas
do.grão,maximo do referido artigo. .e con-
denonal-o a pena de quatro annos de prisão
editam', perda do emprego e multa de 20 oa
da quantia apropriada ou consumida

A responsabilidade criminal do appallado,
os requisitos. que formam o delicto de pe-
culato, a descrimia ição da parte que o mas-
maappellado,- criminosamente e por di ver-
Ws Ridos, em varias datas do anuo de 1903,
ret i rou dia Caixa Economica; de que era the-
soureiro, ficaram provadcs no precoso, de
Modo a nã,o• de ! xar a menor Ouvida, e con-
stituem hoje causa julg tda, -porque, da sen-
tença que . os afirmou, condem,,ando o ap-
pedalo nas pulas do grão minimo do ar- I
tigo 221 do Codigo Penal, não recorreu elle.'

Das circamstancias agravantes .articula-
das . pela • accusação no •lib3to de fs.
acham-se plenamen t,e Provadas--a preme-
diftção, o ajuste e o em irogo de diversos
-meies para perpatração do delito; e es as
wrgravancw, cemo bem 'demols r rOu o Sr.
Ministro Precnradoa erel d Republica,
em seu parecer a lis. 510, não são elemen-
tares do crime de punha°. A attmivante do
.§ 0). do art. 42 do mesmo co uro. raconhe-
cida gela.sentença-appellad 1. ne .hum apoio
encontra na prova dos autos, a simples au-
senda de precedentes criminosos,- si existe,
não caraeterizo, essa attermante, não con-
stando do processo em que Se salientou .o
comportemento anterior do delinquente.•ou
quaes os bons •serviços que prestou á socie-
dade. Não havendo, pois, concurso de eir-
cumstanciasaggravantes e attenuantes,
mas, ômente. avalias, a pena O a do grão
maximo.,	 ••. • •	 •

Infundada, igualmente, da sentença appel-
lada, julgando liquidada e paga a multa de
5 0/0 que impoz ao appellado, afim de man-
dar pol-o em liberdade:

• Não só a liquidação da multa não foi
guiar , e • oppartunamente feita, como mão
pôde ser retirada da importancia dá
54:520200 apurada, da venda em hasta . pu-
blica do 3 bens do ap?ellado, insuficiente
para pagamento .do des'alque .já apurado e
pelo qual é -elle responsavel,• na importan-
eia de 208:565.$250. Insubsistente é, pois, a
sentença appellad tambem nessa parte.—

• Custas pelo réo appellado.
• Supremo Tribunal Federal, 25 de junho de
1910.—Pindfdciba de 31allos, P. —Canulo Sa-
raiva, relator.—Rtbeiao de Alowida.—Amaro
Cava?canti.—Góclofredo ' Canha.—Pedro Leme

Eopinold.. —A A: Cal,:do...eo^
Oliveira Ribeiro.— Anird 	 Fui
presente, G....Vater.	 •

.Aggravo de veliçao

' Nãci cabe aggravo ,c-ntra a•- deeisão:que con-
•• `- r cede carta :de •inquirição para ' , fora -do

	

Sem sus-pensão	 dilação'-probato-
• ria. (1taggravo.não tem funilaMento legal

- ném . na lettra• - • neni na leira ir do -arti-.
• go 5-1,-Vt; da -lei n.22.1,' de;•1824.inVóca,•

•
das pela parte, porque não . se trata de-
'concessão c;u denegação de carta de in-

- quirição;•ou de maiorj-u menor prazode
• dilaçãa; e não ha dainno algum. desde que

a carta pôde .; ser junta • aor autos com as
allegaçOes finaes (u com os recursos
admissiveiS na causa. 	 •

• N. 1.204,- Vistos, relatados edisentidos
estes , autos • de aggravo de petição, inter-
posto por Alfr.xio Neves, do despacho do
juiz federal da l a vara deste districto, que
concedeu a carta de inquirição para fôra• do
paiz p,or elle requerida a tis. 34. Mas, sem
suspensão da dilação probatoria. fls. 51
Aecordam não tomar conhecimento do ag-
gravo, por não . ter o mesmo fundamento
legal.

•O aggra,vante declarou fundamento do re-
curso as • disausições das letras e e ri do
art. 54, VI, da lei n. 221, de 20 de novem-
bro de 18M . Nenhuma das disposiç53s,
porém, autoriza o aggravo ; a primeira:
porque não se trata de concessão ou denega-
ção de carta de inquir;ção, ou •do maior ou
menor prazo de s dilação. e sim da suspensão
ou não delia; e a segunda, porque a decisão
riggravada não cant-Mit damno irreparavel,
segundo a defirpção da Ord. T. 69..§ 1°,
desde que, em conformidtde com o art._ 133
do Roa-. to; 737, de 1850, pôde a parta juntar
ao.. mitos a carta corno documento • ou eorn
as allegaçiies. -finitos ou COM. os recursos
admissivers na causa; de modo que, pão ser
cita suspensj ya, da dilação não causa oamno
irreuaravel • E assim ia decidiu este Tribu-
nal no accordam transeripto . na reseosta do
Dr.' juiz a (pio. ,	 •

	Custas pelo a,ggravanto. •	 •
Supremo Tril'anial Federal, 4 de junho de

1910.—Findalii5a de A1,1P,s, . — Conoto .S.'a
*rd Ci.uvaleanti..-91i5Ora

11i'etro.-31. Espinota.— Moro Cava eanti.
—Pedro Le;;;a:- ..Ribei ;o de Almeida.—A. A.
Cardoso de Castro.—Godufredo

O indeferimento á reclamação contra a
arrematação • feita sem observanria das
formulas le gaes . autoriza sggravo, ton-
ando na lettra ai do art.-715 d .o decreto
n. 3.084; do 1698, por não • poder ser re-
parado o gravame, desde , que seja assi-
gnada a carta do arrematação. Tal rocia-

, inação deve ser processada como embar-
gos, para ser resolvida mediante discus-
são e prova; e do direito de reclamar não
'pode ser oxcluido e exequente, porque a•
nullidade da arrematação pôde s p r moti-
vada per facto ao qual seja alheio ., o que
só ,pôde ser apurado em • processo re-
gular.

• N. 1.23.— Vistos, relatados e discutidos
estes autos de aggravo de pet i ção, 'ater -
posto por João -Gonçalves da Fonte, inven-
tarianta do espolio de Antonio Gonçalves da
Fonte, do-despacho do juiz federal da l a vara
deste Districto,_que indeferiu a reclamação
per elle opposta á validade da arrematação
que consta, no auto a fls. 61 id fls. • 05 e 64:

Accordam conhecer do , aggravo, porpser
procedente o fundamento legal invocado elo
aggravante para o recurso, e dar-lhe provi-
mento, para reformar o despacho, afim de
que o Dr. juiz a guo receba-e processe como
embargos á arrematação a mencionada re-
clamação,•nw termos . dos arts. *602, 5, o 022
e seguintes do decreto n. 3.084; de . 5 de no-
vembro de 1898.	 •	 •

•E', sem duvida, caso de aggravodo.artigo
715, n, do citado decreto;-asignada a carta
de arrematação, nenhun . recurso terá a
parte quê sent , r gravairlep ira- ser *este re-
pa,rado-pela Sentença'-que proferloa no

-feito-Sendo-assim,-Irrepara,vel éT o damo
•resultantã da execução daainterlocutori ,- em
: confortnidade .cOm ta . arta 7-16do mesmo de-
cretai.' ;' "•	 '

• A materia da; reclamação, inobservanciN
-do Preceito do art. 553 do decreto, quanto á
•publicação do edital de praça nos jornaes do
dia-da arrematação, d'relevante,e não devia
ser desprezada,- por ser irretrata,vel'a arrea
matação solemnemeate feita ou não ser sub-
stancial a falta,fundamentos da decisão aggra-
vada ; porquanto,a, arre ma'ação ainda sueita

; a-em bargos,nã o cabe a applicação,do preceito
legal invocado, e a falta, objecto da questão,
foi arguida pela parte logo que ella occorrou
de modo que. embora não seja das meneio-
nadas no § 1° do art. 47 da lei n. 221, de
1894, citado na sustentação do despacho ag-
gravado, não se pôde considerar supprida,
devendo ser ou não .pronuaciado pelo juiz,
depois de devidamente apreciada. A nulli- .
dada da arrematação, oppartunamente re-
querida pelo agravante, não podia, pois,
ser ta/ linzine desprezada, e nem tão pouco
pronunciada Sem a precisa discussão para
final julgamento. Não se podendo negar ao
exequente aggravante o direit dc.arguil-a.
por não ser oppoSta á execução, mas á arre-
matação, acto que o interessa tanto COM) ao
executado e do arrematante, e da que pôde

-não ser causador.' Custas pela aggravala.
• Supremo Tribunal Federal. 22 de junho
de 1910. —P::rda4iba da , .11-atos,	 aq7LUE O

SO1'.; ia; (1. r,dator. — 31. Espinola. — Amara
,Cavalcanti.—Pedro Lesse. — Ribeiro cl Al-
meida —91iv ira Ribeiro. — A. A. Cardos,
'de Castro.— AndM Cavalea" — Codol>:edo
Ganira; dei provirnento pira o juiz a quo
ceber á deferir a reclamação.•

Requerida na 'dilação probatoria á •exhf.-
•bição dos livros de unta das parte§
gantes, sob pena de conle-sa; o que a lei
não permitte, não é licito raquerer a
mesma exhilação depois de encerrada a
•dilação probatoria;sok as p-nas • do • tir-•

. tigo 20 de Codigo Commercial. •• •• •'

• N. 1.289.— Vistos e relatados estes autos -
de embargos d3 declaração, oppostos
cordão de -lis. 325 . ; • o Supremo Tribunit -
Federal, considerando que os embarrantes,
Durish & Comp.. requereram • a exhibição
dos livros do embargado Francisco Machado
Pereira, sob pena de confecso, O mtra da di- •
laçãoprobatoria, e, não tendo sido deferido
e:se requerimento, por ser contrario á ler,
como se demonstrou no accordão embar-
,:adb, requereram de novo a exhibiçãõl dos
riVros sob as penas • do art. 20 do Coligo
Coramercial (sem espeoificação), já dias de,-
pis do encerrada a dilação probatoria. pelo •
que. não podiam mais obter deferimento,
despreza os embargos; por nada haver que
declarar eM relação ao accordão embar-
gado. Custas pelos embargantás. •
• Supremo Tribunal Federal. 1 de outubro
de 1910.—Ril).?•iro de - Al e sda, P. 1. —Pedro

•Less.u, relator. —André Cavalcanti.—Canuto
Espinota.—Oliveira 1Neiro.—

Amaro .C.,va!e ..12É/i.—Godofre lo Cair/ia.

A penhora no rosto dos autos impede que

cessionarios, cujas cesssões 'são poetem-i.
res é penhara, levantem ou ' obtenham
transferencias dos bens penhcrados: O
direito que assiste•ao's cessionarios devo

-ser liquidado no juizo onde correm a
'acção e execução contra o cedente, para
, que possam • elies • no juizo onde o mesitio,
. cedente é esiequente pedir o levantamento
- da penhora- no • rostá • dos autos e canse-
' quente entrega dos bens assim . penho-
rado.s:.	 •	 .

'	 4.239. —Vistos, relatados e discutidos
•• •estes alies de aggravo de .petição, duque
-são aggravantes: Johan •	Janssoa, - Vs. 158-,.

'de Pinho,--11s. , 164, Dr. -Walfrido
• , Bas-toS d Oliveira:.	 167 e G: Coa:lidem,

•fis. : 1g'iteccirdão dar provimento ao agrosp



- ovem6ro-i9iO.DIARIO OFVICIAL9174 Quarta-feira

Conhece-se do aggravo, quando é caso desse
recurso , e se acha elle regularmente pro-
cessado.
.• Só pôde protestar judicialmente quem
tem legitimidade para o fazer e em ma-
teria do competencia do Poder Judi-
ciario, cuja missão é applicação das leis
em amparo e defesa dos direitos indivi-
duaes dos cidadãos..

• Protesto para o fim de obstar que
poder constituido do Estado exerça a t-
tribuição governamental escapa à. com-
pe tencia do f'oder Judiciario. Intelligencia
do art, 390 do - regailameuto n. 737, de
1850:

• ••
N. 1.207 — Vistos, expostos e discutidos

estos autos • de aggravo de petição, inter-
posto pelo Dr. José Getulio da Frota Pessoa,
do despacho do juiz f..deral da l a Vara deste

que indeferiu a petição de fia. 2,
ma qual o requerente, ora aggravante, pedia
que raso tomado por :termo e intimado ás
pessoas que menciona o protesto ali

ciosamopte exposto : accordom conhecer do
aggra,vo, mas negar-lhe ,provimento,. afim
de confirmar, Como confirmam, o despacho
aggravado.

O aggravo, processado com o.bservancia
do preceito do art. CO, parto final da lei
n..221, de 1894, tem seafundamento legal
na disp.isição lettra s do art .. 54. n. VI,
da tu ST111, lei. Não tem, porém, procedencla
quanto ao mente, porque, como bem decidiu
o despacho aggravado, não só a materia.
petição de prot sto 6 essencialmente poli-
tica, fora da esphera, do Poder Judiciario,
como tambem o requerente não tem legiti-
midade legal para requerer • em. nome do
Estado do Ceará, que em juizo s.', poderá fi-
gurar por seus representes legalmente habi-
litados.	 •

A' disposição do art. 330 do regulamento
n. 737, Me 185), invocada pela aggravante,
não justifica o requerido ; a parte pôde, não
ha duvida, sempre que °atender conve-
niente, protestar para resolvi, e conservação
de direito seu. Não é esse, param, o casa
dos autos, o aggravanto não pretendo pro-
testar lura resalva e conservação de direito
seu ; mas, para evitar que o pudor consti-
tuído do Estada •exerça attribuição governa-
mental ou politica, o ao Poder Judiciará:),
cuja missão é a execução' das - leis em am-
paro e defesa dos direitos individuaes• dos
c:d,tdãos; . falta competancia para a medida
requerida.	 • -•-

E assim julgam, condemuando o aggra-
vante nas custas. •

Suarem° Tribunal Federal, 3 de setembro
de 1910. -- II. do Espirito .Santo, V. P: —
Canuto Saraiva, relator. — Pedro Lessa,
M.- Espinolce.— A,,drd C .va lconti.— Oliveira

Cava'canti.	 Riteiro de
A. Cardoso da ,Castro.

Aggr avo de instrátento
E' recebida em . ambos os etfeitos a appella-

ção interposta pelo credor hypdthecario,
que nos termos do art. 16 da lei n. 169 A,
de 1890, embarga a execução promovida
por credor- chirographario no immovel

•hypothecado com observando. .das forma-
lidades legaes. A' disposição- especial que

•regula 6 caso e visa a defesa dos direitos
do credor hypothecario, não -podem ser
opposto3 disposições que regem os . casos
communs em gral,

N. 1.254.—Vistos, relatados e discutidos
estes autos de aggravo do intrumento, in-
terposto pelo.Dr. Pedro Botelho da Cunha,
do despacho do juiz federal do Amazonas,
que recebeu, no effeito devolutivo sômente,
a appAlação que interpoz da sentença que
desprezou os embargos á penhora em im-
movei que lhe estava hypothecado, com
fundament) no art. , 16 da lei n. 169 A, de
19 de janeiro de 1890: accordam dar pre-
viniento ao aggra,vo, para, reformando o
despacho aggravado, mandar que seja a 'ap-
pellação recebida com o effeito suspensivo
tombem.

A disposição legal, invocado pelo juiz a
guo, art. 59 da lei n. 221, do 20-de novem-
bro de 1894 e art. 341 do decreto n. 848,
de 11 de outubro do 1890, não regula o caso,
pois que o emba,rgante-appellante não é o
executado e nem -o terceiro senhor e possui-
dor a que se refere a lei. , Credor hypothe-
cario, com- titulo revesti lo das formalidades
legaes, inscripto em primeiro lagar e sem
concurrencia, dá-lhe -a disposição legal que
invocou o art..16 da lei n. 169: A,-- do 1890
o direito de • intervir na execução do credor
chirographario, por via . de embargos, pára
obstar a venda -do immovel hypothecado,
esse direito do credor hypothecario • desap-
pareceria; si desprezada a defesa que dppoz

.á penhora, proseguisse : a execução 'do cm-

E' natio o testamento cerrado, escripto por
outra pessoa que não o testador, o qual
sabia e podia escrever, pouco importando
citie o mesmo testador, que não • assignoix
o . testamento,.tenha assignado p .instru-
mento . de approvação, o que prova que o
o dito testador sab'a e podia escrever.

Da decisão da justiça local, que julga va-
lido tal testamento, deixando do applicar
a Ord., liv.. 4 0 , tit. 80, § *d°, cabe recurso
extraordinarie.-

- • N. 604.—Vistoa e relatados estesautos de
recurso extraordinario, eu grão de .erribar
gas em que são recorrentes, ora' embar-
gol:Aos, o coronel Bento Cavalheiro do Ama-
ral e outros e recorridos, ora embargados,

Mania
 outros,

	 Cavalheiro do Amaral e
outros :

Considerando' que, tendo sido o testamento
cerrado. cuja validade se discute nestes au-
tos, eseripto por outra: pessoa que não o tes-
tador, o qual.sabia e podia- escrever; :em
face da Ord. liv. 4°,.tit..80, § 1°, nullo é o
d to testamento, pouco importando que o
testador - tenha assignadó o instrumento 'de
approVação ;

Considerando que o assento de. 17. de agosto
de 1811- declarou que, o decreto irritante`da
citada Ord. Cornprehende todas as fórmulas

moyel, antes de julgada a appellação q'ud
interpoz.•
	 . .

	 '
E; assim, 'não pôde, -nos • termos da dia.. -

posição legal, que é especial para o caso, • _
deixar de ter effeito suspensivo a appella-
ção da sentença que desprezou 03 embargos
do credor hypothecario. Custas pelo exe-
quente aggravadá.

Supremo Tribunal Federal, 4 .de junho dei
1910. —Pinclahiba de Mattos, P.—Canutii Sa- -
raiva, relator. —A .A. Cardoso de Castrá.—
Amaro Cava.'canti.—Pedro Lessa.—' Ribeiro
de Almeida:— M. Espinola.— Andrd Cavizt- •
canti.(loclofredo Cunha:—Oliveii .a' Ribeiro.

.	 .'•	 •	 •
• •

Confliclo de jurisdieçãbAggravo do art. 44
do Regimento

Podem ser oppostos;' por quem tiVer legi-
timidade .para o fazer, embargos infrin-
gentes do julgado aoS accordãos que re-
solvem definitivamente • conflictos de ju-

-risdicção': • Intelligenr.da do- art." 3° da lei
n. 938, de 29 de 2etembro de 1902.

N. 222.—Exposta o discutida a rnateria do
aggravo « da decisão do r lat )r do .feito,
que denegou a vista para mba,rgos,. reque-
rida á fls. 102„ por uma das partes ;interes-
sadas na solução do contlicto de jurisdicção
entre o juiz de direito da 2° vara da co-
marca de Therezina, Estado do Piauhy, e o'
juiz do direito da.vara commercial da ci-
dade de S. .Luis, Estadó do Maranhão ;
- Accorda,rn dar provimento ao aggravo, '

afim de ser dada -a vista pedida o proces-
sado o recursa de embargos, porquanto, o
accorda.m tomado a lis. 99 v. é sentença
final no conflicto, podendo, por isso, lhe se-
rem oppostos embargos infringentes do jul-;
gado, ex-vi do disposto no art. 30 da lei
n., 938, de 29 de setembro de 1902 ;. e o re-
querente terá legitimidade Para Usar do
recurso, sendo, como é, parto no feito que
dou logar ao conflicto. E assim já tona sido
decidido por este Tribunal em casos simi-
lhantes. Custas ex-causa.	 -

Supremo Tribunal Federal, 27 de julho de
1910.-11. do Espirito Santo, -V. P.—,Canuto
Saraiv r, relator ad hoe.— PedrO, Lassa.,
Oliveira Ribeiro.,—A. A. Cardoso de Castró.
—M. Is'spinola.—Andrd Cavalcanti, veneido..
dodorredo, Cunha, veacido.—Anz.aro Cavai-
anti, vencido. —, Ribeiro do Almeida.— Fui

presente, G. Natal.

•Recurso extracrdinario

ipterposlio pelo primeiro aggravante e ,re-
; formar .p despacho aggravado, .lis. 155, na

• parte que deferiu o pedido "de lis. 154 . o'
'mandou que fosse expedido o precatorio alli
requerido, e negar provimento aos aggra-
vos dos tres outros aggravantes, ma,nterteo
o mesmo depacho na parte em que ide.-
forjo os pedidos de fia. 134, 139, 146 e 144,
afim _de que subsistam tanto as penhoras
que contam no rosto destes autos, como as
.duas outras a que Se'refere a informação de
lis. 116 e constam na carta de sentença exe-

. quenda . fis. 6, até que sejam levantadas em
virtude de riquisição regular dos juizes que
as solicitaram..

. 1 O accordão de fls. 129, dando provimento
.ao agravo de fls. 116, julgou o juiz a quo
competente para enhecer _do , pedido do
fia. 103, na especie sujeita, porque as apo-
lices de que ao tratava haviam sido trans-
feridos ao cessionario entoo aggravante em
'data anterior á mais antiga das penhoras

• •. eilstentes no rosto destes autos, de modo
que não haviam as penhoras abrangido toes
apoliccs, -nada obstando que o seu proprie-
tario, pudesse assim, livremente, delias
por. •Verificando-se, porém, posteriormente
pela informação de fls. 156, que t Inibem
ellaS se: achavam sujeitas a duas penhoras
anteriores constantes dos- autos da acção,
de oatle foi extra,hida a carta eXequenda,
transcripta, na -mesma carta,claro é que,
-nos termos do proprio accórdão, não pôde
ser deferido o -pedido de precatorio para
tsansferencias dessas apolices ao cesslonarlo.

Precedem, portanto, as - allegações do
primeiro aggravante.
• Quanto aos tres outro-3 • aggravos bem re-

• solveu o despacho aggravali—negando o
precatorio- requerido pelos aggravantes,
porquanto as eess5equs lhes • forani feitas
•são posteriores ás proprias- perhoras que
coastam na rosto dos autos. Sendo ainda de
notar sa que a ce são dos juros das apalides
'feita ao terceiro agravante, para termi-
nação da acção de .cobrança de. honorarios

• de advogacia, o foi depois de cedida a outros
parte das mesmas apoli . es; corno se ve das
rospactivas escripturas ncs autos.
• E, assim, devem subsistir, para os effeitos
'do direito, todas as penhoras, até que, li-
quidando os intoress idos seus direitos em
processo e juiza competente, soja por este

- • requisitado o levantamento deltas. . •
Custas pelos aggravaates, , exceptuado o

prime120. • —	 •
. Supremo Tribunal Federal, 13 de agosto

de 1910.—H. do Espirito Santo, V. P. —Ca-
indo S•iraiva, relator. —Andrá Cavalcanti.—
A. Á. Cardoso de Castro.--Amaro Cavalcanti.
—Ribeiro de Almeida.—Oliveira Ribeiro. — .11.
Zpinolo..—Pedro Lessa.—Goclo/redo 'Cunha.
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daí- efrejto's- -dé direito . pagsel o prescrita o -
mais dou.s'de iguaíC0Vque serão publicaln3

álfixados na-fôrma da lei. - Dado e passauo
aos 31 de outubro de 1910. E eu, Banal:Ma •
de Andrade Figueira escreveate jura nian-
tado, Q . escrevi. E eu, 1' ,dro Rodovallia
Leite Ribeiro, escrivão ó suus_revi. —
Cue:ho do R.Cfr Barros.

Bubstanciaes do citado. paragrapho na . pena
deintillidade, porque assim foram decreta-
das ipara evitar as falsidades perigosissimas
em taes casos

Considerand )qua não é apalicavel á eSPe-
cie dos autos a r. gra, de interpretação ,do
assento do 10 de ju Mo de 1817 ; po's. não se
trata de observancia supersticiosa da lei, em
que se atte:ida s',:no ato ás palavras, com

, desprezo da verdadeira intenção do leg:sla-
dor, porquanto, a assi.;natura do testador,
que sabe . e latido escrever, em testamento
feito pelo punho de outrem, d • um t formali-
dade perfa:tamente justifieaval, incontestaai
velmente util, senã o ) necessaria, para ga-
rantia a verdade cks testamento:

Considerando que o testamento em ques
tão não foi escript) nem ass'gnacto pelo'
testador, que sabia e podia faxel-o, o que
não foi contesta i°, e lidatil tastament) foi,
não obstante, j alga o valido pela justiça
local ;

Considerando que, assim decidindo, a jus-
tiça do Estado d1	 uta Cadmia:t da:xou
de appLiear de foi , a Ord. • eit muito
embora, dissesse que a interpretava e taap!i-
cava no sentido de • não ser necessaria a aá-
signatura na . hypothese descripta

o Supremo Tribais: Fadara' resebe os em-
bargos, e reforma o a :eorda • n 'embargado,
para, c alheando do 'ecurso extraor.iinario,
declarar nulo o tsstamonto 3obr.c que versa
este pleito. Custas u elos recorridos.

Supremo Triban ii Federal, 19 de sete;n-
bre do 1910. —Piml.hiba de Malhos, P. —
Ped,.o Leso, re:at , r. — Espinota, ven-
di:o. Desprezava es embargos, •preliminar-
mente, por não conhecer do . recurso -estra-
dinario nos termos do accordão embargado
de lis. 211, e de merilis, por c AV-trinar o
o accordão recorrijo de fls. 1'79 v.

'
 pois

ainda que se sastente que é null) wtesta-
mento em q testAo p,r ter s . d.) eseripto por
outra pessoa que não o testador, que sana e
podia escrever e TIO; CIT1 lace da ord.
liv. 4, t i tulo i9), § 1 0, a nullidade
apezar de ter sido assian ido paio teueidor,
com • ai cinco tes'.emanha z o instrumento
de approvação, n'to proeecie, a meu ver,
essa interpr2tataão por demais ri gorosa que
se quer dar á ei:ada, ordem. , saan.Picando-eo
a verdade sabil d s autos, como nesse caso,
'à urna formatai ide, visto que, mesmo tra-
tando-se do :éianas zestamentarias. que são
das mais rioross. s'iaiente uuldade
quando . pel h inebseavansia da fôrma sofre
em sua substancia e vida a rol oão juri-

coiuo diz J. MosrEino (Theoria do
-Pro. Civil e (Jontme.-c:al, rui_ 2°, pag. 311,
not. 4.)

Demais, si pot , ftzer testamento cerrado
avalie que. sabead escrever, se acha

'impossibilitado de o fazer, o que dos autos se
deprehende ('.s. 8 a 12) é que nestas con-
diçõea estava o tsstador, • que, f tzendo es.
erever por outrem 'o SM', testamento, oelin

• 'ao tabellião a soa aprovação e ass.gnoa o
respectivo Lstramento.— B. do Espirito
Santo, vencido.— Amaro Co oalcantl,—Andre
Cara'caatt — ('moto Saraiva, veacido na
preliminar de ser caso do recurs), e na jul-
gamento do f(3 , 1», Dois que confirmava o

• accord ão re cor eido (:odolredo Cunha.:—
Ribeiro de A medi.— A. A. Cardoso de
Castro, •vencido, confirmando o acc nrdão
embargado por seas fundamentos , e de 17.-
'rias. — Fui presents, G. Natal.

Ctirt de ppella-ç'
Sessão da Seaunaa (amara, em]. de nevem--
•

e	 Á

bro de 1910

• emparedaram os Srs. desembargadoras
Celso Guimarães, Pitana, Nestor , Melro e
Muni7 Blrret0..-
• Não houve sessão 'por falta deeriuniere -
legal de' j z ee

;	 "EDITAES 	”
auizo de'rldreitc. da Segunda

aia Commercial
Dc citaçáo, com o p •a de 20 dias-. áos

leressalos na fallenc:a de Silva &Machado,
sciencia de rine os . operarios abaixo

dis •riminados pe tem a inclusáo dos seus
,nomes como credores . da referida failencia,
e apresentarem as impuffltaçOes e contes-

'lac-Cws que e p tendert,m, sob pena de relelia,
na f<i: . mc, abaixo • -
O Dr. Lrquato Baptista de Figueiredo,

juiz de direito da 2a Vara Commercial dó
Districto Federal, etc.:
‘. Faz saber que por este juizo e ca,rtorio do
escrivã) que o 'te subscreve, se processam
os autos d3 just r ficação em que são suopli-
cantes Antonio 'Pereira de Andrade e outros,
credores da fallencia, de Silva & Machado,
LIOS quaes lha foi dirigida uma petição, e na
qual pelem Ant mio Pereira de Andrade,
Bernardo Redondo, Joaquim Bernardo, José
Vieira, Manoel d t Ponta Paz. Manoel Alves,
Octavio de Carvalho„Tosade Aviate, João
de Carvalho, Alvaro. Ferreira, Carlos Gon-
çalves. Benjamin Portella, Octavio Jayme,
,T maim Pereira Soares, Joaquim Ferreira
da Silva, Antonio de Almeid t, Antonio de
Castro, Antonio Di is, Antonio da Costa, Ma-
neei de Abreu. Avelino de Aguiar. Antonio
Po tes, Seraphim Lopes,Seraphim Pinto,Fer-
nando Bastis, Sebtstião Pinto, Antonio da
S Iva, Adelino Barrosa José Luiz da Silva,
Avelino Ferreira, Joaquim de Mattos, Alberto
Paz Ferreira, Jeão Ferreira, Manoel Soares
It ilmirO,Alexandra, Alves,Caaimiro Lima, Ma'
noa' Sobral, ()legado de Oliveira, Manoel de
Souza Oliveira. José Rodrigues, Adolpho
Thornaz de Me 1.1c) e Luiz Rodrigues, para
serem mal ilid is . como credores da referida
fallencia, justi qcaado os respectivos credi-
to. Em virtude do que sa passou o pre-
sente edital, com o praz() do 20 dias, pelo
teor do qual se cit no os hreressadas na tal-
lencia de Silva Machado, para sciencia
prateação dos operarios acima descriptos,
e apre,ent irem as impugnicõos e contesta-
ç-ies que entenderem, achando-se em . car-
torio, á sua disposição, os respectivos cre-
ditos, informados pelos fallidos, s.,1) • pena
de, á revelia, se proceder corno for de di-
reito. E pita constar se passaram este e ou-
tros de igual teor que serã, ) publicados e afil-
xados na fôrma da lei. Dado e passado nesta
cidade do Rio do Janeiro, aos 23 de junho
de 190. E eu. Dano Teixeira da Cunha, es-
crivão, o subscrevi.— Torquato Baptista de
Fi,5zteiredo.

juizo da, Primeira P.retoria
De citaçáo, cont o vrazo de' 20 dia-s. ao ré0 - atf•

sente Anton o Alves dos Santos, incurso
no mi. 303 do Codigo Pe p sal, - na fárma
ab_tixo-

O Dr. João Coelha do Rego Barros, juiz
d • l e Pretira do District° Federal, etc.:

Faz sabar aos que o presente elital, com
o prazo de 20 dias, virem que de parte de
Dr. promotor adjunto e nos autos crime que'
se .processam por este juizo e nos quaes (3
réo Antonio Alves- dos Santos, incurso no
.art. 30 ; do Codigo Penal,lhe foi reluerida
a citação deste por edital, visto não ter sido
possivel a pua citação pessoal ; o que deferiu
e é o pi esente pelo qual cita ia chama o dito
.réu para comparecer neste juiz .) no pro-
ximo dia 21 de novembro ás 10 horas afina
de N. & depor as testemunhas de zi,ccusa,-
ção e se vêr processar pelo referido adm',
sob pena de atar o processo feito á . suaareve-

afinal'julgado. O . qite •fa,z scierate
de:aqUe o jati 79 	 :sua séd: nd

1
 'prad i o n . 17,: da Pra ç f'Q ui ii:ze d'ã-NoVenibtó,
esquina da'rua; do Mercado...E tara

NOTICIÁRIO
Correi('	 F.sta repa.rtição ex ued

malas nelàs seguintes paquetes:
hoje:
Pelo Rapace,' para S, • Francisco e' Rio

Grande do 8 d. recebendo impressos até ás 8
horas da- manhã, cartas para, o interior até
ás 8:1/2, ditas com perta duplo até as 9.

Pelo Scollish Prince, para Santos. re:e-
bento impressos até ás 11 horas da ia
cartas para o interior até ás 11 . 1/2 e ditas
Cem porte duplo até 'ás 12 e' objeatbá para
registrar até ás 10.''	 " ''•

Amanhã:	 •	 • •	 ,
Pelo Ratiaya, para- o , Rio Grande do Sul',

recebendo impressas a5 ás 12 horas, da ma-
nhã, cartas .para o interior .até ás 12 1/2
da tardo, ditas. com p:rte 4 tplo até -á 1 e
objedtos para registrar até á, 11 da manhã.

Pelo Victoria, para Angra,. Paraty, portos
'de S. Paulo e Paraná, reaabeado .1mpressJS
até ás 2 horas da tarde, cartas para.° inte-
rior atá 'ás 2 1/2, ditas cem perta duplo até
ás 3 e okectos para .registrar até á 1 da

.	 .....	 .
Pelo Saturno para. Stntos, 'Paraná, São

Francisco, latajaby, Florianopolis, R:o Graa-
de; Montevidéo, Buenos.Aires . e Rosario, e-
cabendo impressos até .ás. 9 horas da ma-
nhã, cartas .para..o,ioterior .até, .ás 91/2.
ditas com porte duplo e.para.o exterior. até
ás 19 e objectes para registrar até ás G da
tarde de hoje.

— Recebinaento de "encemmendas 'para
Portugal, • Açoras ra -111adera nos mesmos
dias,- das 8 horas' da -manhã" ás • 5 da tarde,
até á vespera da . partida,. dos paquetes :que
se destinarem' a Lisboa, 'exceptuando as da
Compagnie Messag,e,ries Mari limes, e entrega.
tambem nos mesmos dias, das 10 da manhi
as 2 da tarde.	 ia • • -•	 •	 • •	 • •

• °bitu:Iria—Foram sepultadas, no dia
29 de outubro de 1010, 33 pesava% soado:

Nacion.aes 	  - 29 •
Estrangeime	   4

Do sexo masculino: ... ... . 	 -17
Do sexo feminino 	  16

:	 .—
33

Maiores de 12 annos 	
Meaores de 12 atina 	  17

33
Indigentes 	  13
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Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1910.
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Belém 	 -	 •
Fortaleza. 	
Quixeramobim 	 - • .
Natal 	 •
Parahyba 	 "Recife 	
Joazeiro 	 .
Aracajá	 , 	- •
S. Salvador 	
Ondina 	
Caetité 	 .
Ilhéos 	
Cuyabá  • 765.4 27.3 29.2	 23.0 21.8 SSW 1 --Meio nublado Bom
Montes Claros 	 .
Uberaba 	
Victoria 	  762.0 21.5 24,9	 17.9 15.9 SW 2 Nublado Incert 3

Franca 	  -60.3 20.0 27.7 14.4 8.7 -	 E 2 Quasi limpa Bom
Ribeirão Preto 	 761.2 21.2 30.6 13.8 '	 11.0 SE 2 Quasi	 limpo Bom
Flarbacena, 	
Juiz de Fora 	

• . 762.9
766.1

14.8
15.0

17.5	 10.0
25.1'	 13.7

10.9
11.0

E
SW

3
3

Nublado
Nublado

Incerto
Má°, chuva forto

S. Carlos do Pinhal 	 761.6 17.8 27.6	 8.4 8.5 E 3 Limpo Billl	 .	 ' 	 -

Rio Claro 	
S. Paulo dos Agudos 761.4 19.2 29.0	 12.0 8.8 SE 5 Limpo Bom
Piracicaba 	
Capital (Rio) 	 763.5 ,20.8 20.9	 17.3 12.4 NE 3 Meio nublado B3m
Campinas 	 762.5 18.1 26.5	 11.0 7.5 SE 6 Limpo B.)in
Taubaté 	 762.9 19.2 25.0	 14.0 9.0 Calma O Quasi	 limpo Bom
Tatuhy... 	 •
S. Paulo 	  	 764.0 16.2 24.2 10.6 7.9 SE 2 Quasi nublado . incerta
Jaguaribe ...., 	
Santos 	

764.7
764.7

138
19.0

19.4
20.6

1.8
15.3

3.4
12.8

E
N

2
2

Qua .4 limpo
Nublado

Bulo
Incerta

Faxina 	 763.9 14.4 26.0 13.0 9.3 SE . 2 Nublado Bomn
'guapa 	 764.0 20.0 . 21.0 16.0 12.6 , SE 3 Meio nublado Bo n
Guarapuava 	 760.5 16.5 24.5 8.5 8.0 E 6 Meio nublado Bom
Curytiba 	 ... 764.2 13.4 22.8 10.8 8.6 E 6 Nublado Rim
Paranaguá, 	 ,. 764.7 19.0 22.0 16.0 14.8 S 2 Quasi nublado Incerta
Blumenau 	
Brusque 	
Florianopolis 	 764.8 16.3 18.6 15.2 10.5 s 2 Quasi limpo Bom -
Posadas 	
Corrientes 	 -I- 765.6 21.0 27.0 14,0 9.1 NE 2 Nublado
Itaquy 	
Santa Maria. 	

Alegro 	   
764.7 16.0 19.5 15.0 10.0 E 55 Q,uasi limpo Bem

Cordob 	 -l- 7C8.5 20.0 25.0 9.0 14.1 N 2 Limpo
Bagé 	 763.9 .19.3 19.4 14.5 .	 6.0 W 3 Limpo Bom
Rio Grande 	 764.0 19.5 20.4 9.5 10.7 N 1 Quasi limpo Bom
blendoza... 	 -l- 762.2 21.0 23.0 10.0 9.1 SE 2 Limpa
Rosario.... 	 -I- 764.0 19.0 2-1.4 7.0 7.5 Ni': 2 Quasi limpo
Montevidéo 	 . 762.5 15.5 17.8 12.2 8.3 NNW 4 Nublado Má.o, chuviscos
Buenos Aires 	 -I- 761.4 17.0 18.0	 17.0 8.7 N 2 Quasi limpo

OCCURRENCIAS

tm Barbacena cera Juiz de Fóra chuviscou hontem i. noite. Em Paranaguá chuviscou hontem á noite e hoje pela Maclitigida-ti ,
AS temperaturas mininas de hontem verificaram-se : em Jaguaribe com P.8 e em Guarapuava com 80.5.
As observações com o signal são de hontem.
Nota-Serviço deMerado pelo telegrapho.
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Belém 	
Fortaleza 	
Qui xeramobim 	
Natal 	
Parahyba 	
Recife 	
Joazeiro 	
Aracajd 	   763.0 27.2 29.0 24.01 19.8
S. Salvador 	
Ondina 	
Caetité 	
Ilhéos 	
Cuyabá 	
Montes Claros 	
Uberaba 	
Victoria 	 762.0 21.8 21.8 18.4 16.8
Franca  • 	  760.0 21.5 29.5 15.0 13.5
Ribeirão Preto 	 760.0 23.4 31.4 12.1 13.7
Barbacena 	 763.3 15.2 17.8 13.0 11.2
Juiz de Fera 	  765.8 16.0 25.6 17.6 10.7
S. Carlos do Pinhal 	 760.1 20.8 27.2 9.8 11.8
Rio Claro 	
8. Paulo dos Agudos 	 761.6 19.2 '30.0 12.0 9.6
Piracicaba 	 762 5 15.6 28.0 11.5 10.1
Capital (Rio) 	   763.2 20.4 21.4 17.7 11.8
Campinas 	  761.1 20.6 25.5 12.5 11.2
Taubaté 	  	 762.1 17.2 23.6 11.7 10.8
Tatuhy. 	
S. Paulo 	  761.9	 17.0 19.6 12.0 8.7
Santos 	 763.5	 21.5 23.5 17.6 11.5
Faxina. 	
Iguape 	   763.4	 17.2 23.2 17.0 11.1
Guarapuava 	 760.8	 14.6 25.0 19.0 8.9
Curytiba 	 763.6	 12 9 18.0 10.0 .'8.3
Paranaguá 	 -63.1	 19.0 23.2 22.3 11.7
Blumenau 	 762.3	 17.6 24.1 22.1 12.1
Brusq ue 	 --	 .16.0 20.0 13.0 :11.8
Flor ianopolis 	   763.7	 17.0 19.0 13.0 11.5
Posadas 	
Corrientes 	 763.0	 22.0 28,0 15.0 9.9
Itaquy 	
Santa Maria. 	 762.0	 16.5 20.0 16.0 11.8
Porto Alegre 	 761.5	 17.3 26.1 15.9 10.6
Cordoba 	 -F 759.5	 21.0 29.0 14.0 9.1
Bagé 	   761.0	 19.4 20.5 16.5 9.2
Rio Grande 	 761.5	 19.5 23.4 11.0 12.5
Mendoza 	 763.2	 22.0 29.0 12.0 8.4
Rosario 	   760.5	 21.0 30.0 12.0 7.7
Montevidéo 	  760.3	 15.6 17.6 14.4 10.9
Buenos-Aires. 	 761.2	 18.0 23.0 16.0 9.5
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E 7 Meio nutlado Incerta

SW 1 Nublado . Chuvisc4.-
NE 3 Meio nublado Bom
SE 1 Meio nublado Bo:a
NE 5 Nublado .Incarto
NE • 2 Nublado Bom
NE. 6 Medo nublado Bom,

SE 2 Meio núblado Bom
Calma O Quasi limpo Bom'
SSE 2 Quasi nublado Bom

SE
Calma

2
o

Meio nublado
Nublado

BoM,

SE 3 Meio nublado Bom
E 4 Meio nublado Bom

Calma O Quasi nublado
,

Bom
W 4 Nublado Incerta

NE 2 Nublado Incerto
SW 1 Quasi nublado Sombrio, nevoeiro

Calma O Nublado
.	 _

Incerto	
_

SW 1 Nublado Incerto
N ..	 2 Nublado Incerto

NE 2 Quasi limpo

ESE 5 Quasi limpo Bom
N

NE
1
2

Meio nublado
Quasi limpo

Bom, nevoeiro

W- 5 Quasi nublado Ameaçador
NNE 2 Meio nublado Bom
NE 2 Qua,si limpo
SW •	 6 Quasi limpo
NW 5 Nublado Mdo, relampagog

N 2 Nublado

~~•••n••n~11111~~11n
OCOURRENOW

Ool~leALMOseosessommesW

1- •
I

* Choveu ás 5 1/2 horaS da,manhã. em Victoria:
As- temperaturas minimas de hontem verificaram-se: em S. Carlos com 9°,8 e em Curityba com.1(T070.;
As observações com este signa! +. Wao de Untem.	 -

, 1	 .,



. Céo

IQuanti-
dade

PhenoMenos diversos
'Nuvens

KN. N. CS. .

KN.N. á...

KN.

1 

-'Chuviscos

Chuviscos
i:cos.

Anic	 cr •
Chuviscos

-	 •
Chuva
Chuviscos

10

10

10	 I KN. N.

10
10

9
9

9
10

KN. N. CS,
CX. K. KN...

CK. K. KN.
CX. K. KN.

CX. K. KN.
CX. K. KN.•
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• Miniàter 19) - dá: A:riettltur a,-Ind.stria- e - Cornai:Lei-cio Diretoria -do Meteorologia e Astronomia,

_

Horas

..
_	 ca

F-.
...›o

;-.caco

'-',...	 es
...
e.. c"J

;.*-1

È.1 1D

c.) 2,'
E-,

o
t•-•

O O
",%2 c.'s4

&-.-

9). ed
c 5 ›.

•-• ....

..	 c‘3

Ventos Céo	 -

.

.
Phenomenos diverio¥

.
Veloci-

dade Direcção
--

Quanti-
dade

. Nuvens
1

-,
'2`. -a.	 na. -...,..
2 a. m.......

757.8
757.4

18.4
18.5

12.7
12.5

80
78:

2.3
1.0

NNE
NE

10	 ' KN. N. CS Nevoeiro-	 .	 .

3 a m 	 757.1 18.6 12.3 •	 77 1.0 1nINW	 . •

4a. na- 	 756.7 18.7 12.0 '7' 2.0 ENE 10 KN. N. CS Nevoeiro
5a. m 	
6a. m.. 	

756.9
757.3

18.6
18.5

12.0
11.8

75
74

2.0
1.0

NY,
NE i

.-117 a. m 	 757.4 18.9 12.2 75 0.0 Calma : 10 CX. KN. CS
8 a. m 	 757.8 20.0 12.0 68 1.0 ENE

Í.L a. na 	 . 71,7.8 20.4 11.8 65 1.6 SSE 8 CX. KN. CS
10 a. m 	
11 a. m	 	
s5 dia 	

737.6
,	 757.5

756.5

20.8
20.6
21.5

12.4
13.1
14.4

95,
75

2.1
5.0
6.7

SE.
SE !
SE

.

..	 10	 - ,

9

CX. K. KN

C. CX. KN
11 p. m 	 7:5.6 22.4 13.7 63 6.2 SE' 9 C. CX. KN
2 p. na 	 755.2 21.6 14.1 74 8.2 SE

p	 In 	I *p.	 na 	,4
751.6
754.1

21.8
22.2

15.0
14.9

77
74

7.8
7.6

SE
SE

8
9

C. CX. KN
CK. K. KN

15 2.	 na 	 759.3 21 7 15.5 81 6.0 S
6p. na 	 754.7 21.8 14.6 75 5.0 S"!:

1:7 p.	 ra 	 "754.6 22.0 14.8 .75 3.3 SE - .10' KN. CS
8p. m 	 755.3- 21.9 15.4 79 0.0 : Ca'rna , '	 Chuviscon

19p. tu 755.5 21.7 14.9 77 1.6 ENE ,.	 1 I	 Chove
10 p. na 	
11 p. m 	

755.6
755.5

21.2
21.0

15.3
16.1

82
87

0.0
0.0

Calma
Calma

i 10 KN. N	 I
•

.s.

i % noite 	 755.0 2).2 15.4 88 1.6 E
I,

'I-,
, -.,

I
..

I
Médias 	

.	
756.16 20.54 13.70 75.8 3.0

Temperatura: maxima.. 22.9 . ás 21/2 da t. ; minima, 18.1 ás 4 lis. e 15 da m. Evaporação ,em 24 horas: 3.2. Ozona.: 7 h. m., 4;
• 7 h. n., 4. Chuva cahl.ta: 7 h. -manhã, 0.00; 7 h. noite, 0.00. Total em 24 horas: 0.00. IIoras de ins)lação: . 6 hs.18--6 hs. e 11 m.

Mioisterio da, Ay4ricultura, Iiad.u.steir.L e Conimercio - Directoria de Meteorologia e Astronomia
ObEervatorio Nacional - lioletiin Sleteurclogico - Dia 31 de outubro 'de' 1910. 	.

-	 Horas

o

czt

e5

E g.
c.)

o
00

P24

sz:
c.,

O
cdca

Ventos

Veloci-
dade Direcção

1 a. m 	
,2 a: na 	
, 3 a. ir	
4 a. m 	
tí a. m..

754.4
754.3
753.8
:53.0
53.3

29.4
29.4 -
2).2
20.0
19.8.

16.0
15.8
15.9

•	 16.1
15.6

90
89
91
92
9.1

1.4
1.0
2.0
0.0
1.3

WNW
E

•E
Calma
E

6 a. m 	 753.3 19.7 15.5 91 1.5 ESE
( 7 a. na 	 753.0 20.0 16.4 94 0.0 Calma
8 a. na 	 753.7 20.0 15.4 89 0.0 Calma
9 a. ni 	 753.4 20.4 15.5 87 1.7 :

a. In 	„110 752.6 20.3 16.0 91 2.1 8E.
(n1 a. na 	 752:7 20.5 16.4 92 1.0

;1 /2 dia 	 751.0 23.0 15.9 76 1.0 ENE .
1 p. 	 751.3 22.7 16.8 2.4 SE	 .
2 p. m 	 751.5 21.5 16.5 86 7.2 SE

p. 751.3 22.2 16.2 .81 8.8 SE
4 p. 750.7 23.0 16.4 78 3.7

p. m 	,5 751.2 '22.3 16.8 1.9 SSW
/6 p. na 	 751.7 21.9 16.7 86 3.0 N

p. 752.0 21.4 16.9 89 1.7 NE
1). 752.7 20.8 • 16.9 -93'- 3.2 SSE	 --v -

,9 p.
10 p.

753.8
753.9

21.5
21.6

16.6
.15.7

87,'
82	 . 1.2

_
N	 ,

,-WNW
11 p. 754.1 20.8 16.2 89 1.0 NW •

1/2 noite 	 753.9 20.6 16.2 91 1.0 NW

-	 •
Médias 	 752.81' 21.04 16.19 87.5 2.1

Temperatura: maxim I, 23.5 ás 12 lis. 10 p. m.; minima, 10.3 á 1 h. 45. a. m. Evaporação-em 24 horas: 1.5. .0zolia: 7 h,'
ICC.' I 9' 7 11,- n.,	 Chuva' caba:id 7h ma,nhã, 3.87-; 7 h. n., 0.90. Total em 24 horas: 4.77. floras de lasolação: 1 h. 20 m., 
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MARCAS REGISTRADAS
N. 0.800

•
•

M. C. - Pitombo, estabelecido com . com-
mercio e fabrico-de cigarros á rua General
Camara n. 36. adopta a marca acima sFiat»
dentro de um rectangular guarnecido por
um filete. A referida marca poderá variar
do côres e dimensões e sarvirá para distin-
guir os cigarros em Maças e carteiras de
sua fabricação e commercio. (Sobre uma es-
tamp.lha de..320 reis). Rio de Janeiro, 28 de
setembro do 1910.-M. C. Pitombo.

Apresentada na Secretaria 'da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 2 horas do
dia r0 de setembro de 1910. -- O secretario,
Iabio Leal.

• Re.;isracla sob n. 6.893, por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Pagou
no primairo exemplar OVO) do sello por es-
tampi:has. Rio de Janeiro,' 4 de outubro

• de 1910. - O secretario, Fabio Leal. (Ao
lado eshava o carimbo da Junta).

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 1 de novembro do 1910
Em ouro....	 2) 6 -,01;197 i

Eno papel.-	 325'$973
•

Em igall periodo de 1909..
Difforenca a maior em 1010

EDITAES E Ayisos
Directoria Geral !de 'Saud°

r'ublica
De ordem do Sr. Dr. director geral, faço

publico que, em virtude do disposto no
art. 79 do regulameto sanitario vigente,
fica prohibida a entrada,nos portos brazilei-
ros, do vapor Araguaya, da Companhia Mala
Real logien, einquanto tiver como, com-
mandante o actual, Sr. G. Pope, para o
qual a mesma pena será perpetua.

Secretaria da Dirdcto Geral de Saude
Publica, 1 da novembro de 1910. - O secre-
tario interino, Dr. Cassio B. de .Rezende. (•

.1Directoria, Geral de Saaile
•

1NTRÁCÇIO DO P.E3ULAMENTJ SANITÁRIO

Foi • intimado a satisfazer nesta dire-
ctoria geral, no . prazo de cinco dias, as
multas que lhe furam impostas, ou, findo
esse prazo, se verem processar, de accôrdo
com o regulamento sanitario
• Pela 1° Delegacia de Salde:

IIenriqueta Reis, multada em 125$, por
não ter cumprido b. - intiniação n. 9.644 para
me h-ammentos' da ',casa n. II da avenida á
rua Pinheiro Guimarães n. 31, infringindo
o § 1° art. 98 do citado regulamento ;

Pela 6° D.12gadia de Saude:
José Ferreira Dias, multado emn 100$, por

não ter cumprido o termo 'de intimação
n. 6.227•para retiraras divisões de maueira
existentes em diversos aposentos .do, predio.
n. 131: rnade-rab, - da rua General Pedra;ln-
fringindo o art. 194 do citado regulamento.
_ Secretaria da directoria geral de •8aude
Publica; 1 do novembro
cretario, De. Cassio B.	 ,•').

'Directoria; do PatrintOn-io
'	 Nazional	 -

- •	 •	 . • -
CONVOCAÇÃO DOS INTERESSADOS AOS TER-

RENOS NS. 46 n 56, O PRIMEIRO NA ES-
TRADA GERAL E O SEGUNDO NA AVENID1.
ISABEL, AMBOS NA FAZENDA NACIONAL DE

- SANTA CRUZ

De ordem do Dr. director faço publico
que, tendo o majOr Candido Basilio Cardcso
Pires requerido por aforamento os lotes de
terrenos acima citados, nos quaes possue
bemfeitorias, São convidados os que por-
ventura tenham quaesquer reclamações ou
°oposições a fazer contra a concessão d^s
ditos aforament )s ou c.mtra a posse das
bemfeitorias , alegadas, a apresentai-as den-
aro do prazo, imprórogavel, de 30 dias, a
contar da data do presente edital, por-
quanto, findo o mesmo, a nenhuma se atten-
dera.

Subsiirectoria Technica do Patrimonio Na-
cional, 4 de outubro de 1910.-Christino do
Valte, sub-director.

Caixa, de A.iuorti.2 ; a eito
Faço publico que, tendo s'e extraviado os

titulos da divida publiCa fundada, Talar no-
minal :de 1:003$ , cada unia, es. '22.353 a
22.379,'emitidos .em 1842 e juros de 5 %,
papel, antigo 6 % , vão ser expedidos novos
tantos si, dentro do prazo de 15 dias, não
houver reclamado em contrario.

Caixa 'da Amortiçzaão, 18 do outubro de-
1910.-0 inspoctor, M. C. de Lao.	 (•

—

• Caix:3, do A_Inor
Faço publico que, tendo S3 extraviado os

titulos da, divida publica fundada, valor
nominal d,c 1:004 cada unia, es. 324 a
1.934 a 1.9 9, emittidos em 1832; 2.701a
2.766, 3.366 a 3.368, ernittidos em 1833;
3.521, 3.532, 4.093 a 4.095, emittidos em
1834 e 22.346 a 22.352, emittidos em 1842,
juro de 5 %,- papel, antigo 6 %, vão ssr ex-
pedidos novos títulos si, dentro do prazo de
15 dias, não houver reclamação em con-
trario.	 •

Caixa do Amortização, 18 de outnbro de
1910 -0 inspector, M. C. de Leão.	 (.•

.	 •

21.1.1"a..ndeg•a, do rtio de Janelro
Edital de praça- n. 44

S gancla praça

Pela Inspectoria da Alfandega do Rio de
' Janeiro se faz publico que, na porta dos
armazeaS de consumo e nas doi arrnazeas
abaixo indicados, nos dias 1, 3 e 5 de no-
vembro de 1910, ao meio dia, se hão 'de
arrematar, livres do direitos e no estado
em que se a3harem, as mercadorias se
gaintes:

RPC-2 : 1 mala da madeira forrada do
lona, de mais de 60 até 80 centimetros
maior dimensão ; vinda de Buenos Aires no
vapor Arayon, descarregada -em 1 de de-
zembro de 1909 (bagagem).

• • Lote ri. 2

•' LCD'. contra marca \V : .1 caixa n. 5.66,
contendo: couro sem peito, marroquim, pe-
sando liquido seteata e sete (77) kilos; vinda
de Bordei:is no vapor Atlantigue, •desdArre--

•gadá'em 10 de dezembro de 1909 e' consi-
gnada á ordena:	 • •	 •	 ••

• Lote n. 7
FR ou Fernand Radetet: lima caixa n. 3,

contendo °Inas nãa classificadas, de ferro
batido, pintadas, pesando liquido sessenta o
seis (66) kilos; vinda do Bremen no -vapor.
1Vor..;bar g, citsearregada em 23 de dezein-
ta.o do 1900.

Lo!e n.7 A
GR 42/43: Duas caixas contendo estamnas-.

annuncios pesando bruto cento e datis n 102)
ki Ls ; vindas de Bremen no vapor li'itrz-

burg, descarregadas em 13 de dezembro du
19)9 e consignadas á ordem ; o manifesto
dá marca GB.

Lote n. g

G's,V contra marca VB n. 3.071: 1 caixa
contendo gorrima' arablea, pesando bruto
(54) incoenta o quatro kilos.

I leni É. 3:072: Uma caixa contendo: tinta
liquida para escrever, peando bruto (65)
sessenta e c.nco . kilos ; tintas para desenha

53.217i75

24: 353$60
23:86'4825

•

AMIMEM N. 4
Lote n. I

.•	 -Lote ta. 3 •'	 ,

11MC-a•contra. marca=-FF.: 	 51,- -Uma
caixa contendo: obras" não classifieadas de
cêra, . pesando liquido treze (13) kilos ; dia;
versas amostras, pesando um kilo. Idem:
n. 52. Uma .caixa contendo: dezoito (18) •
duzias do pares de meias dealgodão não
classificadas, • curtas até 20 centimetros
roupa feita de tecido do linho enfestado -
pesando liquido cento o trinta e quatro (134)

co../ 1. • alorem • dous manequins cobertos
de panno; obras de ponto de malha, pesando
liquido dous kilo:s . e se:scentas grammas.
(2.600) ; roupa f.-ita, do tecido de seda en-
feitada.psando liquido setecentos o qua.-
recta (740) grammas, cd valorem; baixelas-
de cobre, simples, pesando bruto dei (10)
kilos ; amostras sem valor ; vindas de
verpool no vapor Ortega, descarregadas era
28 de dezembro de 1909 e consignadas á or-
dem.	 =

ARMAZEM N. 10

rote n. 4	 ,
• Quadrilongo CUEER-contra marca-Reg
25-Montevidéo-AK: n.1. Uma caixa con-
tendo: obras não classificadas, de ferro bas .
tido simples, pesando bruto 187, kilos, tara
10 %, liquido legal cento o sessenta e nose
(169) kiloS ; vinda de Hamburgo no vapor
Bonenstaupn, descarregada em 6 de:dezem-
bro de 1909.

• •	 Lote n. 5

contra marca FF: Uma caixa n. 47,
contendo: roupa feita de tecido de algodão'
branco, liso, de 25 até 31 g,rammas por me-
tro quadrado, base 10x 10 fios, enfeitada,
pesando liquido sete kilos ad valorem
roupa feita de tecido de algodão branco
liso, de 31 até 40agrammas por metro quá./..
arado, base 10x10 fios, enfeitada, pesando
liquido quarenta (40) kilos ad valorem; -
roupa feita de tecido de algodão, da base
de 10x10 fios, tinto, do mais do 60 granis
mas por metro quadrado, pesando liquido
quatorze (14) kilos; vinda de Liverpool no
vapor Orissa, descarregada em 11 de dc-.
zernbro de 1909 e consignada á ordem. , 	 ...••

• , .	 Lote n. 6

Triangulo 39: duas caixas ns. 93 e 94,'
contendo tecido do algodão, tinto, da bua •
de 10 x 10 fios, de mais de 60 grammas por
metro quadrado, pesando liquido 453 kilos.

Idem: duas caixas es. 99 o 102, contendo
tecido de algodão, tinto, da base de 10x 10
fios. de mais de 60 grammas por metro qua-
drado, pesando liquido 409 kilos; vindas do
Liverpool na -vapor Orissa, descarrenalas .
em lide dezembro de 190J e consignadas á
ordem.
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-dezembro de 1909 o consignada a: Julio de	 •

Almeida & _Comp. •

1
..
 .

em , Vidros, pesande bruto (10) derkilos
, . -.tinta para marcar • roupa, pesando bruto

'(6 1/2) seis e'meio kilos '• tinta.preparadaea
:agua. pesando -bruto (6 1/2) seis' e meio ki-

• Idem n. 3.073: Urna caixa contendo ' es-
- tampas não especificadas, pesando bruto (7)

sete kilos ; tinta-para desenho em caixas, pe-
sando bruto (3h) trinta ^ e seis kilos; borracha

' • em obra no classificada,pesando bruto (6) seis
kilce ad-talorem ; • vindas da mesma proce-
dencia, - vapor e descaxga' . e consignadas á
-ordem. •	 -

•
• .-	

Lote n. 9

G"\\T contra marca 11B n. 3.127: Uma
'caixa contendo tinteiros de vidro n. 1, pe-
sando bruto (111) cento e onze kilos, taxa
sie 45 %; liquido legal (61) sessenta e .um•
kilos.

Idem: n. 3.128. Uma Caixa contendo tin-
teiros de vidro n. 1, pesando bruto 102 ki-

los, taxa de. 45 0/o, liquido legal (57) eia-
coenta e sete, kilos; vindas de •Bremen, no
Vapor Wor:bury, descarregadas em 14 de
dezembro de 1909, consignadas á ordem.

.	 ,
, Lote n.

GB: n. 41: Uma 'caixa contendo - lurra,ella
em obras não classificadas, pesando tedito
(20) vinte Mios; vinda de Bremen, no vapor
Itici•sburg. descarregado. em 23.de dezem-
bro de 1909, consignada á ordem..

Lote n. 11
,
G: Sem numero. Dons saccos contendo

fructas verdes,pesando bruto noventa e oito
.'kilos (98); vindos de Bremen,' no vapor Wure..-
-/mrg, descarregados em 23 de dezembro • do
1900 e consignados a Ferreira Irmão & Comp.

Lote n.. 12

- . Quadrilongo L, contra marca , CR: n. 543.
Urna caixa contendo . enveloppes, pesando
'bruto (117) cento e dezesete kilos; vinda de
Bremen, no vapor Wurzburg, descarregada
em 11 de dezembro de 1009 e consignado a
Carlos Raynsford.

Lote n. 13

•Quadrilongo 1.712 contra marca . RTS:
n. 233.. Uma caixa contendo obra -não clas-
sificada, de folha de .Flandres, pintada e dou-
rada em parte, pesando • bruto (8) oito kilos;
vinda de Southannton no vapor. Asturias,
descarregado em 28 de dezembro de 1900 e
consignada a Leuzinger.

Lote n.14

Sem 'Marca e sem numero. Unia serra
vertical, pesando quatro kilos cul valorem;
vinda de Bremen no .vapor Wur:burg, des-
carregado, em 23 de dezembro de 1909, con-
siguaçao ignorada. • - •

Lote-n.15-
3—ET contra marca 338-473. Uma

caixa sem numero contendo perfumarias em
vidros ordinarios

'
 pesando bruto (112) cento

e doze kilosevinda de Southampton, In va-
por 'Asturias, descarregado. em 28 de de-

. zembro de 1909 e consignada á ordem.
• Lote n. 16

Júlio de Almeida dentro de uni quadrante,
.contra marca EM: n. 63.769: -Uma - caixa
'centendo.:30 vidros ao benzoato de ammonea,
. pesando liquido 1.750 grarnmas ; 15 vidros
de benzoato de bismutho, pesando liquido
(0.750) setecentas e cincoenta gra,mmas ; 50
vidros de brorniiretbo de potassa, pesando li-
quido :18 kilos, e „7. 50„ grammas .; 25 Vidrás
de. ore-nine de .tart ares sol uvel, -pesando bruto
12 k iloS;10 vidros'de chlorureto- d sod i o; •
yesando liquido 5 kilos; • vinda: de, Bremen,-
PO.J/aPor -1 t05ul'á'''3esearregada eni

Lote n. ' 17"

• Julio de • Almeida . (dentro de Ima ..qua.-,.

drante) contra marca EM: n. 63.770. Uma
caixa contendo: 70 .v, idros de acido salicylieo,
pesando liquido 5 kilos ; 60 vidros Benzo-
naplitol, pesando liquido 7.100 granima,s ;
80 vidros de -glycerophosphato: pesando li-
quido 8.400 grammás ;"10 vidros de hydro-
quinona, pesando liquido 250 grammas; vin-
da-de Bremen, no vapor Wuraburg, descar-
regada em dezembro de . 1909 e consignada
a Julio de Almeida & Comp. ,

-Lote n. 18

Julio .de ABI-with (dentro ^ de um quadran-
te) contra marca EM: n. 63,771. Uma "caixa
contendo: 30 vidros de acido benzoico, pe-
sando liquido 3 kilos e 759 grammas ;• 75 vi-
dros de broreureto de sodio,pesando liquido 9
kilos e 370 grammas; 10 vidros de chlorureto
de caldo pesando liquido 2 1/2 kilos ; 10 vi-
dros de nitrato dd • stroncio.pesando liquido 5

.s . 40 vidros de papaina em pó, pesando
liquido 4.250 granulas:10 vidros de tartaro
de potassa, pesando 1.quido 5 kilos;20 vidros
dd aoti-febrino pesando liquido 750 gram-
mas ; 10 vidros de 'na phtol beta, pesando li-
quido 250 grammas; soes de cardina. pesando
liquido 75 grammas ; 8 "vidros de Iteneoglo-
bine, sacchatureto de qualquei . qualidade,
pesando" liquido 200 gra,mma's ; vinda de
-Bremen. no vapor Wurzburg, descarregada
em dezembro cie 1909 e 'consigna la a Julio,
de Almeida & Comp. -

.	 Lote n. 19

Mio de Almeida,"dentro de um quadrante
—Contra marca EM : n: 63.772. Uma caixa
contendo : 10 vidros de acido s.adycilico, pe-
sando liquido 2 1/2 kilos

'
 35 vidros de cai'-

bonato de potassa, pesando liquido 17 1/2
kilos ; 20 vidros de suloh ato de soda acido,
pesando liquido 10 kilos. ; 50 vidros de saes
granulados, pesando liquido 7 1/2 kilos ; .10
vidros de sulphato de ferro, pesando li-
quido cinco kilos, vinda de Brernell, no vapor
•Wor:bury, descarregada em -'dezembro de
1909, consignada a Julio de Almeida &Comp.

Lote n. 23	 •

Julio de Almeida, dentro de um quadrante
—Contra marca EM : n. 03.773. Uma caixa
contendo : 20 vidros de acetato de potassa,
pesando liqui lo 4.250 grammas ; 2e vidros
de carbonato-de sodio, pesando liquido 121/2
kilos ; 10 vidrcs de . anilina, pesando liquilo
tres kilos e 750 grámmas ; 50 vidros de saes
granundos, pesando liquido oito kilos e 750
granimos ;.:45 vidros de pancreatina, pe-
sando liquido 2.120 grammas ; 10 vidros de
borato de soda, pesando liquido c4.nco kilos
15 vidros de subnitrato de bismutho, pe-
sando liquido 7 1/2 kilos ; cinco vidres de
glucose, pesando liquido 600 gra mmas, vinda
de Bremen, no vapor . :Wurzbury, descarre-
gado em dezembro d3 1909, , consignada a
Julio -de Almeida & Comp.. • ,

Lote n. 21

Julio de Almeida, dentro de um qua-
drante, contr =arca EM: o. 63.774. 'Uma
caixa contendo acido borde°, pelando bruto
.100 kilos;•yinda de Bremen no vapor. WurJ-
bueo, descarregada em dezembro -de-1939 e
consignada a Julio . de Almeida & Comp. .•

• Lote n. 22

Idem: n. 63.775: Unia caixa contendo 10 vi-
dros de ani na , pesando liquido 250 grammas;
-10 vidros cntendá 259 granimos de prJductoà -
chimidos niao •classiticalos, ad valorem; 45 vi-.
dros de eldorado-pesando -liquido 6 kilos e
750 .grammas ; 15 vidros -de lactato de • ferro i

-Pe-sandO liquido 750 grainroas-; 25 vidros' de

Lote á. 27	 .
-

Uma caixa n. 63.780, contendo: 30 vidros
de acido lactico. pesando liquido 3 kilcs 750
.gram mas; 10 vidros de bromuformio, pesando
liquido 25) grammas; 10 allres de essencia
de "eucalyptos; pesando liqu ido 259 granimos;
25 vidros de tintura medicinal, pesando li-
quido 2 1/2 klos; 5 ovidros de iodureto do
thyla, pesando liquido 120 granimos; 60 vi-
dros'do methyla, pesm to liquido 7 kilos 120
grmmas; • 110 vidro 3 de icthyol, • pe:ando :li-
quido 15 kilos -e 620 grammas; 10 Vidroà•-du
teroivol, pesando'liquido, • 250.‘grammas;' 16
vidros de sil,cato do potassa, pesando liquide

kiloe; 10 vidros-de aristole pesando liquido
-250 grarnmas, -vindade.-Bremen, -no vapor.„	 •

.nitrato de potassa, pesando liquido 25 kilos ;
20 vidros de resorcina, 'pesando liquido

•750 - grammas ; :65 vidros de n , salycilato de
sódio; pesando liquido 13 kilo e ; 10 x'idros de
carbonato de.potassio, pesando liquido 5 ki-
los ; 5 vidros de sitIplinto do cobre em pó,
pesando liquido 2 1/2 kilos . ; vinda de Bre-
men, no vapor Wfursbarg, -descarregado em
dezembro de 1909 e consignada a. Julio de
Almeida & Comp.

Lote •n. 23
Idem: n. 63.776. Uma caixa contendo:

10 vidros com chlora.to de; sódio, pesando
liquido 2 1/2 kilos ; 35 vidros e mi enxofre
de antimonio, pesando liquido 3 kilose 50 vi-
dros - com iodureto • de sólio, pesando liquido
6 kilos e 620 grammas ; 20 vidros com saly-
citato de magnesia, pesando liquido 730
grammas, e 110 vidros com belIZ011aphtol,
pesando liquido 15 ki10 : e .. COO granimos ; -
vinda de Bremea no vapor Wurebarg' des-
carregada em dezembro de 1909 e coosigna-
da a, Julio de Almeida & Comp.

, Lote o. 24,
Idem: n. 63.777. Uma caixa contendo: ,..

10 vidros com-iodureto de chumbo, pe ando
liquido 150ogrammas ; 10 vidros com lacto-
phosphato de cal, pesando liquido 2 1/2 ki/ os; .
10 vidros com bromureto de camohora, pe-
sando liquido 250 graniMas; -135 vidros° me
proto oxalato de ferro, . producto chimico
não classificado, pesindo liquido 33 kl:os,
ad valorem, e 25 vidros com exydo de -zinco
puro, pesando liquido 12 1/e'. iles ; vinda de
Bremen no va e or Wur:oure, descarregada
em dezembro de 1900e consignada a Julio de
Almeida & Comp. •

L„le n.

Vem: Uma caixa ii. .63.778, confundo:
10 vidros de _phosphato de sodio simples.
pesando liquido 2 1/2 kilos e 85 vidris de.
gallate de bimutho (nroducto chimico não
classificado), pesando liquido seis kilos e 880
granimos ad-volorenz ; 70 vidros de s alyci lato
de bismÉrtho, pesando liquido- 10 kilos. e 620
grammas ; 40 vidros de tmol, pesando li-
quido 4.250 grammas; 20 vidr_s de oxide
blanc d'antimoine (produeto chimico não
cla.ssifieado), pesando liquido 3 1/2 lidos ad- •
valorem; vinda Oe Bremen no vapor -Wifrz-
bu y, descarregado em dezeenbr )' de 109,
consignada a Julio de Almeida S: Comp..

Lote n."	 • ••

Idem: N. 63.779. • Uma caixa contendo
50 vidros de pós medicinaes Compostos, pe-
sando liquido Ires kilos cento e vinte gram-
mas ; 85 vidros de benzoato de sadio, pe-
sando liquido 15 kilos ; 20 vidros de 'bichlo-
rureto de mercurio, posando liquido 7 1/2-
kilos ; 3° vidros de pyrophosphatd de -ferro
simples, pesando liquido • 2.600 grammas
45,vidros de terpina, pesando liquido 2.120 -
grammas ; vinda do Bremen no vapor
Wureenre. descarregado, em dezembro de •
1909," consignada a Julio de. Almeida &
Comp.	 „,.
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	 deScarrégada .ein 1e dezembro
. de .1909, consignada a Julio de ' .Almeida. &

Comp.
Lote n. 23

.	 Idem: Uma caixa n. 63.781,- contendo: 25
latas de acido tannico, pesando 'liquido
12 1/2 kilos ; * 25 latas de exalgina, pesando
liquido 620 grammas ; 25 pacotes contendo
oxido do zinco; pesando bruto 25 kilos; 10 vi-

•dros de permanganato de potassa, pesando
• liquido 5 kilos ; 25 vidros de sulphato de

zinco, pesando liquido 12 1/2 kilos,.vindl; de
Bremen, no vapor 1Vurzbarg, de,carregada,
em de dezembro de 1909, consignada a Julio
de Almeida & Comp.

Lote n, 29

Uma caixa n. 63.782, contendo : 335
vidros do sães de quinino, pesando liquido 8
kilos e 270 grammas ; 10 vidros de carmin,
pesando 'liquido 250 grammas ; 15 vidros
de saes de codeina, pesando liquido 115
grammas ; 10 vidros de pOs medicinaes
compostos, pesando liquido 250 grammas
10 vidros do naphtolbeta, pesando liquido
250 grammas. 20 vidros do acido aalycilico,
pesando liquido 750 granimos. 10 vidros de
podophylina, pesando liquido 250 grammas
5 .vidros de (oxalato.. de serium) producto
cliimico não classificado, pesan 'o liquido
125 grammas cul valorem, vinda de Bremen
no vapor Wurzbury,. descarregado em de
dezembro de 1009, consignada a Julio de Al-

. meida & Comp.
• Lote n 3.)	 •.	 ,

Idem: n. 63.783: Uma caixa contendo 65
• vidros creosoto mineral, pesando liquido

11 kilos, 30 vidros de carbonato de creosoto,
pesando 1,quido 1 750 granimos. 23 vidros
formol de hydo) desinteiante, não -dassitica-

, do, peçando liquido 6 kilos e 20 grammas
• mi valorem. 30 vidros de glycerophosphato

do potassa, pesando • liquido 1.750 grani-
mos. • 20 latas de vaselina, pesando

• liquido 7 1/2 -kilos, vinda de .Breinen no
• vapor Wurzln4ry, descarregado, em de de-,

zembro de 1909, consignada a Julio de Al-
meida & Comp. .

•-.Lite
Idem n. 63.784: Urna caixa, contendo, 10

vidros do formiata pesando • liquido 250
gra,mmas, ad valorem. 10 vidros delenzoato
de lithina, pesando liquido 750 grammas. 10
vidros de iodoreto de mercurio, pesando li-

. liquido 2;•0 granimos; 50 vidros de iodureto
de potassa, pesan1O•liquido.18 /2 kilcs ; 20

• vidros de carbonato de ilibai. pesando.liquido
750 grammas;15 vidros de oxydo do magoe-
sia, pesando liquido 750 granimos; 30 vidros
de essencia de hor telã pi men ia, pesando liqui-
do 1 kilo e 700 gramma d5 vidros de pile-

. nacetina, pesando liquido 4 Mios o400 gram-

. . mas; 10 vidros de ,quinino, pa-ando , liquido
250 grammis; 10 vidros de valerianato de
ammonea, pesando liquido 250 grammas; 10
vid l'Os de acido trieldoraceticoa producto
cliimico pão classificado cal valorem; vinda
de Bremen, no vapor Wur.bdida descarre-
gada em dezembro do 1909 o cons'gdada a

• Julio de Alineida•& Comp. '	-
.•	 L(te m. 32	 •

Idem: n. 63.785. Uma caixa -contendo:
10 vidros de atido arseniciso, -Tresando liquido

• 250gramtnas; 25. vidros de acido pyrogaillico,
pesando liquido 1 kilo;5 vidros de arseniato de
sodio puro, pesando liquido 125., grammas; 30.
Vidros de bromureto de ammonea ,pesando
quido 1.750 grammas;10 vidros de bromureto.

, de lithioo pesandu liquido 250 gramo-ias; 35
•vidros de . bromoreto de •troncio, pesando
liquido .1.620 grammas; 10. vidros de,
.cyanureto de potassio, pesando liquido .250.
grammas; 55 vidros de glycerophospliato, pe-

sondo liquido 3 kilos; 10 vidros de happrirato,
pesando liquido 250 grammás; 10 vidros de
bypopliosphito de sodio pesando liquido-250
grammas ; 15 vidros de iodureto de caldo
pesando liquido 750 grammas ; 10 vidros de
iodureto do chumbo pesando, - liquido .250
grammas; 14 vidros de iodureto de stroncio
peandoliquido 650 grammas ; 5 vidros de
solfureto de sodio pesando liquido 500
granamos; 10' vidros de solução medicinal
pesando liquidei kilo ; 30 vidros de ker-
mas vegetal pesando liquido 1 kilo e 750
grammas ; 30 vidros de oxido de mercurio
pesando liquido 700 grammas ; 10 vidros
de paraldehyde pezando liquido 250 gram-
mas ; 10 vidros de io:ureto do mercurio pe-
sando liquido 250 grammas ; 45 vidros de
saes de strychnina Desalisto liquido 395 gram-
mas ; 10 vidros de stilphato de mercurio pe-
sando liquido 2 1/2 kiloa ; 10 vidros de sul-
piloto de cobre pesando liquido 500 gram-
mas ; 20 vidros . do escamonea pesando
liquido 750 . grammas ; 10 vidros de pyridina
pesando liquido 250 grammas '

'
- 20 vidros de

formiato posando liquido 1.450 grammas
ad valorem ; 10 vidros - ds (ocaphon) produ-
cto chimico não classificado pesando liquido
1 kilo ad valorem; 10 vidros de iodureto de
lithina posando liquido 250 °Taramos ; 5,
vidros de chlorureto do metliyla pesando
fiquido 125 grammas ; 5 vidros de (cOlchi-
der Mercb) producto chimico não classifi-
cado. pesando liquido 5 grammas ; vinda de
Bromea; no vapor . Wurzburg, descarregada
em dezembro de 1909, consignada a Julio do
Almeida & Comp.	 , '"	 •

" ARNIAZE3I IV. 12
Lote n. 33 •

PF: 285/7. Troa caixas contendo obras
não classificadas de ferro batido esmaltado,
pesando broto cento e oitenta e ti-.s kilos
(183) vindas do Hamburgo, no dai p..r C.k cp-
Roca, descarregadas .em 1 de dezembro ue
19u9, cons.gnadas a Paulo Fagundes. '.

Lote n. 31

Jal \r: : 9.013. Uma caixa •conten lo no.
venta e nove duzias (90) de collarinhos de
linho para camisas, vinda do 'Hamburgo, no
vapor Corcova i°, descarregado era 1 de ds-
zoilibro do H00, consignada a J. M. da'
Moita. •	 -•

• Lote n.
PF: 295/9. Cinco caixas contendo .obras

não class ficadas de ferro batido esmaltado,
pe.saralo bruto trezentos e sessenta e sete ki-
los _(307) vindas de Hambur go, no vapor
C3rcovido, descarregadas e ri 13 e 14 de de-
zembro -• do 1909, consignadas a Paulo Fa-
gfuid, a.

39

•2012;- dentro de 'um triangu:o, contra
marca P, n. 5.226. Uma caixa contendo
(Aipis não &ossificadas de ferro batido esmal-
tado..pesando brido troa (3) kilos, vinda de
Hamburgo no vapor PernanOuco, desca,ere-
gadaa orn 21 de dezembro de 1939 e consi-
gnada a Bellingroda& Meyer.

Lote . 37 •
SP : Uma caika n.7001/6, controlo:

tornas para attados, pesando liquido ,eii M-
ios (6),; obras não classifleada's, de folhas de
Flandres, simples, pesaado bruto onze e meio
kilos (11 1/2); vinda de Hamburgo, doseasse-
g ida em 27 de dezembro de 1909, do va,nOr
Pernénkaco e consignada a BiLno. Ro-
cha & Comp.. "

• .= Lole-38
a SP : Uma caixa á 7061/8, acintendoalan'.
ternas para. nav:os; posando liquido cinco
.kilos (5); utensilios para uso domestico, pe7.

sando brito quarenta c uni kflos (41) .; mos-
nroc ide leia Vapor o descarga e• consi,

gnada a Bifano Rocha & Comp.

Lote 39

SP : Urna caixa n. 7001/2, contendo:'
obras não classificadas de folha de F andres -
simples,pesando bruto vinte e deus kil .s (22);
correntes de forro não especificadas, pesando. -
bruto dous kilos e quatrocentas gr:arramas.-
(2.400) ; obras não classificadas do ferro bas
tido, simples, niklado posando bruto doloso
me:o kilos, (2 1/2) ; mesma procedencia, va-
por e.descarga e consignada a B fano Ro-
cha & Comp.

Lo'e 40

• SP : Uma caixa n. 7001/14, conten-
do: utensilios para machinas, pesando
bruto vinte e quatro kilos (24 ) ; saca-
rolhas . simples com cabo de madeira,
pesando bruto um e meio kilo (1 1/2);
obras • não especificadas de arame, pesando
bruto sete kilos (7).. Obras não classificadas
de folhas de Flandres, simples, pesando brim, • '
to um kilo (1).Argolas de ferro para chaves;
pesando bruto um kilo (1), mesma procc-
domino vapor e descarga, consignada a:
Bifano 'Rocha & Comp.

Lote n. 41 .

SP — 7.001/12: 1 caixa contendo ortensi
lios de uso domestico, pesando bruto quaren-
ta e oito kilos (48). Obras não classificadas
de ferro batjdo estanhado, pesando 'bruto
vinte e um kilos (21). Obras de fio de ararho -
não especificadas, pesando bruto sete kiloa
(7). Obras não classificados de ferro batido
simples, Desando bruto quatro kilos (4). Ar..
golas de -ferro com espigas, pesando bruto
cinco kros (5)' Ferramentas manuaes pesan-
do bruto quatrocentas granimos (400). To-
muras liara tosquiar animaes uma e meia
duzia (1 1/2). Facas e garfos do. madeira

-para salada, pesando bruto um kilo e sete-
centas g.rammas (1.700). Bijoutoria de cd-
bre, pe ando bruto um kilo e meio (1 1/2).
Cadeados de ferro de segredo, posaudo, brut
to vinte e quatro kilos (24). Obras não clas-
sificadas de cobre," pesando bruto quatro- •
centos granimos (400), mesma prece lencia,
a vapor e descarga, consignada B fano Ro-
cha & Comp.

Lote 42 .

SP-7•001/10: 1 caixacontendo facas para .
cozinha, pesando bruto um kilo e oitocenta.: •
grammas(1800).Seis garfos de ferro com cabo
dematleira pari trinchar. Ferramentas ma.
mines, pesando broto . trezentas grammas •
(300). 1eia duzia de afiadores .para facas--
com cabo de madeira. Obras não ,classifica-
das da madeira ordinaria posando liquido-
sais kilos (6), ad valorem. Fogareiros do
ferro,peop.ndo bruto doze e meio kilcs,12 1/2).
Cabid's pequenos do - madeira ordinaria, de.
parede, pesando liquido sete kilos • (7). Te-
zouras p ra tosquia,. animaes doas duzia.s •
(2), niesma procedencia, vapor e descarga,
consignada a Binam Rocha & Comp.	 • -

Lote 43,
SP-7.031/4: 1 caixa Contendo saca-rolhas

de ferro, pesando bruto trcs e meio kilos
(3 •1/2). Obras aClo classificadas de ferro lia--
tido simoles, pesando broto seis kilos .(6).
Obras de, aramo não especificadas' pesando
bruto doas e meio (2'1/2). Campainhas com-
Minis 'para -portas, pesando broto seis kilos
(6). Obras não classificadas de ferro batido
pintadas, pesando troto .um kilo (1). Obras",
de folbOdo Flandres, simples, pesando bruto
doze leve kilos (M. mesma Procedencia, va-
por e descarga, consignada a Bifano Rocha -
&Comp.'	 "
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Lote 44
KW-5,683/4:1 caixa contendo campainhas

ara cima de mesa, polidas, pesando bruto
eis kilos (6).Afladores pa,rana valhas,de duas

'faces, duas duzias (2). Dezoito afiadores para
navalhas,não especificados, ad-valorem. Tres

Muzias de facas e tres de garfos para mesa,
e metal ordinario (3). Ferramentas ma-

• • nuaes,pesando bruto vinte quatro kilos (24).
'Sacarolhas de ferro, simples, pesando bruto
:trese kilos ((3). Puxadores de ferro com ma•
-,çanetas de louça, pesando bruto trese kilos

duzia de canivetes para podar (1).
Xechaduras de forro de urna só volta, pesan-
'do bruto novo kilos (9). Fechaduras de cobre•
'de uma só volta, pesando bruto dose kilos
(12).Facas para xarquear com-cabo de chifre,
:pesando bruto dons e meio kilo (2 1/2). Bai-
aiella,s de cobre simples, pesando bruto um
kilo (1).Tewuras para costura de mais de 16
centimetros de comprimento uma duzia (1),
vinda de Hamburgo, no vapor Pernambuco,
.descarregada em 28 de dezembro de 1909,
'Consignada a Bifam° Rocha & Comp.

Lote n.45
.	 .

SC: n. 58. —Uma caixa contendo repas
de madeira, pesando liquido trinta e quatro
kilos (34), -:inda de Hamburgo, no vapor
Pernambuco, descarregada em 28 de dezem-
bro de 1909 consignada a Arp & Comp.

Lote n.46

SGT: ns. 13/16.—Quatro caixas contendo
'èstampas.annunclos colladas em papelão,pe-
sando bruto quinhentos e quatro Mins (504),

, vinda de Bordéos
'
 no vapor Cordillire, dos-

carregada em 22de dezembro de 1909, con-
signada a RaUnier & Comp.	 .

Lote n. 47
SGI: Seis caixas ns. 17/22, contendo es-

tampas annuncios colladas em papelão pe-
sando bruto setecento o cincoenta e seis

(756), vindas do Bordéos no vapor Cor-
derarregadas em 22 de dezembro

• 'de 1909, consignadas a Raunier & Comp.
Lote n. 48

_ Sem marca: Uma mala sem numero, con-
~do roupa uzada ad valorem, vinda de Bor-
rdéos, rio vapor Cordilldre, descarre gada em
g.)•3 de dezembro de .K09, consignação igno-
Frada.

.	 •
ARMAZEM N. 15

vinda de Goetemburg no vapor Oscar Fre-
descarregada em 8 de novembro de

1909, consignada á ordem.
Lo!e n. 53

Drogaria Mattos: Unia caixa n. 1.202;
contendo elixir medicinal, pesando liquido
desoito kilos (18).

Idem: Uma caixa n. 1.278, contendo
obreias de farinha de trigo, pesando dezoito
kilos (18), vinda cio Havre no vapor Oues-
sant, descarregada em 27 do novembro de
1909, consignada a Mattos, Saldanha &
Comp.

Lote si. 54

SA&C: Uma caixa n. 20, contendo agua
de flores de laranjeira, pesando liquido
quarenta e oito kilos (48), vinda do Havre no
vapor Ouessant, descarregada em 27 de no-
vembro de 1909, 'consignada a Silva Araujo
& Comp.

Lote n. 55

LDA: 1/7. Sete caixas contendo elixir me-
dicinal, pesando liquido cento e nove kilos
(109); vindas do Havre no vapor Ouessant,
descarregadas em 27 de novembro de 1909,
consignadas a Luiz Dias Amado.

Lote 56

GZ&C 8/numero. Um barril vasio in-
teiro, vindo do Havre no vapor Ouessant,
descarregado em 27 de novembro de 1909.
Consignação ignorada.

Lote n. 57
Drogaria Mattos: 1.203. Urna caixa con-

tendo: confeitos medicinaes, pesando liquido
1.200 grammas; gottas medicinaes, pesando
liquido setecentas e vinte grammas (720);
xarope medicinal, pesando liquido doze e
meio, kilos (12 1/2); saccharureto granula-
do,pesiindo liquido 12 leiloe e 700 grammas;
vinda do Havre, no vapor Ouessant, descar-
regada em'27 de novembro de 1909, consi-
gnada a Mattos Saldanha & Comp.

Lote si. 58

Mourão & Comp. 8/numero. Um barril
desmontado, pesando liquido 8 kilos, vindo
de Londres, no vapor Tomar, descarregado
em 17 de dezembro de 1909, consignado a
Herm. Stoltz & Comp.

Lotes. 59
Julio de Almeida—lentro do um quadran-

te. 530/4. Cinco caixas contendo vinho me-
dicinal (agua ingleza), pesando bruto em 250
garrafas, 250 kiks e liquido cento e viate

•cinco kilos (125); vindas de Lancaster, no
vapor Susguehana, descarregadas em 21 de
dezembro de 1909, consignadas a Julio do
Almeida & Comp. '

Lote st, 60

Triangulo — contra-marca W. 50/61.
Doze fardos contendo papel liso para escre-
ver, pesando bruto tres mil cento e noventa
e dous kilos (3.192), tara de 2 % liquido le-,
gal tres mil cento e vinte nove kilos (3.129),
vindos de Lancaster no vapor Susguehana,.

.descarregados em 21 de dezembro de 1909,
consignado_ á ordem.

ARMAZEM N. 16'"
Lote n. 61

CRC: Sem numero. Uma caixa contendo
vinho não especificado de mais de 14° até
24°, pesando bruto, em 12 garrafas, quinze',
kilos (15), vinda de Liverpool, no vapor
Labuazr, descarregado em' 4 dé dezembro de"
.1909, consignação ignorada. • - • -

„ -
Lote n. • 62

. GC Sem numero'. Una barril desman-
éhadd, Pesando 'liquida 6 kilos, vindo- do'_	 ,

Amsterdam, no vapor Del/land, descarre-
gado em 22 de dezembro de 1909, consignado

ordem.

Lote n. 63

Mourão & Comp.: Sem numero. Um bar-
ril inteiro vazio, vindo de Amsterdarn, no
mesmo vapor e descarga, consignado a
Mourão & Comp.

Lote 'n.64

SCAB: Sem numero. Dous amarrados con
tendo obras não espe cificax:as- de aramo
pesando sessenta e um kilos (61) vindos de
Nova York, no vapor Castedlan Prince, des-
carregado em 30 de dezembro de 1909, con-
signado ao Syndicato Central dos Agricul-
tores do Brazil.

•ARMAZEM N. 14
Lote n. 65

-
MC: Uma caixa n. 156, contendo casemira

de lã pura de mais de 45a grammas por
metro?

'
 pesando liquido setenta kilos (70).

Sefineta lisa de algodão tinto de mais de
100 grammas por metro pwando liquido
vinte tres kilos (23), vinda de Southampton,
no vapor Anzazon, descarregada em 6 de
dezembro de 1907, consignada á ordem.

ARMAZEM N. 10
Lote n. 66 • Cl

BB: Cinco caixas ns. 807-809/12, con-
tendo espelhos pequenos com moldura de
metal ordinario pewido bruto 620 leiloe,
vindas de Hamburgo, no vapor Bahia, des-
carregadas em 16 de maio de 1908 e con-
signadas a Braz Brando.

Lote n. 66 a

GS: 1 caixa n. 19.973, contendo acce.1.
sonos para instrumentos de madeira, pe-
sando 4 kilos. Folhas delgadas de madeira
simples pesando liquido 24 kilos, vindas de
Hamburgo no • vapor Bah;a, descarregadas
em 16 de maio de 1938, consignadas a Adol-
pho Wolchen.

-ARMAZEM N. 1
Lote n. 67

CCC: Uma caixa n. 12, contendo: perfu-
marias pesando liquido nos envoltori is oi-
tenta e dous kilos (82) ; caixas do papelão
vasias, pesando liquido um kilo (1); vinda do
Hav:.'e no vapor Corsa, descarregada em 4
de setembro de 1909, consignação ignorada.

Lote n. 68

SLC: Quatro caixas n. 1/4, contendo ver-
niz não especificado, pesando bruto trosentos
e oitenta kilos (330) ; vindas de Nova York,
no vapor Byron, descarregadas em 30 de ou-
tubro de 1909, consignadas á ordem.

• " ARMAZEM DAS AMOSTRAS

Lote n. 69

Spiegel & Comp.: Uma caixa n. 22, con-
formo: amostras sem valor -; estampas não
especificadas, pesando bruto 4 kilos - e 800
granirem vinda de Hamburgo, no vapor
Rio Negro, descarregada em 22 de maio de
1909, consignada a Spiegel & Comp.

•'ARMAZEM rn CONSUMO
Lote .n..70 •

MJSC: Duas caixas 493/4, :.contendo
"cassa grossa lisa, pesando liquido cinzentas e
sessenta e oito kil,s (268) ; vindas de Liver-
pool, no vapor Oravia, descarregadas em •15
,de outubrode 1909,-- consignadas a M,' j.--de
Souza & Comp. _

Lote n. 50

S&F: Troo caixas ns. 536/8, contendo va-
tetas para espartilhos forrados de panno,

tpesando bruto quarenta e nove kilos (49),
-.vindas de Hull no vapor Glenzfarg, dosear-

- regadas em 4 de novembro do 1909, consig-
nadas a Soabra França.

Lote st. 51..

P&S, dentro de um quadrilongo :Urna caixa
' h. 6.662, contendo " estampas não especifi-
'eadas opiladas em papelão, pesando bruto
cinco o meio kilos (5 1/2), vinda de Nova

• 4:York no vapor Verdi, descarregada em 6 dé
itnovembr'o'. de • 1909, consignada a Joseph

• 918atter.
• . 'Lote si. 52;

• t. ' 01': Urna.".enix-a. soro numero, :contendo
. Itbras não claisificadass. d6-'madeira. ordina-

pesando -liquido 'seis' kilos ad Vedarem,
,

Lote n. 49

Figueiredo & Comp.: Um engradado sem
' numero contendo um carrinho de madeira
¡para armazem, vindo de Hull, no vapor
Glemfarg, descarregado em 4 de novembro
de 1009, consignação ignorada.

•
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ARMAZEM N. 10

Lote n. 71

RRB contra marca G: Uma peça de ferro
batido simples n. 109, pesando noventa e
um knos (91); vinda de Montevidéo, no vapor

descarregada em 26 do fevereiro
ke 1909, conignada á ordem.

ARMAZEM N. 3

Loten. 72

GB: Uma caixa n. 4, contendo estampas
armuncios, pesando bruto vinte e delis kila,

P(22) vinda de Malaga, no vapor Cadiz:, dos-
learregada em 20 de junha do 1910, dos-

achada por Germano Bottecher; nota de
importação n. 9.258 de julho uLimo.

'	 (Multa de direitos em dobro.)

ARMAZEM N. 1

Lote fl. 73

-,-SLD: Urna caixa n. 517, contenda um mo-
tor, pesando quarenta kilos (40) ad vaiarem;

, vindas deHavre no vapor Corse, d scene-
„sada em 16 de setembro de 1010 e despa-
chada pela garage Laura,ine Dietrick.

(Multa de direitos em dobro.)
•

Lote n. 74

A&I: Urna • caixa sem numero contendo
cestas de palha bordada,pesando bruto 16 ki-

, rlos e 700 grammas (10.700) vinda de Ham-
! bugro, no vapor Babia, descarregado, em ju-
nho de 1909, consignada a Antunes & Irmão,

AVISO

No dia do leilão, as mercadorias que ti-
; verem de ser arrematadas , ou suas amostras,

•' estarão á disposição dos Srs. : pretendentas
;fine as qiiizerem examinar, bastando para

• '"aisso dirigirem-Se, antes do leilão; ao fiel do
armazem.

, Lavrado o termo de arrematação, entre-
: gará o arremat lute ao escrivão da praça o
Leignal de 20 0/,„ em dinheiro, recebendo
deste um conhecimento extrahido do talão.

• Alfandeg,a do 'Rio de Janeiro, 20 de ou-
tubro de 1910. - Polo inspector, M. F.
Barros.

Alfandega do Rio de janeiro

- EDITAL PE INTIMAÇÃO, CM PRAZO DE 20 mas,
. AO DONO OU CONSIONATARIO, OU • A QUEM
POSSA INTERE =SAR, 5..ORRE VOLUMES APPRE-
IENDIDOS POR CONTRABANDO NO VAPOR
INGLEZ TENNYSON -

. Pela 3a secção desta Alfandeala, sa declara
e intima ao dono on consignatario, a ser sa-
tisfeito dentro do praz ) de 30 dias, o despa-
cho do Sr. inspector, do 26 de outubro findo, •
lançado a fl. 39 do respectivo processo,
julgando procedente a apprehensão e con-
demnando, o dono ou consignatario das
.mercadorias contidas era dez sae,cos e urna
valise; vindos no vap • r inglez Tennyson, e

r apprehendidcs por contrabando pelo ajudante
rdoguarda-môr Pedro Samico o guarda João

;.a.nais a multa de metilde do respectivo valor
Barbosa, á perda das mesmas mercadorias e

Official. tornando extensiva essa peaalidade
ao 1° piloto do citado vapor Martin Fanning,

sa' nos termos dos arts. 631 § 2° O 64.1 -da -Coa-

k
olidação das Leis dm Altandegas e Mesas:de.

Rendas..	 . a. .a.4. • ,•r_:': a.„-':,.a".aa • ••'••-	 _	 •
Alfandega. de,Rie do Jaoeiro 3 Sec-cão, 31

ele outubro 'de 1910 .=. • G Chefe;	 Anlônino'
de Carlializo"A"rariliir: — ”•	 * •

Alfandegra, do Rio de Janeiro
Pela inspectora desta Altandega se faz

publico, para conhecimento dos interessados,
que foram descarregados para esta repar-
tição os volumes abaixo mencionados com
signaes de avarias e de falta ; devendo seus
donos ou consignatarios apresentar-se no
prazo de 15 dias, para providenciar a res-
peito.

'Vapor allemão Etruria, entrado em 1 de
outubro de 1910.

Arrimem do Cães do Porto ri. 1-A: 1 cai-
xa n. 4.949, rep..egada.

Cl-l: 1 dita n. 8,06, quebrada.
C: 1 dita n. 1.698, idem.
Liem: 1 dita: n. 2.620, idem.
DAG: 1 sacco sem numero, furado.'
Idem: 1 dito idem, idem.
Ed:R: 1 caixa n. 5.043, repre gada. •
G&J: 1 dita n. 21.383, avariada.
I-R-C-C: 1 dita n. 6.21, idem.
K&C: 1- dita n. 1.854, idem.
C-100-B: 1 dita ra 3.81, idem.
Idem: 1 dita n..881, idem.
Idem: • 1 dita ri. 3.7e3, idem.
Idem: 1 dita n. 3.526.
Vapor dilema° Bouni, entrado em 7 do

outubro de 1910.	 -
Cáes do Porto n. 3 CGS: 1 fardo sem

numero, repregado.
Idem: 1 dito n. 15, idem.
liem: I dito n. 4, idem.
Idem: 1 dito ri. 12, idem.
Idem: 1 dito ri. 16, idem,
Idem: 1 dito n. 43, idem.
Idem: -1 dito ri. 21, idem.
Caes do Porto - Armazena n. 3 - OGS:

1 fardo n. 20, repregado.
Idem: 1 dito ri.50, idem;
Idem: 1 dito n. 5, idem.
Idem: 1 dito n.49,49, idem.
II W&C-1.630: 1 div., ri. 	 idem.
Vapor inglez Thaspi,s, entrado em 3 • de

outubro de 1910. •
Cites do Port .,- Armazem n. 5 -MCIC: 1

caixa n. 1.341, repregada.
DBCK-OP-467: I dita n. 4, idem..
Va por allemao Habsbury, eotrado em 7 de

outubro de 1910:
Caos do Porto Armazem n. 2- AFC: 2

caixas ns: 4.379 e 4.373 A, repregadas.
BM-68: 1	 n. 7.038, idem. .
CBD: 1 barril sem numero, com falta.
Marques S lva & Comp.: 3 ditos idem,

Idem.
• Mourão & Comp.: 1 dito idem idem. •

ACC: 1 caixa n. 21.110/9, • repregada.	 •
Saraid-CSP-5- Carga do vapor francez

Ceylan, estrado em outubro do 1910.
Caos do Porto -- Carijo Lima & Irmãos: 2

barrissem numero, com falta.
CTC: 2 ditos idem, idem.
GAC: 3 dims idem, idem.

• - Thome: 3 ditos ideni, idem. 	 .
Vamor Purás, pelo bote Pernambuco, en-

trado em 7 de outubro (10'1910. '
Cites do Pbrto - Arrn izein ii 3 - FC: 1

caixa n. 39, repregada..
Vapor Devbnshise, entrado em 10 de outu-

bro de 1910.
Cites do Porto - Arrnazem n. 3 - AF: 1

caixa n. 5.158; repregada.
MOO: 1 dita sem numero, idem.
Idem: 1 dita idem, idem:
G&N: 1 dita idem; idem,
A:".&,C: 1- dita idem, idem. •
Caos n.- a-Idem: 1 caixa som numero,

repregada.	 , .	 ,
CS&C': 1 .dita ideni, i tem.
PAC: I'dita d. 317;14em.•
(NL:-1:tlita'n. 434, ilem.' •

r dita :seni-,aninietaaMidenar.'
'-'d

- Idem: . 1 'dita, idem, Siaini	 •ae •	 .
dita'idem, idem. -

Itera: 1 dita Heril, idem.;

Idem: 1 dita idem, idem.
•SA&C: 1 dita idem, idem.
JB&C: 1 dita n. 283, avariada.
Vapor allemão Etruria, entrado cm 1 de

outubro de 1910.
Caos ri. 1-AI&C: 1 caixa sem numero,

quebrada.
Idem: 1 dita idem, idem.
Idem: 1 dita idem, idem.
Carvalho & Comp.: 1 dita idem, idem..
Idem: 1 dita idem, i
liem: 1 dita idem, idem.
Idem: 1 dai, idom, idem.

• Moinai dita idem, idem.
Idem: 1 dita idem, ide n.
C-M-C: 1 dita idem, i tem. -
Ide	 1 dita Idem, idem.
Ilem: 1 (Et 1, idem, ideia.
Idein: 1 dita idem, idem.
Id•,-;m: 1 dita iclem, ile.n.
Idem: 1 dita idam, idem.
Caos n.	 1 caixa Som numera,

rearegada.
F-539-E: 1 dita n. 1.169, idoi. .
GA&C: 1 dita sem numero, quebrada.
11	 : 1 dita idem, idem.
GLC-Trindade: 1 dita, idem, idem.
Idem: 1 dita idem, Mein.
Jorge da Cruz: 1 dita ideni, idem.
Vem: 1 dita idem, idem.
MSe.:C: 1 dita idem, idem.
C-;-- 105 -13: 1 dita n. 3.67), ilcm,'

idem.
....CS;C: 1 dita sem numero, idem, idem. -

- Idem: 1 dita idem, idem. •
14c-n: 1 dita idem, ideni.
Vapor ing.lez l'hesin:s, entrado em outubro

de 1910.
Caos n. 5-CAP: 1 caixa n. 10,' quebrada.
RU-TA: 1 dita n. 331. idem.
CM-S: 1 dita n, 675, idem. idem.

'HCII: 1 caixa n. 0.514, idem.
Vai)r San . Nicotas, estrado em outubro

de 1910.
Caos n. 4 - Si1C: 1 caixa n. 2.315, re-

bregada.	 •	 •
PAC: 1 dita n. 57, idem.
GZC: 1 dita sem numero, idem.

1 dita n. 130, idem.	 •
APMC: 1 dita n. 25.852, quebrada e man-

chadá.'	 •
-/a: 1 dita sem numero, idem, idem.
Idêm: 1 dita idem, idem. idem.
M-S-M-C: 1 dita n. • 5.270, repregada.
Idem: 1 dita o. 5.275, idem.

• Caca ri. 4-I4em: 1 caixa ri. 5.274, re- •
pregada.

AAC: 1 dita n. 1.013, idem.
KCMC: 1 dita sem numero, idem.
Vapor francez Cc:an, entrado em 9 de ou-

tubro de 1910.
Caes n, 2-CTC: 8 barris 5/* com falta.
CRC: 4 ditos idem.

"' JAPI,: 1 dito idem.
JAAC: 1 dito inern.
MSV: 2 ditai iriam.
Nobreg t Santos-3' ditos idem.
PAZ: 2 ditos idem.	 • •
IZAC: 4 ditos idem.

•Thoillé:.2. ditos ide,m.	 •
Nobrega Sailtos-1 dito :idem.
Vapor ademão Habsburg, entrado em 7

de oucteoro • de 1910.
Cites ri. 2-Bal: 1 caixa n. 2.022, • repre-

gadla.M; 1 caixa n. 7,425, idem.
MB: 1 dita n. 5.541, idem.
PARC: 1 dita n. 1.853, i tem.
B",: 1 dita a. 1-.91.4, idem.
CCK: 1 dita ri. 1,053, idem.
EB-641,-3 d:tas repregadas e avariadas:
-MCC-614-1 ,ditti, A.. 1.897, idem , • idem.,
690=2 ditas.lis.' 4.228/60, iderp". •	.

4lita:nd4.331tidemd : •-•
Ved2' ditas iisd13.0621ã'3,"ideru:..

r.	 dita:s	 4: 361 /O idern •
CT: 1 dittin. 1.725; avariada.- .
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Cães do Porto n. 2	 D: 1 caixa n. 395,
' repregada.

3VI: 1 dita n. 9, idem.• a Granado: 1 dita n. 3, idem;
''LF: 1 dita n. 2, quebrada.'

C-C-B-100: 2 engradados os. 29 e 30,
com faltas.

Azevedo Torres: 1 barril n. 69, idem.
DCPF: 2 caixas n. 2. idem.
Fernandes Montão: 6 barris, idem.
GZC: 11 caixas, idem.
Idem: 6 ditas, idem:
Marques da Silva & Comp.: 1 barril,

idem.
MJF: 1 caixa, idem.
Silva Noves: 6 ditas, idem.
Idem: 5 ditas, idem.
Silva Beavista: 1 barril, idem.
GNC: 1 caixa, repregada.
Áreas: 1 barrica n. 341, idem.
DCPF: 2 caixas sem numeres, idem:
GZC: 3 ditas, com faltas.
BRB: 1 dita n. 116, repregada.
BMC: 2 ditas n. 1.913 e 1.919, idem.
Granado: 1 dita n. 2.401, idem.
JI]: 2 ditas as. 1.025 e 1.919, idem.
'JRC: 1 dita n. 2.401. idem.
RSE: 2 ditas as. 1.025 e 1.030, idem.
Idem: 2 ditas na. 21.275/6, idem.
Idem: 1 dita n. 22: idem.
ARP&C: 1 dita n. 343 a 425.758, idem.
Caos n. 2-ASP: 1 caixa n. 415 repregada.

• EE-DWC: 1 dita n. 2.334, quebrada.
FAS: 4 ditas as. 5,109, 5.110, 5.107 e

5.112, idem.
BSC-KP: 1 dita n. 3, idem.
KC: 1 dita n. 4.013, repregada.
MJSC: 1 dita n. 600, idem.
79: 1 dita n. 8.372, idem.
ARPC: 2 ditas os. 1.236 e 2.130, idem.
JPE: 1 dita n: 12, idem.
Variar S. Nicolas, entrado em outubro de

1910.
Caes n. 4-PC: 1 caixa n. 2, repregada.
MMC-MP: 1 dita s. 18.114. idem.
Idem : 1 dita n. 	 idem.
ININIC-HRP: 1 dita n.	 idem.
Idem : 1 dita n. 7.484, idem.
P-C-C-R : 1 dita n. 7.684, idem.:
MaIC-HRP : 1 dita n. 7.480, idem.
MMC-YBC : 1 dita n: 7.413, idem.
GPC: 1 dita n. 9.923, idem,
WP : 1 dita n. 638, idem.
NEC: 1 dita n. 20, idem.
ECC: 1 dita n. 21, idem.
DW : 1 dita n. 5.318, idem.'
KC: 1 dita n. 95, idem,	 .
GBC: 1 dita n. 9.568, idem.'
GC-Z: 1 dita n. I, idem.
GBC: 1 dita n. 9.566, Mera.

"	 JCOS: 1 dita sem numero, idem.
Caos n. 4-JM: 1 caixa ri. 2, repregada.
FSP: 1 dita n. 227, idem.

• C-M-C: 2 ditas sem numero, repre-
gadas.

Vapor Devorshire, entrado em 10 de outu-
bro de 1910.

Caos n. 3- CN&L: 1 caixa n. 472, repre-
gada.

Idem: I dita n. 471, idem.
GZ&C: 1 dita sem numero, idem.,
Idem: 1 dita idem, idem.

" -Idem: 1 dita idem, idem.
Idem: 1 dita idem, liem.
Idem: 1 dita idem, idem.
Idem. 1 dita idem, idem.
Idem: 1 dita ieem.
Idem; 1 dita idem, idem.
JCM: 4 barril idem vazia. •
CS&C: 1 cabia idem, avariada.
SA&C, 1 dita idem, idem.
TB&C: 1 dita n. 4, idem.
'Idem: 1 dita n. 2, idem.
VBC: s.1 dita n. 256, idem.
Vapor allemão Etricria; entradr em 1810.
Caes fl. 1-A1&C: 1' caixa sem numero

ijuebrada.

I CT-WC: Ldita n. 182, idem. idem.,
RII: 1 dita n. 25.760, idem.
Idem: 1 dita n. 22.760. Idem.
ASA: 1 dita sem numero, idem.
Alfandega do Rio de Janeiro, 15, de outu-

bro de 1910.-Pelo inspecior, 111. L. Barros.

.	 Dia .47
Vapor inglez Arayon, entrado em outubro

de 1910.
Armazem n. 5 - 11C: 1 barrica n. 1.080,

repregada.
Idem: 1 dita n. 1.173, idem.
Idem: 1 dita n. 1.076, idem.
Idem: 1 dita 1.077. idem.
Intendencia Mossoró: 1 caixa n. I, ava-

riada.
ND: 1 barrica n. 4.509, repregada.
Idem: 1 dita n. 4.510, idem.
Vapor allemão Bahia, entrado em setem-

bro de 1910.	 •
Armazem n. 12- ROT: 1 caixa n. 76.190,

molhada pela chuva.
CBC: 1 dita n. 31, idem.
GC-AFC: 1 dita n. 503. idem.

'GR: 2 ditas ns: 566e 567, idem.'
KW: 1 dita n. 5.767, idem.
Vapor inglez Aragon, entrado em outubro

de 1910.
Armazem n. 10 - Rio: 1 caixa n. 265,

repregada.
39: 2 ditas na. 109 e 108, idem.
EB-10-C: 1 dita n. 1.873, avariada.
CM: 1 dita n. 5.000, idem.
ICVM: 1 dita n. 44, repregada.
ENIC: 1 dita n. 4.348, idem.
OVC: 2 ditas as. 16 e 14, idem.
Armazem n. 10-AS: 1 caixa n. 5.230, re-

pregada .	 •
ESC: 1 dita n. 11.661, idem.
143: 1 dita n. 286, idem.
P-M-G: 1 dita: n. 7.337, idem;
R-E-0: 1 dita a. 2.885, avariada.
REO: 2 ditas na. 264 e 266, repregadas e

avariadas.
R-E-0: 2 ditas na. 2.880 e 2.881, idem,

idem.
•Idem: 1 dita n. 2.882, idem, idem.
C-A-C-C-T: 1 dita n. 841, avariada.
ESC: 1 dita n. 14.4°4, idem.
NICC: 1 dita n. 3 757. idem.
-MWC: 1 dita n. 4:932, idem.
aiSIC: 1 dita n. 2, represada e avariada.
Vapor allemão Macedonza, entrado em 24

de setembro de 1910.
Armazem n. 3-FyA: 5 caixas os. 1,1,1,1,1.

repregadas e avariadas.
Idem: 10 ditas sem numera:, idem, idem.
Idem: 8 ditas, idem, avariadas.
CGC: 7 ditas na. 1,1;1,1,1,1 e 1, reprega-

das e avariadas.
Idem: 20 ditas sem numeres, avariadas.
Idem: 2 ditas, idem, idem.
C-M-1.C: 10 ditas, idem, idem.
Idem: 7 ditas, idem, idem.
Idem: 2 ditas, idem, idem.
DC: 20 ditas. idem, hiena.
Idem: 3 ditas, idem, idem..
HSC: 9 ditas, idem, idem.
AT: 10 ditas, idem, idem.
Idem: 1 dita, idem, idem.
Arma= n. '3- AAA : 30 caixas sèm

numero, avariadas.
Idem : 1 dita sem numero, idem.
CRC : 10 ditas sem numero, idem.
Idem : 7 ditas sem numero, idem.
Fy C: 2 ditas na. 1 e 1, repregadas.
RGC : 3 ditas os. 1, 1 e 1, idem;
Idem : 2 ditas na. 1 e 1, idem.
CRC : 3 ditas ns. 1,1 e
AAA : 1 dita n. 1, idem.
Vapor inglez Estern Prince, entrado em

26 de setembro de 1910.
Armazem nal4 - AGC : 4 Caixas na.

17, 18 e 22; avariadas.
Idem : 1 dita n..14, repregada. : ,-	 .
FEB 1 dita É. 441, idem.'

Idem : 1 dita n. 440, idem. 	 ,,
EJBS : 2 ditas na. 396 -e 424, Idem.:
Li,na : 1 dita n. 203. avaria a.	 -	 .~

zy'rz i
Idem : 1 dita n. 202, idem.	 a i.,
MWB 183 : 1 dita n. 14, reprega,daa
RL : 2 ditas na. 2.049 e 2.044, 'doma ....a:',,,,,
Idem : 1 dita n. 2.046, ava.riiada.

•Vapor allemão Macedonia, ntra.do em
1910.

Armazem n. 11 -A5C : 1 cai a.n. 17,645,
repregada.	 ,	 .

AVC : 1 dita n. 3.013, idem:
ARDC : 1 dita n. 2.263, idem.
(MC: I dita n. 4.153, idem.
CPC : 1 dita n. 997, idem.
CKC : 1 dita n. 992, idem.
DGPC : 1 dita n. 5.489, idem.
FSKC: 1 caixa n. 18.0a5, repiegadaa az
B-J-F: I dita n. 31, avariada. -I

a-
JSC: 1 dita n. 2, repregada,. I
JMFC: 1 dita sem numero, epregada ei

avariada.
LC-R: 2 ditas na. 285 e 283, repregada.:
LCPM-BSC: 2 ditas as. 8.84 e 12.981,

idem.	 .
LHC: 2 ditas ns. 2450 241, idem.
Idem: 1 dita n. 249, idem.
MC: 1 dita n. 2, idem.
10: 1 dita n. 8.084, idem.
Vapor inglez Eastern Brinca, entrado em

1910.
Armazena n. 14-:AFC: 2 caixas na. 11 e

14, reprega.das.	 ,
B&C: 1 dita n. 10, avariada.
CC: 1 dita sem numero, repr ga,da e ava,

nada.
13: 5 ditas sem numero, avariada.

Idem: 1 dita n. 31, repregada e avariada;
EEB: 1 dita a. 432, idem idem.
E-JB-S: 1 dita n. 432, idem; idem.
RC-Rio-100: 1 sacco. sem namero, roto.
Cirio: 2 ditas os. 28 e 193. repregada.
MWB: 4 ditas na. 9, 15, 2e 21, idem.	 •
Rio-783: 1 dita n. 2, repr gada e ava-

riada.
Vapor allemão Bahia, entra o em 1910..
Arma,zem n. 3 - AJF: 1 baila. sem .nu .;

mero, vasio.
Armazem n. 16- Ranilo: 1 dito n. 181,

B-S-103: 1 dito n. 53, ideml.
idem.

Vapor allemão S. Paulo, drrtrado em
julho de 1910.	 . , :

Vapor inglez Westland, co rade em se-
tembro de 1910. -

Armazena n. 1 - AP-CC-51: 1 caixa
n. 1.135, repregada. - - -

Idem: 1 dita n. 1.136, avariada. ,-
JRC-CC: 30 ditas sem numeres, idem:
Idem: 2 ditas idem, idem.	 i •	 I
IJK: 1 dita n. 10, repregada 	 avariada.:
M: 2 ditas os. 24 e 23, repreg das. .T.
PTC: 1 dita n. 928, avariada. -
WE-2.313: 1 dita n. 3.656, repregada '
EB-2.424: 1 dita n. 32.741, idem.
Idem: 1 dita n. 32.740, avariada.	 •
X-5.157/8: 1 dita n. 2.729, repregadat
Idem: 1 dita n.2.730, avariada. 	 1
Idem; 1 dita n. 2.248, idem.
Idem: 1 dita n. 2.728, reprezada e avaa

fiada.	 .
Idem: 1 dita n., 2.231, avariada.
TB: 1 dita n. 38, reoregada.	 -
Vapor francez Ceylon, entrado em isiN
Armazem n. 9- ACC: 1 engradado n. 68,

avariado.
Idem: 1 dito n. 67, idem.
Idem: 1 dito n. 70, idem.
Idem: 1 dito n. 71, idem. .
FR: 1 caixa n. 3.973, repre„,

nada.	 •
1VIIIC: 1 dita . n. 54, repregada.
J-BF: 1 caixa n. 18, idem.,
Idem: 1 dita n. 486, idem.
KFC:- 1 dita n. 4.097, idem.
LRJ: 1 dita n. 91.978, avariada.-
RC: 1 dita n. 3.469; repregacb...'

da e aa'an
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- Armazena n. 9—TD: 1 . caixa n. 151,
pregada.-	 ..• •	 .

Vapor allemrió ..Macedonia,- entrado -'em:
190. •

-Despacho sobre aana—CM—C:. 1 caixa
. íern numero, reprag,a, , la e avariada.

'Idem: 1 'dita idem, idem idem, •
"Idem: 1 dita idem, idem idem.
Idem: .1 dita idem, idem -idem.
-Icem: 1 dita idem, idem idem.

- Idem: 1 dita idem, idem idem.
I lona: 1 dita i dem,. icleni idem.
Idem: 1 dita idem, idem idem.
Idem: 1 dita ilem, idem idem.
Idem: 1-dita idem, idem idem.
Idem: 1 dita idem, idem Idem.
Ide:n: 1 dita idem, idem idem.
I lem: 2 ditas idem, idem idem.
EIL : 2 ditas idem, idem idem:
Idem : 2 ditas idem, idem idem.

. Ideai : 1 cita idern, idem idem.
Idem: 2 ditas idem, ideni idem.
DC: 2 dita.s idem, idem idem.. •
Idem : 2 ditas idem; idem idem.

" Idem: 2 ditas idem, idem idem.
Idem: 2 ditas idem, idem idem.
Idem: 2 ditas idem, idem idem. •

• Mera: 2 ditas idem, idem idem.-
IISC: 2 ditas idem. idem, idem.

_Vapor inglez Aragon, entrado em 1910.
--.Daspacha *sobre agua--CRT&C: I• caixa
n. 98, repregada.

Vapor ing1ea Ara:on, entrado em outubro
de 1910.	 •

Despacho sobre agua—FE: 1 caixa n.1.040,
repregada..

C&R: 1 dita n. 211, idem.
CRC: 1 dita n. 187. idem.

• Ideai: 1 dita D. 193, idem.
. Armazem.n. 10 13 — T— C—P: 1 dita
n. 1.00, idem.

- • 11Sal dita n. 5.211, idem. •
,, Pacheco: 1 dita n. 5.199, idem.
"lderna:1 dita n. 5.232. idem. • •
Vapar 'nacional . Minas Geraes, entrado

em 13 de outubro de 1910.
Arrna.zem n. 8—Sem marca: 1 peça sem

• numero, avariada.
Vapor. allernão 3Iacedonia, entrado em

• 1910.	 .	 •
Armazem n. 11—AW: , 1 caixa n.

• nada.
AFC: 1 dita n. 1, repregada. -
JIMFC: 1 dita, avariada.
Idem: 2 ditas, idem.

: 1 dita n. 17.334, idem.
MR—C: 1 dita n. 5.335, idem.
MJC: •1 dita n. 1, rapregada e ava-

riada.	 . _
Idem: 1 dita n. 1, idem idem.

• JIMFC: 1 dita, avariada.
• "Alfandega do Rio do Janeiro, 17 de outu-

bro de 1910:— Pelo inspector, • M. F. Berros.

D:a 18

Vapor allemão Macedonia, entrado em 15
- de outubro de 1910

• Armazena n.. 3—OLSC—Nobrega. Santos:
1 caiaka, n. 3, repregada.

.11)3: I barril it. 1, com falta.
•FSC: 1 dito n. 27, idem.
M&C: 2 ditos sem numero, idem. -
PC: 1 dito idem, idem.

• Vapor hollandez Maar,:and, entrado em
1910.	 •	 -

• Sobse agua—RJ—A:1: • 2 fardos sem nu-
meros, avariados.
, Idem: 2 ditos idem, idem.	 -

Riem: 1 dit) idem, desmanchado.
C-1—C: 1 caixa 4.787, repregada, e ava-

': 1siada.
idern: • 1 dita.n..4.739,.idem idem.
Idem: 1 dita n. -4.807,-idem ideara -

- Idem: 1.dita'na 4.761-:idem .i tem.: ...a.
.ablem: 1 ditam. 4.7.98a-idem idem.
ablernaldita n. 4.727aidem

• CCC:_l dita n. 4.6.3, idem idem.: :••

- Idem: 1 .dita- n.- 4.653, idem idem.
Idem: I dita n. 4.655,-idem idem.

- . Idem: 1 dita n. 4.668, .idem idem.•
NZC: 1 dita n. 4.881,-idem idem. •-.
Ide:n: 1 dita na 4.952, -idem ideal.

• -Dasnacho sobre agua — Idem: • 1 caixa
n. 4.934, repregada e avariada.

Idem:" 1 dita a. 4.996, idom idem.
• Idem: 1 dita n. 4.934, idem idem.
• C—M—C: 1 dita n. 4.761, idem idem.

Idem: 1 dita n. 4.713, idem idem. -
CCC: 1 dita n. 4.605, idem.
Armazem n. 10—BMC: 1 dita n.95, repre-

gada.
C&C: 1 dita n. 6.454, repregada e ava-

riada.
CGC:2 ditas sem numero, avariada.
DS: 1 fardo idem, idem.
EEC: 2 ditos idem, idem.
FB: 1 dita n. 121, idem.
Idem: 1 dita n. 6.473. idem.
REI: 1 caixa n. 6.408, idem.
Idem: 1 dita n . 6:433, idern..
RJ: 1 dita n. 6.124, idem.. 	 "
Vapor alie:não Erlanges, entrado em 10

de outubro de 1910.	 . •
Atenazem a. 1-a-CaIRI: I caixa n. 101, re-

pregacla.	 -; •
Ciza 1 ditã, n. 51-50, avariada. .
C—L— de—A—B: 2 ditas as. 11.700 e

11.701, idem.	 ,
CM: . I dita n. 2.052, idem.	 .
Idem: J. dita n. 2.053, repregada.
DW1/43: 2 ditas as. 9.034 o 9.035, ava-

riada.
EC: 9 ditas ns. 1/9.• alem.
EM: 2 ditas ns. 1.187 e 1.189, repregadas

s avariadas.	 .
Ilem: 1 d'ta n. 1.1a8, idem.
EBC: .2 ditas as. 403.350 e 403.572 . ara-

Idem: 1 dita n 403.371, idem.
Armazena n. 1-9PT—L: 2 caixas nume-

res 90.370 e 4.319, avariada.. .•
Idem—AR: 1 dita n. :37.513, idem.
.1SC: 1 dita n 3.039, idem..

. RD: 1 dita sem namoro, repregula.
TSC: 1 dita n. 1.412, repregada e ,ava-

riada.
MRM: 2 ditas sem numero, rapregadas. '
110: 2 ditas idem-, idem.
OS: 2 dat as idem, idem.
Ideni: 2 -ditas idena idem.
DC: 2 ditas idem, idem.

_ OS: 2 ditas idem, idem.
DC: 2 ditas idem, idem_
I lem: 2 ditas ideai, idem..
BCC: 1 dita n. 1, idem.
BF—G: 1 dita n.	 repreg laia e ava-

riada. , •	 •
Vapor inglez Fenuer, entrado em 14 de

outubro de 1910.
• Armazem" de amostra —1151C: 2 Caixas

ir. 632/651.653, repragaclas e avariadas. 	 •
Idem: 1 dita a. 60, ide:n idem.

. IR.: 1 dita n. 29, idem idem. a
EMC: 2 ditas ns.1.307/215 38 4 9, ava-

riadas.	 •
• JRC: 1 dita n. 15. idem.
•C: 3 ditas as. 47, 45 e 49, repregadas e

avariadas.
I tina: 1 dita n. 51, ideai idem.
HW: 1 paaate ri, 4.403[23, avariada.

•B&C: 1 dito n. 657, ideia.
Armazern n 11--..:XCA: 1 caixa n. 3.709/

24, repregada e aaariada.• .
RT: 2 ditas-ns. 1 e . 1, idein idem.- -	 . --
,Vapor fancez Provence. entrado em 8 de

outubro de 1010.	 • •	 _.
• Despacho sobre agita 	 DC: -1 caixa n. 1,

repre,gada e avariada. •
-NZC: .1 ditar). 78, :idem idem. .

•• I1MC:- 1 dita, n.J21, idem idem.• . ,
ASC,:-Lalita .semnUmero, :i(Iern idem..
Idem:	 idein

--Id	 dem: .1 dita i 3.111; idem ideai:	 -
Idem: -1 dita idem, idem idem.

• ..

-
C: 1 dita—n.• 1, idem idem..
Idem: 1 dita n. 1, idem idem. .
Idem: 1 ditam. 1,idem,idem.-.
Idem: 1 dita n. 1, idem idem.
Idem:-1 dita n. "Lidem idem..
Idem: 1 dita n. -1, idem idelTI.

C—M—C: 1 dita sem numero, idem idem.'
Rio—JFC: 1 dita idem, idem idem.
Idem: 1 dita alem, idem idem.	 .
Idem: 1 dita idem, idem idem.
Idem: 1 dita idem, idem idem. ..
Gv.C: 1 dita n. 70, idem Liara.
CVIC: 2 ditas sena numero, idem idem.
Idem: 1 dita idem, idem idem.
NPC: 1 dita idem, idem idem.
CPMC: 7 fardos, avariados.
CC: 3 caixas ns. 7, 9 e 12, ideai.
CSC: 5 ditas, idem.
EIC: 10 ditas, idem.
Idem: 5 ditas, idem.
Despacho sabra agita—Lloyd Bra3ileiro:

7 caixaá; avariadas.
MC: 1 dita n. 347, idem.
NZC: 2) ditas, idem.
Idem: -5 ditas idem.
VOO: 1 dita idam.
Vapor francez Po-ence, entrado em 1910.
Despacho sobre agna,—Colomba: 3 . ) caixas

sem numero, -repregadas e avariadas.
NP: -40 ditas avaria las.

• TBC: 20 ditas id!m., .
• DC: 20 ditas sem numero. idem. .

Cala': 30 ditas idem, Liem. •
AI(30 ditas idem, idem.

• Indo: ad ditas alem, ideia.
AS-.3: 20 ditas, idem, i iem.
EAC: 30 ditas idem, idem.
II v1C: 20 ditas. idem, idem.
ASC: 10 ditas idem; idem.
Cale: 20 ditas ideal,

: CSC: 5 ditas idem, idem.
VGC: 5 ditas idein, idem:
RC: 20 ditas Riem, idem.
MC: 20 ditas ideia, idem.

•Va—GC: 30 ditas idem. idem.
NZC: 2 ditas ns. 112 e 114, rearegadas e

avariadas.	 •
Idem: 1 dita n. 123, idem, idem. ,
NCC: 1 barrica n. 5. idem, Riem.
ASC: 1 caixa vazando..	 •
-Armazens ns. 3 e 5—LC: 2 caixas na. 3 e

5, rearegadas e avariadas. • . • . 	 • •
Idem: 2 ditas ná. 7 e 13, idem idem.
Idem: 1 dita a. 14, idem idem. . .-
J—BF: 1 barricar'. '7.635, avariada.
Idem: 1 dita n. 7.606, idem.
Idem: 1 dita n..7.619, idem. ."
Despacho sobre agna—ASC: 3 caixas sem

numero, repreg,aclas. •
CMC: 1 dita idem, repregada e avariada.
RN—IF: 1 dita idem. idem idem.
Armazena a. 12 —G—BE: 1 enadade

n. 7.611, avariado. "
S—M—R—O: 1 -caixa n, 752, repregada."
WIC: Edita n 4.621, idem. .
Vapor francez Ama:.one, entrado em 10 de

outubro de 1910.
Armazein a. 15—WI&C: 1 caixa n. 2.014,

rapaegada e avariada.	 -
C—M—C: 2 ditas nS., 8.635 o 8.645, ideai

idem.	 •
Idem: 2 ditas es. 8.523 e 8.629, idem

idem.
Idem: 2 ditas ns. 8.544 e 8.648, ideal

idem.
Idem: 3 ditas ni. 4?, 18 e 43, idem " idem. .

• Vaporfeancez • Sinixi, entrado" em--O-de ou,
tubro do 1910. "

Despacho sobre agua—IFC: 5 caixas sem.
numero, avariadas.	 •

Fa.'"A: 10 ditas idem, idem. •
C—M—C: "10 ditas' idem, idem".

. C: 5 ditas idem, idem. '
IIMC: 5 ditas idena.'i, tem. - - • '
'd.cm-ai dita i.lein.idem."
LC.: 5 ditas idem,..idam, ,	_	 ,
CICC:. á "ditas idem, raprega da e aVa riada

TC-
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ASC: 1 dita idem. idem idem.
CRC: 1 'dita n. 60, idem idem.
Idem: rdita n. 74,i:1am-idem.
CMC: I caixa n. 1.686, repregada e a lia-

rada.
Idem: 2 ditas ns. 1.710 e 1.711, idem

" idem.
FyA: 1 dita n. 3?, idem idem.

• LC: 1 dita sem numero, idem idem.
ASC: 1 dita idem, idem idem.
FVC: 1 dita n. 209/4, repregada.
Rale: '1 dita n: 1, idem.

' LC: 1 dita ri. 3, idem.
NZC: 1 dita n. 15-16, idem.
Vapor inglez Orcoma, entrado em 1910.
Armazem n. 10 -13S: 2 caixas as. 1.393 e

1.373, repregadas e -avariadas.
CCC: 1 dita n. 542, idem idem.
CPC-D: 1 dita n. 2.224, idemidem,
COC: 1 dita n. 124. idem idem.
CS: 1 dita n. 3.410, idem idem.	 •
CPC: 1 dita n. 130, avariada.
DWC: .2 ditas ms. 9.332 e 9.222, repre-

g-adas e avariadas. •
Idem: 2 ditas ns. 9.231 e 9.222, idem

idem.
Idom: 2 ditas ns. 9.2:8 e 9.29, idem

idem.
, Idem: 2 ditas ris. 9.2430 9,259, idem
idem.

Idem: 2 ditas as. 9.252 e 9.257, idem
idem.

Idem: 1 dita n. 9.263, repregada.
EA&C: 2 ditas as. 3.589 e 3.54 ,3, repre-

gaCas e avariadas.
Idem: 2 ditas as. 3.565 e 3.693, idem,

idem.	 .
Idem: 2 ditas as. 3.609 e 3.672, idem

idem.
E: 1 dita n. 3.547. idem idem;
REO: 1 dita n. 9.893, idem idem.

• E: 2 ditas as. 229 e 233, idem idem.
E: 1 dita n. 2.843, idem idem.	 -
Armazena n. 10-ESC: 1 caixa n. 3.564,

avariada.
ESC-DV: 1:dita n. 1.340, repregada e

avariada.
Vapoa inglez Orcoma, entrado em outubro

de 1910:
• Armazem de amostras-F: 1 pacote n.278,

rato.	 •
JAOC: 1 caixa n. 5.006/08, repregada..
1M: 1 dita n. 178, idem.
M: 2 ditas ns. 33/39, idem. 	 •
M. de C.-CC: 1 racote n. 14/15, idem.
RV: 1 dito n. 109, ideia.
RT-CP: 1 dito n. 1.000/1.004, rato.
S&C: 2 caixas ns. 1.238/1.239, avariadas.
JCSC: 1 dito n. 4.934/35, idem.
Affonso Vazio: 1 pacote sem numero,

rato. ,	•• -
Braga Carneiro: 1 dito sem numero, ava-

: riado. -
• , CM: 1 caixa n. 1, repregada e avariada.

DWC: 1 pacote n-. 9.210/9.219, avo.-
. igara).

Idem: 1 dito n. 9.220/9.29, idem.
Idem: 1 dito n. 9.231/9.242, rato.
Idem: 1 Ct.) d. 9.230/9.242, idem.
EMC: 1 caixa o.- 367, repregada.
E&A: 1 dita n. 3.693/3.635, idem.
Idem: 1 dita n. 3.600/3.612, avariada.
Ideia:.! dita n. 3.527/3.514, idem.
Idem: 1 dita n. 3.541/3.582, idem.
Idem: 1 dita n. 3.536/3.641, idem.
Idem: 1 dita n. 3.583/3.529, idem.
Idem: 1 dita n. 3.613/3.621, ideia.
C: 3 ditas as. 883, 884 e 885, idem.
Armazem das amostras-Sloper & Comp.:

a caixas as. 5, 2.e 4, repregada.
Idem : 6 ditas ns.,3, 6, 8, 1, 9 e 7, ava-

riadas.	 -
Idem : 4 ditas ns. 2, 4, 8 e 9, repregaaas.
Soabra & Comp.: 3 ditas sem numero,

' A. de A. 2 encapados n. 5.062 e 6.044,
Tapregadoa e avoriadcs..

Idem : 1 dito n. 5.043, avariado.-
AFJ-BJ : 1 dito n. 138, idem. -
AVC : I caixa n. 4.56/39, ident. •
BS : 1 dita n. 1, repregada.	 *
CPC : 1 pacote n. 534, idem.
Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de ou-

tubro de 1910 -- Pela inspector, Miguel Fer-
nandes Barros, a1.1 [ante.

Do 2I

Vapor franaeZ Ceylan, entrado em 4 de
outubro de 1910.

Arra:azam n. 9 - A: 1 caixa n. 18, repre-
gada e avariada:

Idem: 1 ditana3.653 idem, idem.
AF: 1 dita n. 8.15 ..2, avariada.
CC-Couteville: 1 dita n. 5.817, repre-

gad a .
Idem: 1 dita n. 245, idem.
Idem: 1 dita n. 232, idem.
Idem: 1 dita n. 231, avariada..
DG: 1 dita n. 5.318, idem.
DC: 1 dita n. 5.137, idem.
JM-C-D-JM-C: 1 dita n. 7.139, re-

pregada e avariada:
E-C-X-C: 1 dita .n. 35 idem, idem.
Idem: 1 dita n, 11, idem, idem. •
Idem: 1 dita n. 41, idem, idem.
FB3: 1 cl:ta n. 7.682, avariada.
F: 1 dita n. 1.719. repregada e avariada.
GCC: 1 dita n. 26. avariada. 	 •
Idem: 1 dita n. 27, idem.
MGC: 1 dita n. 8.539, idem.
Idem: 1 dita n. 8.538, repregada e ava-

riada.
Granado: 1 dita n. 803, avariaa'.a.
GC: 1 engradado n: 10, avariado.
Armazem n. 9 - Granado: 2 caixas as. 1

e 2, avariaria,
IINIC: • 2 ditas ns. 71 e 72, idem.'
JMO: 1 dita n. 5, idem.,
LFG: 2 ditas as. 587 e 589, idem.
MMC: 1 dita n. 3.265, idem.
11RM: 1 dita n. 18, idem.
Idem: Ldita n. 19, idem.
Possas: 1 dita n. 1.556, idem.;
Idem: 1 dita n. 1.571, idem.
Idem: 1 dita n. 1.572, ideia.
Pac'xeco: 1 dita n. 3, idem.
Idem: 1 dita n.24, idem.
Rodrigues: 1 dita n. 331, ident.!
RH: 1 oita n. 2.282, iklem.
Idem: 1 dita n. 60, ideia. r ara.:I em : 1 dita n. 3.734, idem.	 a '
Idem :1 dita n. 1.e59, idem.
Idern :1 dita n. 3.727, reprogada e ava-

riada.
idem : 1 dita n. 1.487, repregada.
Re.cC: 1 dita n. 3.472, idem.
Idem: 1 dita n. 3.471, avariada.
SAG: 1 dita n. 155, repregada.
SG: 1 dita n. 70, repregada e avariada.
SNC: 1 dita n. 1.105; avariada.
513: 1 dita n. 5.576, idem.
SG: 1 dita n. 352, idem. •
Ideia: 1 dita n. 351, repregada e ava-

riada.
A-59-C : ditas as. 519 e 520, ava-

riadas.
Armazom n. 9-1CR--03-1 engrada n. 1,

avariado.	 ,	 -
CL-15-4 caixa n. 156, idem.
C-30--L: 1 dita n. 51, idem.
Vapor allemão Erlanger, -entrado em 10

do outubro de 1910.
Armazem n. 1-Adriano--1 caixa sem nu-

mero.
ARPC: 1 dita n. 1.879, repregada.
E.-Brazil-K-1 dita n. 1.60, alem,
ECO:- 1 dita sem numero, avariada.
Idem: 1 dita idem, re5reaada.
Idem: 1 dita idem, idem.
FB: iditan. 109, idem.
CCC: 1 dita n. 194, idem.
RE-	 n. 613, idem.'

• HSC: 1 . dita n. 468, idem.
•JDC: 1 dita sem numero, idetn.;,

JR: 1- dita na 186, avariada.
RFC: 1 dita n. 9.160, repregada
'KFC: Iditan. 3.5°3, idem.
MOCA: 1 dita sem numero, idem.
F-Brazil--K: 1 dita n. 1.760, idem:
JAS: 1 dita sem numero, repregada e a-vã:4,

riada.
Idam: 1 dita idem, idem, idem.
idem: 1 dita idem, idem, idem.
Idem: 1 dita idem, idem, idom.
Idem:- 1 dita idem, idem, idem.'
Mamai dita idem, idem, idem.'
Idem: -1 dita idem, idem, idem.
Idem: 1 dita idem, idem, idem.
Armazem n. 1-Idem: 1 caixa sem ntaa,i

mero, repregada e avariada.
Idem: 1 dita idem, idem, idem.
Ideia:! dita idem, item, idem.,
Idem: . 1 dita idem, idem, idem.
Idem: 1 dita ideia, idem, idem.
Idem: 1 dita idem, idem, idem.
Idem: 1 dita idem, idem, idem. -
MOCA:-1 dita sem numero, repregadaa.,

, Idem: 1 dita idem, idem.
Idem: 1 dita idem, idem.
Idom: 1 dita idem, idem.
NEC: 1 dita n. 380. 16,3m.
OLC:	 dita n. 294, repregada e aVaai

riada.
Idem: dita n. 292, idem idem.
P-A-9.196: 1 dita n. 8, idem idem.;
Via= 1 dita n. 725, avariada.	 - k

- •aWIC: dita, n. 1.905, repregada.	 ;
ARPC: 1 dita n. 2.528, repregada e ava-

riada.
Idem: 1 dita n. 2.527, ide.m idem.
Idem: 1 fardo n. 2.530, repregado e ava-

riado,	 k a rAB: 1 caixa n. 883, avariada.
JS-Brazil: 1 dita n. 3.999, repregada o

avariada.
DWC: 1 dita n. 9.163, avariada.	 • --
Idem 1 dita n. 9.159,.repregada, e avaa

'dada.
ESC: 1 dita n. 38.273, avariada.
Idem: 1 dita n. 33.250, idem.
Idem: 1 dita n. 38.245. idem.
Idem : 1 caixa n. 3 .4 ,246, avariadaa -
Idem : 1 dita n. 38.254, idem.	 '
Item : 1 dita n. 38.55, idem.
Ideia : 1 dita,n. 38.:62, idem.
Idem : 1 dita n. 38.249 idem.
Idem : 1 dita ri. 38.259, idem: -
Idem : 1 data n. 38.257, repregada, e aahai.

riada.
Idem : 1 dita n. 38.267, idem, idem,'
F. Garcia : 1 dita n. 612, idem.
Fontes : 1 dita n. 5.07.3, idem.
GCC : 1 dita ra 192, idem.
JRQ : 1 fardo n. 32, avariado:
2.013 Leio : 1 caixa n. 1.429, reproa.

gada.
Ia4a.-S: 1 dita n. 119, idem, idem.
MaIC: 1 dida n. 1.827, idem, idem...aa
MC-PH: 1 dita n. 1.921. idem. •
Vapor inglez Vasari, entrado em 17 de

outubro de 1910.
Armazem n. -15-0: 1 fardo sem. numero,

rato.	 •
Vapor iaglez Oreorna, entrado em outubro

de 1910.
Armazern n. 15-H-E-S: 1 caixa n. 1..081,

repregada e avariada.
1-113: 1 dita a. 81, idem, idem. •
J-R-C-C: 1 dita n. 270, idem, idem.
Idem: 1 dita e. 271, idem, idem.
JR.C: 1 dita n. 943, idem, idem.
M-X-C-C: 1 dita n. 112, idem,' idem.a
-M-G: 1 dita n. 274, idem, idem.
MC: 1 dita n. 79, idem, idem.	 .: *
45: 1 dita n. 4 7, id an, Lera,	 :

•Armazem n. 15 40: 1 caixa n 437 re-
pregada o aa ariada:	 •

78: 1 dita n. 321, idem Mem.
10-IIBC: 1 dita n. 1..891,.idem idem.

- 31: 1 dita n. 304, idem idem. 	 •
Idem: 1 dita n. 269, idem'idem..-

..
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AV -63:: 1 dita :ia, 280, idem idena. 	 •

rIdem: 1 dita n. 281, idem idem. .
INS-129-C: 1 dita n. 4.239, idem iderá.

Uns do-Porto n. 3 -.AAC: I caixa n.
avariada.

EL&C: 1 fardo n. 376, idem. 	 •	 .

•	 BF : 1 dita, n. 5.9313, idem. . 	 ,	 ,•
Bragança	 1 dita n. 56:53,	 idem .e Mo-

lhada.	 •	 •
ArCC-A: 1 dita n. 2.334, idem idem. L&CF: 1 caixa n. 468, repregada. Idem: 1 dita n. 5.636, idem idem.
tVapor inglez Orconta,	 entrado	 em	 1910. LM: 1 fardo n. 3, avariado.	 •

•
Idem': 1 dita n.	 5.653, idem.

iPArmazem n. -10 - DWC: 1 caixan. 9285, Idem: 1 dito n. 9, idem. ARPS : 1 dita n. 4.048. id2m..
1 ,X.epregada e avariada.
-Idem: 1 ditam 9.221, idem idem.

a	 Idem: 1 dito n. 8, idem. 	 ,	 •	 .
RH-PH: 1 caixa n. 1.796, repregada.

ESC-K : 1 dita n. 18.229, ideni.
Idem : 1 dita n.	 18.227, idem.

a , Ideni: .1 dita n. 9.223, idem idem.
-Idem: 1 dita n. 9.204, idem idem.

Idem: 1 dita n. 1.793: idem.
Vapor S. Nico!as, entrado em	 10 de ou-'

Ria :1 dita n. 1.030, idem.
FIM : 1 dita n.	 1.843, idem.

Idem: 1 dita. n. • 9.126,• idem idem. tubra de 1910.	 • Bragança : 1 dita n. 5.611, 	 idem.
Idern: 1 dita n. 9.308, idem Liem. Cties do Porto n.	 AA	 Kl	 1	 caixa BE : 1 dita n. 5.908, idem e molliada.•
Idem: 1 dita n. 9.219, idein idem. n. 1.932, quebrada. CLC : 1 dita n. 291, idem.

4DGFC-SB: 1 dita n. 107, icem idena. D: 1 dita n. 4.429, repregada. . RBC : 1 dita n. 3.439, idem.
Dia: 1 dita n. 1.6S6, idem Hem.
ECA: 1 dita n. 3.703, ideia i 'em, •

•	 Caes do Porto-Armazem n. 4-LC: • 1
caixa n. 300, manchada.

PD-Siameas- MC :	 1	 dita n.	 26,011,
idem'.

Idem: 1 dita n. 3,(91, idem idem . T: 1 dita 1.1-. 83, repregada.	 •	 • E: 1 dita n. 53, idem.
ER0a 1 dita n. 2.894, idem idem.- . LC: 1 dita n. 3:498, quebrada.	 .	 . CPC : 1 dita n.	 1.672, idem.
E: 1 dita n. 3.695, idem idem.
FBC: 1 dita n. 152, idem idem. 	 •••

AT-G-CC: 1 engradado n. 4.384, repre-
gado.

FSO-K : 1 dita n. 18.228, idiin.
a E : 1 dita n. 52, idem.

Idern:,1 dita n. 180, ideia idem.	 ." RCSC: .1 dito n. 310, idem. .10 rolos, enferrik:ados.
CCCR: 1 dita n. • 6.671, idem ideia.' MNIC-VBC: 1 dito n. 7.415, manchado. CPC : 1 caixa n. 1.638, 	 repregala.
BS: 1 dita n. 1.301, idem idem. AA: 1 dito sem numero, quebrado. Idem :1 ditam 1.634. -

. apTCD: 1 dita n. 1.032 idem idem. MMC: 1 caixa n. 1.549, repregada. C.I : 1 dita n. 700, idem.
YArmazem n. 10-CC-RJ : 1 caixa n. '108, 0-F: 1 dita n. 123, quebrada e manchada. BF : 1 dita n. 5.5'8,	 idem.

11 . epregada e avariada.	 •	 . EMO: 1 dita n. 315, molhada. PM •-Siemens- D3 :	 1 dita n.	 23.01.0
PfiCI3V : 1 dita n. 119, idem idem.
)i. CPC-aD : 2 ditas ns. 2.232 e 2.219, idem

T:- 1 dita n. 86, repregada..
BASE: 1 dita n. 83.545, molhada.

idem.
F : 1 dita n. 55, idem.

Ideia. LC: 2 ditas ns. 293 e 299, quebradas. Caos da Porto- Armazena n. 4 - AS: a,
•.!..:.Idem : 1 dita ri. 2.227, idem	 idem. GEP: 1 dita	 4.693, molhada. caixa n. 9.999, quebrada.
•ACPC: 1 dita n. 131, idem idem.	 •	 • E: 1 dita	 n. 78, idem. II: 1 dita n. 140. idem.'
ral•DWC : 2 ditas es. 9.253 e 9.266, idem Idem: 1 dita n. 77, idem. Cl: 1 dita n. 702. idem.

•	 .,Idem. I.lem: 1 dita 'n. 82,'repregada. IIRC: 1 dita n. 10$. idem.-
: - Idem :	 2 ditas na 9.224 e 9.285, 	 idem GBC: 1 dita d. 9.567, idem. 	 • _ RSC: 1 dita n. C5.216, iCern.
'Mem.
iLEA&C. : 1 dita n. 3.441, rapregada.
AriENIC : 1 dita m 2.110, repregada e ava-
riada.
.atESC : 1 dita n. 3.560, idem idem.

•	 yldem : 1 dita n. 1.344, idem idem.
•	 •F'DC : 1 dita n. 9.806, idem idem.	 •

FIM--OS: 1 barrica fl. 6:934, quebrada.
Vapor francez Pi*OV392Ce, entrao em 13 de

outubro de 1910-FM-23: catraia.
Caes do Parto-Armazem ii. 1: NZC: .1

bordaleza n.	 1.147, •vasia.
Vapor inglez Thespis, entrado em 3 de ou-

tubro de 1910.

"Ve9a°pBor: 1 hd'ialatasinciez8.01/(76;uside/ i,n.41  entra lo em
1910.

•	 Caos do Porto - Armazem n. 1 -	 1
caixa, quebrada e C3111 falta.

Chata n.	 16-Carga	 do vapor Zip.gdra
entrado em 1910.

( 3W :	 1 dita n. 9.813, repregada. 	 • Caas do Porto-Armazena n. 5--BMC: 1 Vapor inglez Tintorello, entrado em 190.
-•	 CPC-D :	 1	 dita n. 9.226,	 repregada 'e caixa n. 24, rearegada. Caos do Porto- Armazena n. 5-2.9l
avariada.
i E : .1 dita n: 3.699, repregada.
??Idem : 1:dita n. 3.715, ideia.

SD: 1 barrica e. 416, idem.
Chata Sara puy, carga do vapor Erlangeh

entrado em 13 de outubrcale 1910. •

1 caixa n. 2.405, molhada pela agita.
SM: 1 dita o. 1.184, idem.
13I.TCS: 1 dita n: 92-1, idem.

31 : 1 dita n. 300, idem.al. Caos do Porto-Armazem n. 2-GSM: 1 CL: 1 dita n. 8.014, idem.
W-10C. : 1 .dita n	 1.881, repregada e

avariada.
-, Vapor nacional .Fa9undes Varella,* entrado
' em 20 de 'outubro de 1910. 	 -
.	 Armazem n. 8 -Letreiro : 20 sucos sem
ri4im -.iro, rotos e avariados. 	 .
..,aldem: 200 ditos idem, idem idem.-

?	 Idem : 20 ditos idem, -avariados.	 '
,.; Idem : 1 dito idem, ilem.

'Idem : 20 ditos idem, rotos e avariados.
„. Idem : 1 dito idem, idem iderr.:•

....t Vapor inglez Duendes, entrada em 1 de
outubro de 1910: 	 .

Arma,zem u. 14 - FD : 1 caixa n, 16, re-
.pregada.	 .

JM : 1 dita n. 1, idem:
Armazem n. 14-NMC: 1 caixa n. 105, re-

barril, com falta. •
JDI: 1 dito idem.-
Mourão & Comp.: 2 ditos, idem.
Mirques( VO'.1030 & Comp: 3 ditos,-idem.
Cites n. 2-Vapor allemão Habshrg, en-

trado em 7 de outubro de 1910.
CP : 1 barril com falta.
CM : 1 caixa, idem.
F. Damasio : 1 barril, idem.
Gomes Soares & Comp.: 1 caixa, idem.
Idem : 2 barris, idem.
DMG	 1 auto, avariado.
AB&C 11 caixa n. 3.594,Tepregada.
BFC : 1 dita, n. 21.336/4, quebrada.

•	 FO : 1 dita n. 1.455, idem.
CHSC: 1 dita s m numera, molhada.
C Pinheiro : 1 dita	 n. 4.146,	 repregada.
3.057 : 1 dita n. 2.331, quebrada. 	 ,

Prafeitura Mun1cipal: 2 ditas es. 92/99,
LIO: 1 dita n. 545, idem. 	 •	 .
EGIISC: 1 dita n. 211, idnn:
BMC: 1 dita n. 3.743, idern.
BL: 1 dita n. 320, idem.-	 .
E Pare: 1 dita n. 1.832, idem. 	 •
Z:	 1 dita a.- 6.150,	 ide -.1.•
LR102: 1 dita ti. 7, idem.

•	 CPC: 2 ditas as. 8.985 e 397, idem.
ARPC: 1 dita n. 1.033, ádem. 	 •
CC: 1 dita n. 663, idem.
SC: 1 dita n. 513, idem.
ESC: 3 ditas ns 	 11.631/3, idem,
CEMO: 6 ditas ns. 173/8, idem.
BABO: 1 dita n. 1.029, idem,
K:	 5 caixas as. 2.603/4, 	 molhadas pe'•

chuva.
ESC: 1 dita n: 042,-idem.

pregada.
a Ouro-OP-471-Breli-E.. F. Central do

•	 Brazil: 1 rebolo n. 14, quebrado.
Idem: 1 dito n. 17, idem. 	 .

- Vapor francez Antaaan, entrado em 10 de
outubro de 1910.

Chata S. Nico'ai carga do Erlanger, en-
trado em 1910.

Camillo Mourld & Comp.: 3 barris com
falta.	 .

Marques Vellozo & Comp.: 3 ditos, idem.
Mouro & Comp.: 3 ditos, idem.

ACC: '1 dita n. 552, idem.
SM: 1 dita n..1.189, idem.
ESC: 2 ditas ns. 15.1:39/230, idem.
D-CMC: 2 ditas as. 388/9, idem.
Prefeitura Municipal: 1 dita a. 12, idem.
T-S-C- C: 1 dita n. 1, idem.	 •

.	 Armazem n. 15-CC: 1 caixa n. 2.386, re-
pregada.	 •	 .
, IINIC-1.143: I dit .), idem. •	 •

Vapor 'italiano Flori-Ia, entrado em 1900.
-.., Arrnazani da bagagem-C. Rapetti: 1 ma-

•	 china, quebrada.
• Sem marca: 1 mala n. 4.509, aberta.
'Idem: l'dita n. 4.535, • idem.	 • -	 -

.a-FMD: 1 dita sem numero. ideia.
i" Sem marca: 1 it ta n . 4.511, 'idem.
il Idem: 1 'caixa n. 4.516, idem.
; C. Capelte: 1 dita sem numero, idem.
1. Sem 'marca: 1 ana'a,ddern, idem .. •	 •
/ C. Raputti.:',1 balrn,idam', idarr. ,' a- ,'• a-
,Vapor Daransh ;Te, entradá "-em, io ,dp oyátl-

liPO'dõ 1910. J.---2 '	 •-- - ---'	 '
	 .._:.	 .

Caes n. 4-Vapor allemão S. Nicofas, eu-
trado em 14 de outubro de 1910.

(MC : 1 caixa sem mimem, quebrada.
P1: lditx n.6.497. repregada.
HUC :1 dita a.- 5.616, idem -e 	 avariada.
CJ ;.1 dita n: 700, idem idem.

1-dita n.• 6.279, idem.
- 1: 975 : 1 fardo n. 27 819, roto e avariado.
FNJ :	 128 rólo• 	 sem : numero,	 enferru-

jados.'
Cl : 1 caixa n. 701, repregada.
F : 1 dita n. 51, idem.
52 : 1 dita o. 3),
11-'F-'1: Uaixa	 .;	 repreamtla
ESC-: • 1..dita n: 18.324addeim .	- - •
13..wianea a. 1- dita r a.. 5:04:1,-.

MRS: 1 dita n. 9.732, idem.
VUC: 4 ditas nc. 87/17 o19/91, idem,
CSPA: 1 dita n: 1.'5, idem.

•	 CP:-2 ditas ns. :35.032/3, idem,
ESC:	 1 dita n...135, ideia.•
AV: -1 dita n. -212, ideia..
AVO: 1 dita n1.9.732, idem. 	 -

•	 Vapor inglez Titian, entrado em 1910.
Caes do -Porto	 Armaze.n n.	 SB: 1

caixa n. 120, malhada pela chuva.
JRS: 1 dita n. 9.732. idem.
CAE-L 4: 4 ditas os. 8/10 76/8, idem:
.ARPC: 1 dita n
VUC: 1 dita n. 1..714, idem, -

-sem
RA: 1 dita o. 4327, idem.-
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Vapor inglez Duendes, entrado em 22 de
outubro de 1910. • -

Armazem n. 14 - C&C - T: 1 caixa
n. 3.474, avariada.

Nein: 1 dita n. 3.483, idem.. •

Idem: 1 dita n. 3.881, idem.' •
Idem: 1 dita n. 3.496, idem.•
Idem: 1 dita n. 3.470, ideal.:
Idem: 1 dita n. 3.766, idam,•,/
Idem: 1 dita n. 3.110, idem::
Idem: 1 dita ri. 3.774, idem.
Idem: 1 dita n. 3.787, idem.:;
CF: 1 dita n. 366, repregala;
DFR: 1 dita n. 367, iriam.
GC: 1 engradado n. 4.725, avariado.;
LP: 1 dito ri. 153, repregado.
Idem: 1 caixa n. 154, idem.
Idem: 1 dita n. 156, repregada e ava-

riada.
Machado: 1 barrica n. 16, repregada.
MOE: 1 caixa'''. 16.185, idem.
14.044: 1 dita n. 3, avariada.
Sem marca: 1 dita n. 14.026, idem.
C: 1 dita n. 112, idem. 	 •

Vapor ellen:ião Erlangen, entrado 'em 10
do outubro do 1910:

Armazena n: 1-MOCA : 2 caixas
numero repregadas.	 -"-•

ARO:. 1 dita	 250, idem.
: I dita ri, 2.061,- idem.:'!: •

EM-&C : 3 ditas ns: 895,-898 e 901, mo-
lhadas e repregadas. „	

.	 .

ES&C : 1 dita n. 33.652, repregada.
EM-CR : 1 dita n. 104. ideei.
1/.:M&C : 1 dita n. 108. idem.
Idem : 3 ditas as. 318, 351 e 461;
Idem :4 ditas ns. 25 4, 157, 1.143 e 1.109.
Idem :2 ditas ns. 1.131 é 1.128.
IIS : 3 ditas ns. 8 951, 8.953 o 8.918.
Pirc :2 ditas ns. 1.932e 1.915. i
SCM 7--EP . 1 dita n. .
AVC :	 n. 91:
CPC : 1 dita n.
HC : 1 dita n. 133.
JR-CC : I dita• n. 5-10:
LD : 2 ditas ris. 53 e 53e
SAC : 1 dita ri. 1.206.
S : 2 ditas ns. 2.872 e 2.874,e
T : 1 ditan. 308.
45:.! dita n. 120.
Vapor allemão Erlangà', entrado em 10

de outubro de 1910.
Armazem n. 1-K-F-&-C: 1 caixa nu-

mero 9.013, repregada. 	 •
KEC: 1 dita n.2.399, idem;
Idem: 1 dita n. 2.391, idem'.
MWC: 1 dita n. 1912, idem.
R&K: 1 dita n. 45.705, avariada:
Vianna: 1 dita ri. 009, repregada e ava-

riada.
Idem: 1 dita ri. 704, reprega,daa
Idem: 1 dita n. 703, idem.
Idem: 1 dita n. 710, idem.
Idem: 1 dita n. 711, idem..
Idem: 1 dita n. 707, idem.
LI-AC: 1 dita ri. 1.212, idem;
Idem: 1 dita n. 1.209, idem.
11-HJ: 1 dita ri. 7.115, repregada e ava-

riada.
ESC. 1 dita n. 38.265, avariada.

. Fontes: 1 dita n. 5.212, repregada:
HSC: 1 dita n. 434, idem. .
Idem: 1 dita n. 457, repregada e ava-

riada. .
Ideno: 1 dita n. 503, idem idem.
Idem: 1 dita n. 371, idem idem.	 -
Idem: 1 ditam. 956, reto e avariado.
Idem: 2 fardos ns. 507 e 268, idem idem.
Hall-1: 1 encapado ri. 144, idem idem.
Idem: 1 dito n. 125, idern idem. -
Idem: 1 dito n. 145, repregado.
LL: 1 caixa n. 290, idem.
Alrandega, do Rio da Janeiro, 21 de outu-

bro de 1910.-Pelo inspector, 31. F. Barros.

ARPC: 1 Adita n. 100, idem. •
"Vapor alterna° Belgrano, -entrado em 1910.
• Caes do Porto., earmazem n. 4 -CPO: 1
caixa il. 9.651, molhada pela chuva.

LC: 1 dita. n. 9.198, idem.
R-•Pedreira: 1 dita n. 7.870,1idern:

• Vapor ingl.( z Thesiou, entrado em 1910.
Gaes do Porto-Armazein n. 5-PI: 2 cai-

xas tis. 500 e 51, avariadas pela agua.
R-T&-A: 1 fardo n. 110, desmanchado.
Catraia • S.- -11icciclu, entrada em 14 de

outubro de 1910.
Caos do Porto-Armazam n. 2 -Marques

Venoso & Comp.: 1 barril com falta.
alourão • & 'Comp..: 2 ditos, idem.
Camelo Mouro: 2 ditos, idem.
GSM: 1 dito, idem:
Vapor allemãto S. Nicolas, eu-brado em 10

de ouiu'ore de 1910.	 •
• Caes do Porto-Armazem n.

j caixa n. 18, quebrada e molhada. • 	 -
- C-M-C: I dita, idem idem.	 .
-JS. I dita n. 7.289. idem idem. .• -----
Idem: 1 dita ri: 7.236, idem idem: •
Idem: 1 dita, n. 7.288, idem idem. ' .

• ; MFB: 1 dita n. 5.536, idem idem;
1 barrica. n. 26.717, ropregada,..)

• J-BF: 1 dita n. 5, idem: •
SF: 1 dita n. 7.429, idem idem.
Md: 1 encapado n. 5.06 7, quebrado e mo-

lhado.
Bate Elisa, entrado em 15 de outubro de

1910.
Cilas do Porto - Armazeno n. 4-W-F-

2.410: caixa n. 3.669, repregada e mo-
lhada.

vapor S. Paulo, entrado em 1910.
Caes do Porto- Armazena ri. 3--AA&C •i • 1

caixa n. 303, repregada. 	 e .,.	 ----
CRC: 1 dita n. 188:idem.
Idem: 1 dita n. 132, idem.
C-C: 1 ditar': 221, liem.

- Idem: I dita n. 217,
Dia: 1 dita n. 1.009, idem.
Idem: 1 dita n. 1.019, idem •.
Idem: 1 dita n. 1.003, idem.
Idem: 1 dita n. 1.035, idem..( •
Idem: 1 dita ri. 1.037, idem.
Idem: 1 dita n. 1.481, idem.;

•ldom: 1 dita n. 1.485, idem.;
Idem: 1 dita n. 1.023, idem.;

• Idem: 1 dita n. 1.011, idem. i

Idem: 1 dita n. 1.006, idem.'
Idem: 1 dita n. 1.012, idem-
Idem: 1 dita ri. 1.0:31, idem.
Ideei: I dita n. 1.020, idem..
EFCB: 1 dita n. 22.249, idem.
Idem: 1 dita n. 12.251, idem. -
Q&C: 1 dita n. 3, idem.
J. R. Campos d: Comp.: 1 dita n. 113,

idem.
. Idem: 1 dita n. 123, idem.

• Idem: 1 dita n. 120, idém.
• Hem: 1 dita n. 121, idem.

Friso: 1 dita n. 131, idem.
Idem. : 1 dita ri: 130, idem.

'MAF: 1 dita n. 6, idem.	 -
.AA&C: 1 dita n. 307, idem avariada:
Dia: 1 dita ri. 1.028, avariada.

1 dita n. 330, i !em.
Dia: I engradado n. 3.112, quebrado.
F&C: 1 dito n. 11, idem.
Vianua: 1 dito n. 7, idem.
Idem : 1 engradado n. 18, quebrado.:
Idem : 1 dito n. 8, idem.
Idem : 1 dito n. li, idem.
Chata D 15, carga de Hamburgo, entrada

em outubro de 1910.
•Caes n. 2- ARP&C : 1 caixa n. 1.754, re-

•pregada.
FCV-36 : 5 d tas sem num-6w, idem.
C-11-JM.: 1 dita n. 21.429, idem.

•, Vapor Terence, entradoem 14 de outubro
__de 1910.	 -	 r	 .	 ••

• Cites n.	 1 caixa. . u. :467,.	 _
CPC : 1 dita n. rj..25' idem:

• Dia:: 2 ditas -ns: 1.717 e2.894, reprega,da
f e avariadas. -	 -• • -

Idem: 1 dita n. 2.872,i/dera idem.	 "I -
Idem: 2 ditas ris. 3.413 e 2.870, idem

dein.
• E e•C: 2 ditas ns. 3.962 e 3.955, ida."
idem.

Idem: I dita n. 2.961, idem ideire.
Idem: 2 ditas no. 3.955 e 3.930 .avad'a

I 'dadas.
Idem: 1 dita ri. 3.957, idem.
Fontes: 1 dita n. 5.223, repregada:
CM: 1-dita n. 1.941/1, idem.
J-R-L: 2 ditas ris. 287 e285, rePregadaS

e avariadas.
Idem. 1 dita n. 301, avariada.
RC: 1 barrica n. 3.çqd, idem.
JOU: 4 caixa ri. 3.910, rapregadae
L: 1 dita n. 8.556. avariada.	 •1-1-./RC: 1 dita n. 3.905, repregada.
TFC: 1 fardo n. 2.059, avariado.; 	 -
Idem: 1 dita n. 2.069, idem.
Idem: 1 dito n. 2.067, idem.
Vianna: 1 caixa n. 708, repregada aVa•-•

nada.	 -	 •
Idem: 1 dita n. 1.011/2, idem idcm.
L-A-T-L: 1 dita n. 1.207, idem idema

• -Idem: 1-dita n.1.211, idem idem.
Idem: 1 dita. n. 1.210 idem idem.	 -
Vapor allemão Assuncson, entrado em ou-1

tubo de 1910.
Armazem das Amostras - TPM: 1 Caixa

n. 1.578, avariada.
VLC: 1 dita n. 100, avariada.
APS: 1 dita n. 1.569, idem.
ASC: 1 dita n. 17.976, repregada:
Idem: I dita n. 17.762, avariada.-
Farinha Carvalho: 1 dita n. 2.485, repre-1

gala e avariada.
•Line \Veies: 1 pacata sem numero, rato.-

- Eugenio Mayer: 2 caixas ns. 2 e 3, ava.--,
riadas

TPM: 1 dita n. 1.563, repregadtte •
.APS: 1 dita ri. 1 572, idem.
AAM: 1 dita n. 2 279 C, idem.
A: 1 dita n. 3 643, avariada.
APS: 2 ditas ris. 1.566 e -1.570, reprega; •

das e avariadas.
alWC: 2 ditas ris. 107 e 101, avariadas. 	 -
B-G-C: 1 dita sem numero, repregadae.
G. Nitlieroy: 1 dita idem, idem.
A. Schlich: 1 dita n. 373, idem.
LR: 1 dita n. 1.977, repregada e ava._

nada. •
Vapor allemão Assuncion.
F-1505-H: 2 caixas ris. 3 e 2, repregaa'

das e avariadas
Rombauer: 2 ditas ris. 2 e 1, idem idem.'
Herm Stoltz: 2 ditas ris. 99 e 89, repre-;

gadas.
Ae. Pon - Ordem: 1 dita n. 2.184, idem;
HAM-Ordem: 1 dita a. 2,279 A, reprea

gada e avariada.	 • •	 • • -
RG: 1 dita n. 395/96/97, idem idem;
IBM: 1 dita ri. 347, avariada.	 -
LR: 1 dita n. 372/373, repregada e ava4

nada.
TPM: 1 dita n. 1.573, avariada.
RG: 1 dita n. 39)/e7, repregada e ava-i

nada.
ASC: 1 dita n. 17.763, repregada.
Armazeno de Amostras - LR : 2 caixad

ris. 371 e 393, repregadas e avariadas.
Idem: 2 dit is ris. 599 e 372 A, idem idem:
M 317/3.740 ou SR: 1 dita n. 2,396, idem

iden
Pl.H: 1 dita n. 2.297, idem idem.

•

BCG: 2 ditas -ns. 103 e 102, idem idem..
TPM: 2 ditas ns. 1.? 61 e 1.584, avariadas:
MJ: 1 dita ri. 2.241, repregada e avaw -

nada.
Idem: 1 dita n: 2.241 E", idem idem.
Idem: 1 dita n. 2.241C. avariada. - "

•TPM: 1 dita n e 1.589,1dente. • ''
. MWC::1 dita:n. 1.976, idem. 	 .
• 'Arinazem	 11 ;a-LMt 1 dita "n. 321; re!S
pregada e avariada.-	 ' ' -
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-; TAV: 1 dita if.-87,.:repri3gada.-	 - "-
,Idem: 1 dita n. 89, idem..

- `TAV: 1 dita n. 89, idem.
Idem: 1 dita n. 88, idem. •

- Vapor. inglez Castian Prince, entrado em
22 do eutubro . de 1910.

Armazem n. 14 . .JRC: 1 caixa n. 16, re-
epregada. •

Vapor inglez Araguaya, entrado em 22 de
outubro de 1910.

Armazem da bagagem— CLF: 1 cesto,'
avariado.
•M. Mariano: 1 caixa, quebrada.

Juaior: 1 chapa, avariada.
A. Santos: 1 caixa, aberta.
.A.P.R. Nunes: 1 chapa, avariada.

• G. Henald: 1 dita, idem.
-Sem marca: 1 dita, 'dein.
A.C. Machado: 1 dito, vasio.
G. Junior: 1 dito, aberto... 	 -
Vapor alterne:ó Cap verc:e, entrado 1910.
Arrnazem da bagagem— Sem marca: 1

• gaiola, vasia.
Vapor Assuncion, entrado em 1910. • .
.Arinazem da bagagem—G. liames: 1 ma-

-.	 aberta'.
VaDe• inglez Arapanya, entrado em 1910.
AVIllaze rn da bagagem—ABR: 1 sacco.

• Sem. marca: 1 mala, idem.
:M . el .: 1 caixa. idem, idem.

• HM.Cond.: 1 .balie. idem, Idem.
ADGan: 1 inala, idem, idem.

R: 1 dita, idem, idem.
AC Machado: 1 caixa idem, idem.
CP.Marques: 1 mala, idem, idem.
C, Maealhães: I chapa ida e, ideia. -
T. adthaz Lr: 1 mala idem, vasando.
A. M. D. Gam : 1 dita idem, aberta.
,AS: 1 dita i lem. idem.

1 dita iden, idem.•
.131 ,SA: 1 cesto idem, vasImle,
)Sem marca: 1 mala, avarada.
Idetn: 1 dita, idem.
F. Lemos: 1 cesto, aberto.
Ate: 1 mia. idera.

•Vapor aliena() Cop Verde, entrado em
1910.
• Arma,zem -da bagagem—Sem marca: 1
ID . : . Ia, alerta.

Idem: 1 caixa, idem
Idem: 1 hadie, idem.
liam: 1 dito, i Lena.
I lem: 1 taba, s m numero, aberto.
Idem: 1 dito, i1 . -m, idem.
Idem: 1 dito, idem, idem.
Mine. Lad Vce: 1 engradado, idem, ava-

riado.
Pedro Rodrigries: 1. ba,hal, sem numero,

aborto.
•Antonio P. A1nueda: 1 caixa,sem numero,

queerada. •
Sem 'marca: 1 dita, idem, aberta.
E. le Porto: 1 nial-e idem, abana.
•Sem marca: 1 caixa, idem, idem.

	

Idem: 1 mala, idem, idem.	 - •
A. Moura: 1 caixa, idmi, quebrada.
Idem: 1 dita, idem, idem.
Ideai: 1 dita, idem. idem.
Vapor ingloz Árapa va, entrado em 21 do

outubro de 110.
Conde: 1 chapeleira, aborta.
Idem: 1 mala, idem.
Dr. Gões: 1 dita, idem.	 •
Vapor allemião Cap Verde, entrado em 22

de outubro de 1910.
B.A.Magalhães: 1 engradado, quebrado.
Sem marca; 1 . dito, idem.. •• •

	

- ..M.Potick: 1 mala, aberta. 	 .
"L.Crener: 1 caixa, quebrada."
..Aneré J. Oliveira: 1 mala, aberta.
•Sere marca: 1 baile, kiem." •
Idem: 1 dito, idem.
MAC:" 1 mala, idem.
'JFB: 1 bahtl,.idem.

e• Vapota allemão S. Niéolas; entrado em /0
i de Outubrá do 1910. • .

'riAnto biéricfAt'.	 1.910	 'Õíè-f-Á

Caos -do Porto, :armazena'	 caixa
n.'2.526, repregada. 	 -	 , eee

Anzol: 1 dita n. 578, idem.
Casa Edison: 1 dito n. 229, idem.'
Idem: 1 dita ri'. 9.933, idem.	 • "
Idem: 1 dita n. 2.389, idem.
Fuzil-69: 1 engradado n. 91 repregado.
B-68—M: 1 pito n. 7.217; idem.
ERS: 1 barrica n. 9.012, quebrada. •
APMC: 1 engradado n. 25.863, ideree
FGC: 1 caixa n. 11 041, reprekpela.
LC—R: 1 dita n. 260, idem.
GA: 1 dita ri. 1.325. idem.
P: 1 dita n. 1.387, idem.
PAC: 1 dita n. 5. 413/2, idem.
VP: 1 dita n.- 7.424, idem.
L-1.503—H: 1 dita ir. 1, idem.
70: 1 dita n. 7.58, idem.
Casa Edison: 1 dita n. 7.83?, idem.
BF: 1 dita n. 18.240, idem.
PAC: 1 dita n. 5.413/1, idem.
HGK: 1 dita n. 5.417, idem:
Vapor inglez Terence, entrado ern 14 do

outubro de 1910.
Caos do Porte, armazem n. 2—E: 1 caixa

sena numere, repregada.
Chata, D 22, carga do vapor allemão

burg, entrado em 1910.
FSS:C—R : caixa n. 18.382, ropregada.
Idem: 1 dita n. H.290, idem.
FAS—BSC: 1 dita n. 5.111, , idem.	 "
J—BF: 1 lita 5.113, idem. 	 •

Caos n. 2—JRC: 1 barrica ns. 21.378/1,-
repregadra.

Vapor S. Paulo, entrado em 1910,
Caos n. 3—Vianna: 1 caixa n. 5,-gala.
Idem: 1 dita n. 5, idem.

• Idem: 1 dita n. 5, idem.
I(lem: 1 dita n. 5, idem.
Id m: -1 dita n. 5, idem.
Idem: 1 dita, n. 5. idem.
Dia—A: 1 dita n. 1.508, idem:
Idem: 1 dita n. 1.037, i lem.
Idem: 1 dita n. 1.0:5, idem.
Idenv 1 dita n. 1.03e, idem
Idem: 1 dita n. 1.039, idem.
Idem: 1 dita n. 1.027, idem.
.Idem: I dita n. 1.005, idem.
G&C: 1 dita n. 4, idem. -
Lino: 1 dita n. 130. idem.
Idem: 1 dita n. 130, idem.,
MAF: 1 dita n. 12, idem
Idem: 1 dita n. 11, idem.
Idem: 1 dita n. 16, idem.
Idem: 1 dita, n. 2, idem.
Ideia: 1 dita n. 7, idem.
Idem: 1 dita n. 22, idan.
HSC: 1 dita n. 490, idem.
BNI&C: 1 dita n. 7, idem.
J—R—C—C: 1 dita n. 47, idem.-
C: 1 dita n. 158, idem.
Ideia: 1 caixa n. 164, repregadae
Idem: 1 dita n. 169. ávariada.
S—R—C: 1 dita n. 331, reprogada.
Idem: 1 dita n. 324, idem..
AOS: 1 dita sem numero, avariada.
Dia—H: 1 dita n. 3.111, quebrada .
Idem: 1 dita n. 3.117. idem.
Vapor allemão S. Nicolas, entrado

1910.
Caes	 4—VP: 1 caixa n. 7.423,- repre-

gada.
EL: 1 dita n. 294, idem.
E—Casa Edison—F: 1 dita ne 2.288, idem:
ARPC: 1 dita n. 2.863, quebrada.
HM: 1 dita n. 8.333. idem-.
CPC: 1 dita n. 4.436, idem.
Idem: 1 dita n. 4.446, idem.
Idem: 1 dita n. 4.441; idem.
AJ: 1 dita n. 7.314, idem.
CPC: 1 dita n. 4.444, repregada. •

: 1 dita n. 20.889/8, ideia.
• L-1.531-11: 1 fardo n.12, roto e man-
chado.' • a	 -	 , Este deposito terá tampo ' e será, munido:
• S—SM----C: 1 caixa O: -33.141; - ropregadaá 7 de"' torneira; de bronze -e • alvula do eSeet0-

ARPC: 1 dita2.725equebrada.e.e- 	 'para limpeza;.	 _'•

L-1.541-11: 1 dita, n; 20, reprega,dae;
, JECC: 1 dita n.-2.293, quebrada; 	 .

FC: 1 dita n. 2.125, repregada.
CPC: 1 dita n, 4.445; quebrada.
Vapor S. Paulo.

Cace n. 3—EFCB: Leaixa n. 2, repregadar.
• Con&ineta.,

3firlisterio da Marinha,
Superintendencia de Navegação

DIRECTORIA DE PHAROES

CONCORRENCIA PARA FORNECIMENTO , DE UMA
CASA DE CIMENTO ARMADD PARA RES1DEN -
CIA DO GUARDA—VIGIA E UM DEPOSITO PARA
ARRECADAÇÃO DE SUPPRrmENTJS E SOBRE -
SALENTES, PARA O PIIAROL DE MARACÁ, NO
ESTADO DO PARÁ

De ordem do Sr. contra-almirante super- •
intendente de Navegação, faço publico que,
no dia 2 de dezembro do corrente armo, em
uma das salas desta repartição, á rua D. Ma-
noel ri. 15 (ediffcio do Almirantado), ao meio-
dia, serão recebidas e abertas as propostas
que forem apresentadas para o fornecimento
do material abaixo especificado e sob as se-.
guintcs condições:

la•

>

• A concorrencia versará, sobre:.
repre-	 a) o preço do material pago nesta rapar-

- tição, em mooda" corrente nacional
• b) o prazo da entrega no local indicado

c) a idoneidade do proponente.

•
A casa o o deposito, que se pretendo -ad-

quirir, terão estructura metallica, cober-
tora de Eternite sobro ripamerita de carva-
lho, paredes duplas do painois do cimento
armado &Sere tela metallica. As ja,nellas,
além das vidraças com venezianas, deverão
ter portas de madeira. Toda a -construcrão
deve ser simples, 'ferem bastante solida.
Toda a madeira, inclusive a dos assoalhoe,
deve ser do madeira de lei dó paiz ou do
teca e carvalho da• Europa. Os soalhos da
casa, da cozinha, do deposito deverão pousar
sobre vigamentos do ferro, sustentados por
supportes intermediarios.

.3a
-

A casa terá, o pé direito de 3m ,30 e será di-
vidida em quatro peças (uma sala, dous
quartos e urna cozinha).

A cozinha não fará corpo com a casa, com
a qual communicaree por uma passagem
abrig

O chão da cozinha poderá ser ladrilhado,
cimentado.

As dimensees devem ser: sala, 3ux3m;
quartos, 3mx2m,50 '• cozinha, 3,11x2ie.

Na cozinha haverá um armario com pra-
teleiras, servindo de dispensa, fogão do ferro
para carvão oulenha,.com a respectiva cha-
miné.

Os forros da sala. e dos quartos serão do
teca ou carvalho ea . cdzinha e a pas.sagem.,
não terão forro.

em

• 4° '
A casa e o deposito devem trazer calha e

encanamentos de cobre, para captação e con-
ducção das aguas pluviais ao respectivo re-
servatorio de ferro galvanizado, que deverá
acompanhar a casa, com a capacidade de
5.000 litros de agua.
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_ -	 Ministerio da, Marinha.

,	 O deposito terá • as seguintes dimensões
2%50 x 2°1 X 3'n (altura), com 'prateleiras eni.uma das paredes.	 _

As paredes serão singelas de • Paineis de
' cimento armado; assoalho de teca ou carva-

lho, não terá forro.

6a•
A casa, o réservatorio de 5.000 litros e o

deposito serão iustallados sobro esteios de
rosca, systema Mitchel, os quaes deverão ser
travados em uma profundidade nunca infe-
rior a tres metros, deverão ter uma eleva-
ção de 2°, ,50 sobre o ,solo e ser dotados de
escada, toda de ferro, para dar accesso. Os
prumos ou montantes da estructura metal-
lida, que deverão ser reforçados na parte
que diz respeito á elevação, assim corno os.
supportesintermediarios, deverão ser amar-
rados entre si por meio de arcobotantes de
cantoneiras, de (erma a dar uma solidez
completa ás construcções e permittir que

; resistam aos mais fortes temporaes.

79,

r COM os materiaes deverão ser fornecidos
todos, os apparelhos e ferramentas neces.s•a-
rias á montagem das constritcções '• vidro
de sobresalontes e uma quantidade • de tinta
a oleo sufficiente para a pintura de tolas as
construcções, • depois de montadas.

Eia
CONDIÇZiES GERAES

*As propostas devem ser acompanhadas dos
respectivos desenhos e instrucções, 'devendo

, o proponente que fôr preferido enviar, com
os respectivos materiaes, além dós desenhos"
completos de detalhes, a relação do conteúdo
dos volumes e as Distracções de montagem,
tudo em duplicata.

• II
„ .	 .
' 1• O material deverá Ser consignado ao ca-''- spitão do porto de Belém. No preço devem
ser ineluidos o encaixotamento. frete e se-
guro até o porto de Belém, no Estado do
Pará, em cuja alfandega deve ser entregue
todo o material ao capitão do porto.

ri
O prazo para a entrega do material será

o"menor possivel, e o Governo se 'reserva o
direito de mandar inspeccionar, scja • em
officina nacional ou estrangeira, as constru-
èeões contractadas.

av
As propostas que se afastarem das especi-

licaçõeS contidas neste edital não serão ac-
peitas.

As próPoStas serão em duplicata, datadas
assignadas na ultima linha, depo's

observação final, sendo a primeira via sel-
lada convenientemente. Os preços-serão por
extenso, sem claro algum, emenda, entre-
linha ou rasura.

. VI	 •

"'Os licitantes devem declarar em suas
propostas que se sujeitam a todas as exigen-

•cias legaes, quanto a parte contenciosa, por
occasião de fazer o -ajuste ou contracto na
repartição Competente.

Directoria de Pharees, 3 de outubro de
1910.-H2O.directer,„capitão .,de Mar e guerra'
Rc,iyMurão Fr ede r iCo • Aappe - da Co st'-ei

'	 •	 •	 • •••-•

Superintendencia de Navegação

AVISO AOS NAVEGANTES N . : - 60

ExtincçcTo prévisortà da luz. da boia
tiva da barra de Cabedellá, Estado da Para-
hyba do Norte.

De ordem do $r. contra-almirante super-
intendente de navegação, aviso aos nave-
gantes que, devido a accideate, extinguiu-se
hontem a luz oa bota iliuminativa, da barra
do Cabedello, Estado da Parahyba do Norte.

Novo aviso annunciarà o restabeleci-
mento da mesma luz.• -
Raymundo Frederico Kiappe da Costa Rubim,
capitão tle mar 'e guerra,diredtor.

•Cosi s elho de Compras da
Marialtai.

GRUPO 3, MANTIMENTOS

• Recebimento de uropost2s

De ordem do Sr. contra-almirante presi-
dente, faço publico que, no dia 5 de novem-
bro proximo, ás 12 horas da manWi, em re-
união do Cons2I1M, na segunda secção . do de-
posito naval, na ilha das Cobrai, serãa re-
cebidas e abertas as propostas relativas aos
artigos deste grupo.

Rio de Janeiro, 27 de outu* ri) de 1910. —
O seeretario; Oc!avio D Teixeira.

Minik_..te,rilo da Guerra

inspecção Permanente da 9a Rejião Militar

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA O ALISTAMENTO
MILITAR

50 munieipio—Districlo de Santo Antonio

O major Marciano de Oliveira e Avila, pre-
sidente da Junta de Alistamento

Faz saber aos que o presente edital le-
rem ou dello tenham conhecimento que,
nesta data, foram installados os trabalhos
desta junta e, portanto, convida todos os
jovens de 20 armes completos no anuo de
1908 e domiciliados neste municipio a virem
se inscrever até o dia 14 de novembro do
corrente armo e, bem assim, todos aquelles
que, tendo 21 annos ou mais, ainda não estão
inscriptos nos registros militares, como de-
termina o regulamento para a execução da
lei do alistamento militar, -	 ••

Convoca tambern tolos os interessados a
apresentarem esclarecimentos ou reclama-
ções a bem de seus direitos, afim de que a
Junta possa bem orientada ficar da verdade
e dar as informações precisas a esclarecer o
juizo dá, Junta de Revisão que tem de apu-
rar este alistamento.. "

A junta • funceionarátodos Os dias no
edificio do Corpo de Bornbeiros, á praça da
Republica, de meio-dia ás 3 horas da tarde.
E para conhecimento de todos manda: lavrar
o presente edital, por mim leito e assignado,
rubricado pelo.presidente e que será, affixado
junto ao edificio em que , funcciona esta
junta, nas esquinas de todas as vias publicas
deste 5° districto e publicado no Diario

A relação -dos' individuos alistados -du-
rante a semana será affixada 'na porta prin-
cipal do edificio onde Dincciona esta junta
em todos os sabbados.-0 secretario, capitão
honorario R. Drestes de Aguiar.. _..	 _
• Capital Federal, 14 de setembro de 1910.
=Major Marciano 'de Oliveira o Avitn,:presí,.;
deãte."	 '=	 .

	

Ministerio	 -
.Inspecção Permanente da 9 8. Tegião militar

• 8° IMUNI -CIPI9 (LAGÔA)

Edital de coa s ocaçáo para o alistament9
••	 'militar• .

O Dr: Ilermeuegildo' Militá() de Almeida,
presidente da junta de alistamento militar:
• Faz saber aos que è pre,eate edital lerem

ou dello tiverem conhecimento que foram
installados os trabalhos desta junta e, por-
tanto, convida a todos os jovens de 20 annos,
completos no anno passado, e domiciliados
no municioio da Lagiia a virem se inscrever
até o dia 14 de novembro do corrente armo
e, bem assim, a todos aquelles que, tendo 21
annos ou mais, ainda não estão inscriptos
nos registros militares, como determina o
regulamento para a execução da lei do alis-
tamento militar.. 	 .

Convida tombem tcdos os iateressados a
apresentarem eiclarecimentos ou reclama-
ções a bem de seus direitos, afim do que a
junta possa bem orientada ficar da verdade
e dar as informações precisas ri; esclarecer o
juizo da junta de revisão que tem do apurar
este alistamento.

A junta fuacciona em todos 03 dias uteis,
de 1 h ira ás 3 da tarde, á raa, Voluatarlos
da Patria n. 20, moderno.

E, para conhecimento de todos, mandei
passar o presente edital, que .sárá afixado
no edificio em que funcciona esta junta e
Jogares publieos, e publicado no Diario Offl-
cial. 'E eu, o 2° teaente :sebastião Cardoso,
secretario da junta, o subscrevo.

Capital Federal, 15 de , sate libra de 19:0.
O prc,sidento da junta, Dr. flernienegildo
Mitilao de Almeida. 	 •	 '	 (-

Ministerio dit.-Guerra
• 25° District° Municipal

EDITAL DE e iNVOCAÇÃO PARA O ALISTAMF.NTO•
• NIILITAR ••

Jos.5 Joaquim Franco de Sá; presi lente
da Junta de. Alistameato Militar:

Faz saber aos que o presente edital lerem
ou delle teneam conliecimeato iiite,nestit data
foram installa.dos os trabalhos desta junt i e,
portanto, coavoca rociam os jovens da idade
de 20 anaos, compLitas n armo proximo
passado, e domiciliados nas seguintes ilhas
deste municipio: Agua„-kinbrosio, I3niacii,
Bomjardim, -Bom Jesus, . Boqueirão, Braço-
Forte. Brocoio, Casa da Pedra Cabras, Gani-
bambo, Ca.mbam bis Grande,

 Pedra, Pe-

quena, .CÓCOA. Catalão, Cumpri la, Folhas,
Fundas, Governador, Grande, Jurttbahybas,
Lage, Lobos, Manguinhos, Manoel Rodrigues,
Maria, Milho, Nlianaiêtá, Palmas, Pancara-
hyba, Paquetá, Pequena, Pindalsys Grande,'
Pindalsy3 Pequeno, Pinheiro, Pitta ou das
Pitangas Raymuado, RaSa, ReclOnda, 'Rijo,
Salta-Velhaco, Santa Rosa, Sapucaia, 'Sara-
vatá, Secea, Tapoarnas e Viraponza, a virem
se inscrever, até o dia 14 de navembro do
corrente anuo e,-bem assim, tolos aquelles
que, tendo 21 aflitos ou •-mais, ainda não es-
tejam inscriptos nos registros militares,
como deterrnina o regulamento para a ex-
ecução da lei do alistamento militar, de 21
até 30 annos de idade completos.

Convoca tombem todos os intere,sados a .
apreentarein, a bem de seus direitos, escla-
recimentos-ou reclamações afiai de que a'
junta pás-a ficar bem orientada da verdade e
dar infermaçTies precisas a esclarecer o juizo
da junta de revisão que tem de apurar este
alistamento. •

A junta, funccionará todos os dias uteis -
no estado maior do Asylo deIàvalidos da
Patria, na Ilha do Bom jes...	 - ; . : ,

E:para conhecimento- de .etridOs anantia,
vrar Presente- edital; por, mim . feito e '3-45,1-.
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gnado rubricado pelo presidente. O secre-
tario, . tenente Guilherme Pereira .; de • Brito
Capote.	 •

Quartel na Ilha do Bom Jesus, 17 de se-
tembro de 1910.— Capitão, Jose Joaquim
Franco de Sti, presidente.	 ( •

Miaisterlo cia Via, ,crio e Obras
Publicas

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE UM LOCAR: DE
30 OFFICIAL DA. SECRETARIA DE ESTADO DO
MESMO MINISTERIO.

-
D3 ordem do Sr. ministro da Viação e

Obras Publicas, faço publico, nos termos do
art. 16, capitulo V do regulamento annexo
ao decreto •11. 8.205, de 8 de Setembro ulti-
mo, que fica aberta nesta data, durante o
prazo do 30 dias, a inscripção dos candidatos
a um lagar de 30 anilai desta secretaria de
Estado.	 •-•

Os candidatos deverão exhibir com-o raspe-
divo requerimento do icscripçãoa cs do-
cumentos que na fôrma- da lei provem

1°, a qualidade de cidadão brazileiro •
2°, idade maior de 18 annos e menor de 25;
5°, bom procedimento ;
4°, capacida le physica ;

'• 50 , achar-se vaccinado.
Para a prova de idade exigir-se-ha certi-

dão de baptismo ou do registra civil. 	 -
Tambern serão acceitas justificaçõos pro-

duzidas peraate o juizo federal, CJM • a,ssis-
tencia do procurador da Republica.

-Para a prova do bom procedimento civil-
bastará o attestado do delegado de policia do
districto em. que _residir o candidato.

Os attestados e certidões deverão, ter as
firmas reconhecidas por tabellião publico.

G concurso versará sobre as seguintes ma-
tarias :

I) calligraphia ;
II) linguas , portugueza, franceza e in-,gleza ;
111) arithmetica e, geographia
IN) chorog,raphia e historia do Brazil
V) noções de direito publico e adminis-

- irative ;
VI)redacçãáofficial.
Os candidatos; independente das matarias

acima, terão de submetter-se a uma prova
pratica do manejo • de madhina,s de'escre-
ver.	 •

O conhecimento do desenho linear e topo-
,graphico e o da interpretação de plantas e
projectos, provado no concurso:a pedido do
interessado; no seu requerimento, será
tamb:im causa do 'preferencia para á no-
meação para a qual é aberto o concurso..

O concurso constará, do provas escripta e
oral de cada uma das materias exigidas,
excepto as de que tratam os ns. I e VI do
art. 16 do já citado regulamento, .das quaes
os candidatos farão apenas prova escripta,
que consistirá na redacção de um aviso °a-
dai, cujo objecto será dado na occaelão pelo
presidente da commissão examinadora.

Para a classificação dos concorrentes
postos em igualdade de condições pelo re-
sultado dos julgamentos dos • exames, ter-
se-ha tambern em vista. a calligraphia re-
velada nas provas" escriptas.

O -candidato que Rir inhabilitado em uma
piava e,scripta ou oral, não será admittido á
prova seguinte.

As petições e documentos deverão' ser,
dentro do prazo marcado; entregues -nesta
secretaria de Estado. - •••

Directoria Geral de Viação e .Obras Pu-
bliças;em Ode outubro do 1910.=0 director
gerai, Leandro Costa.	 • • *)

Ministerio da Nria.ça,o . e Obras

	

Publicas	 :•••	 ,

Inspecv,ria de Obras Contra as Seccas

CONCURRENCIA PÁRA . A CONSTRUCÇÃO DE UM
AÇUDE, DENOMINADO «CORREDOR», NA CI-
DADE DO MARTINS, MUN CIPIO D3 MESMO
NOME, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Autorizado. pelo Sr. governador do Es-
tado do Rio Cirande do Norte, conforme
Oleio n. 3.369, _de 5 de outubro de 1910,
faço público que, até 10 de dezembro pro-
ximo futuro, ao meio dia, neste escriptorio
central da inspectoria, e até 30 de novem-
bro, tambem proximo futuro, á mesma
hora; no da 20 sução, em Natal, se recebem
propostas para a construcção do açude
«Corredor», cujo projecto, approvado pelo
aviso n. 167, do 15 de abril de 1910, do
Sr. ministro da Viação; pôde ser exa-
minado rica referidos escriptorios,' com o
caderno do encargos e demais peças refe-
rentes á obra. As condições basicas desta
concurrencia são as seguintes: •

O açude em questão, destinai:1(5,a substi-
tuir o antigo açude dó «Corredor», existente
em imitias', será formado per, uma barragem
de terra e provido de um sangradouro, em
parte ealçtdo a pedras e protegido por
2 muros de contorno-de alvenaria de pedras,
cuja 'soleira será aberta-na cota de sete (7)
metros do fundo da bacia, receptora. A bar-
ragem levará torre e galeria de tomada de
agua, construirias com alvenaria de tijolos e
dotad Is de comportas dá - bronze bom os
respectivos appa.relhos de manobra.

II

Os materiaes a empregar-se e o modo de
execução dás obras deverão obedecer ás in-
dicações techaicas constantes do orçamento
á do caderno de encargos que acompanham
os planos.

As obras • estão orçadas em 36:384023
(trinta' e seis. Coptos tresentos e oitenta Mil
e vinte e tres O excesso,'si 'Raivar,
resultante do modificações supervenientes,
será pago pelos preços 'unitários do Orça-
mento.

.•
O tempo do execução das obras, inclusive

o de iustallações do arrematante, não exce-
derá de oito (8) inezes. 'O praso para insta-I-
lação e Uai j das obras não deverá . exceder
de sessenta (CO) dias;	 .

Para sereniadinittidos á adjudicação,' de-
verão os proponentes provar que possuem a
idoneidade requerida para garantir a boa
execução das obras. Para esse fim, deverão
fornecer á inspectoria certificados de capa-
cidade o garantias pecuniarias. Os certifica-
dos comprovarão a competencia technica
effectivn e exacção moral dos ,proponentes
para com a administração publica, terceiros
ou operarias. As garantias pecuniarias con-
starão de um cancionamento provisorio
feito no Theseuro Nacional ou na Delegacia
Fiscal de Natal, no valor de 1:814001 (um
conto oitocentos e dezenove mil o, um real),
isto é, cinco por cento (5 o/.) da . imporitan-
eia total do orçamento.

vi	 -	 •
A inspectoria procederá previamente ao

julgamento da idoneidade, e não abrirá as
propostas dos concurrantes cujas provas de
capacidade forem coasideradas insuffieientes.

%NI ,

A' requisição do governo do Estado do Rio
Grande do Norte e mediante os attestadcs do
medições effectuadas pela inspectoria, °apa-
gamentos serão feitos na Delegacia Fiscal do
Thesouro Nacional em Natal, dentro do li-
mite do credito distribnido avalia, delegacia
pelo aviso do Sr: ministro da Viação n. 1.538,
de 29 de julho de 1910, e, fóra desse limite,
pelo thesouro do referido Estado,

ars,
Ao assignar o contra,éto, fica o arrema-

tante dispensado de elevar o seu deposito de
cinco por cento (5 %) ; mas, de cada presta-
ção que lhe for paga, far-se-ha a dedução
de dez por cento (10 %) da importando, • re-
spectiva. Esses depositas ficarão retidos nos
cofres da União até a recepção definitiva das
obras.

• xv
- Uma vez des falcada a caução, por motive

de multa ou por qualquer outra circumstan-
eia, o contractants será obrigado a inte-
gral-a dentro do prazo de trinta (30) dias
em que receber notificação para o fazer. .

XVI•
São causas do caducidade. . do contracto é

perda das cauções — o inicio ou conclusão
das obras fóra dos prazos estipulados, a sus-
pensão, sem motivo justificado, por espaço
-de mais de trinta (30) dias, e, finalmente,
vicics e defeitos na construcção, prove-
nientes ala inobservancia das indicações te-
chnicas.

• A direcção e fiscalização de todos os áda
.viçoaficarn a cargo ifi.ainspectoria, com , a
qual , o arrematant.adeVerá entender-se dl'.

_
A concurrencla, versará exclusivamente-.

sobre a porcentagem de abatimento feita.
sobre a importa-nela total do orçamento a; -
que se refere a clausula terceira..

VIII

As propostas' não poderão conter senão"
uma formula de completa submissão a todas •
as clausulas deste e:iital e clausulas geraes•
de contractos, em vigor nesta inspectoria„
onde os interessados encontrarão o5. raspe-,
ativos impressos.

Não se tomarão em consideração quaes-
quer offertas de vantagens não -previstas
neste e HW, nem propostas que contiverem
offerecimento de uma red.ucçao sobre a pro-
posta mais barata.

A adjudicação caberá do direito ao autor.
da proposta mais barata,' por minima ',ano •
seja a diferença entre ella e qualquer
outra.	

.

Havendo igualdade absoluta nos preços,'
deverá ser preferido o proponente que, a,.
juizo da inspectoria, possuir mais idoneidade
ou o que residir na proximidade do local da. '
obra.

•
O contractante terá direito ás mesnia

servidões garantidas ao Governo da União
na escriptura de desapropriado da bacia de
recepção de açude do «Corredor» o gozara.-:- .
durante o tempo dos serviços, de isenção do
direitos para os • materiaes de canstrueção -
que impoaar.
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.rectamente sobre todos oi assumptos con-
cepnentes aos mesmos serviços.-

' -	 "'	 XVitt	 - '	 -	 •

.. -As props stas serão enviadas em envoluero
-fechado e lacrado, com a firma competen-
- tentemente reconhecida, e eseriptas sobre
,aquelle as indicações necessarias a não se

- poderem' confundir. Todos os documentos a
, que se refere a clausula V serão devidamente
odiados. .	 .

.-Ria de Janeiro, 29 de outubro de 1910.—
Miguel Arro,'ado Lisboa, inspector.

••Mie EMIR.

Miuisterio da, Viação e Obras
	.•, •	 •• Publicas

• inspeCiOria, de Obras Contra as Seccas

coiseunmsers. PARA. A. CONSTRUCÇÃO DE UM
.AÇGDE. 'DENOMINADO <£CURRAES», EM .ANGI-
CCS, MUNICIPIO DE APODY, ESTADO DO RIO

GRANDE DO.NORTE

Allt0P,Zad.0 pelo Sr. governador do Estado
:do .Rio Grande -.do Norte, couformec-fli-
cio n. 3.869, de 5 de, outubro de 1910, faço

• publico' que, "até 10 -do. deiembro. proximo
futuro, ao Moio dia, neste • escriptorio cen-
trai da inspeatoria, e até 30 de novena-

_bro, tambem proximo . futuro, á mesrá a hora,
no da 28 s.?cção, em Natal, se receoern pro-
postas para a construcção do açude «Cor-

- raess, cujo. preCecto, ' ápprovado pelo aviso
- n..383, de 24 de dezembro de 1909, do

Sr. ministro da Viação, páde ser examinado
'nos referidos escriptorios,. com o caderno de
encargss e demais peças referentes á obra.

. As condições basicas desta concurrencia são
as seguintes :	 •	 •

1
O açude em questão será• form'ado por uma

barragem - de terra e provido de uru sangra-
douro, ein parte calçado a pedras e prote-
gido per dous muros de contorno de alve-
naria de pedras; cuja soleira será aberta
na cota de oito (8) metros do fundo da bacia
receptora. Neste sangradouro será construi-
do um cordão de . alvenaria de pedras e ar-
garnasst de cimento e.areia, afim de prote-
gel-o centra as erosões das aguas. •• 	 •

•
Os materiaes a empregar-se e o modo de

execuçãodas Obras, deverão obedecer Z1.3 ie-
dicações teehnicas constantes do orçamento
e do caderno de endargos; que acempanharn
OS planos. • "

.	 •
As obras estão orçadas em 71:657$498 (scs.

tenta o um contos seiscentos e cincaenta e
sete mil quatrocentos e noventa e oito reis).
O excesso, si houver, resultante de modifi-
cações supervenientes, será pago pelos preços
unitarios do orçamento.

:

	

' •	 rv
O tempo de execução das obras, inclusive

o de installações do arrematante, eão exce-
derá de oito (8) meses: O prazo para instai-

' 'não e inicio das obras não devera exceder
de sessenta (GO) dias. 	 •

V

• Para serem admittidos á adjudicação de-
verão os proponentes provar que possuem a
idoneidade requerida, para garantir a boa

•execução das obras. Para esse fim,- deverão
fornecer á inspectoria certificados do capa"-

- cidade: e garantias pecuniarlasi • Os -• cortifi,
. caches comprovarão- a competenciwtechnica

effectiva e exacção.. moral • dos proponentes
.para com a : ad lir inistração.publicae tercei-.

•-rosouop ari 'os -As karanti aí. peenh i-ft ri as
. censtarão , de um -caucitinansento. provisorio

feito no Thesouro Nacional ou na Delegacia
Fiscal de Natal, -no valor de 3:58?$874 (tres
contos quinhentos e oitenta e dons mil oito-
centos e setenta e quatro réis) isto é. cinco
por cento (5 %) da importancia total do
orçamento.

•
A inspectoria procederá préviarnente ao

julgamento da idoneidade, o não abrirá as
propostas dos concurrentes cujas provas de
capacidade forem consideradas •nSuflici-
entes.

VII.
A concurrencia. versará . exclusivamente

sobre a_ porcentagem de abatimento. feita
sobre a .importancia total do orçamento a
que se refere a clausula terceira.

• virr
.• As pro-aostas não poderão conter senão
uma, formula de csmpleta submissão a todas
as clausu!as deste edital e clausulas geraes
de centrados, em vigor, nesta inspectoria,
onde os interessados encontrarão cs respe-
ctivos impressos.

• .
• Não se tornarão em consideração quars-
quer ofertas de vantagens previstas
neste edital: nsm propostas que contiverem
oferecimento de uma peducção sobre a pra:
posta mais barata.

• x	 •

-A adjudicaç" ão caberá de djreito ao autor
da proposta mais barata, por minima que
seja: a diferença entre dia e qualquer.
outra. •	 . .
'	 •	 rts

Havendo igualdade absoluta- nos preços,
deverá -ser preferido o proponente que, a
juizo dainspectosia, possuir mais idoneidade
ou á que residir nas proiimidades do local
da obra..
• .

O arrematante gozará, durante o temo
dos serviços, de 's , tção de direitos para os
luateriaes de csnstrucção que importar.

XIII

A' requisição do governo do Estado do Rio
Grande do Norte e mediante os 'attestados
de medições efectuadas pela inspectoria, os
pagamentos serão faitos na Delegacia Fiscal
do Thesouro Nacional, em Natal, dentro do
limite do credito distribuido tiquella delega-
eia pelo aviso. do' Sr. ministro da Viação,
n. 1.538, de 29 de julho de 1910, e, fora
desse limite, pelo thesouro do . referido Es-
tacto.

• xIv
Ao assignar o contracto;fica o arrema-

tante dispensado de elevar o seu deposito de
cinco por cento (5 %); Mas, de cada pre-
stação que lhe for paga, far-se-ha a deducção
de dez por cento (10 %) da importancia re-
spectiva. -Esses depositos ficarão retidos nos
cofres da União até a recepção definitiva
das obras. • -	 ••

.	 .
•

J,São causas de.caducidade • do s contracto ".e
perda das cauções—o, inicio ou ceaclusão'das

-	 •	 •

—
obras fóra dos prazos estipulados, a suspens
são, sem" motivo justificado, por espaço de
mais de trinta -(30) dias, e, finalmente, vicies-
e defeitos ,na. constr acção, proven i entes da
inobservancia das indicações technicas.

• -xvIt
A direcção o fiscalização de todos os sers

viç.:s • ficam a cargo da inspectoria, com a
qual o arrematante deverá entender-se di--
rectamente sobre todos os assumptos con-
cernentes aos mesmos serviços.

• vxsts
' As propostas serão enviadas em envoltt-
cro fechado e lacrado, com a firma compe-
tentemente reconhecida, e escriptas sobre
aquelle as indicações necessarias, a não se
poderem confundir. Todos os documentos a •
sitie se refere a clausula quinta (V) serão de-
vidamente sellados.	 •

Rio de Janeiro, 29 do outubro de 1910.--
Miguel Arrojado Lisbôa, inspestor.

.	 ,
Miuisterio da Vi tção e Obra
• Publicas

Directoria Geral de Obras e Viação
CONCURRENCIA PUBLICA PARA. A CONSTR,PCÇ:AS

• DE UM EDIFICIO 'DESTINADO A CORREItS
TELEGRAPII03 NA CIDADE DE N:CrIIEROY

De. ordem do Sr. ministro desta reparti-
ção, faço publico (Me, no dia 8 do corrente,
mez ao nseis-dia, serão nesta directoria m-
eei idas e abertas propostas, para a coastrii--
cção de um edificio na, cidade de Nictheroy i --
destinado a-Correios e Telearaphos, de ac-
cário com o projecto o as especiticações
constantes do - . respectivo orçamento. os
quaes .poderão ser exarninad :s na mesma
diractoria, e mediante as saguintes Condi-
ções:

O Governo entregará; fivre e dessmbara.-
"çada, ao contractantea ;iras. precisa para
a skeetição das obras do edificia.

Na execução das obras, que deverão ser
com a necessaria solidez e perfeição, o con-.-
tractante seguirá, fielmente o projeto e as
especificações acima referidas e, bem issim,
as ordens (h serviço do engenheiro fiscal
por parte do Governo ; só empregará ma-
terial de primeira qualidade, renhurn po-
dendo s.er utilizado sem o exame prévio e
approvaçãodo engenheiro fiscal ; o mate. .
rial por este recusado será retirado do local
das obras, no prazo maximo de 24 horas.

- •
O contractante deverá se entender direi

ctamente, sobre todos os assumpto4 concer-
nentes a construcção, com o eagenheiro fia:
cal, a quem facilitará todos os meios, para o
completo desempenho de sua fuacção.

,	 IV'

O contractante passará rscibo das ordens
de serviço no acto do recebimento, einbora.
tenha de contra cilas reclamar, o sitie 50 •
será admittido no prazo de 48 horasspor in-;
termedio do engenheiro ; fiscal, Aue.tambernS
dará recibo da reclamação. 	 •

.• V
Cabe ao contractante prover-se de todo o -

material necessario ásconstrucção es admi-
nistrar as respectivas obras.

•
(.Correrão:por:'coeta 'do Governo' 03 direitos

.aduan eiros .s obre' - o materials de co liste ucção

xv.	 .
Urna Vez desfalcada a caução, por motivo

de multa ou pôr qualquer citai a circumsta,n-
ciaS o cantraltante será . obriw.ado a inte-
-gral-a dentro do prtzo no trinta (30) dias da
data !em que -receber notificação para o
fazer.	 .•	 „

• • -
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' eine hostao r dó ser imPortado, posonão haver
producção nacional..

VII
Fica reservado ao Governo o direito de

Introduzir no referido projecto as modifi-
cações que entender necessarias; devendo,
porém, fazel-a com a devida antecedencia.•
Si destas modificações resultar accrescimo
ire • despeza, .será o contractante indemni-
zado da respectiva importancia, • que será.
fixada por arbitramento, na falta de accôrdo.

f O prazo paraterminação de todas as obras
não deverá exceder de um anno, contado
da data da asfignatura do contracto. A coe-
strucção deverá ser iniciada dentro de 30
dias, contados da mesma data, e, .•urna vez
começado, não poderá sor interrompida.

• IX
• 'Não será accela proposta de preço supe-
rior ao orçamerato.

• X
O pagamento ao contractanto será feito na

Delegacia Fiscal dos-Sliesouro -Nacional, em
prestações, por traba:ho executado cada
mez, de accórdo com a avaliação. feita pelo
engenheiro fiseal..qUerequisitará rada pa-
gameis° me !tanto a respectiva cousa, asai-
gnada pelo cintractonte e devidamente pro-
cessada.

XI

O confiei° será recebido •prov'soriamente,
lo so após ao te rminação completa de sua con-

sstrucção. e definitivamente seis mozes de-
pois ds recebimento provisorio,

XII
(bisonte o p: azo de Seis mczes, acont1, lí

da data do recebimento nrovisorio, ou da
°ocasião do recebimento definitivo, se verili-
car . psr lenda ou °atra qualquer signal que
houve defeito de cmstrucção, o empreiterro
fará a; necessarlas reparações, som direito
a indemnização alguma ; ciso se reci se a
isso, o esgenlwiro fiscal a &las procederá
admin istra,tivainente, lançando moa da cau-
ção a que se refere a clans la seguinte',

.	 XIII
Para garantia da solidez e perfeição -das

obras e fiel execução de todas as cla,u-
sutis do contracto. sorá feito no. Thesouro,
Nacional o dopos. to do 30:000:; em dinheiro,
sem juros, eu apolices da divido publica fe-

.deral.
O contracto não sorá celebrado sem a

apresontaçã,o do conhecimento desse depo-

	

.	 .	 _SiLO.
No caso de caducidade do coatracto, o

contra.etanto perderá esse deposito em favor
da União.

XIV•
Por dia de OXCCSS) dos prazss, ma,readcs na

clauspla VI:1 para começo e terminação das
obras, será, o contractame multado em 100,
até dous meies,•reSpectivarnente; por (liado
interrupção das obras .até 15.dias será. mula
talo na mesma quantia.

XV.
0 Governo poderá rescindir o coVracto

de pleno' direito, independente do iaterpel-
. loção ou acção Miolo], em cada um dos S2-
guintes casss:
..I, Si o contractanto não "começar ou não

concluir as obras até dom mezes depofs doe
1prazoa marcados na clausula VIII, indopen-

.

dente da multa mareada na condição ante-
rior . ;	 -	 •

II. Si suspenderes trabalhos de construcção
por mais de 15. dias, salvo os cascs extra-
ordina,rios e independentes da, vontade do
contractanto, reconhecides a juizo do Go-
verno.

•
• Pela infraceão de qualquer condição do
contracto, .poderá ser o contra,ctante mul-
tado de 50$s a 200$ e no dobro nas reinei-
dencia s

As multas deverão sor recolhidas aos co-
fres da Delegacia Fiscal, logo, após a inti-
mação feita pelo engenheiro fiscal, mas, si
não o forem até oito dias depois, serão dedu-
zidas da caução depositada, ou descontadas
do, primeiro pagamento a ser feito ao con-
tra ;tante .

XVII• •-	 .	 .-
Qaaesouer duvidaa ou questões que por-

ventura se suscitarem entre , o contractante
e o engenheira fiscal, concernentes ao. cum-
primento do contracto, serão submettidas
decisão do ministro da Viação e Obras Publi-
cas, que resolverá definitivamente..

•
XV II	 •

Cada proposta deverá ser acompanhada
do 'conhecimento de deposito, no Thesouro
Nacional, da quantia do 10.0.:0$ em dinheiro,
sem juros, ou apolices da divida publica fe-
deral, revertendo essa quantia para a União,
casà"b proponente escolhido deixe de assignat
o respectivo termo de contracto no prazo de
10 dias, contados da data em que, pelo Dia-
rio Official,1110 !Ca- notificada a acceitação
da sua proposta.

XIX
A idoneidade do; prorbnentes será, exami-

nada e julgada Previamente, antes da a'ser-
tura das propo tas. As propostas, cujos ac-
tores nio ..iverem sida considerados idoneos,
não serão abertas.

• XX
As propostas serão abertas e l i das deante

de todos os concurrentes que e apresen-
tarem , para oss st,r a Oà:a formalidade.
Cala um rubr,eara • a de Todos os outros.
Antes de qualquee decisão, -são publicadas n 1
integra. •

XXI
A coneurreocia v usará, apenas sobre o

.preço tosal da con.strocoão, cabendo a prefe-
rencia ao autor da proposta mais barata,
por minima que seja a diferença entre era
e qualquer outra. No caso de igualdade de
preço proposto, será condiçã,o de preferencia
o menor prazo - pora ,a execução das obras.
pelo que deverá . ser tombem. -indicado esse
prazo. O preço .e ps,ozo deverão ser inscriptcs
em sa,Igarismos e por extenso, sem rasuias,.
entrelinhas ou emendas.

. XXII	 • -

As propostas não poderão contsr sin,ão
uma fermu'a de completa submissão a todas
as clansulss deste edital, o preço que o pro-
.ponento oferece e o prazo' em que' fará, a.
construcção. Não se tomarão, em conside-
ração quaesquer °flertas de 'vantagens não
previstas -neste edital, nem propostas que
contiverem apenas o oferecimento de uma
reducção sobre a proposta mais. barata.

XXIII,
•

. _
Cada propoatasalevidamente saltada, será.

fechada em enveloppe lacrado; sobre o qual

•
o proponente escreverá : proposta de.,2„
(nome do proponente).

A esse enveloppe reunirá as provas que
puder apresentar de sua idoneidade e o re-
cibo da caução, a que se refere a condi-
ção XVIII.

Todos esses documentos serão fechados em
um segundo enveloppe, igualmente lacrado,
que será entregue no dia chsignado para o
recebimento das propostas.

Nes;e dia, com as formalidades do cos-
tume, serão abertos todos os enveloppes,
desentranhando-se delles os documentos do
prova de idoneidade e reunindo-se os enve-
ioppes com as .propostis fechadas como se
acharem, em um mesmo envoluero, que,
depois de lacrado e rubricado pelos pro-
ponentes presentes, ficará depositado no •
Ministerio da Viação e Obras Pablicas, sob
a guarda do director geral de Obras e
Viação. -

Dentro de oito dias serão publicados no
Diario • Official os nomes dos proponentes .
julgados idoneos para o - contracto, annuns
ciando-se o dia para a abertura das pro-
postas e preços, sendo nesse dia restituidas
aos demais proponentes as respectivas pro-
postas fechadas, como foram entregues.

Directoria Geral de Obras e Viação. 1 de
novembro de 1910.—Leandro A, R. da Costa,
director geral.

Directoria' Geral dos Cor-
. rolo s

stni-Dmacrortia. 	 EXPELIENTE

• Concurso para carteiros

- Da ordem do Sr. director geral, faço pu-
blico que se acha aberta, por 30 dias, a contar
desta data, na-2s secção *desta sub-directo-
•ria, nos dias uteis das 10 horas da manhã ás
2 da tarde, a inscripção dos é:tndalatos ao
concurso a realizar-se no mez do novembro
proximo futuro, para preenchimento, das
vagas que occori •erem de careiros do
3a classe desta directoria, geral, e das agen-
cias postaes do District° Federal:	 .

D3 accórdo com o art. 443 do regula-
mento postal em vigor, os candidatos un-.
tavão ao; seus requerimentos de inscripção,
os sesuintes documentos: certidão, e na
falta, desta, justificação, feita em juizo, do
terem mais de 18 annos e menos de 30 annos
de idade ; attesta-k) medico provando que
são vaccinado:s, não soffrom do mo/ostia

• transmissivel, gosam boa sau le e não toem
defeito physico, mormente dos orgãcs . da

vis‘,a e audição; e attesta,do de bom compor-
tamento.

Aos,casulitlatos que já exercerem qualquer
cargo postal será exigida a prova, de idade
nas condições supra. 	 „.	 .

-As provas exigidas serão 'em numero ,de
ires: escripta, sob ditado. de um trecho
facil; resoluções de qiust5es relativas ás
quatro operaçõs,S fundameutaes do arithme-
toa, e, leitura do um toecho manuscripto. •.

Considerar-se-ha ,approvado , o candidato
que obtiver maioria de notas boas bastando
uma nota, má para inhabilital-o.

O concurso será valido por dom artsos,
contados da data da sua approvação.	 .

Directoria, Geral dos Corroios, Sub-Dire-
ctoria do Expediente, 27 de outubro de 1910.
—O sub-director, D. Aragaso Paria Rocha.

AdministracAo dos Covrolos •
-. do3-Estado do Itio do Ja-

neiro. s "
CONCURSO PARA:PRATICANTES PE 2a CLASSE

• De ordem do Sr: administrador faço pu-
blico quo, o partir desta data • e • -pelo prazo
de 30 dias, está 'aberta, na, l a sução desta

XVI
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As minas do larazil e
' sua Legislação, pelo

Dr. J. Pandiá Calogeras, 1° vo-
lume 	 6$000

1	 11

dministração, a inscripção para o concurSo-
Ve praticantes de 2a classe.
f. De accôrdo com o art. 443 do regulamento,
.ts candidatos, inclusive os que já forem em-
Pregados postaes, juntarão a seus requeri-
mentos de inscripção os seguintes documen-
tos:

a) certidão, e, na falta desta, justificação
feita em juizo federal, de terem mais de 18
annos e menos de 30 amuos de idade;

b) attestado medico provando que são va-
•ccinados, não soffrem de molestia transmis-
sivel, go.sam sande e não teem defeito phy-
sico, mormente dos orgãos da vista e audi-
ção;

c) attestado de bom ,comportamento.
Os candidatos que já estiverem no effe-

-clivo exercicio de qualquer cargo, postal se-
rão dispensados da- apresentição dos do-
cumentos a que se referem as letras b e c.

As provas, que serão escriptas, versarão
sobre as seguintes materias:

c0,—:ovtugue:—analyselexica e syntactica
do um• trecho classico, sob dictado •,

	

b)—redacçao o'ficial;	 •	 •
c, —trance.—versão e traducção, sob di-

ctado;
d)—geographia geral, cem desenvolvimen-

to quanto 'ao Brazil;
e)—amtIonetica -- questões praticas, até

-proporções e suas applicações, inclusive.
Será motivo de preferencia para a das-

sificz:ção o conhecimento, demonstrado pe-
rante a commissão examinadora. de alguma
ou algumas das seguintes materias: inglez,
al -emco. hespanhol. italiano, escripturação
mercantil e desenho linear.
• Os candidatos a estas materias deverão
indical-as no requerimento de inscripção e
deverão fazer reconhecer por tabellião
firmas dos documentos que terão de instruir
:a petição.	 .

Administração dos Correios do Estalo do
'Rio de Janeiro, 24 de • outubro de 1910.-
O contador, Go:fofredo de Paiva.,

'Administração dos Correios
• do _Estado do fio de ja-

neiro'
CONCURSO PARA CARTEIROS DE 3° CLASSE

De ordem do Sr. administrador faço
:publico que, a partir desta data e pelo prazo
de 30 dias, está aberta, na l a secção desta
Administração, a inscripção para o concurso
de carteiros de Sa classe.

Os candidatos, -inclusive os que . já forem
•empregados . postaes, na fôrma do art. 443
do regulamento, juntarão aos seus requeri-
Mentos de inscripção os seguintes documen-
tos cujas firmas serão reconhecidas por
tabelião : •

a) certidão, e, na falta desta, justifica-
ção, feita no' juizo federal, de terem mais
de 18 annos e .11 en)s de 30 armes de idade ;

b) atte,stado medico .provando que são
aVaccinadoS, nãosoffrein de molestia trans-

gosam sande e não teem defeitos
•physicos, mormente dos orgãos da vista e
'audição; ,• •	 "
, - c) attestado de bom comportamento.
•• Os candidatosqtte já estiverem no' effe-
etivo exercido de qualquer cargo postal

.serão dispensados da apresentação dos
• ,dOeumentos a que se reforern as lettras

-	 b .e c.	 .	 .
• As provas serão em numero de tres: escri.;

. pta, sob dictado de um trecho facil re•
•- solução -de questões 'relatiVas' ás miatro
-,oPerações fundamentaes- da arithmetica e
leitura de um, trecho - manuscripte. •
r- -Administração dos' Correios' do•-•Estado

de Janeir6; '24 de ,.outtibro.de,1910.-0,
eentader,--gOdofredo:de: Paiva."	 'G*

ANNUNCIOS
Mas

Monte de Socearro do fio deJaneiro
Tendo de proceder-se á venda em leilão,

no dia 10 de novembro proximo dos penhores
correspendentes ás cautelas extrahidas até
30 de setembro do armo de 1939; previne-se
aos mutuarios que devem resgatar os respe-
ctivos penhores ou renovar seus contractos
até ás 2 horas da tarde do dia anterior ao
designado para o leilão.

Rio de Janeiro, 26 do outubro de 1910.-
O gerente, .1: A. de Magulliaes Castro So-
brinho.	 (•

Moinho Santa Cruz
ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os socios commanditarios
da'sociedade em commindita por acções—
Macho dos, Mello & Comp. — para se reuni-
rem em assembléa geral extraordinaria, no
dia 3 de novembro proximo, ás 2 horas da
tarde, na séde social, á rua Primeiro de
Março n. 24, afim de procederem á eleição
de dons membros supplentes do conselho fis-
cal e de deliberarem sobre assumntos de in-
terosse geral e sobre a necessidade de dar
maior desenvolvimento ás operações sociaes.

R ç o de Janeiro, 27 de outubro de 1910. —
ll'achados, Mello & Comp.

Imprensa •Macional
.OBRAS A' VENDA.

Acham-se á venda, na thesouraria da im-
prensa Nacional : .	 .

«Lei sobre falleneia », n. 2.024, de 17 do
dezembro de 1908. Preço 1$ cada exem-

;
O decreto n. 2.044, de 31 de dezembro de

1208, definindo a letra de cambio e a nota
promissoria e regulando as operações cam-
biaes. Preço 1$ cada exemplar; 	 gP

A lei orçamentaria para o exercido de
1909 (leis ns. 2.035 e 2.030, de 29e 31 de
dezembro de 1908). Preco 1$ cada exemplar;

A ColleceSo de recisties de 1903. Preço
4$500 cada exemplar;

Diccionario dos verbos irregulares da lingva
porlugueza, por C. do R. Exemplar carto-
nado. Preço 2$000; 	 •

Tabellas de preço, ultimamente appro-
vadas pela Repartição de Policia, para car-
ros e automoveis de praça, custando 200
reis o exemplar cartonado,

—
A ceorelãos ao Supre-

Tr amuai Federal
de 1895 (31) 	 •	 2$500

Idem idem de 1896 (M) 	 	 4$000
Idem idem de 1897(M)........'	 6$000
Idem idem de 1898 (31) 	 	 8$000
Idem idem de 1899 (M) 	
Idem idem de 1900 (M) 	
Idem idem de 1901 (M) 	
A.pontamentos para o Dic.

cloaario Geographico do Brazil.
pelo Dr.-Alfredo Moreira Pinto,

•contendo a. descripção de todas•
s:as cidades;- filas; edificios; etc.,
•tre's *-gróSáos .	. 20000

•

noletim da Proprie.
cinde Industrial, (Publi-
cação mensal) cada fascicido
(M) 	 •	 	  ...	 1$500

C'ous ti Ltd çailo da ItePu-blica. do 13 razil 	 	 1$000

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 20 	

	
2$000

Consul ta,s do Conselho
de 'Estado, secção de Fa- •
zenda, tomo 5° 	 	 2$000

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 60 	

Consolidação das Leis
referentes á organização muni•
cipal do Districto Federal—. 	 $500'

Constituições e Leis
Org-anieas da Repu-
blica, 	 	 5$500

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 8° 	 .. •	 1$500

--
Consultas do Conselho

de Estado, -secção de Fa-
zenda, tomo 9° 	 	 1$000

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 10°.. 	 	 5$000

.4$060

2$000

Codio Penal da II, e-
publica, dos Estados
11;nid os do razil, con-
versão das. penas, fiança, pre-
scripção, systema penitenciario,
cellula,s, etc., por um magis-
trado mineiro 	 	 3$000

-Consolidação daig Leis
das .A.1 fandeg-us e Me-
sas de fendas (M)...	 6$000

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 7° 	

Consultas do Conselho
dá Estado, secção de Fa-
zenda, torno 4° 	 ..	 2$00-0

•Condições de adrnis-são no 43i-ymnasio Na-
	_$?00cional 	

Consolidação das Leis"
da Justiça Federal.. 	 4000

Decretes do Governo Provi-
sorio, setembro de 1890: 	 .2$000•

ISIARTO CifFIClAti	 Novembro — 1910

• ,

-9$000
98000

10$000

2$000 '

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 11° 	

Consultam do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 120 	

2$000 ,

Decretos do-Governo Próvi-.1:
•scirio; outubro de	 . . ; .. .	 3$000



' Direitos autoraes (Lei
4$000	 a. 496 de 1 de agosto de 1898).

Dice ionario dos ver-
bos xrx-egula,reslingua portugueza,
por C. do R 	

Idem. 20 volume 	

Idern, 3* volum-,	

statutos da IL'scola
Polytechnica 	

Correccional
1W. de Novembro (Regu-

• lamento da) Dec., n. 4.780, de 2
de março do 1903. 

3Eva e I uras Cotas u 1 a,x- es
(Dec. 1.103, de 21 de novembro
de 1903) 	

Formulai-1'o' 'do Pro-
cesso Criminal Mili-
tar. 	

Vai lencins (Lei n. 2.024 de
17 de dezembro de 1908 	

Genera, et Spec ies Orchi-
, dearum Novarum quas

descripsit et iconibus illus-
travit. r. Barbosa Rodrigues,
2° volume 	

. -	 • .G-yránasio Nacional (Re-.
24000	 gulamento do) — Dec. o. 3.914,

de 26 do janeiro de 1901 	 	 . •

- 1$000 Histor• ia, dos tres,g,ran-
des capitães -da anti-
guidade ( Annibal, Cesar e

2$000	 Alexandre), pelo Dr.Cesar Zama

rIlstoria, Ivirtanceira eOrçamentaria do Lm- -
perio do Dra,zil, desde

$500 a sua fundação, precedida de
alguns apontamentos á,cerca, da
sua independencia„ pelo Dr.

3$000 • Liberato de Castro Carreira,
1 grosso volume de 795 pags.
em 8° 	 .

2$000

2$000

2$000

2$000

2$000

$100

3$000

3$000

3$ )00

4000

1-lugOnianas — Poesias do
Victor. Hugo, traduzidas por
poetas brazileiros, precedidas
da biograpliia do mestre, por
Mudo Teixeira 	

Ilydro,graphi e da
Flaut San-Francisco,
por Em ria.Liais 	

Instr noções par a. o
alistamento cie elei-
tores na Republica, —
Decreto n.-5391, de 12 de de-
zembro de 1904 	

Informações e fragmentos

Instrudeõ0 .para 'o serviço.
de prophylaxia especifica da fe-
bre amarela.	 •	 • •

historicos

Instrucções
Parcellados 	

•
para exames

Instr.ueções para a Policia
Federal 	  .	

Lei n.- 221---Justiç'à.	 ..........

'Quarta-feira 2
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•
, Decretos do Governo Provi-

soldo, maio de 1890 	

t: Decretos do Governo Provi-
soldo, junho de 1890 	

• Decretos do Governo Provi-
sorio, julho de 1890 . 	

Decretos .do Governo Provi-
sono, janeiro do 1891.Y	

1., Decretos do Governo Provi-
, sorio, fevereiro de 1891 	

.	 •	 ..	 .
•Decreto n. 3.,t271 de 2 de
'.-- maio de 1899 —Arrecadação de

bens de defuntos, etc 	
..	 .
Decreto n. 3.07,'S —

Altera varias dispasiOes da
L - Consolidação das Leis das Alfan-

degas .	 .
r.Decretos do Governo Provi-

sono, agosto de 189J 	

[ Decretos do Governo Provi-
-,-. i soáo, dezembro de 1890 	

(Decretos do GovernoProvi-
. soldo, novembro de 1890 	 .

r]secretos do Governo Provi-
P-• ,orio, novembro e dezembro do

ir 1889 	 	
..

9 Decretos do Governo Provi-
. sorio, janeiro de 1890 	

,
'11".)ecretos do Governo Provi-

soldo, fevereiro de 1890 	

.' •becretos do Governe Provi-
m.' sorio, março de 1890 	
tt

•nsboço Dio4..-trrap1tico
P ,de .A.bralião Linco'in,_ lÉ; traducção do capitão' de fra-

f: gata Orozimbo Moniz Barreto 	

•Escripturação Mer-
1.
.., cantil 	 - •	 •

Decreto n. 1.1S — Crea
•, o logar de contador nas Dele-
- ( ganias Fiscaes •	

-, •Decreto  n. 1. ,7S f2 de 28
-., de novembro de 1907 — Banco
• Agricola  • -

Decreto n.. 1.000—Crea
o. Ministerio da' Agricultura 	

r, 0 er e to .n. 31.830 —Re-
- s- gula o deferimento de herança

' no caso do successão ab-intes-
; tato 	

Decreto n. 2.110de 30 de
I setembro. de 1909 —(Estabelece

penas para os crimes de peca-
-- lato, moeda falsa, etc 	

;Dicelonario S ibl i o...
,gruplii.co Srazileiro, •

-.t contendo noticias das obras e as -
; biographias de todos os escri-
-M)tores brazileiros, pelo Dr:Au- -.
. \'gusto Victorino - .Aires Sacra-

mento B1ake,•7•grs.vots.--in 8°:.

•31:)Icciona.- rio : (4eog..ra- .'
.	 .	 ,

' • ;:;phico .4n,s. . Minas- da
ASrazil, pelo. Dr. Francisco:
- I Ignacio Ferreira 	 - • - - •

$500

2$000

6$000
.	 6$000

$500

/$000

1$00

$600

1$000

1$000

$500

S$000

5$000

2$000

15$000

6500

1$000

1$000

1$000

5$000

"

Lei n. 426—(eleitoral) de 7 de
dezembro de 1896 	

Lei n. 628—Amp1ia, a acção pe-
nal 	

Lein. 1 	 269—Legislaç5o elei-
toral 	

Lei do Casamento Civil e reca-
pitttlaçãc,, em ordem alpha.betica
'por M. André da Rocha 	

Lei de fallencias 	

1.4e1 de fallencias—comparada..

Lei das Sociedades Anonymas e
Hypothecarias 	  ..

Lei Torrens 	

Lei nbre fallencias 	

Lei o nesrulamento so-
bre desapropriações por neces-
sidaèe ou utilidade publica da
União e do District° Federal, de-
cretos ns. 1.021, de 26 de agosto
de 1903 e 4.956, de 9 de setem-
bro de 1903 	

Lei do Orçamento-1889 	

Lei do Orçamento-1892 	

Lei do Orçamento-1893 	

Lei do Orçamento-1895 	

Lei do Orçamento1897 	

Lei do Orçamento-1898 	 •

Lei do Orçamento-1899.. 	̀

Lei do Orçamento—I901.. .. .

Lei do Orçamento-1902.. 	

Lei do 0rçamento-1903 	

Lei do OM1,mento-1904 	

Lei do Orçamento-1905......':

Lei do Orçamento-1906......::

Lei do Orçamente-1907 	

Lei da receita e despeza para
1908 	

Lei do orçamento:para 1909.:.

Leis de 1808 a 1809 	 ,

Leis de 1810 a 1811 	

•-nLeis de 1812 a 1815
Leis de 1816a 1817 	

Leis de 1818 a 1819 	

Leis de 1820 	

Leis de 1821 	 ...

Leis de 1822 	

Leis de 1823 	

Leis de 1824 	

Leis de 1825 	

Leis	 . 	
Leis de 1827 	

_•

$100

$300

$500

2$000

1$000

1$500

1$000

$500

1$000

$500
$500

$500

$500

$500

1$000
1$200
1$000

1$500

1$000

4000
1$000
1$000

1$000

1$500

18000
1$000

2$500
2$500

2$000
2$000

2$000

2$000

2$000

2$000
2$000

2$000
2$000 -
1$50Q

1$000

$500

$500

$300

$500

-'15$000"

Na()
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Liceões de -•-,phySiefi,,
professadas no Lyocni de Artes e
Orneies, por Francisco XaVier	 • •
de Oliveira Menezes' ' - '	 •	 : 1$000

Empre-
Fazenda

• à$000
1$000

• ,	 .
Leis de 1877, 3 volumes 	

•Ernpre-
Fazenda

Lista de eleitores do
distriCto 	

Idem idem, do 2' districto 	
•Letra de - Cambio (Dec.

n. 2.044 de • 81. de dezembro de
1908, define a letra de cambio
e a nota promissoria c regula
as operações cambiaes 	

Man u-a 1 do 12,Mpré.gado dó "FaZenda
(Tomo 18°) 	 : "	 '	 '	 3$(30 •

Man u a, 1 do
g aomo(I 1( de ) 

Ma,nual do
(Tomo 2(0 de°) •

,
Manual --do Empre-

: 1$000 ga do de Fazenda
(Tomo 21°)  "

• • •

Manual do -Empre-
gado de Fazenda
Torno 20) 	

Manual do Empre-
gado de Fazenda

, (Tomo 3°) 	

Manual dó Empre-
g- a d o de Fazenda

3$000	 (Tomo 220) 	

Manual do Empre-
- gado de Fazenda

24509	 (Tomo 24°)  '

2$500

2$500

4$000,

4000

3$000

Manual do Empre-
gado d e. Fazenda
(Tomo 4°) 	

Leis de 1889,•3•volumes 	

ManUal do Empre-
gado 'de Fazenda
(Torno 5°) 	

•	

3$000
.	 .

M. anual do Empre-
a cl o de Fazenda.-

(Tomo 0°) 	 	 'MOO-

M a n ti a 1 . do Empre-gado de • Fazenda
(Tomo 7°) 	 	 'S$000•

Mappa topoc.-raphicodo Espirito ganto (M). . -2003-
Marcas 'de fabricas ede commercio 7-- Lei nu-

mero 1.236, de 24 de setembro
de 1904—Modifica o decreto nu-
mero 8.343, de 14 de outubro de
1887—Decreto n.5.424, de 10 de
janeiro de 1905—Approva o re-.
gulamento para a execução da
lei n. 1.46, de 24 de setembro
de 1904, sobre marca de fabrica
e de commercio 	 • 1$063

Modelos; de lbalanços.. 	 4$000

in1000

•Leia de 1899, 2 volumes 	 •

Leis -de '1900, .2 volumes...

• Leis de . 1901, 2 volumes......

NoticlaiIistoricadosser- -
viços, instituições e estabeleci- •
mentos do Minist3rio da Justiça

_ • o Negocios Interiores (M) 	 •

Nova . Luz sobre o pas-sado 	
• ,OrAranizaçãoria; comprehendendo os de-

cretos n. 2.404, de 7 de leve-
• reiro de 1897 e. n. 2.579, de 16

• de agosto. dei897 	

Manual do Empre-a do . de Fazenda
(Tomo 8°)... 	 	 4000•

Mann al do E mpre-
g- a d o de ..Fazenda
(Torno 9°)  '•	 '	 3$000•

Man u...4,1 ., do Em pre-
a d...o .„,da Fazenda,	 .

crolinsag0 	 p 	 	 3$000
• • :•'.•

	

Manu al 	 Empre-g- a , d o' de -Fazenda:
(Tomo 11°) ,	 	 , 3$000

-	 •	 .
•

Ordenança, dos toques'
de corneta, o clarim,
pelo. coronel Moreira Cesar.v.-. e4QP0

Manual dó .: Empre-

	

.' a, cl o	 Fazenda
	(Tomo 120) 	 •

li$000

O contrabando e" o seu
3$000	 processo — Alfredo .Pinto

de Araujo Corrôo.: 	
-,

Leis de 1875, 3 volumes 	 	 4500

• Leis de 1873; 3- volumes 	 	 0$000

7$500'

Leis de 1878, 2,volumes 	 	 8$000

Leis de. 4879, 2 volumes 	 	 6$009

Leis de 1880, 2 volumes 	 	 7$000

Leis. de 1881, 3 • Voluniós 	 •	 10$000
„

Leis de 1882, 3 éltith eá  •

▪ 	

12$000

Leis" de 1883; 3 vouraes 	 	 1400.0

Leis de 1884, 2 volumes 	 	 6$000

Leis do 1885, 2 volumes 	

▪ 	

6$000

Leis de 1880, 2 volumes 	 	 6$000

•Leis de 1887, 2 volumes....	 •

▪

	6$000
-

Leis de 1838,3 voltunes,.; 	 ;	 4000

8$000

• Leis de 1891, 2 volumes 	 	 11$090

Leis de 1.8124.•	 	 12$000

Leis • de 1893 	 	 8$500

Leis de 1894, 2 volumes 	

▪ 	

1400.0'

Leis de 1895 	 	 8$000

Lei s 'de 1896... 	

•	

8$500

Le i s lio . 1897... 	 	 10$000

Leis da.1898, 2. volumes • 	 10$000

14$00C

12$000

14$000

Leis de 1002, 2 vo1um3s.	 12$000

I..eis de 1903 	

•	

1400

Leisdo 1904 	 	 13$000.

• Leis de .1905..	 	 15$200

Leis do .1906.;2 volumes. 	  • • 15$200

Leis de 1907, -3 volumes 	 • 80$000 ,	 3$000

Leis visukiesi cia 1O1)U-bllca, do s.. Estados •'Unidos do 13razil. pe-
los Drs. Tarquinio do Souza,

• leute cathedratico . da Escola
.'• Naval o da.raculdade Livre de
• Sciencias •Juridicas ,e Sociaes do
- Rio" de Ja neire:.e'.Caetano. Mon-

ten:•grO, juiz do. Tribuna/ Civil'
e • Criminal doDistricto Federal; • :

grosso volume de 992 pags.(M)

3$000

„Mann ai ; -do Empr e-
. g- a cl o de , , Fazenda

(Tomo 130):::` 	 •• •	 '"•

Manual do Empr.e-
g acto de.. Fazenda,
(Tomo 14°) 	

Man u ai do 'Empre-- g- a do de Fazenda.
(Tomo 150).	 ; .	 . • ....•.,..

'a;TIÀ•ila,/.•• 4o . •uninro.,- •
- 0.-a, do  de Fa,zenda,•

10$000

Lei n..2.083, de 29 • do .julho . de
1909, :reformando- o Theãouro

-• Federal... 	 •	 •

Remo
„.	 ..	 .31 anu al . - do -Um pre-

g- a, d o de . •.Fazenda
'(Tomo	 :301111•• $500:

Pacificação dos UAI-
- pasado e presente •

doã : Krichanás, ethnographia,
archeologia e geographia, do-
cumentos, vocabulario, etc.,por
J. Barbosa Rodrigues. . :4. .•	 1$000

.	 .
:Rio de Janeiro Imprentia Nacional 1910•

g ,
Leis de 1879 	

Leis de 1873, 4 volumes-s-.
_	 -

Leis de 1874, 3 volumes 	

-4.soo

00

9$000

Primeiras LiCções'c143Cousas; , de	 A.- Ca,11c-ins : •
(da 40a ediçao americana),,ver
são é adaptação . pelo Dr. -Ruy
Barbosa, I . grande volume em80	460.

Parecer do SenadorFtu.y 13arbosa sobre -
Codigo Civil Brazileiro, 1 grande _ 	 •
Volume. e  - • • ••	 4$00(1


